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APRESENTAÇÃO
 De acordo com a UNESCO (1998), as tendências da Educação Superior 
constatadas a partir da década de 1990, associadas aos novos desafios resul-
tantes do desenvolvimento de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 
fizeram com que as autoridades educativas tivessem que redefinir, do ponto de 
vista legal e pedagógico, o papel e a missão da Universidade para poder orientar 
o desenvolvimento em função de novos enfoques e possibilidades. 
 
 Os processos de crescimento, expansão, diversificação, especialização e 
diferenciação dos sistemas de educação superior, associados à generalização da 
informática e das telecomunicações ―  estimuladas pela tendência na moderni-
zação produtiva e a globalização dos mercados, deram espaço à emergência de 
novos espaços e modalidades de ensino. Nesse cenário, a Educação a Distância 
(EaD) vem se expandindo continuamente. Diante de um mercado exigente com 
a qualificação profissional, e, considerando as demandas na expansão da educa-
ção em um país continental, como o Brasil, a EaD pode ser uma alternativa para 
a democratização do ensino superior. Embora o acesso à educação seja garanti-
do pela Constituição Federal de 1988, que assim determina: “o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante garantia de (...) acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um” (art. 208, inciso V), sabe-se que o país ainda apresenta baixos índices de 
acesso à Educação Superior. 

 Os cursos de Pós-graduação Lato Sensu, chamados de “Especialização”, 
até recentemente eram considerados livres, ou seja, independentes de autori-
zação para funcionamento ou reconhecimento por parte do MEC. Porém, com 
o advento do Parecer n.º 908/99 (aprovado em 02/12/98) e da Resolução nº 3 
(de 05/10/99) da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Edu-
cação, que fixam condições de validade dos certificados de cursos presenciais 
de especialização, tornou-se necessária a regulamentação de tais cursos na 
modalidade a distância. A oferta de Programas de Pós-graduação Stricto Sensu 
é regulamentada na Portaria nº 275, de 18 de dezembro de 2018. O documen-
to estabelece que somente as instituições de ensino superior autorizadas, e 
credenciadas pelo MEC, para ofertar cursos a distância poderão disponibilizar 
mestrado e doutorado EaD.
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 A EaD surge como uma possibilidade no tocante à acessibilidade da Edu-
cação Superior e Pós-graduação. A oferta de educação na modalidade a distân-
cia pode contribuir para atender às demandas educacionais, como a formação 
ou capacitação de docentes para a educação básica, entre outros profissionais, 
bem como a formação continuada, em especial no interior do país, onde as difi-
culdades de acesso ao ensino aumentam cada dia mais. A EaD pode contribuir, 
ampliando-se, condicionada pelas raízes históricas e por surgir do modo de pro-
dução cultural gerado pela carência de profissionais qualificados para suprir as 
necessidades do modo de produção vigente. 

 A presente obra revela experiências, estudos e pesquisas no cenário da 
Pós-graduação da UFRPE, com foco nas vivências de docentes, pesquisadores, 
técnicos administrativos e discentes da Unidade Acadêmica de Educação a Dis-
tância e Tecnologia (UAEADTec) da Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
Nesse sentido, esta obra pretende registrar a memória dos cursos de Pós-gradu-
ação da UAEADTec, por meio da divulgação de pesquisas e estudos, com foco nas 
múltiplas conexões entre tecnologias, educação e EaD.

 A UAEADTec vem consolidando suas ações no contexto da Pós-gradu-
ação, por meio da oferta de cursos nas dimensões Lato Sensu e Stricto Sensu. 
Diversos cursos de Pós-graduação Lato Sensu já foram ofertados pela UAEADTec/
UFRPE, conforme descrição a seguir.

 Especialização em Mídias na Educação. Em 2006, a UFRPE implementou o 
Programa de Formação Continuada em Mídias na Educação e ofereceu, inicial-
mente, cerca de 300 vagas, considerando o módulo de extensão. Esse curso era 
ofertado, por meio da organização de módulos: Extensão, Aperfeiçoamento e 
Especialização. O Programa Mídias na Educação contou com o apoio da Secreta-
ria de Educação do Estado de Pernambuco (SEDUC/PE) e visava à qualificação de 
professores da educação básica para usos pedagógicos das mídias digitais, dis-
seminando o uso crítico e reflexivo dos meios tecnológicos no contexto educacio-
nal. Em 2007, o referido programa foi ampliado para o nível de aperfeiçoamento 
e, em 2009, iniciou as atividades  no nível de especialização. De 2006 a 2008, 
2.500 vagas foram oferecidas e, em 2009, 4.000 novas vagas foram ofertadas.

 Especialização em Ensino de Ciências e Matemática. Este curso iniciou suas 
atividades em 2009 e visava a contribuir para a formação docente, com foco na 
cultura científica e na construção de saberes nos campos de Ciências e Matemáti-
ca. A proposta do curso estava voltada para uma abordagem pedagógica interdis-
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ciplinar, possibilitando a integração entre conhecimentos nas áreas de Ciências 
e Matemática, de acordo com as demandas de aprendizagens dos discentes da 
educação básica.

 Especialização em Gestão Pública ― PNAP e Especialização em Gestão Pú-
blica Municipal. No primeiro semestre de 2010, a UFRPE ofereceu vagas para 
os cursos de Especialização na área de Administração. Foram ofertados dois 
cursos de Especialização Lato Sensu: Gestão Pública — PNAP e Gestão Pública 
Municipal. O objetivo geral do curso de Especialização em Gestão Pública é 
capacitar profissionais dos setores privado e público em técnicas de gestão pú-
blica, por meio de ferramentas de otimização de processos (bens e prestação 
de serviços) direcionados à eficiência e à eficácia das funções da administração 
em organizações ligadas ao setor público. Esse curso está ativo e vem sendo 
ofertado, de acordo com editais da CAPES. O curso de Especialização em Ges-
tão Pública Municipal, aprovado pela Resolução N° 214 do CEPE de 17/06/2010, 
tem como objetivo geral capacitar profissionais dos setores privados e públi-
cos, considerando técnicas de gestão pública como ferramenta de otimização 
em matéria de gestão municipal.

 Especialização em Artes e Tecnologias. No ano de 2018, a UAEADTec/UFRPE 
iniciou a oferta do curso de Especialização em Artes e Tecnologias, visando con-
tribuir para a formação de docentes e demais profissionais no campo das artes 
visuais. Este curso articula-se às demandas formativas dos discentes oriundos da 
Licenciatura em Artes Visuais, com ênfase em Digitais da UAEADTec.

  Especialização em Ensino de Astronomia e Ciências afins. Este é o mais 
recente curso de Especialização da UAEADTec, com o objetivo de formar pro-
fissionais especializados nas áreas de ensino de Astronomia e Ciências afins. O 
curso está sendo implementando em 2020 e busca contribuir para a formação 
profissional, considerando os desafios do contexto contemporâneo, associa-
dos ao crescimento das tecnologias espaciais e das Ciências da Terra. Além 
disso, o curso visa a reforçar a história da Astronomia local, em Pernambuco, 
bem como no Brasil.

 Além dos cursos de Especialização, a UAEADTec conta atualmente com 
dois Programas de Pós-graduação Stricto Sensu, Programa de Pós-graduação em 
Tecnologia e Gestão em Educação a Distância (PPGTEG) e Programa de Pós-gra-
duação em Estudos da Linguagem (PROGEL/UFRPE). 
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 O PPGTEG iniciou suas atividades em 2010, com a oferta do Mestrado Pro-
fissional em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância, pioneiro no Norte-Nor-
deste referente à modalidade de EaD. O objetivo principal do PPGTEG é contribuir 
para a formação de profissionais qualificados para atividades de gestão em EaD, 
desenvolvimento de recursos educacionais e tecnologias no campo da EaD. 

 O PROGEL é o mais novo programa de Pós-graduação, implementado em 
2019, com o Mestrado Acadêmico em Estudos da Linguagem, com a área de con-
centração em Estudos Interdisciplinares da Linguagem. O PROGEL revela caráter 
inovador, buscando ampliar estudos e pesquisas sobre conexões entre língua, 
literatura e outras manifestações da linguagem, com foco em questões relativas 
à sociedade, história e cultura, resultantes de atividades ligadas ao texto, discur-
so, enunciação, tradições discursivas, manifestações literárias e construção de 
identidade.

 Em síntese, a oferta de cursos de Pós-graduação Lato Sensu e Stricto Sen-
su pela UAEADTec, em diferentes áreas, destaca-se como estratégia importante 
nos processos formativos articulados às demandas por formação/qualificação 
profissional, considerando o incremento da produção científica no âmbito da 
Unidade. Além disso, tais cursos de Pós-graduação são oportunidades que se 
apresentam aos discentes oriundos da graduação, os quais buscam aprofundar 
estudos e pesquisas para a qualificação acadêmico-profissional.

 Considerando a importância de divulgar estudos oriundos dos diver-
sos cursos de Pós-graduação da UAEADTec/UFRPE, a presente obra revela 
estudos e pesquisas de docentes, pesquisadores, técnicos administrativos e 
discentes da Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia (UAE-
ADTec/UFRPE), tendo em vista os desafios de ampliar reflexões no cenário da 
EaD. Nesse sentido, a presente obra está organizada em 16 capítulos, confor-
me descrição a seguir.

 No primeiro capítulo, intitulado “A abertura do Programa de Pós-gradua-
ção em Estudos da Linguagem da UFRPE: perspectivas, desafios e impactos”, os au-
tores Natanael Duarte de Azevedo, Vicentina Ramires e José Temístocles Ferreira 
Júnior versam sobre o processo de abertura do PROGEL da UFRPE, apresentando 
o percurso realizado, desde o planejamento, até a seleção da primeira turma. Em 
2019, a CAPES aprovou o primeiro Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Estudos da Linguagem (PROGEL) da UFRPE, com funcionamento no campus sede 
e vinculado à UAEADTec.
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 No segundo capítulo, “Andragogia e formação profissional: o processo de 
ensino-aprendizagem em contexto de Pós-graduação”, Suzana Ferreira Paulino Do-
mingos, Edgar Campelo de Moura e Daniel Américo Domingos discutem a Andra-
gogia na perspectiva do treinamento profissional, focando em cursos de Pós-gra-
duação.

 Os autores Ana Maria da Conceição Ribeiro, Renato Luiz Vieira de Car-
valho, Ivanda Maria Martins Silva, José de Lima Albuquerque e Rodolfo Araújo 
de Moraes Filho discutem, no terceiro capítulo, “Webconferência na Educação a 
Distância: interações dialógicas e intervenções pedagógicas”, a utilização de webcon-
ferências na EaD, destacando a importância de motivar interações dialógicas nos 
processos de ensino e aprendizagem mediados pelas tecnologias digitais. 

 Com o título “Material didático para Educação a Distância: trilhas dialógi-
cas em práticas de linguagem”, de autoria de Renato Luiz Vieira de Carvalho, Ana 
Maria da Conceição Ribeiro, Ivanda Maria Martins Silva, José de Lima Albuquer-
que e Williana Carla Silva Alves, o quarto capítulo analisa materiais didáticos 
utilizados na EaD, destacando  práticas dialógicas de linguagem utilizadas pelos 
professores autores.

 Já o quinto capítulo, “Bibliotecas digitais como recursos informacionais para 
a Educação a Distância”, dos autores Elisabeth da Silva Araújo; Rodolfo Araújo de 
Moraes Filho; Ivanda Maria Martins Silva, aborda reflexões sobre as bibliotecas 
digitais, considerando-as como dispositivos de auxílio aos estudantes no contex-
to da Educação a Distância.

 O sexto capítulo, “Educação a Distância e Aprendizagem Baseada em Pro-
blema: uma experiência no treinamento de servidores públicos”, desenvolvido por 
Antonio Aritan de Oliveira Ventura; Juliana Regueira Basto Diniz; José de lima 
Albuquerque, abrange a metodologia ativa da aprendizagem baseada em proble-
ma (ABP) aplicada ao processo de formação continuada de servidores no setor 
público, tendo em vista a criação de um ambiente virtual de aprendizagem para 
oferecer um curso EaD.

 No sétimo capítulo, intitulado “Repositórios digitais na Educação a Distân-
cia: análise das percepções de docentes da UAB/UFRPE”, de Jaciara Maria Felix e 
Ivanda Maria Martins Silva, as autoras investigam as percepções de docentes e 
tutores da UAEADTec/UFRPE acerca da utilização de repositórios digitais na EaD, 
com foco, sobretudo, na análise do portal EduCAPES. 
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 Na sequência, no oitavo capítulo, “Educação a Distância, treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal: a heutagogia no ambiente corporativo”, o foco dos 
autores Edgar Campelo de Moura, Suzana Ferreira Paulino Domingos e Daniel 
Américo Domingos é abordar a Heutagogia na Educação a Distância, destacando 
a sua aplicação no ambiente empresarial, com vistas à qualificação profissional 
dos colaboradores.

 No nono capítulo, “Políticas públicas no combate à evasão e ao abandono 
escolar na educação básica brasileira: uma revisão de literatura”, Giselly de Oliveira 
Silva; José de Lima Albuquerque; Marco Aurélio Benevides de Pinho e Rodolfo 
Araújo de Moraes Filho versam sobre a evasão e o abandono escolar na educação 
básica, focando nas políticas públicas para combater essas realidades.

 Em seguida, no décimo capítulo, “Inglês na EaD para as engenharias: va-
lorações dos discentes sobre colaboração e autonomia”, os autores Julia Larré e 
Philipe Pereira Borba de Araújo versam sobre as valorações discentes quanto à 
colaboração e à autonomia nas aulas de Língua Inglesa em Educação a Distância 
nos cursos de Engenharia da UFRPE.

 No décimo primeiro capítulo, “Gestão democrática escolar: conquistas e 
desafios em uma escola pública de Pernambuco”, de Natália Maria da Silva; José de 
Lima Albuquerque; Rodolfo Araújo de Moraes Filho e João Morais de Sousa, os 
autores discorrem sobre uma experiência gestora na perspectiva democrática, 
ocorrida em uma escola da rede pública do estado de Pernambuco.

 No décimo segundo capítulo, “Implantação do curso de especialização em 
Artes e Tecnologias na modalidade a distância: desafios e oportunidades”, de autoria 
de Énery Gislayne de Sousa Melo e Aliete Gomes Carneiro Rosa, os autores rela-
tam a experiência de implantação de um curso de especialização na modalidade 
a distância, Lato Sensu, em Artes e Tecnologias, destacando os principais desafios 
e as oportunidades relacionados a esse processo.

  O décimo terceiro capítulo, intitulado “Projeto Artes da UFRPE: promoção do 
patrimônio artístico-cultural institucional nos cursos de artes na modalidade a distância”, 
de autoria de Énery Gislayne de Sousa Melo; Felipe de Brito Lima; Vera Conceição 
Alves Patello; Josimar Alves Monteiro e Lucas Paes do Amaral, apresenta o Projeto 
Artes da UFRPE, fruto  de vivências construídas, de forma articulada, nos cursos de 
Licenciatura em Artes Visuais e Especialização em Artes de Tecnologias da UAEADTec/
UFRPE. O relato aborda ações no âmbito do projeto e discute possíveis contribuições 
para a universidade, em termos de reflexões sobre seu patrimônio artístico-cultural.
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  O décimo quarto capítulo, “Mobilidade urbana e transporte público no mu-
nicípio de Moreno-PE”, de Luiz Antonio de Oliveira; José de Lima Albuquerque; 
Sarah Lúcia Alves França; Marco Aurélio Benevides de Pinho e Rodolfo Araújo de 
Moraes Filho, apresenta uma análise da política de mobilidade urbana e gestão 
do transporte coletivo; a partir da percepção dos gestores públicos do município 
de Moreno-PE.

 O décimo quinto capítulo, “Museu e inclusão social: a participação feminina 
na gestão museal”, das autoras Suzana Ferreira Paulino Domingos; Débora Moura, 
revela a complexidade que envolve a gestão museal feminina em um universo 
dominado pela opressão e apagamento, oriundos da sociedade machista. As au-
toras refletem sobre novos paradigmas voltados a estudos, pesquisas e difusão 
dos conhecimentos sobre as relações sociais e humanas na dinâmica da diversi-
ficação cultural e das relações de gênero na área museal

 Por fim, no décimo sexto capítulo, intitulado “Educação a Distância na forma-
ção continuada de recursos humanos em ambientes corporativos: reflexões teóricas", os 
autores Graziany Santiago Amorim Araújo, José de Lima Albuquerque, Ivanda Ma-
ria Martins Silva, Rodolfo Araújo de Moraes Filho e Renato Luiz Vieira de Carvalho 
discutem a importância da EaD na formação continuada de recursos humanos em 
ambientes corporativos, a partir de uma pesquisa exploratória, realizada com base 
em artigos primários localizados em bancos de dados virtuais.

 Podemos observar que os diferentes capítulos apontam para as múlti-
plas experiências dos(as) autores(as) sobre pesquisas realizadas nos contextos 
dos diferentes cursos de Pós-graduação da UFRPE/UAEADTec. Esperamos que a 
presente publicação consiga dar visibilidade à produção científica de docentes, 
discentes, colaboradores(as) e técnicos da UAEADTec, tendo em vista os ilimita-
dos caminhos que podem ser trilhados nas conexões entre tecnologias, educação 
e EaD no cenário dinâmico dos cursos de Pós-graduação da Unidade Acadêmica 
de Educação a Distância e Tecnologia da UFRPE. 

Desejamos uma ótima leitura!

 Suzana Ferreira Paulino Domingos
Ivanda Maria Martins Silva 

Organizadoras 
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A ABERTURA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
EM ESTUDOS DA LINGUAGEM DA UFRPE: 
PERSPECTIVAS, DESAFIOS E IMPACTOS

 A Universidade Federal Rural de Pernambuco tem por princípios a 
construção, a disseminação do conhecimento e a inovação, através de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão ligadas aos anseios da sociedade, destacando-se na 
contribuição para o desenvolvimento regional sustentável e para a transformação 
social. Nesse sentido, a Instituição assume como valores institucionais para 
excelência acadêmica: a ética, a transparência, a equidade, a inclusão, o respeito 
aos saberes populares, o respeito à diversidade, a eficiência, a preservação da 
memória institucional, a responsabilidade socioambiental, a sustentabilidade e 
a inovação e colabora com o crescimento dos contextos de sua atuação a partir 
do desenvolvimento de políticas afirmativas e inclusivas do acesso à formação de 
nível superior de qualidade nas diferentes áreas do conhecimento humano. 

 Em 2019, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior aprovou o primeiro Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Estudos 
da Linguagem (PROGEL) da UFRPE, com funcionamento na Unidade Acadêmica 
de Educação a Distância e Tecnologia no campus Sede. Com uma abordagem 
didático-pedagógica e um perfil curricular diferenciados, a proposta do Mestrado 
Acadêmico em Estudos da Linguagem tem como eixo norteador o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFRPE, que visa a congregar as diretrizes 
quanto aos diferentes aspectos que constituem a Universidade, integrando a esse 
documento o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Planejamento Estratégico 
Institucional (PEI).

 Considerando a tríade ensino-pesquisa-extensão como o fundamento 
sobre o qual deve estar assentada toda IES, nosso foco está voltado ao compromisso 
do PDI/UFRPE com o fortalecimento da pesquisa e a criação de cursos stricto sensu 
que buscam atender às demandas da sociedade atual. Nesse sentido, o Programa 
de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem (PROGEL) se destaca no cenário da 
UFRPE com o diferencial de contemplar a formação de alunos tanto da área de 

Natanael Duarte de Azevedo
Vicentina Ramires

José Temístocles Ferreira Júnior

CAPÍTULO 1
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Letras/Linguística como em áreas afins que tenham a linguagem como objeto de 
investigação em duas grandes frentes: 1) Análises linguísticas, textuais, discursivas 
e enunciativas; 2) Análises literárias, culturais e históricas. Assim, a proposta do 
PROGEL propicia o fortalecimento dos estudos humanísticos nos âmbitos local 
e regional e enseja o desenvolvimento de pesquisas com caráter interdisciplinar 
voltadas para a linguagem.

 No que diz respeito à demanda a ser atendida, o público-alvo do PROGEL é 
constituído, em sua maioria, por alunos dos cursos de Letras da UFRPE e de outras 
Instituições de Ensino Superior distribuídas por todo o Estado de Pernambuco e 
região Nordeste de um modo geral, além de alunos graduados em áreas afins 
que tenham o interesse em pesquisas que envolvem os estudos interdisciplinares 
da linguagem. Além desse público, o PROGEL também se volta para professores 
(licenciados em Letras e/ou em áreas afins) do Ensino Básico. Tendo iniciado suas 
atividades no segundo semestre de 2019, o Programa já realizou duas seleções e 
preencheu todas as vagas oferecidas. 

 O PROGEL tem o objetivo de formar pessoal qualificado cientificamente 
para o exercício das atividades profissionais na docência, desenvolvidas através de 
trabalhos técnico-científicos voltados para temas de interesse público no nível de 
mestrado acadêmico. Por meio da instrumentalização de seus alunos, com vistas 
a uma formação básica dentro da área que possibilite sua inserção em uma das 
linhas de pesquisa oferecidas pelo Programa, o PROGEL busca atender à demanda 
de alunos graduados em Letras ou áreas afins que almejam ingressar numa Pós-
graduação stricto sensu. Assim, com suporte teórico e aplicado sedimentado, o 
egresso do Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem (PROGEL) 
da UFRPE estará apto para desenvolver pesquisas na sua prática docente de 
forma avançada e transformadora de procedimentos e processos dos estudos 
da linguagem que lhes possibilitem atuar em atividades técnico-científicas e de 
inovação através da incorporação de métodos científicos.

 Em relação à relevância e impacto regional ou microrregional da formação 
público-alvo, foram realizados levantamentos de programas reconhecidos pela CAPES, 
demanda regional de egressos da graduação em Letras e profissionais licenciados 
da região, além do reconhecimento de uma demanda reprimida em Programas de 
Pós-Graduação existentes no eixo Pernambuco-Paraíba. Quanto aos alunos com 
formação no nível de graduação em Letras, temos um público matriculado tanto 
nas Universidades Federais e Estadual do Recife como nas Faculdades Privadas 
dos municípios de Escadas (FAESC) e Palmares (FAMASUL), localizadas na Mata Sul, 
entre outras da capital pernambucana. Nesse sentido, uma proposta de Mestrado 
Acadêmico em Estudos da Linguagem irá contribuir para o desenvolvimento local 
e regional da sociedade por meio da qualificação acadêmica de professores e 
pesquisadores voltados para investigações de fenômenos relativos à linguagem. 
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 A proposta de uma abordagem interdisciplinar em um curso voltado 
para os Estudos da Linguagem decorre da concepção de que o processo de 
ensino-aprendizagem ocorre de maneira ativa e integra conhecimentos e saberes 
contextualmente situados na grande área Linguística e Literatura. A divisão do 
currículo em disciplinas e a consequente compartimentalização dos saberes 
têm propósitos essencialmente metodológicos e não devem coibir propostas de 
natureza interdisciplinar ou tomar o ensino-aprendizagem como um fenômeno 
que envolve conhecimentos fragmentados sem ligação entre si.

 Nesse aspecto, propõe-se que, no âmbito do ensino, em diversas 
disciplinas que integram a matriz curricular do PROGEL, o aluno tenha contato 
com teorias, metodologias e abordagens didático-pedagógicas interdisciplinares 
e possa participar da proposição e do desenvolvimento de projetos que envolvam 
diferentes disciplinas e, ao final, possa aplicar os conhecimentos construídos 
na pesquisa desenvolvida durante o mestrado. Busca-se efetivar um Programa 
de Pós-Graduação que, na diversidade teórica e na interdisciplinaridade 
peculiares à área de Estudos da Linguagem, possua sua própria identidade e 
propicie a formação de profissionais que se destacarão no cenário indissociável 
do ensino, da pesquisa e da extensão, principalmente, na qualificação por 
meio da apropriação e aplicação do conhecimento teórico embasado no rigor 
metodológico e nos fundamentos científicos.

 Após levantamento de dados na Plataforma Sucupira a respeito de cursos 
de Pós-Graduação recomendados pela CAPES que trabalham com os estudos 
da linguagem, verificou-se que a maior parte desses cursos está concentrada 
nas regiões Centro-Oeste (UFMT, UFMS), Sudeste (PUC/SP, CEFET/MG e PUC/RJ) 
e Sul (UEL e UTFPR). Destacamos a existência de apenas um curso em estudos 
da linguagem na Região Nordeste (Programa de Pós-graduação em Estudos da 
Linguagem da UFRN) ofertado por uma Instituição de Ensino Superior Federal. 
Vale ressaltar que o curso em questão se volta para duas áreas de concentração: 
Linguística Aplicada e Literatura Comparada. Há, ainda na Região Nordeste, 
o Programa de Pós-graduação em Estudo de Linguagens, ofertado por uma 
Instituição de Ensino Superior Estadual (UNEB), com uma área de concentração, 
Linguagens: práticas e contexto, voltada para pesquisas em torno de a) Leitura, 
Literatura e Identidades; e b) Linguagens, Discurso e Sociedade.

 Em outros termos, o PROGEL se destaca como diferencial no campo de 
atuação que se volta para a área de concentração de Estudos Interdisciplinares 
da Linguagem, com foco em pesquisas que dizem respeito às análises 
linguísticas, textuais, discursivas e enunciativas e às análises literárias, culturais 
e históricas. Assim, a proposta do PROGEL alavanca o crescimento local, regional 
e nacional no âmbito da pesquisa através da abertura ao desenvolvimento de 
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investigações na área dos estudos da linguagem, com grandes implicações 
teórico-metodológicas e científicas e impactos acadêmicos e profissionais por 
meio da qualificação de professores e pesquisadores. Além disso, o PROGEL 
representa o primeiro Mestrado Acadêmico da UFRPE voltado para grande área 
de Linguística e Literatura.

 Outro fator relevante para criação do PROGEL diz respeito ao enfoque 
interdisciplinar, aspecto que o diferencia dos demais Programas de Pós-
graduação em Estudos da Linguagem da Região Norte/Nordeste. Nesse sentido, 
o PROGEL contribuirá para diversificar as pesquisas e abordagens no campo 
dos estudos da linguagem e para alterar o cenário regional do Norte e Nordeste 
marcado pela evasão de pesquisadores diante da insuficiência de Programas 
de Pós-Graduação stricto sensu que contemplem a temática linguagem e suas 
diversas manifestações. Esse cenário reforça os dados divulgados pelo IBGE 
(projeção para 2010 e 2030, divulgados em 29 de agosto de 2013) a respeito de 
movimentos migratórios da população. Segundo tais dados, os estados da Bahia, 
Maranhão, Ceará, Alagoas, Piauí e Pernambuco devem ter expressivo saldo 
migratório negativo, ou seja, com maior saída de emigrantes do que chegada 
de imigrantes, em sua maioria, adultos jovens que viajam sozinhos em busca de 
qualificação profissional e melhores condições de vida.

 A opção por um Programa de Pós-Graduação voltado essencialmente 
para a área de Estudos da Linguagem decorre de discussões de um grupo de 
professores pesquisadores preocupados com a demanda social por formação 
qualificada e com a necessidade de desenvolver pesquisas e investigações acerca 
de fenômenos e objetos relacionados aos estudos da linguagem. Nesse sentido, 
a criação de um Programa de Pós-Graduação com um perfil delineado em função 
da ascensão que os estudos da linguagem tiveram nos últimos anos no Brasil irá 
propiciar o desenvolvimento de diversas pesquisas, o avanço de investigações já 
propostas pelo corpo docente e o surgimento de novas discussões no escopo 
dos estudos da linguagem. Além disso, é crescente número de professores e 
pesquisadores envolvidos em investigações acerca de fenômenos e/ou objetos que, 
por sua natureza essencialmente interdisciplinar, demandam o estabelecimento 
de diálogos entre áreas e campos do saber mutuamente afetados.

 A área de concentração do PROGEL busca estabelecer estudos da relação 
e interação entre língua, literatura e outras manifestações da linguagem, com foco 
em questões relativas à sociedade, à história e à cultura, resultantes de atividades 
ligadas a texto, discurso, enunciação, tradições discursivas, manifestações 
literárias e construção de identidade.



21

 Em sua linha de pesquisa voltada para as análises linguísticas, textuais, 
discursivas e enunciativas, interessa ao Programa estudos sob diferentes 
perspectivas teóricas (Teoria, Análise e Descrição Linguística, Teorias do Texto, da 
Enunciação, da Análise de Discurso e da Tradição Discursiva) que tomam a língua, 
e/ou texto e/ou o discurso e/ou a enunciação como objeto de análise e teorização.
 
 Já para linha de pesquisa voltada para as análises literárias, culturais e 
históricas, interessam ao Programa estudos sob diferentes perspectivas teóricas 
(Crítica Literária, Pós-colonialidade, Sociedade e História da Literatura) que 
resultam na produção de pesquisas que problematizam a relação Identidade/
Alteridade, Sociedade e Literatura, considerando os processos histórico, cultural 
e social, através da historicidade do discurso literário; mimesis literária e 
interpretação da história; o campo literário-artístico e suas instituições.

 O PROGEL está voltado para a qualificação de pesquisadores e de 
professores que já atuam ou visam a atuar em Instituições de Ensino Superior e 
da Educação Básica. A maioria dos alunos que pretende ingressar em um curso de 
Pós-Graduação stricto sensu busca uma melhoria de sua qualificação profissional 
e/ou acadêmica. Assim, este Programa tem o intuito de formar professores e 
pesquisadores para atuarem tanto na Educação Superior quanto na Educação 
Básica que buscam melhorar sua capacitação e desenvolver pesquisas ligadas à 
linguagem ou ao seu escopo, incluindo o ensino. Destacamos que, por se tratar 
de um Programa em Estudos da Linguagem, é possível termos o interesse de 
profissionais de outras áreas do conhecimento, tais como pedagogos, historiadores, 
jornalistas, antropólogos, fonoaudiólogos, psicólogos e psicanalistas, entre outros, 
interessados em realizar seus estudos em nível de pós-graduação no PROGEL, 
tendo em vista o caráter interdisciplinar de nosso Programa.

 O perfil dos mestres formados no Programa de Pós-Graduação em 
Estudos da Linguagem é o de um pesquisador que, a partir dos objetivos 
formulados, domine, com o devido rigor crítico-científico, os fundamentos teóricos 
da área de Estudos Interdisciplinares da Linguagem e que, além disso, conheça as 
possibilidades e impasses da área e seja capaz de experimentar as perspectivas 
mais desafiadoras no desenvolvimento de suas investigações. Além de habilitado 
para a docência em nível superior, o egresso deverá estar apto a desenvolver 
pesquisas originais referentes às questões teóricas, dar uma contribuição 
significativa aos estudos críticos e historiográficos, considerando as dimensões 
estética e política dos objetos enfocados, bem como participar, através de sua 
produção intelectual, dos debates atuais sobre o lugar dos estudos da linguagem 
no panorama local, regional, nacional e internacional.
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ANDRAGOGIA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM EM 
CONTEXTO DE PÓS-GRADUAÇÃO

 Na aprendizagem adulta, o autodirecionamento é a principal característica, 
segundo Knowles (1998), devido à sua maturidade psicológica. Ou seja, o indivíduo 
adulto atingiu um estágio de maturação física que lhe confere a capacidade de re-
produção, bem como um estágio de maturação psicológica, que lhe possibilita as-
sumir responsabilidades pela própria vida, no âmbito social, profissional e familiar. 

 Além disso, o adulto segue acumulando cada vez mais experiências, que 
compõem um importante banco de recursos para o desenvolvimento da sua 
aprendizagem. Por essas razões, a educação de adultos demanda uma filosofia, 
conceitos e métodos específicos que valorizam a autonomia do aprendiz, sendo 
aplicados em diversos contextos e perspectivas metodológicas de instituições di-
versas, oportunizando que sua abrangência ultrapasse o obstáculo da teoria e 
seja cultivada no significado e diálogo para a constituição de aprendentes profis-
sionais mais ativos, críticos e emancipados. 

 O adulto na sua forma de aprender exige, de maneira natural e incons-
ciente, a aplicação de uma metodologia diferenciada no processo de ensino-
-aprendizagem, variando de acordo com o ambiente que este esteja inserido e 
o objetivo final. Poucas informações sobre metodologias, avaliações e números 
de alunos que utilizam essa modalidade educacional estão disponíveis no nosso 
país, demonstrando que há muito o que ser investigado neste setor. De acordo 
com Sanches (2009, p. 445), os levantamentos oficiais sobre EaD, portanto, fazem 
recortes que permitem avaliações limitadas de questões importantes como apro-
veitamento, evasão escolar, metodologias, entre outras. 

 Na Andragogia, ou seja, no processo de ensino-aprendizagem voltado 
para o público adulto, estão várias ferramentas que podem suportar e nortear o 
educador ou orientador para se alcançar essa expectativa. Nesta mesma Andra-
gogia, Freire (1987, p. 39) cita que “ninguém educa ninguém, nem ninguém apren-
de sozinho, nós seres humanos aprendemos através do mundo”. Dessa forma, 

Suzana Ferreira Paulino
Edgar Campelo de Moura

CAPÍTULO 2
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este tema foi desenvolvido neste trabalho como sugestão e mostrar que esta me-
todologia, pode ser aplicada, também, no ambiente das empresas com finalidade 
de alcançar os resultados comuns (profissional e empresa).

 A presente pesquisa utiliza uma abordagem exploratória, bibliográfica e 
qualitativa, tendo como pressupostos teóricos Almeida e Valente (2011), Kenski 
(2012), Santos (2011), Peixoto e Carvalho (2014), Mello, Moraes e Barros (2017), 
entre outros. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, visto que seu 
principal objetivo é o de pesquisar e discutir o papel e a importância da Andrago-
gia e da Heutagogia nos ambientes corporativos no que tangem ao treinamento, 
capacitação e desenvolvimento dos profissionais, ou seja, público adulto. 

 A utilização da Andragogia e da Heutagogia tem se tornado um importan-
te diferencial no processo de desenvolvimento das pessoas pelo qual é necessário 
investimento na qualidade do aprendizado do adulto, principalmente no ambien-
te corporativo, espaço que este enfrenta o seu maior número de horários da sua 
vida como profissional.

 Para Knowles (1998), “a experiência é o mais rico recurso para a apren-
dizagem do adulto”. Desta forma, Andragogia é a metodologia mais indicada a 
ser utilizada para o aprendizado voltado ao universo do adulto, ou seja, busca 
influenciar e contribui para o aprendizado deste público valorizando as experiên-
cias do adulto. É fato que um ambiente muito utilizado quando se aborda o tema 
ensino para adulto, são os ambientes de sala de aula e treinamentos, mas deve 
ser considerado que este mesmo adulto enfrenta no cotidiano das organizações o 
grande desafio de se adequar às necessidades da empresa, que vive em constante 
mudança para se adequar à cobrança do mercado exigindo do seu perfil conheci-
mentos, aprendizados, saberes, habilidades e competências. 

 A mídia digital, advinda da cultura digital pode ser vista como um conjun-
to de veículos e objetos materiais de comunicação, ao mesmo tempo que a am-
plitude de seu acesso na sociedade permite a distribuição da comunicação digital, 
absorvendo características visuais, impressas/escritas, sonoras e audiovisuais.

GESTÃO DE PESSOAS E POLÍTICAS DE TREINAMENTO  
E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAIS
 Em uma política voltada para o desenvolvimento de carreiras, o treina-
mento e o desenvolvimento aumentam as opções do empregador para a escolha 
dos seus colaboradores, oportunizando a criação de critérios de seleção que leve 
em conta o aspecto motivacional que mais se aproxima da estrutura e mecanismo 
de incentivo da empresa. Os termos Treinamento e Desenvolvimento humano 
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(T&D) são recorrentes nos departamentos de Recursos Humanos das empresas, 
sendo parte do processo de apresentação e conhecimento da missão e visão da 
empresa pelos colaboradores. O treinamento é uma expressão técnica, de curto 
prazo, atuação na tarefa de forma imediata, já o desenvolvimento relaciona-se a 
um processo macro de aprendizagem aplicado em médio e longo prazos (MAR-
RAS, 2000). 

 De acordo com Bohlander (2003), o treinamento descreve os esforços 
da empresa para estimular o aprendizado de seus empregados, possibilitando 
as orientações sobre as atividades que serão desempenhadas, e um programa 
de desenvolvimento oferece uma macrovisão da instituição. Por sua vez, Chia-
venato (1999, p. 294) afirma que treinamento apresenta significados diferentes. 
Atualmente, o treinamento é um meio para alavancar o desempenho no cargo. Já 
Bohlander (2003) versa que o treinamento compreende: a) empresa (ambiente, 
estratégias e recursos para determinar onde enfatizar o treinamento); b) tarefa 
(atividades a serem executadas a fim de determinar os conhecimentos, habilida-
des e aptidões exigidas); c) pessoa (desempenho, conhecimentos e habilidades, a 
fim de se determinar quem precisa de treinamento). 

 Segundo Chiavenato (1999), o treinamento é um processo educacional, 
aplicado sistemática e organizadamente no qual as pessoas aprendem conheci-
mentos, atitudes e habilidades para atingir objetivos. De acordo com Chiavenato 
(1999, p.294), “o treinamento é uma maneira eficaz de delegar valor as pessoas, 
à organização e aos clientes. Ele enriquece o patrimônio humano das organiza-
ções”. A falta de treinamento promove mais acidentes, desperdício excessivo, ine-
ficiência, erros, elevada taxa de absenteísmo, queixas e descontentamento dos 
indivíduos. Com treinamento, as pessoas adquirem conhecimentos e habilidades 
para que os treinados adquiram habilidades, conhecimentos ou atitudes para so-
lução de trabalho. 

 O treinamento deve incentivar o funcionário a se autodesenvolver, a bus-
car o seu próprio meio de reciclagem (BEACH apud LOUREIRO, 1997). Ainda, esta-
belece diferenças básicas entre treinamento e desenvolvimento: a) o treinamento 
lida com necessidades decorrentes, enquanto que o desenvolvimento lida com ne-
cessidades previsíveis; b) treinamento é orientado para o cargo, enquanto que o 
desenvolvimento é orientado para o indivíduo; c) treinamento lida usualmente com 
requisitos de tarefas específicas, enquanto que o desenvolvimento lida com neces-
sidades organizacionais ou com tarefas complexas (LOUREIRO, 1997).

 Segundo Pontual (apud BASTOS, 1991), o treinamento volta-se para a situ-
ação do trabalho. Para Joder (apud LOUREIRO, 1997), é um meio para desenvolver 
a força de trabalho dos cargos existentes, ou seja, é o desenvolvimento do capital 
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humano, na expectativa de retorno futuro à empresa (CRAWFORD, 1994). O trei-
namento tem a responsabilidade de atingir níveis de desempenho estabelecidos 
pelas organizações, através da continuidade do seu desenvolvimento. 

 A política de treinamento e desenvolvimento é compreendida como ativi-
dade de melhoria e desenvolvimento das competências organizacionais. Trata-se 
de um investimento que deve dar retorno à empresa e que produza impacto po-
sitivo nos resultados de trabalho. Sendo o treinamento todas as atividades pro-
gramadas de curto e médio prazos, que tem como objetivo o ensinamento de 
técnicas e operações de trabalho que criam ou desenvolvem competências pela 
aquisição de conhecimentos e habilidades, a fim de que os indivíduos treinados 
sejam capazes de atuar com novas performances profissionais. 

 Para Marras (2000), o treinamento provoca mudanças no nível de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes de cada colaborador. Através de programas de 
treinamento e desenvolvimento a empresa deverá buscar criar as competências 
necessárias para o desenvolvimento do trabalho e assim gerar o resultado es-
perado através das competências a serem desenvolvidas, como aponta Marras 
(2000). Dentre elas estão: a atualização técnica e comportamental com atualiza-
ção nos processos que desenvolvem nos seus cargos e no comportamento profis-
sional com seus colegas de trabalho ou possíveis clientes; a liderança, fazendo a 
equipe gerar resultados, desenvolver habilidades motivacionais e influenciadoras 
dos liderados, ética e positivamente para alcançar os objetivos da organização; c) 
comportamento ético e estímulo ao bom relacionamento entre as pessoas, res-
peito, honestidade, tolerância e flexibilidade; d) solução de problemas e corrigir 
erros; e) comunicação, qualidade da comunicação pessoal, clareza nas informa-
ções, na qualidade e aperfeiçoamento da comunicação; f) serviço ao cliente; e g) 
planejar e coordenar suas atividades de trabalho, para que possam aprender a 
utilizar melhor o tempo e, assim, atender às expectativas da empresa. 

 Nesse processo, as novas tecnologias possuem um importante papel, 
contribuindo para facilitar a acessibilidade ao conhecimento e a formação conti-
nuada dos trabalhadores, trazendo crescimentos pessoais e profissionais.

RECURSOS EDUCACIONAIS ABERTOS
 Tecnologias contemporâneas integradoras e mediadoras na educação são 
as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), constituindo-se em 
importante instrumento pedagógico na educação profissional como os Recursos 
Educacionais Abertos (REA), materiais de ensino, aprendizagem e pesquisa em qual-
quer suporte ou mídia, para a troca de ideias, experiências (SANTANA et al, 2012). 
Para os autores, estes recursos devem ser de domínio público ou licenciado de 
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maneira aberta: [...] O uso de formatos técnicos abertos facilita o acesso e reuso 
potencial dos recursos publicados digitalmente. Recursos educacionais abertos po-
dem incluir cursos completos, partes de cursos, módulos, livros didáticos, artigos de 
pesquisa, vídeos, testes, software, e qualquer outra ferramenta, material ou técnica 
que possa apoiar o acesso ao conhecimento [...] (SANTANA et al. 2012, p. 10). 

 Dessa forma, um importante entendimento do conceito é que este não 
segue uma razão instrumental, sendo, portanto, democrático e podendo assumir 
perspectivas distintas adaptadas a distintos cenários. Com vistas a exemplificar o 
uso desta tecnologia pode-se citar a utilização de fóruns de discussão em cursos 
de EaD. A aprendizagem colaborativa a partir das contribuições dos alunos nos 
fóruns de discussão foi estudada por Segenreich (2005) que demonstrou em seu 
trabalho a importância do espaço do fórum. O autor concluiu que, além de toda 
interação, interdependência e os pensamentos divergentes, que caracterizam a 
aprendizagem colaborativa, o fórum serviu como um instrumento para acompa-
nhar as mudanças no desenvolvimento do aluno. 

 Os fóruns de discussão são ferramentas tecnológicas desenvolvidas e in-
seridas no ambiente Moodle como um recurso padrão, possibilitando a troca en-
tre os membros de um determinado curso. Conforme Leite (2006), o fórum é uma 
ferramenta de comunicação assíncrona, um espaço para ver o que todos fazem ao 
mesmo tempo ou não. Segundo a autora, eles podem servir para discutir temas 
relativos ao conteúdo, com mediação; miniblog, um tópico para criar sua página 
pessoal; wiki, para construção de texto de modo colaborativo; mural, para expo-
sição de trabalhos; espaço de reflexão coletiva ou discussão de texto; estudos de 
caso; construção de trabalhos ou projetos (LEITE, 2006), podendo ser estrutura-
dos de diversas formas. Para Leite (2013), a utilização destas ferramentas auxilia 
funções cognitivas, como: observar, identificar, relacionar, comparar, analisar, in-
ferir, sintetizar, divergir, discordar, generalizar entre outros. A interação existente 
na utilização destas ferramentas em cursos de educação profissional promove a 
construção coletiva e seu reuso, diálogo, em contextos educacionais adaptados 
pelo meio do uso democrático destes instrumentos. 

METODOLOGIAS AUDIOVISUAIS PARTICIPATIVAS 
 Metodologias audiovisuais participativas são metodologias que estu-
dam as pessoas ou as comunidades, em seu próprio ambiente, através de uma 
descrição detalhada do fenômeno em questão e mediante a utilização de dife-
rentes interfaces/documentos, tais como: observação-participação, entrevistas, 
fotografias, vídeos, áudios, (web) documentários. A construção das narrativas 
é orientada por interesses diversos dos participantes na pesquisa. Ao mesmo 
tempo, também promovem o acesso destes (dos participantes) aos objetivos, 



27

métodos e meios de investigação, favorecendo uma legitimação, pela academia, 
dos saberes e expressões locais e orais. Há uma parceria autêntica entre inter-
locutores locais e investigadores (RIBEIRO, 2016). 

 Fatores que contribuem para o desenvolvimento e o reconhecimento 
dessas metodologias: a importância da cultura visual na sociedade contemporâ-
nea; a abertura das instituições de ensino superior à sociedade e às problemá-
ticas das sociedades contemporâneas; maior circulação das obras audiovisuais 
nas universidades, com divulgação em canais televisivos e/ou na Internet; de-
senvolvimento de competências profissionalizantes suscetíveis de criar empre-
gabilidade; desenvolvimento de boas práticas; autores / realizadores passam a 
ser reconhecidos pela academia. 

 Apesar da legitimação, pela academia, dos saberes locais, o audiovisual 
ainda não adquiriu o mesmo status da escrita e da oralidade - exposição oral, 
conferência, aula (RIBEIRO, 2016), o que não deixa de ser um equívoco/desper-
dício. Se a produção audiovisual pode ser utilizada em diversas situações, tais 
como descrição, testemunho, recordação, apresentação, ilustração, demonstra-
ção, entre outras ações, não vemos motivo para que esta produção não seja 
incluída no rol das criações acadêmicas reconhecidas e bem utilizadas. 

 Ribeiro (2016) assinala que os objetivos das metodologias audiovisuais 
participativas são: incentivar vivências práticas nas situações pedagógicas de 
ensino, aprendizagem, pesquisa e avaliação, baseadas nas ideias de ação e re-
solução de problemas; desenvolver situações de aprendizagens e pesquisas co-
laborativas, expressas através de novas linguagens; elaborar conteúdos audiovi-
suais de qualidade que incentivem a alfabetização digital, tornando as pessoas 
criadoras e produtoras, com capacidades para modificar e recriar qualquer nar-
rativa; favorecer propostas formativas audiovisuais de educação midiática que 
trabalhem as linguagens das diferentes mídias e suas interfaces, as produções 
possíveis, as audiências e as dimensões éticas e estéticas. 

 As metodologias ativas consideram o aluno como sujeito central da sua 
aprendizagem, buscando sempre o desenvolvimento da autonomia e da respon-
sabilidade dentro deste processo. Assim, a aprendizagem ativa ocorre quando 
o aluno interage com o assunto em estudo ― ouvindo, falando, perguntando, 
discutindo, fazendo e ensinando ― sendo estimulado a construir o conhecimen-
to. Em um ambiente de aprendizagem ativa, o professor atua como orientador, 
supervisor, facilitador do processo de aprendizagem, e não apenas como fonte 
única de informação e conhecimento. 
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 Partindo desse pressuposto, observamos que tanto o professor quanto 
o aluno têm papéis específicos a desempenhar. Ausubel (2003) afirma que a 
aprendizagem significativa requer um aluno disposto a aprender, ou seja, psico-
logicamente motivado. As metodologias ativas precisam envolver os alunos com 
propostas de atividades motivadoras, desafiantes, que envolvam tomadas de 
decisões e promovam a autoavaliação (MORAN, 2015). As demandas da aprendi-
zagem ativa requerem alunos proativos e comprometidos com a transformação 
da realidade. Assim, “se queremos que sejam criativos, eles precisam experi-
mentar inúmeras novas possibilidades de mostrar sua iniciativa” (MORAN, 2015, 
p.17). 

 Por conseguinte, o professor pode vir a se tornar um problematizador, 
um colaborador, um tutor, um mediador da aprendizagem e até mesmo um cura-
dor de conteúdo. Felizmente, a “educação bancária”, em que o professor “depo-
sita” seus conhecimentos e suas ideologias (FREIRE, 2009), vem sendo duramente 
criticada por educadores que se preocupam e se comprometem com a aprendi-
zagem significativa. Vygotsky (1984) defendia que a autonomia do aluno na sua 
própria aprendizagem, mediada pela ação pedagógica, é fundamental para o seu 
próprio desenvolvimento. A seguir, apresentamos algumas metodologias ativas. 

METODOLOGIAS ATIVAS DE APRENDIZAGEM 

a. Sala de aula invertida. "Um dos modelos mais interessantes de 
ensinar hoje é o de concentrar no ambiente virtual o que é informa-
ção básica e deixar para a sala de aula as atividades mais criativas 
e supervisionadas". (MORAN, 2015, p. 22). 

b. Estudo de caso. Os alunos empregam conceitos já estudados para 
análise e conclusões em relação ao caso. Pode ser utilizado antes 
de um estudo teórico de um tema, com a finalidade de estimular os 
alunos para o estudo. É recomendado para possibilitar aos alunos 
um contato com situações que podem ser encontradas na profissão 
e habituá-los a analisá-las em seus diferentes ângulos antes de to-
mar uma decisão.

c. Aprendizagem por pares (Peer Instruction). Os alunos interagem 
entre si, explicando uns aos outros os conceitos estudados e atuam 
na resolução de problemas, atuam como tutores na aprendizagem 
dos colegas. 
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d. Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP do inglês Problem 
Based Learning PBL). Compreende o problema a ser investigado, 
criar hipóteses para resolvê-lo, analisar o problema, determinar 
objetivos, desenvolver estudos em grupo e individuais, elaborar e 
apresentar síntese dos resultados. 

 Definir os papéis dos atores nas práticas pedagógicas torna-se funda-
mental para que as metodologias ativas resultem em aprendizagem significativa. 
O conceito de “atividade”, inerente a estas metodologias, pressupõe alunos e pro-
fessores protagonistas do processo de aprendizagem. Conhecer a proposta de 
cada metodologia, analisar a realidade educacional e integrá-las de modo efetivo 
é primordial para buscar uma educação inovadora e de qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 As empresas que reconhecem a importância de investir na qualificação de 
seus funcionários adultos e que estes necessitam de uma condução do processo 
de aprendizagem específica utilizam a Andragogia para formar e capacitar sua 
equipe, tornando-a competitiva, estratégica e com visão sistêmica na busca de 
objetivos. Assim, a Andragogia pode agregar valor aos indicadores qualitativos e 
quantitativos, bem como gerar um diferencial competitivo para a instituição. 

 Utilizar a Andragogia para orientação e acompanhamento pode agregar 
valor aos indicadores qualitativos e quantitativos, bem como gerar um diferencial 
competitivo para a empresa no mercado. Com isso, este trabalho traz indicado-
res que buscam despertar no meio empresarial que o ensino, a valorização e o 
aprendizado do seu quadro funcional é preciso investimento, pois o reflexo será 
observado nos seus resultados. Um profissional que tem seu trabalho valorizado 
poder refletir nos seus fatores motivacionais, que impacta diretamente na sua 
vida social. Nesta pesquisa, busca-se apresentar como as organizações podem 
utilizar a Andragogia como ferramenta para contribuir de formas direta e indireta 
em fatores sociais, econômicos e culturais. 

 Por fim, quanto ao ensino de adultos, especialmente no que tange à 
formação, qualificação e aperfeiçoamento profissionais, o número de pesqui-
sas ainda é insuficiente para abarcar todas as complexidades dos processos, 
ou seja, a academia, considerada a instância formal e validada de produção de 
conhecimento, pesquisa e extensão, ainda precisa de mais estudos acerca do 
seu fazer, do enfrentamento da docência na cibercultura, como atividade de 
grande complexidade, multifacetada e que tem exigido repensar estruturas, 
práticas, metodologias que possam convergir em formas de lidar com o conhe-
cimento na atualidade.
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WEBCONFERÊNCIA NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA:
INTERAÇÕES DIALÓGICAS E INTERVENÇÕES 
PEDAGÓGICAS

 No cenário dinâmico da Educação a Distância (EaD), as interações entre 
docentes e discentes, bem como processos de ensino e aprendizagem são media-
dos por recursos tecnológicos que podem apoiar conexões dialógicas e interativas 
entre os sujeitos. As comunicações síncronas e assíncronas revelam-se como es-
tratégias importantes para manter canais de interação entre educadores e edu-
candos, apoiando percursos de aprendizagens no cenário educativo on-line. 

 A utilização de ferramentas para estabelecer comunicações síncronas ain-
da se revela como desafio, visto que é necessária a participação de docentes e dis-
centes em tempo real e no mesmo ambiente virtual. Desse modo, é preciso que 
exista um planejamento para que os atores do processo comunicativo consigam se 
conectar simultaneamente e interagir de modo eficaz. Nem sempre essa conexão 
simultânea entre docentes e discentes é simples, pois as dificuldades de acesso à 
internet, bem como a necessidade de manutenção do contato são fatores primor-
diais para um bom fluxo de interação nos ambientes interativos on-line.

 As webconferências são exemplos ilustrativos de ferramentas tecnoló-
gicas para apoiar interações síncronas no ambiente on-line da EaD. É preciso 
o agendamento do horário marcado via transmissão on-line. Normalmente, o 
estudante tem acesso a um link ou portal no exato momento em que o docente 
inicia a transmissão de diálogos, videoaulas, palestras, grupos de debates, além 
de outros recursos didáticos. As webconferências podem ser feitas no formato 
de videoconferência, audioconferência ou teleconferência. Independente do for-
mato escolhido, também há a possibilidade de gravar a aula para que ela seja 
assistida ou escutada novamente depois, de maneira assíncrona.

Ana Maria da Conceição Ribeiro
 Renato Luiz Vieira de Carvalho

Ivanda Maria Martins Silva
José de Lima Albuquerque

Rodolfo Araújo de Moraes Filho

CAPÍTULO 3
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 O presente capítulo tem como objetivo apresentar reflexões sobre a im-
portância da webconferência nas interações síncronas realizadas no contexto da 
Educação a Distância. Por meio do uso da webconferência, cria-se um ambien-
te comunicativo multimídia, do qual se podem obter possíveis resultados, como: 
reuniões virtuais mais interativas, aprendizagem facilitada, assimilação mais efe-
tiva do conteúdo compartilhado.

 Este trabalho apresenta uma análise sobre as aplicações pedagógicas em 
torno das possíveis utilizações da webconferência como ferramenta que permite a 
realização de comunicação síncrona na EaD. Será realizada uma abordagem sobre 
a inserção dessa tecnologia no contexto do desenvolvimento da comunicação em 
duas turmas de qualificação no curso a distância de Mecânico de motor ciclo OTTO, 
em uma escola Técnica de Educação Profissional em PE, atuante há 75 anos. 

 Com uma frequência semanal, as webconferências foram implantadas 
nas turmas do referido curso ofertado na modalidade a distância, trabalhando-se 
aspectos afetivos, comunicativos, respeitando-se um esquema didático-pedagógi-
co para apoiar os estudos e a aprendizagem dos estudantes. O estudo de caso e 
a produção desse relato se deram a partir da aplicação dessa experiência, alicer-
çados em questionários semiestruturados aplicados ao final do curso, os quais 
investigaram "como os alunos avaliaram e quais resultados puderam observar 
após o uso da webconferência na EaD".

 Sistematizamos os resultados obtidos nessa experiência docente, o que 
permitiu identificar tanto as contribuições mais importantes, assim como os en-
traves que a webconferência trouxe para o aprendizado. Além disso, apresentare-
mos reflexões sobre a necessidade de um planejamento pedagógico estratégico 
e uma programação detalhada de atividades para a utilização da webconferência 
de modo eficaz, visando à organização de interações dialógicas mais produtivas 
no cenário da comunicação on-line.

A UTILIZAÇÃO DA WEBCONFERÊNCIA NO CONTEXTO DA EAD:  
RELATO DE EXPERIÊNCIA
 De acordo com Santos (2011), ao abordar as divergências entre a Educação 
a Distância e a presencial, nota-se que a principal diferença diz respeito ao fato de 
a EaD não ter a obrigatoriedade da presença física simultânea, o educador e o estu-
dante podem estar presentes em momentos distintos. Ao recriar esses espaços de 
aprendizagem, a webconferência configura-se como uma tecnologia que, segundo 
Cruz e Barcia (1999), permite que grupos distantes, situados em dois ou mais luga-
res geograficamente diferentes, comuniquem-se “face a face”. 
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 Dotta et al (2012) trazem considerações quanto à importância da intera-
tividade face a face em processos de aprendizagem, visto que as relações inte-
rativas produzem um sentimento de pertencimento ao grupo. Este sentimento 
é fundamental para aprendizagem ativa, pois os estudantes terão espaços de 
conversação, formulação de ideias com trocas e discussões entre os pares. Essa 
participação efetiva é fundamental, independentemente de o professor estar ou 
não presente virtualmente, pois nela estabelecemos o diálogo entre os sujeitos. 
Entendemos aqui o diálogo em sua plenitude da dialogicidade, conforme a abor-
dagem de Bakhtin (1995), compreendendo o princípio dialógico como constituti-
vo das práticas de linguagem nos processos de interação verbal.

 No que tange especificamente ao uso das tecnologias na Educação a 
Distância, Corrêa (2006) afirma que o professor, ao delinear a proposta educa-
cional, deve priorizar a inserção educativa do estudante como sujeito desse pro-
cesso, visto que, na atualidade, não apenas o distanciamento topográfico afasta 
os alunos, outros diferentes entraves também precisam ser superados.

 Na EaD, a interação pode ocorrer de modo síncrono, no qual o educador 
e o educando fazem uso de um recurso ou plataforma de ensino ao mesmo tem-
po; ou de modo assíncrono, neste, a estada simultânea dos participantes não é 
requerida, havendo a possibilidade de realização em tempos diferentes. 

 No estudo em questão, utilizamos a webconferência como ferramenta 
de comunicação síncrona, a fim de apoiar as trocas dialógicas entre os atores 
dos processos de ensino e aprendizagem na EaD. A webconferência configura-se 
como ferramenta tecnológica que pode apoiar interações síncronas, propician-
do a construção do conhecimento na educação on-line. Essa ideia é ratificada 
por Lévy (1999), quando afirma que comunicar não é simplesmente transmitir 
ou receber uma mensagem de modo passivo, ou seja, comunicar é partilhar 
sentido, é construir conhecimento por meio das interações dialógicas e compar-
tilhamentos entre os sujeitos.

 Isso vem corroborar para a significação do uso da webconferência 
como meio para uma ação pedagógica. A webconferência e a EaD atuam de 
maneira sinérgica, já que educação é comunicação, é diálogo, na medida em 
que não é transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores 
que buscam a significação dos significados (FREIRE, 1988, p. 46). Esses diálo-
gos fomentam um processo formativo autêntico e transformador como base 
para as ações de EaD.
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 Com o advento da web 2.0 e suas múltiplas potencialidades, as mudan-
ças significativas nos recursos tecnológicos também provocaram transforma-
ções nas formas de utilização das Tecnologias Digitais da Informação e Comu-
nicação (TDIC) no contexto educacional. Tais mudanças podem ser percebidas, 
principalmente, nas ações de planejamento, desenvolvimento metodológico e 
aplicabilidade dos objetos de aprendizagem disponíveis nos ambientes virtuais 
de aprendizagem (AVA), já que os atores envolvidos nos processos de ensino e 
aprendizagem interatuam com métodos ativos. Para tanto, é fundamental que 
os aprendentes compreendam e realizem seu papel participativo e de coauto-
ria dos conhecimentos construídos no cenário dinâmico da EaD, tendo em vista 
as mediações tecnológicas e pedagógicas disponibilizadas nos AVA e motiva-
ções interacionais promovidas pelas ferramentas de comunicação síncronas e 
assíncronas.

 Vem aumentando, nos últimos anos, a utilização da interatividade via 
webconferência em aulas virtuais. O mesmo crescimento é observado quan-
to às bibliografias que tratam das características pedagógicas dessa ferra-
menta. Umas das teorias mais destacadas desse tema são as de Cruz (2008) 
e Dotta et al (2012). Podemos indicar como similaridades nas abordagens 
desses teóricos: a fixação pela necessidade de o educador passar ao estu-
dante a figura de um parceiro presente para contribuir com os processos de 
desenvolvimento do aprendizado, e a extrema importância do planejamento 
contextualizado das aulas; trazendo à tona a obrigação de se revisar os para-
digmas educacionais.

 A metodologia utilizada neste relato de experiência teve respaldo em 
uma apuração de informações com a intencionalidade de diagnosticar as ati-
vidades de webconferência realizadas na plataforma educacional on-line, no 
curso de qualificação profissional a distância de Mecânico de motor ciclo OTTO 
de uma escola Técnica de Educação Profissional em PE. O curso funciona da 
seguinte forma: 80% de sua carga horária são ofertados na modalidade a dis-
tância e 20% da carga horária com atividades presenciais. Além da análise dos 
resultados por meio da experiência vivenciada, aplicamos questionário se-
miestruturado direcionado aos discentes do referido curso que participaram 
da webconferência. A aplicação do referido instrumento de coleta de dados 
buscou identificar os avanços e entraves encontrados na forma de utilização 
da webconferência aplicada no cenário de uma turma EaD.
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Quadro 1: Informações sobre o curso e perfil dos estudantes
CURSO: MECÂNICO DE MOTOR CICLO OTTO

Carga horária 260 horas

Quantidade de turmas 02

Alunos ativos por turma 20

Quantidade de unidades curriculares por curso 05

Quantidade de webconferências por turma 12

Hora/webconferência 01 hora

Média de participantes por turma 12 participantes (60% da turma)

Escolaridade da turma 60% possuem ensino médio completo

Ocupação 70% apenas estudam

Média de idade 28 anos

Gênero 20% feminino | 80% masculino
Fonte: Elaborada pelos autores (2018), a partir dos dados do curso aplicado.

 Em conformidade com Dotta et al (2012), algumas funções precisam 
ser atribuídas ao educador que faz uso de ferramentas síncronas: o papel ge-
rencial, o papel técnico, o papel pedagógico e o papel social. Este último rela-
ciona-se com a implantação de ações cordiais entre os sujeitos que interagem, 
o papel gerencial está ligado à gestão do tempo e das ações, já o técnico tem 
relação com as questões de utilização prática e favorável das tecnologias, sen-
do o papel pedagógico facilitador da educação. Nessa perspectiva, Cruz (2008) 
é a favor do modelo de “professor midiático”, um profissional multitarefas. 

 Para execução das webconferências, a aplicação do gerenciamento das 
ações foi de fundamental importância, pois foi possível planejar e viabilizar, 
conforme: competências a serem desenvolvidas, plano de curso, carga horária 
planejada na unidade curricular, desencadeando um cronograma prévio com a 
quantidade de encontros virtuais síncronos (webconferência), permitindo que 
os estudantes fossem mobilizados com antecedência e, desta forma, organi-
zando-se quanto ao tempo, horário e infraestrutura para tal.

 Nas estratégias definidas, a mobilização e o engajamento dos discen-
tes foram construídos nos diálogos presenciais e nas diversas mobilizações 
on-line, reforçando a importância e dinâmica da webconferência para a cons-
trução do saber, sempre considerando a avaliação processual proposta e a 
necessidade de interação contínua entre educandos e educadores/tutores. 
Consideramos, ainda, as funções atribuídas ao educador/tutor citado por Dot-
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ta et al (2012) e o papel de efetiva interação social, a motivação e a interação 
dos diálogos durante a realização das webs propuseram uma participação ati-
va e constante dos discentes, com perguntas bidirecionais, quizes interativos, 
relatos de experiências por estudantes e docentes, de forma contextualizada, 
potencializando a construção do conhecimento entre educandos que ensina-
vam uns aos outros via caixa de diálogo (bate-papo dentro da webconferência), 
além do espaço para questionamentos individuais após o término.

 No que tange à função de gerência do tempo, a elaboração de material 
didático-pedagógico (programas, apresentações eletrônicas, figuras/imagens, 
informativos, vídeos, etc.) também favoreceu sua execução, considerando a se-
leção do material, a linguagem e a abordagem, conforme o público-alvo. Além 
disso, a escolha de situações de aprendizagem permitiu a criação de cenários 
virtuais adequados, ratificando-se a importância do papel pedagógico do tutor. 
A figura 1, a seguir, mostra a interface inicial da webconferência utilizada no 
curso em tela, considerando-se a mediação pedagógica da tutoria on-line.

Figura 1: Interface de webconferência do curso

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).
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Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 As figuras 2 e 3 apresentam as ferramentas da webconferência por meio 
da inserção de vídeos ilustrativos das atividades propostas para os estudantes, 
considerando-se os cenários didáticos de ensino e aprendizagem propostos du-
rante a realização do curso em tela.

Figura 2: Interface de webconferência com vídeo

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).
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Figura 3: Interface de webconferência – interação com imagem

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 A disponibilização e a utilização dos recursos de webconferência na 
plataforma digital e interativa ratificam a importância do papel do tutor que 
conduziu a evolução da construção do conhecimento, delineando-a durante 
as webconferências. Os espaços dialógicos permanentes de dúvidas e inte-
ração permitiram o uso de diversos recursos, tais como: bate-papo síncrono 
simultâneo ao vídeo, quadro branco e compartilhamento de tela. A figura 4, 
a seguir, revela o compartilhamento de telas na webconferência, por meio 
da inserção de bate-papo virtual com estudantes, videoaula, além de qua-
dro com imagem ilustrativa de apoio à aprendizagem dos discentes.
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Figura 4: Interface de webconferência do curso

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 A figura 5 mostra o compartilhamento das ferramentas do quadro bran-
co virtual da webconferência, com possibilidades de inserção de figuras, textos, 
desenhos, além de outras funções de integração com recursos multimídia. 

Figura 5: Interface de webconferência – quadro branco virtual

          Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).
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 No contexto das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC) aplicadas à educação, é muito importante considerar a infraestrutura 
tecnológica e o apoio técnico aos docentes para a efetivação das webconfe-
rências nos processos de ensino-aprendizagem mediados pelas TDIC. O carre-
gamento de materiais de forma prévia, a mobilização de discentes para testes 
antecipados na plataforma reduziu a margem de problemas técnicos e confi-
gurações. A flexibilização dos horários (manhã e tarde) para participação das 
webconferências, podendo o estudante escolher, favoreceu o enquadramento 
das demandas pessoais e profissionais às educacionais.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
 Como parâmetro finalístico para análise dos resultados do uso das 
webconferências na Educação a Distância e, em especial, o recorte no curso 
de qualificação de Motor ciclo OTTO, foi realizada a pesquisa de campo com 
os discentes participantes do curso, por meio de questionário semiestrutura-
do de forma on-line, utilizando a plataforma gratuita typeform.com, conforme 
figura a seguir:

Figura 6: Questionário para pesquisa de resultados junto aos alunos

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).
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 A aplicação do questionário visou à coleta de dados sobre a efici-
ência e eficácia das webconferências no referido curso, considerando-se 
percepções dos estudantes. O questionário foi elaborado na plataforma 
typeform.com e enviado por aplicativo de smartphone para os estudantes.

Figura 7: Questionário para pesquisa de resultados junto aos discentes

Fonte: Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 Como resultado dos 18 discentes que responderam à pesquisa, a 
figura 8 apresenta as respostas quanto à percepção dos estudantes sobre 
impactos da participação nas webconferências realizadas durante o curso 
na aprendizagem. 94,4% dos discentes assinalaram que as webconferências 
sempre favoreceram a aprendizagem no contexto da educação on-line, um 
percentual bem significativo de aceitação da ferramenta usada nas intera-
ções síncronas.
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Figura 8: Participação nas webconferências e conexões com a aprendizagem

Fonte: Questionário aplicado com estudantes do Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 O item acesso à webconferência foi um ponto de destaque nas respostas 
dos estudantes. 55,6% responderam que o acesso era fácil, 27.8% assinalaram a 
opção muito fácil, 11.1% pouco fácil, e, por fim, 5,6% dos discentes consideraram 
difícil o acesso à webconferência. Alguns entraves foram colocados pelos discen-
tes, ou seja, alguns alegaram dificuldade de acesso à webconferência nos horários 
da manhã e da tarde. Sinalizaram que o turno da noite seria mais viável. Alguns 
não possuíam internet, apesar de poderem acessar pelo smartphone.

 O diálogo entre tutora e estudantes também foi ponto evidenciando nas 
percepções dos discentes. 88,9% dos discentes assinalaram que sempre havia diá-
logo nas webconferência, 11.1% selecionaram a opção “muitas vezes” para avaliar 
a frequência dos diálogos nas interações síncronas. Sem dúvida, a disponibilida-
de ao diálogo é fundamental para que os estudantes não se sintam sozinhos ou 
isolados no contexto dos processos de ensino e aprendizagem mediados pelas 
tecnologias digitais. A tecnologia, por si só, não irá garantir a dimensão dialógica 
tão necessária para a construção de conhecimentos no processo educativo. É a 
mediação entre professores, tutores e discentes, a qual certamente irá propiciar 
interações dialógicas entre os atores participantes. 



44

Figura 09: Diálogo nas webconferências

Fonte: Questionário aplicado com estudantes do Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 Alguns fatores são importantes para facilitar a interação e promover 
o diálogo na webconferência, tais como: o planejamento das atividades pro-
postas, o compartilhamento de materiais didáticos com antecedência, além 
do uso integrado de recursos audiovisuais e multimídia. 
 
 A figura, a seguir, apresenta a percepção dos estudantes quanto à 
disponibilização de materiais didáticos para apoiar a participação nas web-
conferências. 94.4% dos discentes afirmaram que os materiais eram sem-
pre disponibilizados anteriormente à webconferência, 5.6% assinalaram a 
opção às vezes para avaliar a frequência de disponibilização de materiais 
didáticos. No contexto da EaD, os materiais didáticos ainda se configuram 
como recursos educacionais importantes para apoiar a aprendizagem dos 
discentes. Ao ter acesso com antecedência de materiais para leitura e rea-
lização de atividades antes da webconferência, provavelmente, o estudante 
sente-se mais seguro e pode participar, de forma mais autônoma, dos deba-
tes virtuais propostos.
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Figura 10: Disponibilização de materiais didáticos utilizados nas webconferências

Fonte: Questionário aplicado com estudantes do Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 A utilização de outros recursos tecnológicos, além de materiais didáticos, 
também é relevante para evidenciar a integração entre diversas mídias, supor-
tes, linguagens, no sentido de contribuir para apoiar a educação on-line diante 
da diversidade de estudantes, com perfis distintos de estilos de aprendizagem. 
Abordar potencialidades da linguagem audiovisual pode se transformar em estra-
tégia interessante para dinamizar processos de ensino e aprendizagem e envolver 
ainda mais dos estudantes na construção da autonomia. A figura 11 revela que 
94.4% dos estudantes destacaram a utilização de recursos integrados durante as 
webconferências, tais como: vídeos, imagens, gráficos e outros. 

Figura 11: Utilização de recursos integrados na webconferência

Fonte: Questionário aplicado com estudantes do curso mecânico de motor ciclo otto (2018).
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 A utilização de variados recursos nas webconferências está atrelada 
ao planejamento docente. Os estudantes perceberam que 88.9% das webcon-
ferências propostas foram bem planejadas pelo docente, evidenciando-se a 
importância do planejamento didático para que as interações síncronas ocor-
ram de forma eficiente e consigam contemplar objetivos propostos.

Figura 12: Percepções dos estudantes quanto ao planejamento das webconferências.

Fonte: Questionário aplicado com estudantes do Curso Mecânico de motor ciclo OTTO (2018).

 Em síntese, por meio da experiência com usos didáticos da webconferência 
no contexto da EaD, podemos listar variadas contribuições relevantes, dentre elas:

• Mais interesse e motivação dos estudantes.

• Maior integração entre planejamento didático e recursos tecnológi-
cos para apoiar a aprendizagem dos discentes.

• Criação de oportunidades para desenvolver habilidades e competên-
cias sociocomunicativas.

• Discentes com dificuldade conseguiram resgatar o aprendizado.

• Mais interatividade, estimulando o feedback dos participantes, tra-
zendo melhorias nos processos de ensino e aprendizagem, por meio 
de uma comunicação mais eficiente.

 O emprego da webconferência foi imprescindível para atrair a atenção 
e o interesse dos estudantes. Por meio dessa ferramenta tecnológica, o diálogo 
foi estimulado e a importância do uso de tecnologias nos processos educacionais 
foi elevada. Nos encontros presenciais, os discentes realizaram testes prévios de 
acesso à webconferência, para que os estudantes se sentissem mais seguros e 
familiarizados com a plataforma.
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 Entre os desafios encontrados, podem ser citados os seguintes: a) 
manter a atenção dos estudantes nos conteúdos e diálogos propostos; b) fo-
car a concentração nos conteúdos abordados e não na tecnologia utilizada; e, 
principalmente, c) incentivar os diálogos, os exercícios sociais de interação e a 
exposição de dúvidas e ideias.

 O investimento no uso desta ferramenta cria uma parceria colaborati-
va entre os membros da interação no sentido de constituir uma comunidade 
de prática ou de aprendizagem (FIORENTINI, 2013) interessada na resolução de 
situações problemáticas e orientada pelo esforço de análise compartilhada de 
situações cotidianas, reflexões teóricas e produção de registros reflexivos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Ratificamos a importância da constante atualização pedagógica do do-
cente, a fim de que os educadores consigam ampliar processos de apropriação 
tecnológica com vistas a usos didáticos e pedagógicos. A utilização da webcon-
ferência como instrumento de diálogo na Educação a Distância não é uma no-
vidade, no entanto, percebe-se a necessidade de um maior debate em torno do 
tema, posto que, muitas vezes, torna-se um mecanismo subutilizado, e termina 
não sendo eficientemente aplicado. É fundamental que professores busquem 
estratégias de ensino que ultrapassem a mera transmissão de informações, 
introduzindo dinâmicas que permitam a   participação   ativa   e   o relacio-
namento   entre   todas   as   partes   envolvidas   nos   processos de ensino e 
aprendizagem, bem como na construção do conhecimento (GOSSENHEIMER, 
CASTRO, CARNEIRO, 2014).
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MATERIAL DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: 
TRILHAS DIALÓGICAS EM PRÁTICAS DE LINGUAGEM

 No Brasil, a Educação a Distância (EaD) tem se expandido a partir da 
democratização do acesso a computadores, tecnologias móveis, internet ban-
da larga e “wi-fi”. Segundo o Censo da Educação Superior no Brasil, realizado 
pelo Ministério da Educação-MEC (2013), o número de cursos em EaD cresceu 
mais de 60% entre 2011 e 2013 e já representavam 15% das matrículas em 
cursos superiores no país, desconsiderando especializações, capacitações e 
treinamentos corporativos.

 A organização de atividades com foco na aprendizagem ativa, a elabo-
ração de materiais didáticos dialógicos, os processos de avaliação formativa, a 
seleção de ferramentas e recursos tecnológicos adequados, além da utilização 
de inovações pedagógicas e metodologias ativas são ações imprescindíveis na 
organização de um curso para a modalidade EaD. Características particulares 
do curso EaD a ser desenvolvido influenciam diretamente a concepção peda-
gógica e a criação de materiais didáticos para apoiar os processos de ensino e 
aprendizagem mediados pelas tecnologias digitais.

 Apesar dos avanços nas tecnologias digitais, nota-se que livros impres-
sos ainda têm lugar assegurado entre os estudantes, sendo, por isso, os mate-
riais didáticos impressos (MDI) fundamentais para o aprendizado. Percebe-se 
que as tecnologias se aprimoram ao longo do tempo, mas não se anulam. As-
sim, outras ferramentas, como, por exemplo, os e-books, vêm ganhando “sta-
tus” importante nas relações de ensino-aprendizagem na EaD, por facilitar a 
possibilidade de leitura em meios comunicativos mais modernos.

 Este capítulo busca refletir sobre uma abordagem dialógica aplicada 
em práticas de linguagem direcionadas ao contexto de produção de materiais 
didáticos para EaD. Para isso, além de breves revisões bibliográficas de traba-

Renato Luiz Vieira de Carvalho
 Ana Maria da Conceição Ribeiro

Ivanda Maria Martins Silva
José de Lima Albuquerque 

Williana Carla Silva Alves 

CAPÍTULO 4



51

lhos acadêmicos sobre análise textual e produção didática para EaD, serão 
analisados alguns exemplares de materiais didáticos, a fim de se observar 
se as práticas de linguagem se aproximam das práticas dialógicas bakhtinia-
nas. Assim, há a finalidade de se observar a estrutura de material didático 
impresso para a EaD, fortalecendo as peculiaridades do gênero textual e 
da linguagem usada. A fim de se nortear a produção do MDI, apresentando 
alguns importantes eixos, os quais serão esclarecidos no decorrer deste es-
tudo. Nesse sentido, revisitaremos a noção dialógica da linguagem a partir 
dos escritos de Bakhtin (2006; 2011), bem como tendo em vista abordagens 
teóricas que discutem o enfoque bakhtiniano. (BRAIT, 2002; SILVA, 2004 e 
FARACO, 2009).

O PAPEL DO MATERIAL DIDÁTICO NA EAD 
 A Resolução nº 1, do Conselho Nacional de Educação do MEC, publi-
cada em 11 de março de 2016, define a Educação a Distância como a moda-
lidade educacional, na qual a mediação didático-pedagógica, nos processos 
de ensino e aprendizagem, ocorre com a utilização de meios e Tecnologias de 
Informação e Comunicação, envolvendo estudantes e profissionais da educa-
ção, que desenvolvem atividades educativas em lugares e/ou tempos diver-
sos. Para a efetivação desta aprendizagem, faz-se o uso de materiais didáti-
cos diversificados que transitam pelos espaços virtuais e reais, subsidiando 
a construção do conhecimento nas relações de interação estabelecidas entre 
os sujeitos desse contexto.

 Destacamos que, na Educação a Distância, ao referir-se a materiais di-
dáticos, considera-se uma diversidade de meios tecnológicos e não se limita 
ao material didático impresso. Na EaD, o material didático ganha amplitude e 
novas conexões didático-pedagógicas, por meio de vários recursos disponibi-
lizados pelas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), tendo 
em vista a diversidade de materiais audiovisuais, jogos aplicados à educação, 
simuladores virtuais, ambientes virtuais, entre outros. 

 Os materiais didáticos assumem destaque nos processos de auto-
aprendizagem dos discentes, contribuindo para a construção da autonomia, 
por meio das mediações pedagógicas entre docentes autores, os quais ela-
boram conteúdos didático-pedagógicos, e discentes leitores, aprendizes que 
buscam construir aprendizagens significativas.
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 Segundo Preti (1998), a autoaprendizagem é uma característica presen-
te na EaD como tarefa coletiva e individual. É um processo de interaprendiza-
gem, onde se aprende com o grupo, com o outro, com os colegas, os docentes. 
Esse conceito de autoaprendizagem também está inserido na pedagogia dialó-
gica de Paulo Freire na concepção de educação, quando afirma que “ninguém 
educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens 
se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”. (FREIRE, 1987, p. 79). 
Isso ratifica a importância do material didático utilizado para promover tais 
interações de forma motivada, estimulante, dialógica, interativa e interacional, 
visando à autoaprendizagem.

 O material didático é o instrumento que viabiliza esses diálogos e reve-
la papel estratégico na Educação a Distância. De acordo com os “Referenciais 
de qualidade para educação superior a distância”, (BRASIL, MEC, 2007), os ma-
teriais didáticos dos cursos ofertados na modalidade a distância “[...] devem 
estar concebidos de acordo com os princípios epistemológicos, metodológicos 
e políticos explicitados no projeto pedagógico, de modo a facilitar a construção 
do conhecimento e mediar a interlocução entre estudante e professor [...]”. 

 A elaboração de materiais didáticos deve estar alinhada ao projeto po-
lítico pedagógico da instituição, considerando diretrizes e propostas pedagó-
gicas e filosóficas. Devem-se considerar alguns pontos, como: o potencial e as 
limitações das linguagens de cada mídia, o desenvolvimento da afetividade, 
ética e da cidadania, a integração com outras mídias, o perfil do público-alvo, 
entre outros. Isso irá compor reflexões quanto à utilização e combinação de 
linguagens (linguagens verbais e não verbais, incluindo sons, imagens, vídeos, 
hipermídia), visando à construção do conhecimento de modo eficaz.

 Segundo Oliveira (2006), quando se produz um material didático está 
sendo criada uma tecnologia que poderá ou não ser objeto facilitador da 
aprendizagem, tudo isso depende de como se desenvolve essa tecnologia. Os 
processos de planejamento e construção de materiais didáticos para EaD pro-
piciam desafios aos educadores que precisam construir “novas” competências 
comunicacionais, visando criar estratégias de diálogos com os educandos, mi-
nimizando as distâncias físicas por meio de práticas de linguagem capazes de 
manter a interação com os discentes.
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 Salientado por Fernandez (2009), o material didático impresso tem seu 
espaço garantido na EaD, tendo em vista que apesar de todo desenvolvimento 
tecnológico, o material impresso ainda é um componente significativo da maio-
ria dos programas EaD. Isso mostra que, em EaD, não se observa a exclusão de 
um componente e sua simples substituição por outro.
 
 E, apesar dos avanços tecnológicos, Preti (2009, p. 1) reforça a impor-
tância e utilização do material didático impresso na EaD, considerando-se as 
seguintes justificativas:

a. Trata-se de tecnologia que não é nova, mas que, ainda, tem es-
paço garantido numa sociedade em que tecnologias novas se tor-
nam cada vez mais populares e sedutoras.

b. Tem crescido enormemente a indústria de material impresso, in-
dicando que o “fim do livro” está longe de acontecer.

c. É a tecnologia que faz parte de nossa formação escolar (e dos 
estudantes), do nosso campo profissional. 

d. Na EaD, ainda, predomina o uso dessa tecnologia por ser mais 
acessível; 

e. As instituições que atuam na EaD estão em processo crescente 
de produção de material didático específico para os cursos em 
oferta (PRETI, 2009, p. 1). 

O DIALOGISMO NO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO  
MATERIAL DIDÁTICO PARA EAD
 A vida começa apenas quando uma enunciação encontra outra, isto 
é, na interação verbal, mesmo que não seja direta, ‘interpessoal’, mas media-
tizada pela literatura (BAKHTIN, 2006, p. 183). Segundo Bakhtin (2006), toda 
enunciação é resultado da interação verbal entre pessoas inseridas em um 
mesmo ambiente; ela nasce de um indivíduo e se direciona a outro indivíduo. 
De acordo com o autor, a real substância, a verdade básica da língua faz parte 
dessa relação verbal. O locutor enuncia, aguardando um modo responsivo do 
interlocutor. Esse é o fundamento das relações dialógicas da enunciação. O 
dialogismo é premissa constitutiva da linguagem.
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 De acordo com Faraco (2009), pesquisador do Círculo de Bakhtin, é po-
lidirecional o processamento das interações dialógicas, as quais se compõem 
de uma tensão contínua entre enunciados que, de modo natural, se colocam 
sempre contra ou a favor de algo. Entretanto, segundo Bakhtin (2011), as in-
terações dialógicas não se resumem a debates nos quais opositores expõem 
opiniões divergentes, pois uma de suas características mais importantes para 
ser apresentada, está na ocasião em que os pensamentos se convergem, ou 
seja, a concordância em relação a um tema colocado em pauta.

 Segundo Crescitelli e Campos (2006), o diálogo, sendo princípio consti-
tutivo da linguagem, conforme descreve Bakhtin, dá oportunidade a uma inte-
ração pessoal e no material didático pode apoiar a aprendizagem do discente, 
com foco na autonomia. Assim sendo, por meio da linguagem se realiza uma 
mediação entre discente e docente e entre discente e material didático. Segundo 
Bakhtin (1927 apud BRAIT, 2002), esses aspectos na obra de arte só se tornam 
realidade quando há inter-relação entre autor e público-alvo, se assim não fos-
se, ela seria um simples instrumento físico ou uma mera atividade linguística. 
Similarmente, levando o ponto da inter-relação a diferentes situações de comu-
nicação, no MDI a linguagem transmite seu sentido mais enraizado na inter-re-
lação entre emissor (docente), interlocutor (leitor/discente) e tópico (conteúdo). 
O material didático da EaD é, por conseguinte, um instrumento privilegiado do 
mecanismo de aprendizagem no sentido da autonomia do aprendente.

 Para Soares e Reich (2009), o MD torna-se um mecanismo de encontro 
e de diálogo das ferramentas e recursos, dos docentes, tutores e discentes, 
aspectos que constituem a EaD. Um material didático condizente com o con-
texto da Educação a Distância é aquele que enfoca o pensar, desenvolve a 
autonomia e a construção do aprendizado, viabilizando a interatividade entre 
estudantes e estudantes, estudantes e tutores, estudantes e professores.

 Objetivando dar prioridade ao modo dialógico da linguagem, dentro 
dos mecanismos de relação verbal, é imprescindível que o autor se comunique 
diretamente com os estudantes-leitores, aguçando-lhes a curiosidade o tempo 
todo. Precisa-se iniciar a produção do MD, estimulando um diálogo com os 
estudantes. O modelo dialógico deve ser valorizado, para que se garanta uma 
relação eficiente com o público-alvo, criando mais intimidade com o estudante 
através da linguagem, por meio de expressões como: perguntas retóricas (“O 
que é isso?”); reflexões (“Pensou?”); estímulos (“Vamos lá!”).
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
 O desenho metodológico referente ao tema da revisão especializa-
da para a EaD vem sendo, até a atualidade, timidamente desenvolvido no 
meio acadêmico. Mesmo assim, destacam-se alguns trabalhos, como os de 
Hermont e Assumpção (2010) e de Barbosa e Sobral (2012). Os autores su-
pracitados utilizaram-se de noções da linguística textual a fim de se norte-
ar as práticas de correção na Educação a Distância. Hermont e Assumpção 
(2010) relatam, através de exemplos muito seguros, a quão benéfica é a 
revisão de textos.

 A fundamentação da pesquisa é a abordagem qualitativa, priorizan-
do-se a análise de materiais didáticos impressos produzidos para cursos 
ofertados na modalidade a distância por diferentes instituições de ensino 
superior.

 Os dados foram coletados baseados na análise de materiais didáticos 
impressos (MDI) dos cursos:

a. Gestão da Informação e Documentação - Conceitos básicos em 
Gestão Documental – da Escola Nacional de Administração Públi-
ca – ENAP. Material didático 01.

b. Licenciatura em Pedagogia, pela Universidade de Pernambuco – 
UPE, na disciplina de Didática. Material didático 02.

As etapas para o desenvolvimento da pesquisa foram:

Etapa 01 – Pesquisa bibliográfica com a finalidade de embasamen-
to teórico para análise dos objetos pesquisados em tela.

Etapa 02 – Elaboração de instrumento norteador para coleta de 
dados e posterior realização da análise.

Etapa 03 – Análise e sistematização do resultado do material em 
estudo.

Etapa 04 – Divulgação através de disponibilização do estudo como 
produto da pesquisa.
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Figura 1: Esquema das etapas para o desenvolvimento da pesquisa

Fonte: Elaboração dos autores (2018).

 Neste estudo, são apresentados os resultados da análise comparativa 
entre materiais didáticos elaborados para Educação a Distância, os quais eviden-
ciam práticas dialógicas e não dialógicas na construção dos processos interativos 
com os discentes leitores.

ANÁLISE DE MATERIAL DIDÁTICO 
 Basicamente, podem-se abordar três diferentes possibilidades para con-
ceber a linguagem (GERALDI, 1996; TRAVAGLIA, 2002; MATÊNCIO, 1994): a) lin-
guagem como expressão de pensamento; b) linguagem como instrumento de 
comunicação; c) linguagem como forma ou processo de interação.

 No caso dos materiais didáticos em análise, a linguagem é dada como 
forma ou processo de interação: nessa concepção, como define Travaglia (2002, 
p.23), a linguagem é lugar de interação humana, de interação comunicativa pela 
produção de efeitos de sentido entre interlocutores, em uma dada situação de 
comunicação e em um contexto sócio-histórico e ideológico. Essa teoria se pauta 
nas ideias de Bakhtin (2006), que introduz uma definição diferenciada de Saus-
sure no que se refere à “língua”. Na abordagem de Bakhtin, a verdadeira subs-
tância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas linguísticas 
nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua 
produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da 
enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade 
fundamental da língua. (BAKHTIN, 2006)
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 A “teoria da comunicação e interação” (HOLMBERG, 1995, p. 43) dá ênfase 
à relevância do material didático na EaD, quando este deve promover o estabele-
cimento de sentimento de relação pessoal entre docente e discente, permitindo, 
desta forma, o alcance dos objetivos de aprendizagem. É pensando nisso que o 
material didático é desenvolvido em forma de diálogo, trazendo pessoalidade no 
estilo de abordagem, expondo o tema de forma clara e acessível ao estudante, 
envolvendo-o emocionalmente. Assim, o material didático propicia motivação e 
facilita a aprendizagem. Segundo Holmberg (1995, p. 43), a motivação do discente 
perpassa na “relação pessoal entre os que ensinam e aqueles que aprendem pro-
movendo o prazer de estudar pelo uso de materiais bem preparados”.

 Nesse contexto, observa-se que a Educação a Distância pode oportunizar 
uma aprendizagem significativa, ao passo que o aprendente é levado à partici-
pação ativa dos processos de ensino e aprendizagem, quando este faz uso de 
materiais didáticos impressos bem elaborados, com qualidade gráfica, possuindo 
conteúdo e ilustrações conforme projeto político-pedagógico do curso.

Figura 2: Quadro comparativo entre materiais didáticos da EaD

Fonte: Elaboração dos autores (2018).
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 O material didático impresso pode ser um indicador da qualidade dos 
processos de ensino e aprendizagem nos cursos na modalidade a distância, con-
siderando que o MD irá viabilizar a produção, reflexão, releituras e apropriação 
de conhecimentos propostos. É considerado por Barreto (2007, p. 40) que o ma-
terial didático é facilitador dos processos de aprendizagem, seja em pequenas 
ou grandes unidades curriculares/conteúdos, independente de seus níveis de 
complexidade.

Figura 3: Quadro comparativo entre materiais didáticos da EaD

Fonte: Elaboração dos autores (2018).

 A organização do material didático também irá inferir na construção do 
conhecimento uma vez que deve “proporcionar informações básicas imprescin-
díveis para a compreensão do conteúdo” para que o aluno, de forma autônoma, 
“faça suas próprias descobertas e organize aquilo que aprendeu” (MOORE, KE-
ARSLEY, 2010, p. 134).
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Figura 4: Quadro comparativo entre materiais didáticos da EaD

 Fonte: Elaboração dos autores (2018).

 O material didático 01 prioriza uma abordagem dialógica no tratamen-
to à linguagem, tendo em vista as interações entre professor autor e discentes 
leitores, além de trilhas dialógicas com outros textos, outros discursos, outras 
vozes. Logo, essa linguagem reflete um processo no qual um texto revela a 
existência de outras obras em seu interior, as quais lhe causam inspiração ou 
algum influxo.
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Figura 5: Quadro comparativo entre materiais didáticos da EaD

Fonte: Elaboração dos autores (2018).

Figura 6: Quadro comparativo entre materiais didáticos da EaD
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Fonte: Elaboração dos autores (2018).

 Considerando-se o material didático impresso, o envolvimento entre o profes-
sor/autor e o discente/leitor pode ser efetivado por meio do que Sousa (2006, p. 1748) 
chama de “expressões que marcam o fluxo de informações”, característico do gênero 
discursivo mediacional, identificado pelas expressões: “como já vimos”; “observe que”; 
“é importante que”; “agora”; “depois”; “nesta seção”; “neste tópico”; “é interessante”; 
“voltemos ao nosso exemplo”, que estão geralmente presentes na fala e ausentes na 
escrita. Mas Sousa (2006) ressalta que o uso dessas expressões, por si só, não caracte-
riza a interação e o envolvimento, podendo ocorrer o que ela chama de “maquiagem 
discursiva”. Isso acontece quando o professor/autor inclui apenas algumas expressões 
informais dentro de um discurso predominantemente teórico, sem, de fato, estabele-
cer um diálogo com o aluno/leitor. Essa prática pode ser observada no material didá-
tico impresso analisado, em que o professor/autor utiliza, de forma esporádica, essas 
expressões, apenas na abertura de algumas sessões, mas não estabelece um diálogo 
mais mediacional com o receptor. Logo, as práticas de linguagem poderiam ter sido 
empregadas de modo mais eficaz, adequando-se às demandas de aprendizagens dos 
discentes da EaD. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Segundo Bakhtin (2006, p. 114), “a palavra dirige-se a um interlocutor”, embora 
este não exista, logo, sofrerá variação a depender do interlocutor, da ocasião na qual se 
coloca e do que o autor denomina “auditório social” (deduções subjetivas motivações, 
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apreciações etc.). A palavra, de acordo com Bakhtin (2006), nasce em um indivíduo e se 
destina a outro, cujo produto da inter-relação entre o locutor e o ouvinte: “a palavra é o 
território comum do locutor e do interlocutor” (BAKHTIN, 2006, p. 115). Então, a palavra 
não é propriedade única do locutor. Essa informação é importante para a confecção 
de materiais didáticos para EaD, porque o interlocutor deve pensar: “a situação e os 
participantes mais imediatos determinam a forma e o estilo ocasionais da enunciação” 
(BAKHTIN, 2006, p. 116). Por essa ótica, a linguagem para de ser apenas um meio de 
transmissão de dados e se volta para o desenvolvimento do conhecimento e da inter-
-relação pela linguagem.

 A EaD, em sua natureza, obriga a uma remodelagem do mecanismo educacio-
nal, o qual é visto nas ações do professor e do estudante e, por conseguinte, na própria 
prática da linguagem fundamentadora do mecanismo. Não é apenas uma simplória 
mudança de educação presencial em outra, a distância, porém, de acordo com Lévy 
(1999, p. 171), é “estabelecer novas formas de aquisição de conhecimentos e de consti-
tuição dos saberes”.

 De acordo com aspectos supracitados, a linguagem remodelada vai além do 
limite da simples passagem de conhecimentos; vai na criação de MD de qualidade e in-
terativos, a fim de se constituir em transmissora de conhecimento no sentido do cresci-
mento da aprendizagem. Nesse sentido, para a EaD, a linguagem do MD precisa envolver 
o receptor, estimulando o refletir, criando ligações entre assuntos já conhecidos, tratan-
do de outros temas relevantes, assim como do próprio material em estudo, gerando 
soluções para os entraves e a criticidade no questionar, ajudando, assim, para que o pro-
cedimento de ensino-aprendizagem esteja focado no estudante, um personagem que 
busca conhecimento com autonomia, do jeito que a modalidade a distância pede.
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BIBLIOTECAS DIGITAIS COMO RECURSOS 
INFORMACIONAIS PARA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

 Na Sociedade da Informação, o capital intelectual faz o mesmo papel 
que a matéria-prima fez na Sociedade Industrial. O principal diferencial é que 
este ativo está nas pessoas e não em produtos. Dessa forma, a informação 
torna-se um bem precioso, na medida em que é o principal componente na 
geração do conhecimento.

 Com o surgimento da Internet e a evolução das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDIC), o acesso à informação torna-se ainda mais 
rápido. Além disso, temos, também, o grande aumento da quantidade de infor-
mações disponíveis e, com isso, emergem algumas questões quando tratamos 
de pesquisa na Internet, tais como: confiabilidade, legitimidade e segurança 
dessas informações. No âmbito acadêmico, isso se torna mais latente, pois 
trabalhamos, essencialmente, com a produção de conhecimentos e, para pro-
duzir conhecimento, é necessário estarmos fundamentados em informações 
confiáveis, legítimas e seguras.

 No caso da Educação a Distância (EaD), os estudantes estão distantes 
fisicamente do ambiente acadêmico e, consequentemente, das bibliotecas da 
instituição. Nesse sentido, a busca por informações requer ainda mais orienta-
ção quanto às fontes de informação científica. 

 As Bibliotecas Digitais (BD) são recursos primordiais nos processos de 
ensino e aprendizagem, enquanto fontes de informação de qualidade e de fá-
cil acesso. É ainda mais inegável a relevância das BD na Educação a Distância, 
visto que estas não possuem algumas barreiras comumente enfrentadas pelos 
estudantes, como tempo e espaço. É possível acessá-las a qualquer momento 
e em qualquer lugar, bastando, para isso, apenas estar conectado à Internet. 
No entanto, levando em consideração a diversidade de informações disponí-
veis hoje na Internet, o uso efetivo dessas ferramentas depende de ações que 
estimulem os estudantes, tanto no cenário acadêmico das aulas presenciais 
quanto no contexto da Educação a Distância.

Elisabeth da Silva Araújo
Rodolfo Araújo de Moraes Filho

Ivanda Maria Martins Silva

CAPÍTULO 5
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 O uso dessas ferramentas no âmbito da Educação a Distância per-
meia, ainda, uma questão social, que diz respeito ao acesso à informação, 
que nem sempre pode ser proporcionado de forma integral e satisfatória 
apenas com o livro físico. 

BIBLIOTECAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
 As bibliotecas sempre fizeram uso das tecnologias existentes em cada 
época para promover a disseminação da informação. Do papiro ao pergaminho, 
do papel ao digital, todas essas tecnologias foram utilizadas como suporte para 
registrar, armazenar e disseminar o conhecimento da humanidade através dos 
tempos. 

 Com a modernização das bibliotecas, aliada ao uso dos computadores, 
a partir da década de 1980, as bibliotecas passaram a informatizar seus acervos 
e serviços, iniciando a implantação de catálogos eletrônicos, que automatizaram 
o processo registro e de busca dos documentos (VIANA, 2016). Dessa forma, os 
antigos e enormes arquivos físicos com fichas de livros por autor, data e assunto 
foram substituídos por softwares que agilizam não só o processo de catalogação, 
mas também a busca dos documentos por parte dos usuários (CUNHA, 2008).

 A partir da década de 1990, com o uso Internet, o foco foi estendido para 
além do processamento técnico do acervo (CUNHA, 2008). As bibliotecas passa-
ram a dar mais visibilidade aos seus acervos e a conseguir disseminá-los para 
além do espaço físico da instituição para qual foram criadas. Através do uso da 
Internet passou a ser possível o acesso on-line aos catálogos da biblioteca.

 Com a expansão da Internet nos anos 2000, surgem as primeiras biblio-
tecas digitais, que inicialmente eram formadas por acervos digitalizados e, poste-
riormente, passaram a ter coleções de livros que já “nasciam” digitais. Os termos 
“biblioteca digital”, “biblioteca virtual” e “biblioteca eletrônica” são conceitos relati-
vamente novos no contexto da informação científica. Para a maioria dos usuários 
de bibliotecas, os termos podem ser considerados sinônimos, mas, de fato, existe 
distinção entre os termos. Rosetto (2008) apresenta conceitos distintos para cada 
uma delas:

Biblioteca Eletrônica - Sistema em que os processos básicos da bi-
blioteca são de natureza eletrônica, o que implica ampla utilização 
de computadores e de suas facilidades na construção de índices 
on-line, busca de textos completos e na recuperação e armazena-
gem de registros.
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Biblioteca Digital - A informação que ela contém existe apenas em for-
mato digital, podendo residir em meios diferentes de armazenagem, 
como as memórias eletrônicas, podendo ser acessadas em locais es-
pecíficos e remotamente pelas redes de computadores;

Biblioteca Virtual - Biblioteca que, para existir, depende da tecnologia 
da realidade virtual, como o uso de software que reproduz o ambien-
te de uma biblioteca em duas ou três dimensões, criando um am-
biente de total imersão e interação.

 Marchiori (1997) corrobora com Rosetto (2008), ao afirmar que a bibliote-
ca eletrônica se refere ao sistema no qual os processos básicos são de natureza 
eletrônica, ampliando o uso de computadores na armazenagem, recuperação e 
disponibilidade de informação. A biblioteca virtual depende da tecnologia da re-
alidade virtual. É necessário um software próprio, que reproduza o ambiente de 
uma biblioteca em duas ou três dimensões. Quanto à biblioteca digital, ela difere 
das demais, pois a informação de seu acervo existe apenas em formato digital, 
podendo migrar para outros meios de armazenagem.

 As Bibliotecas Digitais, portanto, podem ser descritas como “coleção or-
ganizada e administrada de informações numa variedade de meios, como texto, 
imagem fixa, imagem em movimento, som ou suas combinações, porém todos em 
formato digital”. (ROWLEY, 2002, p. 4).

 Para Furtado (2010, p.103), “a Biblioteca Digital representa uma evolução 
do resultado da utilização do computador e da Internet nos serviços da biblioteca 
e pode ser conceituada como uma coleção organizada de informação, em formato 
digital, acessível pela rede mundial de computadores”.

 Existem muitas e variadas definições para o termo Biblioteca Digital, de-
finições que levam em consideração desde as questões referentes ao tipo de do-
cumento armazenado, até definições que tratam da forma de organização destes 
documentos e sua disponibilização e divulgação. De acordo com Cruz (2007, p.11), 
as Bibliotecas Digitais são ferramentas “capazes de vencer as limitações naturais, 
espaço - temporais, impostas a objetos físicos (livros, estantes, salas, prédios), 
permitindo novas sistemáticas de trabalho e oportunidades, como trabalhos es-
colares remotos e colaborativos”.

 A Digital Library Federation (2018) define Bibliotecas Digitais como “orga-
nizações, que disponibilizam recursos (humanos inclusive), para a seleção, estru-
turação, interpretação, distribuição e disponibilização de objetos digitais, e que 
devem zelar por sua integridade/autenticidade, de forma que sejam acessíveis a 
baixo custo para a comunidade”.
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 Algumas definições abordam o contexto educacional e apontam a finalida-
de acadêmica destas bibliotecas. Com relação à função das Bibliotecas Digitais no 
âmbito da Educação a Distância, Sayão (2009, p. 8) afirma que:

Bibliotecas digitais constituem um novo recurso de aprendizado, 
apoiados por conteúdos multimídia, interatividade e integração de 
informações heterogêneas de que o ensino e, particularmente, o en-
sino a distância não podem prescindir. As bibliotecas digitais abrem 
possibilidades extraordinárias para a educação e o ensino, mudando 
paradigmas e estabelecendo novas metodologias pedagógicas.

 Podemos considerar, portanto, as Bibliotecas Digitais como recursos de 
suma importância para a pesquisa acadêmica, principalmente para os estudantes 
da modalidade a distância, pois, assim como as demais ferramentas tecnológicas 
relacionadas à EaD (ambientes virtuais de aprendizagem, repositórios de objetos 
de aprendizagem, etc ...), as Bibliotecas Digitais também fazem uso das Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) para facilitar o processo de dissemi-
nação de informação, além de garantir acesso à informação acadêmica confiável e 
de qualidade. 

 Apesar de não serem a solução definitiva para os problemas informa-
cionais existentes no âmbito da Educação a Distância, é preciso reconhecer que 
as Bibliotecas Digitais vêm preencher algumas lacunas que as Bibliotecas Físicas 
não têm como suprir, e que são recursos que podem agregar valor aos processos 
de ensino e aprendizagem, se implantadas de forma planejada, alinhada com os 
objetivos da instituição, considerando o perfil dos estudantes e articulada com os 
Planos de Ensino.

 Neste sentido, as Bibliotecas Digitais se adaptam perfeitamente à duas das 
principais questões que norteiam a relação do discente EaD com sua instituição de 
ensino: espaço e tempo, pois viabiliza a proximidade dos estudantes aos gêneros 
acadêmicos e agiliza suas pesquisas.

 O uso efetivo das BD na Educação a Distância é uma mudança de pa-
radigmas, não apenas para os estudantes, mas também para os professores 
e tutores, que, muitas vezes, desconhecem essas fontes de informação e que 
poderiam ser os principais incentivadores do seu uso por parte dos estudantes. 
Estabelecer uma relação próxima com as Bibliotecas Digitais, enquanto recursos 
informacionais, na produção de materiais didáticos ou na atuação de uma tuto-
ria, expandem não apenas o tamanho do universo de informações disponíveis, 
mas permite que os estudantes tomem consciência de que a tecnologia não é 
apenas um meio para o ensino em EaD, mas também um meio para apoiar um 
processo de aprendizagem autônoma.
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 Considerando a frequência dos estudantes EaD do ambiente físico da uni-
versidade, inclusive de seus polos de apoio, e que as Bibliotecas Digitais podem 
ser acessadas remotamente, estas se apresentam como meios tecnológicos ca-
pazes de contemplar as necessidades informacionais destes alunos, permitindo 
acesso rápido à informação acadêmica de qualidade.

 Apresentar as BD como possibilidades para as pesquisas acadêmicas dos 
estudantes da EaD é um passo importante para o desenvolvimento de suas com-
petências informacionais, contribuindo, de forma efetiva, para a formação de es-
tudantes autônomos e, no intuito de diminuir a distância entre esses estudantes e 
a informação acadêmica, que há alguns anos já não se restringe mais aos espaços 
físicos acadêmicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A automação das bibliotecas foi um marco que propiciou grandes mu-
danças na gestão das bibliotecas, permitindo uma maior agilidade e efetividade 
em processos como compra de materiais, controle patrimonial, empréstimo dos 
materiais e divulgação de produtos e serviços. Com a associação da automação 
à internet, aumentaram as possibilidades e, também, a comodidade dos serviços 
prestados aos usuários, por meio do acesso remoto aos seus catálogos e a servi-
ços on-line de consulta e renovação de materiais, por exemplo.

 Com o surgimento dos livros digitais e, consequentemente, das biblio-
tecas que os abrigam, as mudanças se expandiram para além dos espaços das 
bibliotecas. O desafio passou a ser planejar com mais efetividade esses produtos 
e serviços e olhar para fora dos muros das bibliotecas e para essa diversidade de 
consumidores informacionais de modo a se questionar quem são esses usuários 
e o que eles pensam das informações que temos para oferecê-los, pois estes, mui-
tas vezes, não frequentam a biblioteca física e, no caso da EaD, estão fisicamente 
distantes de toda a estrutura acadêmica a maior parte do tempo.

 Se, na Biblioteca física, o usuário pode contar com o auxílio de um servi-
ço de referência formado por uma equipe especializada no serviço, na EaD, este 
usuário necessita de um serviço direcionado que o apresente e estimule o uso 
de tais serviços.

 Além disso, a internet e os e-books têm influenciado diretamente as Polí-
ticas de Desenvolvimento de Coleções das bibliotecas, pois permitem diversificar 
os investimentos em materiais informacionais, contemplando os livros digitais 
de forma mais efetiva. A aquisição de plataformas digitais com número irrestri-
to de acesso aos exemplares, por exemplo, permite atender um número muito 
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maior de usuários simultaneamente, diminuindo e, em muitos casos, eliminando 
as constantes filas de reservas de títulos, já que os mesmos também podem ser 
encontrados em formato digital.
 
 O uso de acervos digitais permite direcionar os recursos para a aquisi-
ção de uma quantidade maior de livros que ainda não possuem formato digital e 
diminuir ou, dependendo do caso, eliminar a compra do livro físico de títulos dis-
poníveis em formato digital. Todas essas questões devem estar aliadas à política 
e ao perfil da instituição de ensino e dos cursos ofertados por elas, o que requer 
discussão e planejamento na implantação de acervos digitais.

 O uso das BD ainda tem sido pouco discutido no âmbito da EaD, assim 
como o impacto dessas coleções nesses usuários. Estamos ainda dentro das 
nossas paredes físicas discutindo entre nossos pares questões administrativas 
de viabilidade de compra, de economia de espaço físico, de formas de uso e 
disponibilização desses materiais informacionais. Isso é completamente com-
preensível se levarmos em conta o quão recente são essas bibliotecas e as rá-
pidas transformações pelas quais elas já passaram em tão pouco tempo, assim 
como também é recente a EaD nos moldes atuais. Porém, talvez tenha chegado 
o momento de olhar para fora, de enxergar o outro extremo desse caminho e 
transformar esse processo linear em um processo cíclico, em um sistema que se 
retroalimenta, que escuta esses usuários e que traz de volta essas informações, 
de modo que estas influenciem um novo planejamento, uma nova biblioteca, 
não apenas com a modernidade que o nome digital carrega, mas com a customi-
zação e dinamicidade que elas permitem e que essa sociedade da informação e 
do conhecimento exige.

 É possível que, ao ouvirmos diretamente os nossos usuários da EaD, estes 
nos surpreendam com propostas simples e eficazes para problemas que parecem 
grandes e difíceis sob o nosso olhar técnico e administrativo. Temos embarcado 
na correria de adaptação aos novos recursos e serviços, submersos na escassez 
financeira e de mão de obra e, muitas vezes, tendo que relegar um dos pilares da 
nossa prática profissional, o estudo dos usuários, que é responsável por nos dizer 
a quem realmente estamos servindo, para quem realmente estamos trabalhando 
e a quem os recursos e serviços das bibliotecas têm realmente que atender plena-
mente, seja ela física ou digital.

 Nesse sentido, outro ponto importante a se considerar é que as estatísti-
cas geradas por parte das BD, mais especificamente as oriundas da iniciativa pú-
blica, não nos fornecem informações detalhadas sobre os acessos, o que justifica 
a necessidade de pesquisas que identifiquem esse público, permitindo constatar 
as lacunas de acesso e desenvolver estratégias de divulgação das bases junto à 
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instituição. É preciso lembrar sempre que, nesses casos, como bases de dados 
mantidas com recursos públicos, é necessário um uso consistente que justifique 
sua manutenção. É, portanto, papel das instituições que delas fazem uso manter a 
divulgação dos seus acervos e promover seu uso efetivo por parte da comunidade 
acadêmica, sob o risco de extinção de acervos tão importantes para o desenvolvi-
mento da pesquisa científica no país.
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E APRENDIZAGEM 
BASEADA EM PROBLEMA: UMA EXPERIÊNCIA NO 
TREINAMENTO DE SERVIDORES PÚBLICOS

 A formação continuada no setor público é uma questão primordial para 
a administração pública e o bom funcionamento das instituições públicas, ainda 
mais quando essa formação continuada trata de assuntos pertinentes ao cuidado 
com o patrimônio público.

 Nessa perspectiva, visando melhorar a qualidade dos serviços ofertados 
à comunidade acadêmica, faz-se necessário priorizar, por meio de programas de 
formação continuada, as competências dos servidores para a melhoria da eficiên-
cia, eficácia e efetividade do serviço público.

 Sendo assim, para que a sociedade possa se beneficiar dos serviços pú-
blicos disponibilizados deve-se investir em políticas de Formação Continuada para 
que os servidores possam se apropriar de conhecimentos pertinentes às suas res-
ponsabilidades e aos mecanismos de controle utilizados para o bom andamento 
do serviço público.

 Tais mecanismos dizem respeito à obrigação que os servidores devem ter 
quanto ao zelo e aos cuidados com o patrimônio, situação essa imperativa para o 
bom funcionamento da máquina pública, desta forma, deve-se instruir os servido-
res dotando-os de conhecimentos suficientes às suas responsabilidades e deveres 
em gerir o patrimônio das instituições. 

 Diante desse contexto, sabe-se que a formação continuada é de funda-
mental importância para a sobrevivência de qualquer instituição, devendo servir 
de política institucional para as corporações públicas, já que:

(...) a capacitação é uma das principais ferramentas para obtenção 
dos resultados almejados pela administração pública. Nessa linha de 
pensamento, surgem adequações das políticas voltadas para o desen-
volvimento do servidor público, com o intuito de regulamentar e siste-
matizar ações visando à melhoria da prestação dos serviços prestados 
à população. (VIANNA, 2015, p.22).

Antonio Aritan de Oliveira Ventura
Juliana Regueira Basto Diniz

José de lima Albuquerque

CAPÍTULO 6
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 Neste cenário, apresenta-se a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), 
ou do inglês “Problem Based Learning” (PBL), como sendo uma metodologia para 
apoio ao processo de ensino-aprendizagem que ganhou enorme relevância nos últi-
mos anos nos mais diversos contextos educacionais. 

 A ABP é uma proposta pedagógica que consiste no ensino centrado no estu-
dante, no caso específico desse trabalho no servidor público e baseada na resolução 
de problemas. Sendo assim, a ABP é fundamentada em casos (problemas) reais ou 
fictícios projetados para um ambiente de ensino controlado. Vale salientar que esse 
método tem sua aplicação mais significativa ao mundo acadêmico, tanto é que se 
originou como proposta metodológica em 1969 na McMaster University, Canadá, para 
o estudo da medicina. NETO, (2017). Nesta metodologia, o aprendizado acontece a 
partir da apresentação de problemas a um grupo de pessoas, os quais para solucio-
narem estes problemas recorrem aos conhecimentos prévios adquiridos, discutindo 
com outros servidores, por meio de uma metodologia ativa (MA) de aprendizagem.

 Para tal, surge, nesse estudo, a metodologia da ABP aplicada como princípio, 
meio e porque não dizer, continuidade sistematicamente elaborada de um processo 
de aprendizagem(treinamento) baseada em problemas do cotidiano desses servido-
res públicos. O pesquisador procurou partir do princípio em que o servidor aprende 
mediante experiências laborais, ou seja, dos problemas e atribuições inerentes às 
atividades do cargo público.

 Pretende-se, em adição ao que foi exposto, investigar o nível de conhecimen-
to dos servidores acerca da IN nº 04/2009 da CGU, para isso, alguns pontos devem 
ser levados em consideração dentre os quais, a pouca disponibilidade de literatura 
voltada à ABP como fonte de formação continuada de servidores públicos. 

 Diante da carência de tema específico sobre ABP sobre Formação Continu-
ada de servidores públicos, passou-se a estudar uma proposta inovadora e desa-
fiadora a ser implantada na instituição locus da pesquisa. É importante frisar que a 
literatura não apresenta diretamente experiências sobre uso da ABP no contexto da 
Formação Continuada dentro do serviço público brasileiro.

 Sendo assim a ABP, voltada à formação continuada e treinamento de servi-
dores técnico-administrativos, consiste em uma inovação metodológica focada em 
provocar no servidor uma imersão aos temas relacionados à sua área de trabalho, 
usando, para isso, os atos administrativos como problema de aprendizagem e, tam-
bém, como uma fonte de construção desse conhecimento. 

 Indo de encontro com os modelos tradicionais de Formação Continuada e 
treinamento, a ABP faz com que o servidor seja o principal agente de sua própria For-
mação. O problema é utilizado em um ambiente construtivista, para provocar no ser-
vidor que está sendo “treinado, capacitado” a reflexão crítica de suas ações enquanto 
agente público. A metodologia da ABP, por meio da Educação a Distância, será a pre-
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missa principal da construção do conhecimento e, consequentemente, a ferramenta 
motivadora da aprendizagem e, nisso, consiste a inovação para o serviço público da 
Universidade Federal de Pernambuco, local onde a pesquisa foi desenvolvida. Vale 
salientar que apesar de ser um método inicialmente criado para o meio acadêmico 
nada obsta sua aplicação na administração pública como metodologia inovadora de 
Formação Continuada e treinamento.

 Além de promover a construção dos conhecimentos, a ABP objetiva o de-
senvolvimento de habilidades e atitudes tidas como importantes para uma prática 
profissional efetiva (RIBEIRO e MIZUKAMI, 2004).  Essa metodologia será aplicada 
ao treinamento e desenvolvimento desses servidores e dois fatores tornam-se im-
perativos de análise: os treinamentos técnicos e os treinamentos comportamentais, 
importantíssimos para o desenvolvimento de habilidades profissionais.

 Deve-se entender por treinamento técnico o método complemen-
tar à formação profissional, com conhecimentos, atividades e práticas volta-
das a essa atividade que devido às mudanças conjunturais necessitam de atua- 
lizações constantes.
 
 Para Milkovich (2000), o treinamento técnico busca a Formação Continuada 
do indivíduo para o desempenho das tarefas específicas a serem realizadas já o trei-
namento comportamental, por sua vez, é compreendido como uma atividade voltada 
ao desenvolvimento profissional para o relacionamento interpessoal no ambiente de 
trabalho desses agentes. No que diz respeito ao treinamento comportamental, Milko-
vich (2000) afirma que tem como intuito solucionar problemas das inter-relações no 
contexto do trabalho.

 Neste trabalho, o estudo está voltado para o universo de servidores técni-
co-administrativos dos departamentos acadêmicos da instituição e do setor de segu-
rança institucional, cujas atividades laborais são mais aderentes ao tema proposto. 
Quando se refere à maior peculiaridade com o tema proposto, consideram-se os ca-
sos de extravio e danos ao patrimônio público, tratados na IN nº 04/2009 da CGU.   

 Nos dias de hoje, o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas educacio-
nais tem avançado de forma exponencial em relação ao desenvolvimento de ferra-
mentas de treinamento profissional, principalmente no serviço público. Para suprir ou 
minimizar essa discrepância entre desenvolvimento de ferramentas tecnológicas edu-
cacionais e ferramentas de desenvolvimento profissional devem-se criar mecanismos 
que possam diminuir ao máximo esse abismo, essa fronteira do conhecimento.

 A partir destas considerações, apresentou-se como objetivo central da pes-
quisa, investigar a aplicação da ABP na apropriação da IN nº 04/2009 da CGU pelos 
servidores técnico-administrativos dos departamentos acadêmicos e do setor de se-
gurança institucional, na instituição pesquisada, usando para isso a modalidade de 
Educação a Distância.
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 A IN nº 04/2009 da CGU consiste em um Ato Administrativo da CGU, expedida 
pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, direcionada a todo Poder Exe-
cutivo Federal, com o intuito de atender aos princípios da eficiência e economicidade 
ao serviço público. Essa IN visa proceder a uma apuração simplificada nos casos de ex-
travio e danos de pequeno valor causados a bens públicos, exclusivamente nos casos 
em que o servidor tenha agido com culpa ou nos casos de uso regular desses bens.

 A motivação da pesquisa consiste no autor após ter participado como mem-
bro integrante de uma comissão responsável por realizar estudos preliminares so-
bre a implantação da IN nº 4/2009-CGU no âmbito da instituição, ter constatado o 
completo desconhecimento por parte dos técnico-administrativos da existência de 
tal instrumento de correição direcionado aos órgãos do Poder Executivo Federal.

 Outro motivo consiste no fato de o pesquisador desempenhar suas funções 
na Divisão de Segurança Universitária (DSU) onde é responsável legal por promover a 
apuração e investigações de casos que envolvam o extravio ou danos ao patrimônio 
público de acordo com o exposto no Anexo ao Ofício Circular Nº 15/2005/CGGP/SAA/
SE/MEC e o Decreto nº 5.824, de 29 de junho de 2006, Instrumentos legais que tratam 
das atribuições do cargo.

 O pesquisador identificou que dos boletins de ocorrência (BO) que realizou 
para se apurar as responsabilidades sobre danos e extravios ao patrimônio público 
da UFRPE, em sua totalidade de ocorrências se aplicaria o TCA.

 Durante as diligências realizadas era questionado aos servidores envolvidos 
sobre qual o grau de conhecimento da IN nº 4/2009 da CGU e se os mesmos tinham 
conhecimento que o referido instrumento se configuraria como peça de caráter não 
punitivo e que a mesma não poderia gerar obrigação por parte do servidor de repa-
rar o dano causado ao erário. Como resposta, em 100% das situações, verificou-se a 
total falta de conhecimento por parte dos servidores da referida IN. 
 
 Atualmente, são inúmeras as possibilidades de cursos na modalidade da 
Educação a Distância por sua capacidade de atingir grandes públicos com relativa 
economia de investimentos, atrelado a uma grande soma de ferramentas midiáticas 
disponíveis para elaboração, com eficácia, do processo de ensino/aprendizagem. 

 Conciso a isso os cursos na modalidade EaD, quando direcionados a servido-
res públicos, apresentam-se como alternativas eficientes no tocante à economicidade 
de tempo e material para promoção da capacitação dos envolvidos no processo. Por 
meio da modalidade EaD, os servidores podem administrar o tempo de trabalho e de 
estudo sem terem que se deslocar para locais específicos, podendo fazer o curso em 
seu próprio ambiente laboral ou em sua casa.
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 Sendo assim, a pesquisa justificou-se pela criação de um ambiente virtual 
de aprendizagem para oferecer um curso na metodologia ABP, utilizando a moda-
lidade da Educação a Distância, onde pode ser ofertada uma capacitação sobre a 
IN nº 04/2009 da CGU.

METODOLOGIA
 Pode-se constatar que a ABP se caracteriza como uma metodologia ativa 
(MA) definida como: “uma estratégia de ensino centrada no estudante que deixa o 
papel de receptor passivo e assume o de agente e principal responsável pela sua 
aprendizagem.” (OLIVEIRA; PONTES, 2011, p. 8171).

 Apesar de ser uma metodologia muito utilizada no meio acadêmico, prin-
cipalmente nas áreas de Medicina e Engenharia, constata-se que a ABP ainda se 
apresenta com pouca ou nenhuma inserção no ambiente corporativo público. 
Verificou-se essa realidade através de levantamentos realizados em bases de da-
dos, como o Google Acadêmico, nas quais foi encontrado exíguo material relativo 
ao tema ABP voltado ao treinamento e desenvolvimento de servidores públicos. 
Utilizaram-se como orientadores de busca os seguintes descritores: “corporate 
PBL”, “ABP e construtivismo”, “Problem-Based Learning”, “Problem-Based Education”, 
“Problem-Based in Learning”, “Problem-Based Teaching”, “Problem-Based Teachingand 
Learning”, “Problem-Posing Education”, “Aprendizagem Baseada em Problema”, 
“Aprendizagem Baseada em Problemas”, “Aprendizagem Baseada em Problemas 
Ensino e Pesquisa”.

 Sendo assim, percebe-se uma carência de materiais científicos, especifi-
camente na área do serviço público, despertando, então, o interesse de desen-
volver um trabalho que pudesse, na medida do possível, suprir essa lacuna na 
literatura. Com isso, o pesquisador pretendeu disponibilizar uma base científica 
e metodológica de como introduzir e tornar viável o uso da ABP como mais um 
instrumento de treinamento e desenvolvimento da formação continuada de ser-
vidores públicos.

O PROCESSO DOS 7 PASSOS DA ABP
 Como toda metodologia de ensino, existe um passo a passo a ser seguido 
para nortear o processo de ensino/aprendizagem, com vários autores e institui-
ções referindo-se à metodologia da ABP por meio do estudo dos 7 passos. No que 
diz respeito ao estudo dos 7 passos para aplicação na metodologia ABP, pode-se 
aferir que tal processo diz respeito à maneira de como deve ser conduzida esta 
metodologia. O pesquisador salienta que, nesse processo dos 7 passos, o aluno 
estará sempre no centro do processo de ensino/aprendizagem.

A figura do professor/tutor se fará presente apenas para conduzir todo processo.
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É importante ressaltar que, nessa metodologia, não cabe ao professor 
expor todo o conteúdo para que, então, a turma comece a trabalhar. 
São os próprios alunos que vão buscar os conhecimentos necessários 
para atingir seus objetivos, contando com a orientação do educador 
– portanto, um mesmo projeto realizado por grupos distintos pode 
chegar a resultados completamente diferentes e, inclusive, acrescen-
tar aprendizados diferentes. (LORENZONI, 2006).
 

 Para uma melhor compreensão, analisaremos os quadros a seguir, que 
foram modificados para se adequarem ao tema proposto neste trabalho. Nes-
te estudo, como demonstrado no Quadro 01, apresentam-se variadas formas 
de aplicação dos 7 passos para se atingir a metodologia da ABP, procurando 
adequar esses 7 passos da melhor maneira possível à Formação Continuada de 
servidores públicos.

Quadro 01 - Os 7 passos da ABP/Unifesp

Fonte: UNIFESP (2019).
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 A abordagem teve como referência a medicina por falta de uma aborda-
gem para área de gestão pública mais adequados ao tema. Para colaborar com o 
tema, apresentam-se no Quadro 02, os 7 passos da Universidade de São Paulo-USP.

Quadro 02 - Os 7 passos e disciplinas/USP

Fonte: USP (2019).

 O pesquisador complementa o entendimento para os 7 passos, com os 
seguintes aspectos essenciais, como se pode analisar no Quadro 03.

Quadro 03 - Aspectos essenciais para os 7 passos

Fonte. Adaptada de (LORENZONI, 2006)
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 Embora tenham sido apresentados métodos e etapas diferentes para o pro-
cesso de execução dos 7 passos da ABP nos quadros anteriores, percebe-se que, em 
algumas oportunidades, são apresentadas propostas com elementos semelhantes. 
Sendo assim, pode-se aferir que as metodologias de aplicação da ABP poderão ser 
adaptadas de acordo com as características de cada problema proposto, podendo 
ser satisfatoriamente remodelado conforme as suas características.

A ABP COMO METODOLOGIA ATIVA DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM
 A metodologia ativa (MA) é “uma estratégia de ensino centrada no estudante 
que deixa o papel de receptor passivo e assume o de agente e principal responsável 
pela sua aprendizagem.” (OLIVEIRA e PONTES, p.8171). Entende-se, com isso, que as 
transformações ocorridas, nos processos de ensino/aprendizagem em diversas áreas 
do saber, fazem com que as metodologias ativas tragam uma importante ruptura de 
paradigma para esses processos.

 Sendo assim, observa-se que, na perspectiva pedagógica da metodologia ati-
va, existe uma aproximação do aluno com maior interação e autonomia na busca e 
construção do conhecimento. Dessa forma, observa-se uma mudança de paradigma, 
tornando o elo fundamental para se compreender as metodologias ativas de ensino 
e aprendizagem.

 Fazendo uma analogia do aluno universitário com o aluno, no que diz respei-
to ao processo de aprendizagem ativa, podemos aferir o que citam Pinheiro, Sarrico 
e Santiago (2011, apud SILVA, 2018). Os métodos de ensino ativos estimulam o desen-
volvimento de competências sociais de crescimento intelectual e pessoal e acabam 
por tornar tais competências mais eficazes. 

 Nesse sentido, os alunos são responsáveis por buscar respostas para seus 
próprios questionamentos, selecionar e responder suas dúvidas, justificando as con-
clusões encontradas. Essa afirmação muito se assemelha aos objetivos da metodo-
logia da ABP uma vez que coloca no aluno a responsabilidade de encontrar soluções 
diante os problemas propostos, fazendo com que esses alunos desenvolvam suas 
competências e sejam o centro de todo processo de ensino/aprendizagem. 

DEFINIÇÃO DO TIPO DE PESQUISA QUANTO À ABORDAGEM, NATUREZA, 
OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS
Considerando-se os principais critérios de classificação de pesquisa, a presente pes-
quisa se enquadrou da seguinte forma: quanto à sua natureza, se classificou como 
uma pesquisa aplicada, pois segundo Castilho et al.(2011,p. 17), visa aplicações práti-
cas, com o objetivo de solucionar problemas que surgem no dia a dia, que resultam 
na descoberta de princípios científicos que promovem o avanço do conhecimento 
nas diferentes áreas. 
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 A pesquisa apresentou uma abordagem predominantemente qualitativa, 
a qual é definida por Castilho e colegas (2011, p. 19) como a qualidade na priori- 
dade de ideias, coisas e pessoas que permite que sejam diferenciadas entre si de 
acordo com as suas naturezas. Justifica-se o fato de o tratamento qualitativo de 
um problema, que até pode ser uma opção do pesquisador, apresentar-se de uma 
forma adequada para poder entender a relação de causa e efeito de um fenôme-
no e consequentemente chegar a sua verdade e razão.

 Quanto aos objetivos, a pesquisa foi descritiva, pois promoveu estu-
do, análise, registro e interpretação dos fatos do mundo físico. Geralmente os 
dados são coletados pela aplicação de entrevistas, questionários e observação 
(CASTILHO et al. 2011, p. 18). Segundo Gil (1999, p. 28), as pesquisas deste tipo 
têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno.

 Quanto à estratégia metodológica, tivemos um estudo de caso, que é 
caracterizado por ser uma pesquisa que tem como objetivo de investigação uma 
entidade bem definida, como, por exemplo, uma pessoa ou um grupo de pes-
soas, uma comunidade, uma organização, uma implantação de um processo, 
etc., tomados como uma unidade de análise (CASTILHO et al. 2011 p. 20). Para 
Gil (2002, p. 54), o estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente 
utilizada nas ciências biomédicas e sociais. 

 Quanto às fontes de dados esta pesquisa também é uma pesquisa 
documental, que, segundo Gil (2002, p. 45), se assemelha muito à pesquisa 
bibliográfica. A diferença essencial entre ambas está na natureza das fontes. 
Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições 
dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se 
de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda 
podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. No escopo do 
presente estudo, foram utilizados documentos oficiais da Divisão de Segurança 
Universitária (DSU/omitido para avaliação do artigo) que registram as ocorrências 
de extravio e danos de bens públicos.

DEFINIÇÃO DO UNIVERSO E DA AMOSTRA
 A referida pesquisa foi aplicada a 8(oito) servidores técnico-administra-
tivos, sendo 6 (seis) dos departamentos acadêmicos da Unidade Sede da UFRPE 
e 2 (dois) do setor de segurança institucional do campus.
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INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS
 Gil (2002) destaca os seguintes instrumentos formais para a coleta de 
dados: entrevista, questionário, observação e formulário. Para essa pesquisa 
foram selecionados os questionários. Os dados da pesquisa foram coletados 
por meio de questionários estruturados, direcionados aos servidores alvos 
desta pesquisa.

 O objetivo desse questionário foi traçar o grau de conhecimentos sobre a 
IN nº 04/2009 da CGU e sobre a ABP juntos aos servidores pesquisados, mas bus-
cava também mapear as competências e habilidades percebidas pelos mesmos. 

ESTUDO DE CASO, INTEGRANTES DA ABP E SUAS FUNÇÕES
 Como toda e qualquer metodologia de ensino/aprendizagem, devem 
existir personagens que serão os responsáveis por conduzir todo o processo 
para que se promova uma aprendizagem efetiva e eficaz, assim a ABP teve 
como personagem principal o servidor da instituição pesquisada mediado por 
um professor/tutor na modalidade EaD, caracterizando-se, assim, como uma 
metodologia ativa de aprendizagem. 

 A estrutura do projeto foi composta por 1 (um) professor/tutor que, 
para o caso em estudo, será o próprio autor da pesquisa. A turma foi composta 
por 8 alunos/servidores que se revezaram entre as funções de coordenador 
e secretário, sendo o Coordenador e o secretário escolhidos entre os alunos/
servidores. 

 Dentre as funções e responsabilidades de cada membro do grupo de 
aprendizagem baseada nos problemas que foram propostos, teve o Coorde-
nador com as seguintes atribuições: liderar o grupo (nesta função, trabalha-
-se o espírito de liderança do servidor), estimular as discussões, otimizar as 
discussões (evitando, assim, a repetição de ideias, para não se perder o foco), 
manutenção da dinâmica das discussões, administrar o tempo, assegurar o 
cumprimento das tarefas, dentre outras funções e responsabilidades que se 
observaram necessárias. 

 Um relator/secretário, atribuições: elaborar o relatório com as ideias 
apresentadas e discutidas e observar se há ideias repetidas e perda de foco. 
Os demais participantes discutiram o tema/problema proposto, elaboraram os 
objetivos específicos e propuseram soluções. Houve um rodízio de atribuições 
e responsabilidades onde todos passaram em determinado momento a exer-
cê-las, tornando o aprendizado muito mais efetivo e eficiente, por isso a ABP é 
considerada uma metodologia ativa de aprendizagem.
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A ABP NA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
 A capacitação de capital intelectual de qualquer órgão público se faz 
importante nos dias de hoje, ainda mais quando colocamos os avanços tecnoló-
gicos como meio facilitador desse processo. Segundo Ferreira Junior (2014, p. 2).

Capacitação continuada dos colaboradores de uma organização deve 

estar inserida em sua política de gestão de pessoas, entendida como 

um conjunto de diretrizes que tenham por objetivo o desenvolvimen-

to integral de seus recursos humanos, de modo a fomentar a gestão 

de suas competências e habilidades profissionais, o seu desempe-

nho, a sua motivação e o seu comprometimento com a organização 

da qual fazem parte, a fim de que esta cumpra fielmente sua missão 

institucional.

 Como no Brasil a aplicação do método ABP para formação continuada 
de servidores é assunto ainda incipiente, passa-se a fazer analogias com os 
métodos utilizados na área médica, uma vez que se observou a possibilidade 
de aplicação desse método por diversas formas e saberes à capacitação de 
servidores da instituição.

 Pretendeu-se, com a utilização do método da ABP, voltado à formação 
continuada de servidores técnico-administrativos, valorizar todo o conteúdo a 
ser oferecido como formação e servir como instrumento inovador no processo 
de resolução de problemas da instituição. É importante frisar que a ABP não 
tem unicamente o intuito de qualificar o servidor por meio das resoluções de 
problemas, reais ou fictícios. Esta metodologia, segundo Wood (2003),“não se 
preocupa com a resolução de problemas, mas usa problemas apropriados para 
aumentar o conhecimento e a compreensão.”

 Dessa forma, podemos aferir que, ao contrário do que muitos podem 
pensar sobre a metodologia ABP, devemos tê-la como meio de aprimoramento 
dos conhecimentos dos servidores e compreensão dos problemas inerentes à 
instituição. Sendo assim, a ABP torna-se uma ferramenta de extrema necessi-
dade para o desenvolvimento das habilidades laborais e intelectuais dos ser-
vidores. Mesmo sabendo que a metodologia da ABP aqui em estudo foi criada, 
inicialmente, para as áreas médicas, pode-se fazer uma analogia desse método 
e trazer o mesmo para o campo da formação continuada e treinamento de ser-
vidores públicos, como demonstrado no Quadro 09.
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Quadro 09 - Analogia das sequências das etapas da ABP

Fonte: Universidade de McMaster (adaptado pelos autores).
 
 Em seguida, no Quadro 10, são apresentados os comparativos entre a 
ABP em um curso de Medicina e a que foi aplicada como metodologia na pesquisa 
desenvolvida no presente artigo.

Quadro 10 - Comparativos entre ABP dos cursos de medicina e ABP aplicada ao TCA/UFRPE.

Fonte: Os Autores (2019).
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RESULTADOS 
 A finalidade desse trabalho foi a utilização da ABP e da EaD como su-
porte à aprendizagem de conteúdos técnicos para servidores públicos federais, 
tomando como estudo de caso a IN nº 4/2009-CGU. Foi realizado um curso se-
mipresencial com carga horária de 20h/a denominado: “Introdução à Instrução 
Normativa nº 04/2009 da Controladoria Geral da União”.

 A metodologia da ABP teve como base a interação dos próprios ser-
vidores/ cursistas, onde todos tiveram papel de ator principal do processo de 
ensino/aprendizagem, cabendo ao professor/tutor a condução dos trabalhos. 
As ferramentas utilizadas foram a plataforma de criação de sites (wix.com) e as 
ferramentas do Google (Hangouts, Google sala de aula, Youtube e Gmail). Esses 
aplicativos por serem gratuitos, permitiram a comunicação pela Internet através 
de conexões de voz e vídeo, tendo sido fundamentais para realização dessa pes-
quisa. Além dos aplicativos citados foi utilizado, também, o (WhatsApp), como 
ferramenta auxiliar para os processos de apoio pedagógico e uso técnico do 
protótipo.

 Para as aulas na modalidade EaD, foram utilizados os próprios disposi-
tivos móveis (aparelhos celulares) dos servidores, além dos computadores em 
seus locais de trabalho, a plataforma utilizada foi o Google sala de aula. É perti-
nente esclarecer que, para se ter acesso ao protótipo, todos os usuários neces-
sariamente tinham que ter uma conta do Gmail, pois todas as ferramentas de 
aprendizagem desse projeto fazem parte do pacote de serviços da Google. 
 
 Um dos vários motivos para não utilizar a plataforma Moodle foi devido 
à dificuldade de oferecer esta plataforma na forma de link na área de trabalho 
de Smartphones e tablets, tornando o acesso mais facilitado. Outro motivo pela 
não escolha do Moodle foi a grande facilidade de acesso à plataforma do Google 
sala de aula, onde o aluno com a mesma senha de acesso ao seu Gmail acessava 
também o Google sala de aula.

 Para melhor exemplificar, foram oferecidos links diretos de acesso ao 
Google sala de aula por vários meios, tais como: WhatsApp, Gmail, Youtube, etc, 
sem a necessidade de várias senhas de acesso. 

APRESENTAÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 
 Ao aceitar o convite, o usuário tinha acesso à plataforma do curso, a 
página inicial do curso foi disponibilizada para o mesmo conforme a Figura 01.
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Figura 01 - Visão do ambiente de aprendizagem para Desktop

Fonte: Os autores (2019).

 A Figura 01 apresenta a primeira página do Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem (AVA), assim que o usuário entrava com sua senha do Gmail no “Google Sala de 
Aula”. Percebe-se que aparecem 5 caixas (ícones), indicando cada módulo do curso, 
ao clicar na caixa (ícone), o usuário é direcionado ao respectivo módulo. Na Figura 02, 
apresenta-se a página principal do Módulo 1 (Vídeos) e é nessa página inicial, conhe-
cida como (mural) que o usuário teve que responder o questionário sobre ABP.

Figura 02 - Mural (Módulo 1-Vídeos)

Fonte: Os autores (2019).
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 O usuário teve acesso, neste módulo, à parte prática do curso. Nesta par-
te prática do “Módulo 1” foram disponibilizados quatro vídeos de curta duração 
com conteúdos relacionados a metodologia da ABP. Atrelado a cada um dos víde-
os foi disposto um questionário sobre o tema estudado onde o usuário foi convi-
dado a responder com o objetivo de contemplar seu entendimento do assunto.  
Esses vídeos foram importantes, pois ofereceram ao usuário, de maneira didática, 
um entendimento da metodologia da ABP. Na Figura 03, apresenta-se a página 
principal do (Módulo 2-Os 7 passos da ABP). 

Figura 03 - Página: Mural (Módulo 2)

Fonte: Os autores (2019).

 Foi, no Módulo 2, que o usuário teve um contato mais específico com a 
metodologia dos 7 passos da ABP, esse módulo foi muito importante para apro-
fundar os conhecimentos de uma aprendizagem baseada em problemas.  

 No Módulo 3, figura 04, o usuário começou a colocar em prática a meto-
dologia da ABP voltada a IN nº 04/2009 da CGU. 
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Figura 04 - Página: Mural (Módulo 3)

Fonte: Os autores (2019).

 Na página de atividades do Módulo 3, Figura 05, o usuário encontrou um 
artigo em PDF, contendo perguntas e respostas sobre a IN nº 04/2009 da CGU.  
Após o estudo desse artigo o usuário teve que responder a um questionário com 
perguntas abertas.

Figura 05 - Página Atividades (Módulo 3)

Fonte: Os autores (2019).
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 No (Módulo 4-Problemas), Figura 06, apresenta-se o conteúdo princi-
pal da metodologia ABP na qual os usuários APRENDERAM a APRENDER todo 
conteúdo da IN nº 04/2009 da CGU.  Foi nesse módulo que os usuários tiveram 
que realizar atividades em formato de resolução de problemas.  Dessa forma, 
pretendeu-se atender aos fins propostos pela metodologia da aprendizagem 
baseada na resolução de problemas.

 As atividades deste módulo 4, figura 06, foram desenvolvidas na for-
ma de vídeos, fotos e relatos de ocorrências reais, estes últimos extraídos de 
boletins de ocorrências (BO) da Divisão de Segurança Universitária (DSU) e de 
processos administrativos (AD) que aconteceram na instituição. Dessa forma, 
pretendeu-se atender, na medida do possível, o “estado da arte”, no que diz 
respeito à metodologia ABP na modalidade a distância.

Figura 06 - Página: Mural (Módulo 4-Problemas)

Fonte: Os autores (2019).

 No Módulo 5, Figura 07, objetivou-se analisar, mediante feedback dos 
usuários do ambiente virtual de aprendizagem, a metodologia da ABP empre-
gada e o estágio de conhecimento sobre a IN 04/2009 da CGU, ou seja, foi uma 
avaliação final do curso.
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Figura 07 - Página: Mural (Módulo 5-Avaliação do curso)

Fonte: Os autores (2019).

 Na Figura 03, apresenta-se apenas, as imagens do AVA nos layouts das 
telas de Smartphones, tablets, Ipads e Iphones. 

Figura 03 - Visão do ambiente de aprendizagem Smartphone/tablet

Fonte: Os autores (2019).

 Observou-se como ponto negativo da metodologia da ABP, em relação 
à metodologia tradicional, o fato de a mesma não ser viável à sua aplicabilida-
de a um grande número de alunos/servidores, devido à dinâmica do método 
exigir uma discussão ativa dos problemas propostos por todo o grupo tutorial.
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 Dessa forma, quando essa discussão é feita em um grupo grande, a 
tendência é que se perca o foco da aprendizagem e que diminua o comprome-
timento do aluno, ficando, dessa forma, prejudicada a comunicação, a colabo-
ração e o pensamento crítico dos participantes. É importantíssimo frisar que 
esse ponto negativo diz respeito apenas a fatores quantitativos de participan-
tes, mas são assegurados os fatores qualitativos do método.

CONCLUSÃO
 Nos últimos anos vêm ocorrendo mudanças significativas no perfil fun-
cional dos servidores públicos, passando a exigir desses novos servidores não 
apenas competências laborais próprias do cargo público, mas também o de-
senvolvimento de competências e habilidades múltiplas.

 Sendo assim, ações que visem melhorias no processo de formação 
continuada (cursos de capacitação) devem ser revisadas, melhoradas e ade-
quadas à medida que vão surgindo novas demandas para qualificar o serviço 
público. Dessa forma, os cursos oferecidos pela UFRPE para melhor preparar 
seus servidores no quesito eficiência e economicidade com a máquina pública 
devem passar pela quebra de paradigmas tradicionais no que diz respeito a 
conceitos de capacitação e treinamento.

 Complementado esse raciocínio constate-se que os servidores públi-
cos de hoje, inseridos em um mundo digital e, consequentemente, mais de-
pendentes da indústria 4.01 devem se apropriar mais efetivamente dessas tec-
nologias disponíveis e das metodologias ativas de aprendizagem, pois essas 
metodologias ativas estão cada vez mais inseridas no contexto de ensino e 
aprendizagem.

 Destarte, os atuais e os futuros servidores públicos deverão se apro-
priar e se familiarizar com essas novas tecnologias para oferecerem um me-
lhor serviço à sociedade. Corroborando com o que foi explicitado, percebe-
-se que o cenário atual caminha para exigir servidores públicos com maior 
qualificação técnica e que possam analisar e compreender dados, lidar com o 
mundo digital e que tenham flexibilidade para atender demandas do serviço 
ao mesmo tempo em que possam realizar cursos de formação continuada em 
horários diversos e onde estiverem. Nesse entendimento, surge a metodologia 
da ABP como instrumento de ruptura e inovação nos processos de formação 
continuada de servidores públicos. 
1 Indústria 4.0 ou quarta revolução industrial se caracteriza por um conjunto de tecnologias que permitem a fusão do mundo físico, digital 
e biológico. Disponível em <http://www.industria40.gov.br> acessado em 09/01/2020.

http://www.industria40.gov.br
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 De acordo com o referencial teórico dessa pesquisa, pode-se concluir 
que esse estudo de caso, utilizando a metodologia da ABP e a EAD, contribuiu 
para promover o raciocínio lógico do servidor, o pensamento crítico, as habili-
dades para o trabalho em grupo, o auto aprendizado e o amadurecimento de 
competências para a resolução de problemas.

 Ainda referente à metodologia da ABP utilizada nessa pesquisa, confir-
ma-se sua efetividade na contribuição para materializar a questão norteadora 
da pesquisa, uma vez que essa questão era compreender como a ABP media-
da pela Educação a Distância pôde contribuir para ações de desenvolvimento 
dos servidores técnico-administrativos da instituição pesquisada relacionadas 
à apropriação da IN nº 04/2009 da CGU. Sendo assim, pode-se confirmar por 
meio das análises e discussões que a ABP satisfez a esse requisito.

 No que diz respeito aos sujeitos da pesquisa, por sua vez, se mostra-
ram receptivos ao trabalho em equipe e uma grande disposição em resolverem 
problemas. No desenrolar do estudo de caso, verificaram-se nos sujeitos habi-
lidades proativas por meio da metodologia da ABP.

 Os resultados demonstram ainda que a metodologia da ABP mediada 
pela EaD apresenta-se como inovação para a instituição pesquisada no quesito 
de formação continuada de servidores, desde que seja levado em considera-
ção o universo da amostra. Pelo fato de a metodologia aqui estudada ser ba-
seada na resolução de problemas, vislumbraram-se inúmeras possibilidades 
de utilização da mesma para ser replicada em outros setores e atividades da 
instituição, tais como: manutenção geral, parques e jardins, mecânica de auto-
móveis e gestão de contratos, entre outros. Não se deve entender esse fator 
limitador como ponto negativo da metodologia e sim como uma ponderação 
para que os futuros professores/tutores não a utilizem de forma inadequada, 
perdendo, assim, a essência metodológica.

 Portanto, essa pesquisa pode ser referencial para aplicações futuras 
em outros órgãos do serviço público, visto que a metodologia da ABP é embrio-
nária em matéria de promoção da formação continuada de servidores públi-
cos. Sendo assim, conclui-se esse trabalho na concepção de que a metodologia 
da ABP voltada à formação continuada de servidores é muito incipiente apesar 
de ter atendido satisfatoriamente aos objetivos aqui propostos.
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LIMITAÇÕES DO ESTUDO
 Como limitação desse estudo de caso utilizando a metodologia da ABP 
e a EaD, cita-se a dificuldade de se oferecer, pelas próprias características do 
método, um curso dessa natureza a grupos de alunos/servidores maiores que 
10 pessoas. Isso se dá devido à metodologia da ABP exigir do aluno/servidor 
que o mesmo deixe de ser um elemento passivo, exposto apenas a receber in-
formações como nos cursos tradicionais e passe a buscar o conhecimento em 
busca da resolução de um problema proposto.  

 Essa busca de conhecimentos passa por um conjunto de fatores cons-
trutivistas que coloca no aluno/servidor o papel ativo do processo de ensino-
-aprendizagem, fazendo com que este não perca o interesse, mantendo sem-
pre o foco e a curiosidade no assunto proposto. Sendo assim, essa limitação 
não compromete a qualidade do método, uma vez que  tornou o estudo de 
caso mais interessante e dinâmico.

SUGESTÕES FUTURAS
 Face ao exposto, considera-se pertinente a criação, no âmbito institu-
cional, de um programa institucionalizado de formação continuada direciona-
do aos servidores que tenha como metodologia a aprendizagem baseada em 
problemas.
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REPOSITÓRIOS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA: ANÁLISE DAS PERCEPÇÕES DE 
DOCENTES DA UAB/UFRPE 

 As inovações tecnológicas surgem e começam a influenciar os processos 
de ensino e aprendizagem mediados pelas Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC). No contexto da Educação a Distância (EaD), os recursos tec-
nológicos estão requerendo dos docentes competências específicas no campo do 
letramento digital (SOARES, 2002), no sentido de o educador apropriar-se critica-
mente das tecnologias com finalidade didático-pedagógica.

 No Brasil, a EaD começou a contribuir para processos de formação do-
cente, tendo em vista o Sistema da Universidade Aberta do Brasil (UAB), institu-
ído pelo Decreto nº 5.800 de 2006. A UAB busca expandir a educação superior e 
democratizar o ensino no país (BRASIL, 2006). Recentemente, a CAPES financiou 
um projeto da Universidade do Rio Grande que disponibilizou o AVAPolos para 
possibilitar os cursos na modalidade EaD em locais com dificuldades ou limitação 
de conectividade com a internet. 

 Nesse contexto, os repositórios digitais (RD) estão redimensionando 
os processos de ensino e aprendizagem mediados pelas tecnologias. Podemos 
compreender os RD como "banco de dados com um conjunto de serviços para 
capturar, armazenar, indexar, preservar e redistribuir a pesquisa acadêmica de 
uma universidade em formatos digitais". (BARTON; WATERS, 2004, p. 10). Como 
exemplo de RD no cenário da UAB, temos o Portal EduCAPES disponibilizado pela 
Diretoria de Educação a Distância (DED/CAPES) e disponível no endereço <https://
educapes.capes.gov.br/>.

 O EduCAPES funciona como repositório digital que reúne várias produ-
ções de instituições públicas de ensino, criando uma grande rede de conteúdos 
à disposição de docentes, discentes e coordenadores da UAB. O repositório vem 
transformando-se em um grande acervo digital enriquecedor com produções di-
dáticas e científicas. Com isso, aumenta-se a visibilidade por meio do acesso aber-
to e da eficácia da preservação de produção intelectual. (FARIAS, 2016, p. 68).

Jaciara Maria Felix
Ivanda Maria Martins Silva

CAPÍTULO 7

https://educapes.capes.gov.br/
https://educapes.capes.gov.br/
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 Tendo em vista tais pressupostos, buscamos desenvolver este estudo, 
cujo objetivo principal é analisar as percepções dos docentes da UAB/UFRPE a 
respeito de repositórios digitais como ferramentas de apoio aos processos de 
ensino e aprendizagem no contexto da EaD. 

UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL (UAB): BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO
 Já com uma história consolidada na oferta de cursos na modalidade EaD 
no país, a Universidade Aberta do Brasil (UAB) tem papel importante na expansão 
da educação superior e está presente em todas as regiões do Brasil, trazendo 
oportunidades de formação superior para pessoas residentes em locais de difícil 
acesso ou para aquelas que desejam dar continuidade aos estudos e não podem 
participar de aulas presenciais diariamente. 

 O Sistema UAB foi instituído pelo Decreto nº 5.800 de 2006,  buscando 
expandir o ensino superior e democratizar o ensino nas áreas mais carentes e 
isoladas do país, tornando-se um instrumento eficaz para a educação (BRASIL, 
2006). Com isso, a UAB contribui para o fortalecimento e expansão da EaD, tendo 
em vista a interiorização de cursos superiores. Atualmente, a UAB está sob a res-
ponsabilidade da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. De acordo com Mota (2009, p. 305), 
o sistema UAB, agregado a várias ações e projetos do MEC, visa a propiciar o uso 
dos meios de comunicação e de tecnologias na educação.

 Considerando os principais objetivos da UAB, são oferecidos cursos de 
licenciatura, formação inicial e continuada para professores de educação básica, 
assim como cursos superiores em diferentes áreas do conhecimento. A UAB bus-
ca disseminar a modalidade da EaD e pesquisas apoiadas em Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDIC), de acordo com o Decreto nº 5.800 de 2006. 
(BRASIL, 2006). O Sistema UAB promove diversas possibilidades de repensar a 
prática pedagógica nas universidades públicas, de democratizar o conhecimento 
dos grandes centros brasileiros de produção científica, de mudar a cultura do 
ensinar e aprender. (MILL, 2012, p. 286). Os cursos são ofertados na modalidade 
a distância em parcerias com as instituições públicas de ensino nos três níveis 
governamentais (municipal, estadual e federal), fortalecendo as políticas públicas 
na área da educação. 

PRÁTICA DOCENTE NA UAB
 Os profissionais que lecionam nas universidades públicas, as quais par-
ticipam do Programa da UAB, têm ao seu dispor ferramentas com conteúdos di-
versificados em várias áreas do conhecimento e os conteúdos dos cursos podem 
ser transmitidos em diferentes tipos de mídias. Desta forma, a prática docente na 
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UAB é desenvolvida no ambiente on-line, promovendo a aprendizagem de manei-
ra interativa e colaborativa, exigindo dos educadores construção de “novas” com-
petências e domínio de variadas ferramentas tecnológicas. Conforme Carvalho 
(2011), quando o educador conhece as ferramentas e recursos de ciberespaço, ele 
poderá promover novas maneiras de aprendizagem interativas.

 Durante suas práticas educacionais na educação on-line, os professores 
precisam desenvolver vários papéis, tornam-se multiprofissionais que propiciam 
a construção do conhecimento por meio de mediações pedagógicas ancoradas 
nas inovações. Conforme Oliveira (2011, p. 29), “o professor passa a gerir os pro-
cessos de ensino e aprendizagem, assumindo o papel de mediador/orientador/
facilitador desses processos”. No caso de docentes que atuam com novas práticas 
pedagógicas e que utilizam ferramentas tecnológicas para o andamento de suas 
aulas on-line, torna-se necessário que tais educadores coloquem em prática novas 
maneiras e posturas ao desempenhar as atividades.

TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
 A sociedade contemporânea conta com novos apoios tecnológicos em 
todas as áreas sociais. Na educação não poderia ser diferente, principalmente 
no cenário da EaD. Para Comparin (2013, p. 14), a EaD constitui-se como uma 
possibilidade de mudança de concepção de educação em relação ao ensino 
convencional, uma vez que a viabilização implica o uso de diferentes recursos 
tecnológicos de forma integrada.

 O docente tem ao seu dispor novas ferramentas que a tecnologia dispo-
nibiliza como suporte para a prática e andamento das aulas on-line. Essas novas 
tecnologias abrem um leque de estratégias e possibilidades para que os docentes 
possam criar pedagogicamente conteúdos em diversos formatos e mídias. Para 
Santana, Pinto e Costa (2017), com relação às práticas pedagógicas na educação 
superior, seria relevante que o professor articule três competências essenciais à 
profissão: pedagógica, metodológica e tecnológica, aliando-as na busca, na aplica-
ção e no desenvolvimento de estratégias de aprendizagem.

 Nesse sentido, é importante que os professores estejam “abertos” para o 
uso de ferramentas e inovações tecnológicas em sua didática nas aulas, assim, po-
derão fortalecer o potencial de sua prática docente na construção de diferentes 
saberes, utilizando múltiplos recursos para o desenvolvimento de novas aprendi-
zagens. Um exemplo dessas novas tecnologias que tem crescido muito nas insti-
tuições de ensino é o repositório digital como ferramenta de estudos, de acesso 
aberto, disponível em qualquer local do mundo para pessoas que têm acesso à 
internet. Para Santarém Segundo (2010, p. 152), repositórios digitais “são sistemas 
de informação que facilitam a publicação e o armazenamento de documentos...”. 
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 Os profissionais podem disponibilizar materiais por meio de repositó-
rios digitais, de maneira gratuita, para outras pessoas em qualquer parte do 
mundo e com metodologias inovadoras, utilizando aplicativos e programas que 
tornam as aulas on-line mais interativas e atrativas. De acordo com Barbosa 
(2012, p. 86), a mediação na EaD, estimulada por suportes tecnológicos, favo-
rece o exercício cognitivo do discente para construir novos conhecimentos com 
a orientação ou colaboração de outros ― professores ou pares ― que tenham 
mais domínio sobre os conteúdos.

 Recentemente, os docentes que lecionam na EaD, especificamente na 
UAB, podem contar com a disponibilidade de uma ferramenta, a qual funciona 
como um repositório digital de conteúdos científicos ofertado pela CAPES, ou 
seja, o EduCAPES, como veremos na próxima seção.

EduCAPES: POTENCIALIDADES DO REPOSITÓRIO DIGITAL PARA A UAB
 O EduCAPES é um repositório de produções científicas e materiais di-
dáticos, o qual utiliza a tecnologia do software DSpace para armazenar qualquer 
tipo de material em formato digital. Este repositório está disponível em <https://
educapes.capes.gov.br/>. O EduCAPES pode apoiar as atividades acadêmicas 
em cursos ofertados na modalidade EaD, considerando: criação e divulgação de 
conteúdos digitais, ampliação da oferta de materiais como fontes de pesquisa e 
estudo, colaboração com a política pública de acesso aberto e democratização 
da informação científica. O público-alvo do EduCAPES é formado por discentes e 
docentes da educação básica, superior e pós-graduação no âmbito da UAB.

 O EduCAPES funciona como um repositório em parceria com outras ins-
tituições que estão interligadas com o Sistema UAB e que disponibilizam seus 
repositórios. “Quando o professor ou professora acessar os materiais, pode fa-
zê-lo sincronicamente, ou seja, reportando-se a outros repositórios que formam 
parceria com o EduCAPES ou mesmo através de algum instrumento de busca”. 
(PEREIRA et al., 2017, p. 5).

 Em sua página principal, o EduCAPES apresenta diferentes tipos de mí-
dias como suporte para comportar as produções científicas e didático-pedagó-
gicas desenvolvidas no ambiente da UAB, ao todo são 12 tipos de formatos di-
gitais, como: textos, vídeos, imagens, áudio, dissertações, teses, livros didáticos, 
recursos educacionais, livros didáticos, e-books, e outros. Desse modo, o repo-
sitório vem se transformando em um grande acervo digital enriquecedor com 
produções científicas e didático-pedagógicas.

https://educapes.capes.gov.br/
https://educapes.capes.gov.br/
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DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA
 Em termos metodológicos, esta pesquisa prioriza a abordagem qualita-
tiva. Concordamos com Richardson (2017, p. 80), quando entende a abordagem 
qualitativa da seguinte forma: “os estudos que empregam uma metodologia qua-
litativa podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 
interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vivi-
dos por grupos sociais”.

 Nesse sentido, a presente investigação é desenvolvida a partir de pesqui-
sa qualitativa, descritiva e interpretativa, por meio de técnicas procedimentais, 
tais como: estudo bibliográfico, aplicação de questionários com docentes e tuto-
res que atuam nos cursos de licenciatura, ofertados na modalidade a distância 
pela Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia (UAEADTec/UFR-
PE). A pesquisa é um ato criativo, devemos utilizar instrumentos adequados ao 
foco do estudo com técnicas que captem a realidade. (OLIVEIRA, 2008, p. 78). 

 A pesquisa foi realizada com 136 profissionais dos diferentes cursos de 
licenciaturas da UAEADTec/UFRPE, ofertados pelo sistema UAB. O projeto de pes-
quisa foi aprovado pelo CTA da Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tec-
nologia da UFRPE, mediante a solicitação do processo nº 23082.006930/2018-47, 
por meio de Decisão CTA nº 013/2018 da 3ª Reunião Ordinária, realizada no dia 10 
de abril de 2018. 

 Foi aplicado um questionário on-line com docentes, tutores e coorde-
nadores de cursos da UAEADTec/UFRPE que atuam no sistema UAB, a fim de 
identificar o conhecimento dos sujeitos sobre EduCAPES e se adotam na prática 
pedagógica materiais disponibilizados no repositório. De acordo com Gil (2012, 
p. 121), “um questionário consiste basicamente em traduzir objetivos da pes-
quisa em questões específicas”. Para tanto, foram aplicadas 15 perguntas, no 
sentido de investigar e conhecer os sujeitos da pesquisa, identificando se esses 
profissionais realmente adotam, em sua prática pedagógica, os materiais dispo-
nibilizados no repositório digital da CAPES. Após o envio das respostas, optamos 
por selecionar as perguntas mais específicas dentro do tema, para fazermos a 
análise dos dados enviados.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
 A UFRPE atua com Educação a Distância desde 2006 e desenvolve ações 
no âmbito da EaD na Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia 
(UAEADTec). Atualmente a UFRPE/UAEADTec oferta os seguintes cursos de licen-
ciatura pelo Programa UAB: Artes Visuais, com ênfase em Digitais, Computação, 
Física, História, Letras, Pedagogia. Os cursos são ofertados no ambiente virtual 
Moodle da UFRPE, disponível em <http://ava.ufrpe.br/>.

http://ava.ufrpe.br/
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 Analisamos respostas dos profissionais que atuam nas licenciaturas da 
UAB/UFRPE e obtivemos respostas relevantes para a pesquisa, como podem ser 
vistas a seguir:

 Em relação à atuação dos docentes na EaD, Mill (2009, p. 44) afirma que 
é preciso destacar que a formação de educadores em Educação a Distância apa-
rece como fator de extrema importância no que tange à qualidade do ensino. 
Neste sentido, observamos que 42,9% dos profissionais atuantes nas licenciatu-
ras da UAEADTec/UFRPE já trabalham com a modalidade EaD de quatro a sete 
anos, o que nos leva a supor que a maioria desses profissionais não é formada 
por iniciantes em sua formação em EaD.

 Já 31,7% atuam de um a três anos, 17,5% atuam de oito a dez anos e 
7,9% lecionam na EaD há mais de dez anos. Esses dados demostram que os do-
centes que estão na UAEADTec/UFRPE trazem consigo uma bagagem relevante 
na qualificação profissional nesta modalidade. (Tabela 1).

Tabela 1 - Tempo de atuação na EaD

De 1 a 3 anos 31,7 %

De 4 a 7 anos 42,9 %

De 8 a 10 anos 17,5 %

Mais de 10 anos 7,9 %

Fonte: Elaboração das autoras (2018).

 Além do tempo de atuação na EaD, o grau de formação acadêmica foi 
outro item destacado no questionário on-line. Nesta pergunta, tivemos a parti-
cipação de apenas 56 sujeitos, talvez os outros 7 que não responderam tenham 
apenas a especialização em alguma área ou ainda esteja em andamento com o 
mestrado. Esses dados também demonstram a qualificação dos docentes dos 
cursos de licenciaturas da UAEADTec/UFRPE. 

 Para Oliveira (2018, p. 38), habilitar professores para o exercício do 
magistério tem sido tarefa desafiadora, já que se trata da formação de profis-
sionais que irão preparar outros sujeitos para atuação nas mais diversas áreas. 
Neste sentido, em relação ao grau de formação dos docentes da UAEADTec/
UFRPE, foi possível identificar que 67,9% têm o título de mestre, 21,4% pos-
suem o título de doutor e apenas 10,7% dos profissionais possuem o título de 
pós-doutorado. (Tabela 2).
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Tabela 2 - Grau de formação acadêmica

Mestrado 67,9 %

Doutorado 21,4 %

Pós-Doutorado 10,7 %

Fonte: Elaboração das autoras (2018).

 Considerando os perfis dos sujeitos participantes da pesquisa, notamos 
que 52,4% dos participantes são professores formadores que atuam no ambiente 
virtual, configuram as salas virtuais, disponibilizando recursos, materiais, ferra-
mentas e atividades para apoiar os processos de ensino e aprendizagem on-line. 
Conforme Guedes, Mehlecke e Costa (2008, p. 2), o acesso aos recursos tecnoló-
gicos não garante avanços de qualidade na aprendizagem, a menos que haja uma 
transformação dos professores, sua capacidade de experimentação com novos 
modos de conhecer, aprender e ensinar. 

 Os professores formadores elaboram os planejamentos didáticos e as 
avaliações dos componentes curriculares, orientando os tutores para construção 
de feedbacks positivos para os discentes. 44,4% são professores/tutores que atu-
am no acompanhamento dos discentes nas atividades virtuais no ambiente virtual 
de aprendizagem. Apenas 1,6% atuam como coordenador de curso UAB/UFRPE, 
atuando também na docência. (Tabela 3).

Tabela 3 – Atuação na UAB/UFRPE - UAEADTec

De 1 a 3 anos 31,7 %

De 4 a 7 anos 42,9 %

De 8 a 10 anos 17,5 %

Mais de 10 anos 7,9 %

Fonte: Elaboração das autoras (2018).

 Outro ponto abordado na pesquisa foi sobre o conhecimento e o uso de 
repositórios digitais, considerando que tais ferramentas estão em expansão nas 
universidades brasileiras, até porque os TCC devem estar disponibilizados nos 
repositórios institucionais, conforme o novo instrumento de avaliação de cursos 
do MEC. (BRASIL, 2017). 

 Mais da metade dos participantes, no total de 57,1% conhecem e tam-
bém já pesquisaram em um repositório digital, o que nos demonstra um ponto 
positivo para a instituição e talvez para o intuito da pesquisa. No entanto, 15,9% 
conhecem, mas nunca pesquisaram; 17,5% conhecem e já depositaram em um re-
positório, mas também uma porcentagem de 9,5% não têm conhecimento sobre 
o tema em questão. (Tabela 4).



102

Tabela 4 – Conhecimento sobre repositório

Conheço, mas nunca pesquisei em um Repositório digital 15,9 %

Conheço e já pesquisei em um Repositório digital 57,1 %

Conheço e já realizei depósito em um Repositório digital 17,5 %

Não tenho conhecimento sobre Repositório digital 9,5 %
Fonte: Elaboração das autoras (2018)

 O uso de repositórios digitais nas atividades docentes também foi um 
aspecto abordado na pesquisa. Em relação aos dados disponibilizados na Tabela 
5, notamos que a maior parcela dos participantes, com um total de 41,3%, nunca 
utilizou repositórios digitais nas atividades docentes. Com base nesta informa-
ção, verificamos que os repositórios digitais não estão sendo amplamente utili-
zados pela comunidade acadêmica. Certamente, acreditamos que os usos ainda 
incipientes dos repositórios digitais precisam ser reavaliados, no sentido de se 
criarem espaços para que os docentes consigam ampliar suas práticas de letra-
mentos digitais direcionadas para o contexto da EaD. 

 Temos que levar em consideração que o salto de qualidade utilizando 
novas tecnologias pode ocorrer ao trabalhar o currículo, dependendo da ação 
do professor, que além de incentivar a utilização de novas tecnologias de ensino, 
estimulam pesquisas interdisciplinares para a realidade brasileira. (MONTEIRO; 
RIBEIRO, 2018). Os usos dos RD poderão se transformar em estratégias pedagó-
gicas importantes para dinamizar processos de ensino e aprendizagem mediados 
pelas tecnologias, conquistando ainda mais a adesão de docentes e discentes que 
estão transformando seus papéis na cultura digital. 

 Ainda com base nos dados, percebemos que 38,1% dos acadêmicos afir-
maram que às vezes utilizam os repositórios em sua prática. 17,5% dos partici-
pantes responderam que sempre fazem uso dos repositórios na prática docente 
e uma pequena porcentagem de 3,1% destacaram que ainda não utilizaram.

 Porém, somando-se os 41,3%, que nunca utilizaram, com os 3,1% que 
ainda não utilizaram, observamos que quase a metade dos participantes não faz 
uso dos repositórios nas atividades. (Tabela 5).

Tabela 5 – Uso dos repositórios digitais nas atividades docentes

Às vezes 38,1 %

Sempre 17,5 %

Nunca 41,3 %

Ainda não 3,1%
Fonte: Elaboração das Autoras (2018)
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 Em relação à frequência de uso e acessos ao EduCAPES, identificamos que 
52,4% dos sujeitos pesquisados nunca acessaram o repositório que foi disponibili-
zado para profissionais que atuam no sistema UAB. Já 39,7% acessam pouco, 6,3% 
sempre acessam e 1,6% não tinham conhecimento da existência do RD. Monteiro 
e Ribeiro (2018, p. 14) dizem  que a formação de professores em novas tecnologias 
permite que o professor perceba, a partir de sua própria realidade, seus interesses e 
expectativas, na medida em que as tecnologias possam ser úteis para o educador.

 Talvez, muitos que indicaram nunca acessar o portal não tinham conhe-
cimento do EduCAPES, por isso a porcentagem ter sido tão alta. Restaria saber o 
porquê de não haver esse acesso pelos docentes, se é uma ferramenta disponibi-
lizada justamente os educadores que participam do sistema UAB. (Tabela 6).

Tabela 6 – Frequência de acesso ao EduCAPES

Nunca acessei 52,4 %

Acesso pouco 39,7 %

Sempre acesso 6,3 %

Não tinha conhecimento sobre o EduCAPES 1,6 %

Fonte: Elaboração das autoras (2018).

 Além das questões fechadas, o questionário também coletou respostas 
abertas com as percepções dos sujeitos sobre a disponibilidade de um repositó-
rio na UAB/UFRPE e sobre o EduCAPES. Sendo assim, iremos apresentar algumas 
colocações dadas pelos participantes da pesquisa sobre a importância, o desco-
nhecimento e a utilização de um repositório para  sintetizar mais as informações. 
Feito isto, iremos comentar algumas opiniões. Salientamos, também, que, por 
questões éticas, os sujeitos estão nomeados como docentes seguidos de letras 
para  identificação.

Apesar de não conhecer a ferramenta, acho que seria interessante apren-
der sobre ela e usar em meu cotidiano acadêmico. (Docente A).

 O não conhecimento do repositório pelo docente A reforça a necessidade de 
uma política de divulgação sobre o EduCAPES na comunidade acadêmica (docentes, 
tutores, coordenadores e discentes). Na visão de Massaro (2014, p. 29), os aparatos 
tecnológicos no ambiente educacional são importantes tanto para alunos quanto 
para professores, pois são meios importantes para apoiar estudos e pesquisas.

Acredito que essa ferramenta é muito útil na medida em que compar-
tilha e difunde os conhecidos acadêmicos, só precisa ser mais divulga-
da, pois eu mesma não conhecia o repositório da CAPES citado nesta 
pesquisa. (Docente B).
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 O docente B reforça a importância da ferramenta dentro da comunidade 
acadêmica com o compartilhamento das produções científicas para as atividades. 
Mas, assim como os outros participantes, este profissional não conhecia a ferra-
menta, colocando, também, a necessidade da divulgação em pauta. Neste sentido, 
Parlemo (2018, p. 73) afirma que a tecnologia é meio e não fim na Educação a Dis-
tância, consequentemente, exige novos saberes dos que nela atuam.

Uma ferramenta bastante útil que precisa ser amplamente conhecida 
e os docentes devem ser preparados para fazer uso dela. (Docente C).

 O docente C, em seu depoimento, comenta que está aberto ao uso desta 
ferramenta, considerando-a útil e parece não ter conhecimento da mesma, salien-
tando a necessidade de divulgação e formação docente apropriada para o uso do 
repositório. A troca de informações permitida pelo RI faz com que seus usuários se 
insiram no ambiente informacional das instituições. (FARIAS, 2016, p. 31).

 Pelas informações colocadas acima, podemos deduzir que, na visão dos 
docentes, os repositórios contribuem para os processos de ensino e aprendizagem 
na prática docente na EaD. Conforme Farias e Santos (2017, p. 14), os Repositórios 
Institucionais dispõem de mecanismos que possibilitam o aumento da visibilidade 
e da eficácia da preservação das produções científicas dos pesquisadores e das 
instituições acadêmicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 De acordo com os resultados obtidos, observamos que não basta haver 
apenas a disponibilidade das ferramentas tecnológicas, mas é necessário que os 
docentes tenham o interesse de consultá-las e utilizá-las em sua prática, ou indicar 
aos discentes estas ferramentas como fontes de pesquisa e informação de cunho 
científico, como apoio para o ensino e a aprendizagem na EaD. Os recursos tecno-
lógicos são importantes no processo do desenvolvimento dos cursos on-line, são 
complementos no andamento das atividades. Por isso deveriam ser mais utilizados. 
(MAIA; MATTAR, 2008, p. 69).

 Ficou evidente que boa parte dos participantes da pesquisa não faz muito 
uso do Portal EduCAPES em sua prática docente, mesmo havendo um conhecimen-
to significante sobre os repositórios digitais. Fica claro que, em suas vivências, em 
se tratando desta ferramenta tecnológica, não há aplicação dela para a inovação na 
prática da Educação a Distância, para que se busque uma melhor dinâmica nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem para a formação dos discentes. Lembrando que 
uma das perspectivas da UAB é a prática de metodologias em ambientes virtuais 
com o uso de materiais didáticos disponibilizados nesses ambientes.  
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, TREINAMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL: A HEUTAGOGIA NO 
AMBIENTE CORPORATIVO

 O mundo vivencia o novo fenômeno da cibercultura (LÉVY, 2009), em que um 
artefato digital conectado em rede, “[...] pela primeira vez, qualquer indivíduo pode, a 
priori, emitir e receber informação em tempo real, sob diversos formatos e modula-
ções (escrita, imagética e sonora) para qualquer lugar do planeta”(LEMOS, 2003, p.3). 
Este espaço informacional virtual tem permeado a comunicação dos indivíduos para 
negociar, trocar informações, aprender em colaboração, conversar, compartilhar vi-
vências e experiências, criar projetos e desenvolver pesquisas (KENSKI, 2012).

 A sociedade vivencia diferentes possibilidades de práticas sociais e informa-
ção, cultura e entretenimento, por meio de textos, vídeos, músicas, sons, livros, etc, 
ocorrendo uma democratização do conhecimento pela infraestrutura digital e o cres-
cimento do ciberespaço (LÉVY, 2009). Nos ambientes educativos formais, tem-se a 
diversidade de artefatos digitais conectados em rede, como celulares, computadores, 
notebooks, entre outros, como meios de interação nos processos de ensino e apren-
dizagem científica. 

 Os artefatos digitais em rede “[...] oferecem grandes possibilidades e desa-
fios para a atividade cognitiva, afetiva e social dos alunos e dos professores de todos 
os níveis de ensino, do jardim de infância à universidade” (KENSKI, 2012, p. 66). Esse 
espaço elimina hierarquias de poder quanto ao acesso às informações que eram res-
tritas às mídias e à escola, enquanto espaço detentor do conhecimento, impactando 
o treinamento e aquisição de conhecimentos (SANTOS, 2012). 

 Há interação, construção e colaboração nos processos educativos formais 
atuais (KENSKI, 2012). As transformações sociais pelas quais passa a nossa sociedade 
trazem consigo mudanças nos paradigmas educacionais e, consequentemente, na 
gestão da Educação a Distância, na estrutura e nas metodologias utilizadas no de-
senvolvimento pedagógico, incluindo novas tecnologias educacionais. São diversas 
as Instituições que ofertam cursos na modalidade EaD, desde a educação básica até 
o ensino superior. 

Edgar Campelo de Moura
Suzana Ferreira Paulino Domingos

Daniel Américo Domingos

CAPÍTULO 8
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 Portanto, compreender a história e as transformações da EaD ao longo 
do tempo se faz necessário para conhecer a história da educação profissional 
no Brasil. De acordo com a Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED, 
2006), a Educação a Distância (EaD) é a modalidade de educação em que as ati-
vidades de ensino e aprendizagem são desenvolvidas em sua maioria “sem que 
alunos e professores estejam presentes no mesmo lugar à mesma hora” (ABED, 
2006, p.1). No Brasil, a Educação a Distância somente começou a ser pesquisada 
acadêmico-cientificamente, nas últimas décadas. 

 Observa-se que o processo de ensino e aprendizagem do adulto exige a 
aplicação de uma metodologia diferenciada, variando de acordo com o ambiente 
que este esteja inserido e o objetivo final. De acordo com Sanches (2009, p. 445), 
os levantamentos oficiais sobre EaD, portanto, fazem recortes que permitem ava-
liações limitadas de questões importantes como aproveitamento, evasão escolar, 
metodologias, entre outras. 

 No processo de ensino-aprendizagem voltado para o adulto, estão várias 
ferramentas que podem nortear o educador para se alcançar essa expectativa. 
Freire (1987, p. 39) cita que: “ninguém educa ninguém, nem ninguém aprende 
sozinho, nós seres humanos aprendemos através do mundo”. Na aprendizagem 
adulta, o autodirecionamento é a principal característica, segundo Knowles (1998), 
devido à sua maturidade psicológica. Ou seja, o indivíduo adulto atingiu um está-
gio de maturação física que lhe confere a capacidade de reprodução, bem como 
um estágio de maturação psicológica, que lhe possibilita assumir responsabilida-
des pela própria vida, no âmbito social, profissional e familiar.

 O adulto acumula mais experiências que compõem um importante banco 
de recursos para o desenvolvimento da sua aprendizagem. Por isso, a educação 
de adultos demanda conceitos e métodos específicos que valorizam a autonomia 
do aprendiz. Sendo aplicadas em diversos contextos e perspectivas metodoló-
gicas de instituições diversas, oportunizando que sua abrangência ultrapasse o 
obstáculo da teoria e seja cultivada no significado e diálogo para a constituição de 
aprendentes profissionais ativos, críticos e emancipados.

 Sendo assim, as organizações que investem na qualificação de seus funcioná-
rios, entendendo que têm em seu quadro pessoas adultas e que necessitam de uma 
condução do processo de aprendizagem específica, utilizam a Andragogia para obter 
uma equipe mais capacitada e com mais força competitiva, estratégica e, além disto, 
com uma visão sistêmica mais apurada alcançando o objetivo comum, pessoal e por 
consequência organizacional. A utilização da Andragogia para orientação e acompa-
nhamento pode agregar valor aos indicadores qualitativos e quantitativos, bem como 
gerar um diferencial competitivo para a empresa no mercado.
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 A presente pesquisa exploratória, bibliográfica e qualitativa, teve como 
pressupostos teóricos Almeida e Valente (2011), Kenski (2012), Santos (2011), Pei-
xoto e Carvalho (2014), Bellan (2015), entre outros.  Os objetivos foram discutir o 
papel da Andragogia na formação continuada, treinamento e aperfeiçoamento 
profissional na Gestão de Pessoas das empresas.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TREINAMENTO PROFISSIONAL
 Em uma política voltada para o desenvolvimento de carreiras, o treina-
mento e o desenvolvimento aumentam as opções do empregador para a escolha 
dos seus colaboradores, oportunizando a criação de critérios de seleção que leve 
em conta o aspecto motivacional que mais se aproxima da estrutura e mecanismo 
de incentivo da empresa. Os termos Treinamento e Desenvolvimento humano 
(T&D) são recorrentes nos departamentos de Recursos Humanos das empresas, 
sendo parte do processo de apresentação e conhecimento da missão e visão da 
empresa pelos colaboradores. O treinamento é uma expressão técnica, de curto 
prazo, atuação na tarefa de forma imediata, já o desenvolvimento relaciona-se a 
um processo macro de aprendizagem aplicado em médio e longo prazos (MAR-
RAS, 2000). 

 De acordo com Bohlander (2003), o treinamento descreve os esforços da 
empresa para estimular o aprendizado de seus empregados, possibilitando as 
orientações sobre as atividades que serão desempenhadas, e um programa de 
desenvolvimento oferece uma macrovisão da instituição. Por sua vez, Chiavenato 
(1999, p. 294) afirma que o treinamento apresenta significados diferentes. Atu-
almente, o treinamento é um meio para alavancar o desempenho no cargo. Já 
Bohlander (2003) versa que o treinamento compreende: a) empresa (ambiente, 
estratégias e recursos para determinar onde enfatizar o treinamento); b) tarefa 
(atividades a serem executadas a fim de determinar os conhecimentos, habilida-
des e aptidões exigidas); c) pessoa (desempenho, conhecimentos e habilidades, a 
fim de se determinar quem precisa de treinamento). 

 Segundo Chiavenato (1999), o treinamento é um processo educacional, 
aplicado sistemática e organizadamente, no qual as pessoas aprendem conheci-
mentos, atitudes e habilidades para atingir objetivos.  De acordo com Chiavenato 
(1999, p.294), “o treinamento é uma maneira eficaz de delegar valor as pessoas, 
à organização e aos clientes. Ele enriquece o patrimônio humano das organiza-
ções”. A falta de treinamento promove mais acidentes, desperdício excessivo, ine-
ficiência, erros, elevada taxa de absenteísmo, queixas e descontentamento dos 
indivíduos. Com treinamento as pessoas adquirem conhecimentos e habilidades 
para que os treinados adquiram habilidades, conhecimentos ou atitudes para so-
lução de trabalho. 
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 O treinamento deve incentivar ao funcionário a se autodesenvolver, a 
buscar o seu próprio meio de reciclagem (BEACH apud LOUREIRO, 1997). Ainda, 
estabelece diferenças básicas entre treinamento e desenvolvimento: a) o treina-
mento lida com necessidades decorrentes, enquanto que o desenvolvimento lida 
com necessidades previsíveis; b) treinamento é orientado para o cargo, enquanto 
que o desenvolvimento é orientado para o indivíduo; c) treinamento lida usual-
mente com requisitos de tarefas específicas, enquanto que o desenvolvimento 
lida com necessidades organizacionais ou com tarefas complexas (LOUREIRO, 
1997).

 Segundo Pontual (apud BASTOS, 1991), o treinamento volta-se para a 
situação do trabalho. Para Joder (apud LOUREIRO, 1997), é um meio para desen-
volver a força de trabalho dos cargos existentes, ou seja, é o desenvolvimento 
do capital humano, na expectativa de retorno futuro à empresa (CRAWFORD, 
1994). O treinamento tem a responsabilidade de atingir níveis de desempenho 
estabelecidos pelas organizações, por meio da continuidade de seu desenvolvi-
mento. A política de treinamento é compreendida como atividade de melhoria e 
desenvolvimento das competências organizacionais e deve ser usada como um 
recurso para esta finalidade. Trata-se de um investimento que deve dar retorno 
à empresa e que produza impacto positivo nos resultados de trabalho. Sendo o 
treinamento todas as atividades programadas de curto e médio prazos, que têm 
como objetivo o ensinamento de técnicas e operações de trabalho que criam 
ou desenvolvem competências pela aquisição de conhecimentos e habilidades, 
a fim de que os indivíduos treinados sejam capazes de atuar com novas perfor-
mances profissionais. 

 Para Marras (2000), o treinamento provoca mudanças no nível de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes de cada colaborador. Através de programas de 
treinamento e desenvolvimento, a empresa deverá buscar criar as competências 
necessárias para o desenvolvimento do trabalho e, assim, gerar o resultado es-
perado através das competências a serem desenvolvidas, como aponta Marras 
(2000). Dentre elas estão: a atualização técnica e comportamental com atualiza-
ção nos processos que desenvolvem nos seus cargos e no comportamento profis-
sional com seus colegas de trabalho ou possíveis clientes; a liderança, fazendo a 
equipe gerar resultados, desenvolver habilidades motivacionais e influenciadoras 
dos liderados, ética e positivamente para alcançar os objetivos da organização; c) 
comportamento ético e estímulo ao bom relacionamento entre as pessoas, res-
peito, honestidade, tolerância e flexibilidade; d) solução de problemas e corrigir 
erros; e) comunicação, qualidade da comunicação pessoal, clareza nas informa-
ções, na qualidade e aperfeiçoamento da comunicação; f) serviço ao cliente; e g) 
planejar e coordenar suas atividades de trabalho, para que possam aprender a 
utilizar melhor o tempo e assim atender as expectativas da empresa. 
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 Nesse processo, as “novas” tecnologias possuem um importante papel, 
contribuindo para facilitar a acessibilidade ao conhecimento e a formação con-
tinuada dos trabalhadores, trazendo crescimentos pessoais e profissionais. De 
acordo com Alves (2009), até 1970, o Brasil estava na vanguarda da Educação a 
Distância através de cartas, rádio e televisão. O avanço da tecnologia permitiu a 
utilização de outros recursos de EaD, tais como e-mails, chats, fóruns, videocon-
ferências, etc. Esses meios digitais são interativos e permitem uma educação em 
tempo real e a qualquer época. 

 Segundo a Universidade Virtual Brasileira (UVB) (2002, p.14), há três ge-
rações de EaD: a primeira modalidade foi marcada pela educação via correspon-
dência e que foi predominante no Brasil até a primeira metade do século XX; a 
segunda, pela utilização de canais de rádio e televisão para transmissão de aulas 
que podiam ser gravadas e assistidas a qualquer época, predominante nos anos 
1970 a 1990 e a terceira, relacionada ao uso de meios digitais de comunicação 
através de e-mails, chats e webconferências, com bastante interatividade garan-
tida pela internet. 

 Kenski (2007) afirma que, atualmente, a educação e a tecnologia são 
indissociáveis, não há como pensar em uma separada da outra, isto é, pensar na 
educação sem que haja em seu processo a tecnologia. A Educação a Distância é 
um novo paradigma, também de educação para o trabalho que vêm ganhando 
ênfase no contexto da educação profissional. Esta afirmação se assenta, princi-
palmente, no fato do rompimento com as barreiras de espaço e tempo, possibi-
litando processos de ensino e aprendizagem em amplitude e escalas diferentes 
da educação tradicional. 

 A possibilidade de crescimento da EaD se dá na interface e à medida 
que os recursos tecnológicos também avançam. É um modelo de educação que 
prevê a utilização de tecnologias em sua execução, usando ferramentas inova-
doras e de fáceis acessos para proporcionar educação a uma parcela maior de 
pessoas. A educação profissional a distância tem sido cada vez mais presente 
em nosso século. O acesso à internet e a melhoria de ferramentas tecnológicas 
têm proporcionado a qualificação de muitos profissionais ao mundo do traba-
lho, entretanto nem sempre fora dessa forma. Para que se amplie este cená-
rio, é necessário que haja o rompimento tecnocrático e socialização no uso de 
ferramentas tecnológicas na educação profissional. Acredita-se que os usos de 
Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDIC) na educação profis-
sional a distância podem funcionar como instrumentos de diálogo entre os mais 
diversos atores envolvidos no contexto educacional.
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 A heterogeneidade do perfil acadêmico e profissional dos indivíduos, aliada 
à diversidade das aproximações teórico-metodológicas ― todas decorrentes do pro-
cesso de uma construção coletiva, fazem destas reflexões verdadeiras contribuições 
da relação entre o pensamento pedagógico contemporâneo e as práticas educativas 
desenvolvidas no interior das salas de aula e, também, dos ambientes corporativos. 
Por meio desses pensamentos surgem novas problematizações, rupturas paradigmá-
ticas e abordagens que influenciam e provocam inquietações com suas novas práti-
cas, interfaces e pesquisas educacionais. 

 Desse modo, ao se refletir acerca das metodologias pedagógicas inovadoras, 
oportunizam-se novos caminhos educativos e diferentes possibilidades e estratégi-
cas educacionais, em que o ato de explorar outros significados para a prática peda-
gógica auxilia na construção coletiva de olhares diferenciados e múltiplos para os 
processos de ensino e aprendizagem.

 De acordo com Regis (2010), os artefatos digitais potencializam novas práti-
cas socioculturais que estimulam as competências cognitivas como a) participação do 
usuário, podendo ele ser autônomo para buscar a informação desejada em diversos 
ambientes e, além disso, criar/produzir conteúdo, compartilhando ideias, opiniões e 
criações; b) aprendizagem de linguagens, interfaces e softwares, conhecendo novos 
gadgets, códigos, codificação e decodificação de textos, entre outras habilidades; c) 
estímulo às interações sociais, trocando mensagens e produtos por meio de chats, 
comunidades virtuais e redes sociais, como Facebook, Whatsapp e Blogs. 

 Incorporar os artefatos digitais no desenvolvimento das atividades curricu-
lares compõe uma alternativa viável ao ensino dos conceitos científicos. A estratégia 
facilitadora deve relacionar o que aluno adulto está aprendendo em seu dia a dia, 
fazendo uma ponte entre o conhecimento científico e o mundo em que ele vive (AU-
SUBEL, 2003). Esta relação implica em repensar metodologias tradicionais que não se 
ajustam a um mundo conectado nos espaços educacionais, relações professor-aluno 
e que se apropriam do saber mais substancial e efetivamente. 
 
 Da mesma forma, no contexto corporativo, esses artefatos podem contribuir 
para a formação de massa crítica, socioeconômica e política da sociedade, por meio 
de formações, treinamento e aperfeiçoamentos, com vistas a melhorar a qualidade 
de vida e bem-estar no trabalho e, consequentemente, na sociedade, fugindo dos 
métodos tradicionais de abordagem na formação profissional. Assim, acredita-se que 
a interação e uma nova racionalidade comunicativa presente em tecnologias de Edu-
cação a Distância possam ser instrumento capaz de dar voz, oportunizando novas 
relações entre o homem e a tecnologia. Trata-se do uso de tecnologias democráticas, 
como, por exemplo, a utilização de Recursos Educacionais Abertos (REA) na EaD. 
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 No entanto, as ideias sobre uma educação especificamente voltada aos 
adultos só alcançaram ampla disseminação na década de 1970. Para Knowles 
(1998), o aprendiz adulto se caracteriza fundamentalmente pelo autodirecio-
namento decorrente de uma maturidade orgânica e psicológica. Ou seja, para 
ser adulto, o indivíduo atingiu um estágio de maturação física (prontidão), que 
lhe confere a capacidade de reprodução, bem como um estágio de maturação 
psicológica, que lhe possibilita assumir responsabilidades pela própria vida, 
nos âmbitos social, profissional e familiar. 

 Krajn (1993) recomenda um período andragógico estruturado em cinco 
fases: 1. Identificação das necessidades educativas; 2. Planificação do progra-
ma; 3. Planificação dos métodos; 4. Aplicação do programa; 5. Avaliação dos 
resultados e rediagnóstico da aprendizagem. Os métodos atuais de avaliação 
são insuficientes para avaliar mudanças quer na personalidade, nas atitudes e 
até mesmo nos valores produzidos pela educação dos indivíduos (KRAJN, 1993 
apud OSORIO, 2003).

 A educação de adultos demanda uma filosofia, conceitos e métodos 
específicos que valorizam a autonomia do aprendiz. Essa autonomia está cada 
vez mais estabelecida, especialmente, com a inclusão de novas tecnologias no 
ensino de adultos, através da Heutagogia que significa no grego “autoguiar” 
no ensino superior é o conceito de aprendizagem que mais cresce atualmente 
e que gera uma responsabilidade educacional onde o discente é o maior e 
pode-se dizer em muitos casos o único gestor do seu processo educacional. 
A grande quantidade de cursos na modalidade de Educação a Distância (EaD) 
proporciona ao discente um modelo de ensino não presencial, com carga horá-
ria flexível, e conteúdo disponível por meio de plataformas criadas com ajuda 
da tecnologia da informação, que permite ao discente planejar como, onde e 
qual melhor horário para estudar.

 Com as constantes e novas exigências do mercado profissional, bem 
como da necessidade de uma formação continuada e permanente, a Educação 
a Distância (EaD) vem tornando-se uma opção oportuna, ganhando seu devido 
espaço no campo educacional. Essa conquista foi possível por conta da vas-
ta propagação da Internet e dos avanços tecnológicos dos últimos anos. Tais 
inovações possibilitaram as pessoas, já inseridas no mercado de trabalho, o 
retorno aos seus estudos, ampliando seu leque de conhecimentos e possibi-
lidades de crescimento pessoal e profissional. A EaD encontra-se em franco 
crescimento, sendo alvo de intensa discussão. Sua difusão vem ocorrendo em 
todos os campos, com modelos dos mais diversos possíveis, atendendo a uma 
necessidade cada vez mais crescente e variada. 



115

 A esfera com que se estuda este público do ensino superior é chamada 
de Andragogia e nela encontramos as definições e características próprias desse 
sujeito, que está, intrinsecamente, presente nas práticas docentes, pedagógicas e 
tutoriais da EaD. Entendida também, como um conjunto de princípios de apren-
dizagem de adultos que se aplicam a todas as situações que envolvem este dis-
cente, a Andragogia estabelece uma nova abordagem ao ensino-aprendizagem 
de adultos, aproveitando sua história de vida, suas crenças, seus valores e suas 
competências. No que concerne ao oferecimento de conhecimentos específicos, 
suficientes e indispensáveis frente à EaD, para o exercício da profissão, torna a 
Andragogia uma necessidade. 

 A utilização da Andragogia e da Heutagogia tem se tornado um importan-
te diferencial no processo de desenvolvimento das pessoas pelo qual é necessário 
investimento na qualidade do aprendizado do adulto, principalmente no ambien-
te corporativo, espaço que este enfrenta o seu maior número de horários da sua 
vida como profissional. A Andragogia é uma metodologia utilizada para o aprendi-
zado voltado ao universo do adulto. Um ambiente utilizado no ensino para adulto, 
são os ambientes de sala de aula e treinamentos, mas deve ser considerado que 
este mesmo adulto enfrenta no cotidiano das organizações o grande desafio de 
se adequar às necessidades da empresa, que vive em constante mudança para se 
adequar à cobrança do mercado exigindo do seu perfil conhecimentos, aprendi-
zados, saberes, habilidades e competências. 

 A utilização da Andragogia para orientação e acompanhamento pode 
agregar valor aos indicadores qualitativos e quantitativos, bem como gerar um 
diferencial competitivo para a empresa no mercado. Com isso, este trabalho traz 
indicadores que buscam despertar no meio empresarial que o ensino, a valori-
zação e o aprendizado do seu quadro funcional é preciso investimento, pois o 
reflexo será observado nos seus resultados. Um profissional que tem seu trabalho 
valorizado poder refletir nos seus fatores motivacionais, que impacta diretamente 
na sua vida social. Nesta pesquisa, busca-se apresentar como as organizações 
podem utilizar a Andragogia como ferramenta para contribuir de formas direta e 
indireta em fatores sociais, econômicos e culturais. 

 Para Bellan (2015, p. 21), “a Andragogia questiona o modelo da pedagogia 
aplicado à educação de adultos, porque entende que o adulto é sujeito da educa-
ção e não o objeto desta”. A partir das ideias do EaD e do mundo do trabalho, a 
Andragogia deveria ser conhecida como Heutagogia. Blaschke (2012) afirma que 
a Heutagogia é de grande interesse para a EaD, pois compartilha alguns atribu-
tos chaves, como a autonomia e o autodirecionamento do discente, além de ter 
raízes pedagógicas nos processos de ensino e aprendizagem de adultos. A carac-
terística da EaD é a aprendizagem autodeterminada. Assim, tanto o EaD quanto a 



116

Heutagogia têm o mesmo público em comum, os discentes adultos maduros. Para 
Blaschke (2012, p. 59), a Heutagogia tem potencial de se tornar uma teoria do EaD, 
porque amplia a abordagem andragógica, ao abandonar o caminho da aprendi-
zagem, tornando-se um processo para o discente, que negocia a aprendizagem e 
determina o que e como vai ser aprendido. Procura ilustrar que a Heutagogia é 
uma continuação à Andragogia.

 A Heutagogia é o progresso dos métodos educacionais anteriores, conheci-
da como a aprendizagem autodeterminada, na qual o discente aprende em seu tem-
po e não no do professor. É um processo ativo e proativo, sendo o discente o agente 
de sua própria aprendizagem (BLASCHKE, 2012; HASE, KENYON, 2000). A abordagem 
Heutagógica verifica a necessidade de a aprendizagem ser flexível em que o profes-
sor oferece os recursos (a isca), mas são os discentes que desenvolvem o currículo. 

 Segundo Hase e Kenyon (2000), a Heutagogia defende o ideal de um currícu-
lo aberto e negociado com base nos conceitos de aprendizagem. A compreensão do 
discente é uma festa móvel e imprevisível, complexo e emergente e que existe a ne-
cessidade de alguns dados essenciais em termos de conteúdo, contexto e processo. 

 Blaschke (2012, p. 61) aponta características específicas da EaD que são ali-
nhadas com a Heutagogia como: Tecnologia; Perfil do discente; Autonomia do Discente. 
Com base nestes modelos, podem-se considerar os seguintes métodos utilizados na 
EaD: chat, correio eletrônico, fórum, jogos educativos ou de simulações de negócios, 
sites para consultas, material impresso, áudio ou videoaulas, teleconferência/web-
cast, conteúdo de autoaprendizagem, prova de avaliação presencial, trabalho indivi-
duais ou grupo e monografia (MAIA E MEIRELLES, 2007). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A educação corporativa exerce grande importância para o desenvolvimento 
do profissional, como também, para o crescimento da própria organização. Entende-
-se que há grande relevância na educação no ambiente corporativo, pois este neces-
sita ser conduzido assertivamente, pois seu reflexo não apenas incidirá na empresa, 
como diretamente na vida de seus colaboradores. Observando que o ambiente cor-
porativo é composto por profissionais adultos, se faz necessário permear no entendi-
mento da metodologia voltada a este público. 

 Dessa forma, haverá necessidade de adequação das empresas quanto aos 
modos de ensinos, treinamentos, desenvolvimentos e capacitações para seu colabo-
rador profissional, para seu público interno, o adulto. Tratá-lo e conduzir a sua evo-
lução nos conhecimentos, não apenas para torná-los mais eficazes, como também 
buscar a garantia de um melhor resultado para sua empresa. 
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 Buscou-se uma melhor compreensão sobre a aprendizagem dos adultos, 
levando em conta quais os métodos e didáticas mais adequados, a fim de, condi-
cionar um processo de melhoria na aprendizagem desse sujeito, tornando-os in-
teressados, motivados e partícipes em seus cursos, explicitando a importância da 
aprendizagem para uma efetiva definição de suas metas, bem como, para tornar 
maiores suas possibilidades de melhoria de qualidade de vida através de realiza-
ções profissionais futuras. 

REFERÊNCIAS 

ABED Associação Brasileira de Educação a Distância. Disponível em: <http://
www2.abed.org.br/faq.asp?Faq_ID=8>Acesso em: 26 dez. 2017. 

AUSUBEL, D. P. Aquisição e retenção de conhecimentos: uma perspectiva 
cognitiva. Lisboa: Plátano, v. 1, 2003.

BASTOS, D. A nova ciência das organizações. Rio de Janeiro: FGV, 1991. 

BELLAN, Z. S. Andragogia em ação: como ensinar adultos sem se tornar 
maçante. São Paulo. ed. SOCEP, 2015.

BLASCHKE, L. M. Heutagogy and lifelong learning: A review of heutagogical 
practice and selfdetermined learning. The international review of research in 
open and distance learning, v. 13, n.1, p. 61, 2012. 

BOHLANDER, Chester. A sociedade pós-industrial. São Paulo: Futura, 2003. 

CETIC. Pesquisa sobre o uso das tecnologias da informação e comunicação 
nos domicílios brasileiros: TIC domicílios 2016. São Paulo: Comitê Gestor 
da Internet no Brasil. Disponível em: <http://cetic.br/tics/domicilios/2016/
domicilios/A4/>. Acesso em: 15 de jan. 2018. 

CRAWFORD, Richard. Na era do capital humano: o talento, a inteligência e 
o conhecimento como forças econômicas, seu impacto nas empresas e nas 
decisões de investimento. São Paulo: Atla s, 1994. 

LÉVY, P. A nova relação com o saber. In: ____. Cibercultura. Rio de Janeiro. 
Editora 34, 2009. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Termo, 1987.

HASE, Tewart and KENYON, Chris. From andragogy to heutagogy faculty of 
education language and community services, RMIT University. 2000.

http://www2.abed.org.br/faq.asp?Faq_ID=8
http://www2.abed.org.br/faq.asp?Faq_ID=8
http://cetic.br/tics/domicilios/2016/domicilios/A4/
http://cetic.br/tics/domicilios/2016/domicilios/A4/


118

KENSKI, V. M. O que são tecnologias e por que elas são essenciais. In:___ 
Educação e Tecnologias: O novo ritmo da informação. Campinas, SP; Papirus, 
2012. 

KNOWLES, Malcolm S. Andragogo versus pedagogo. Association Press, USA, 
1990. 

KRAJNC, A. Andragogy. In Husen, T. & Postlethwaite, T. N. (1985) The 
International Encyclopedia of Education: research and studies. Oxford: 
PergamonPress, vol. 1, pp. 266-269, 1985.

LEITE, M. T. M. O ambiente virtual de aprendizagem Moodle na prática 
docente: conteúdos pedagógicos. UNIFESP, 2006. 

LEMOS, A. Cibercultura. Alguns pontos para compreender a nossa época. 
In: LEMOS, A. CUNHA, P. (Orgs). Olhares sobre a Cibercultura. Sulina, 
Porto Alegre, 2003. p. 11 - 23. Disponível em: <https://www.facom.ufba.br/
ciberpesquisa/andrelemos/cibercultura.pdf>. Acesso em: 14 de jan. de 2018.

LOUREIRO, R. Imagens da organização. São Paulo: Atlas, 1997.
 
MAIA, C. (Org.). Educação a distância na era da Internet. São Paulo: Anhembi 
Morumbi, 2000. 

MARRAS, J. P. Administração de recursos humanos. São Paulo: Futura, 2000.

MARTINS, L. M. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: 
contribuições à luz da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-
crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 

MATTAR, J. Web 2.0 e redes sociais na educação. São Paulo: Artesanato 
Educacional, 2013. 
OSORIO, Agustín Requejo. Educação Permanente e Educação de Adultos. 
Lisboa: Instituto Piaget. Horizontes Pedagógicos. 2003.

PEIXOTO, J. e CARVALHO, R. M. A. de. Formação para o uso de tecnologias: 
denúncias, demandas e esquecimentos nos depoimentos de professores 
da rede pública. Educativa, Goiânia, v. 17, n. 2, p. 577-603, jul./dez. 2014. 
Disponível em: <http://seer.pucgoias.edu.br/index.php/educativa/article/
view/3961>. Acesso em: 15 de jan. de 2018. 

https://www.facom.ufba.br/ciberpesquisa/andrelemos/cibercultura.pdf
https://www.facom.ufba.br/ciberpesquisa/andrelemos/cibercultura.pdf
http://seer.pucgoias.edu.br/index.php/educativa/article/view/3961
http://seer.pucgoias.edu.br/index.php/educativa/article/view/3961


119

C, N. Escolas Muradas. Anuário TIC Educação. 2014. São Paulo, SP: CETIC, 2015. 
Disponível em: <http://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/TIC_Educacao_2014_
livro_eletronico.pdf> Acesso em: 15 de jan. de 2018. 

SANTOS, C. C. Andragogia: Aprendendo a ensinar adultos. 2006. Disponível 
em: <www.aedb.br/seget/arquivos/artigos10/402_ArtigoAndragogia.pdf>. Acesso 
em: 20 nov. 2015.

SANTOS, E. A cibercultura e a educação em tempos de mobilidade e redes 
sociais: conversando com os cotidianos. In: FONTOURA, H.; SILVA, M. (Org.). 
Práticas pedagógicas, linguagem e mídias: Desafios à Pós-graduação em 
Educação em suas múltiplas dimensões. Anped, Rio de Janeiro, 2011. Disponível 
em: <http://www.educacao.ufrj.br/anpedinha2011/ebook1.pdf#page=75>. 
Acesso em 15. de jan. de 2018.

http://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/TIC_Educacao_2014_livro_eletronico.pdf
http://cetic.br/media/docs/publicacoes/2/TIC_Educacao_2014_livro_eletronico.pdf
http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos10/402_ArtigoAndragogia.pdf
http://www.educacao.ufrj.br/anpedinha2011/ebook1.pdf#page=75


120

POLÍTICAS PÚBLICAS NO COMBATE À EVASÃO E 
AO ABANDONO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
BRASILEIRA: UMA REVISÃO DE LITERATURA

 É perceptível que a educação brasileira na sua atual conjuntura enfrenta 
grandes problemas, entre eles, a evasão e o abandono escolar que atinge todos 
os âmbitos educacionais e modalidades de ensino, com destaque para a evasão 
na educação básica, que se configura como tema desse estudo.

 Diante da importância de que todas as crianças e jovens tenham acesso 
e possam permanecer na escola, e do alto índice de evasão e abandono escolar 
vivenciado em todo o país, se faz necessário investigar os principais motivos que 
levam a ocorrência desse fenômeno, além de averiguar a existência de políticas 
públicas direcionadas ao combate desse problema. 

 Na visão de Oliveira (2010), se “políticas públicas” envolvem tudo aquilo 
que um governo faz ou deixa de fazer, políticas públicas educacionais contem-
plam tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em educação. O autor 
ainda ressalva que “educação” é um conceito muito amplo para se tratar e que as 
políticas educacionais se aplicam às questões escolares. 

 Conforme Silva Filho e Araújo (2017), “abandono” significa a situação 
em que o aluno se desliga da escola, mas retorna no ano seguinte, enquanto 
na “evasão” o aluno sai da escola e não volta mais para o sistema escolar. 
Dessa forma, o estudo apresenta a questão norteadora que segue: Qual a efe-
tividade das políticas públicas no combate à evasão e ao abandono escolar na 
educação básica brasileira? 
 
 Assim, o estudo tem como objetivo estudar as políticas públicas edu-
cacionais voltadas ao tratamento da evasão e abandono escolar na educação 
básica brasileira. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica na base de 
dados Periódicos Capes. 

Giselly de Oliveira Silva 
José de Lima Albuquerque

Marco Aurélio Benevides de Pinho
Rodolfo Araújo de Moraes Filho

CAPÍTULO 9
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O DIREITO À EDUCAÇÃO
 Conforme a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 6º, a educação é apon-
tada como um dos direitos sociais em conjunto com a alimentação, moradia e outros. 
Em seu Art. 205, a Constituição aponta que  

 A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).

 Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 53, 
a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvi-
mento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho (BRASIL, 1990).

 Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB) (BRASIL, 
1996), no Art. 4º, a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (de-
zessete) anos de idade está organizada da seguinte forma:  pré-escola, ensino funda-
mental, ensino médio.

 No dizer do Ministério da Educação (2014), a política pública deve fortale-
cer sistemas educacionais inclusivos em todas as etapas, viabilizando acesso pleno à 
educação básica obrigatória e gratuita. Assim foram estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação (2014-2024), as 20 metas para a educação nacional, ressalva-se as metas 
2, 3, 5 e 9 que demonstram o cuidado e atenção com a Educação Básica,

Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda 
a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 
95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PNE.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a popula-
ção de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% 
(oitenta e cinco por cento).

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) 
ano do ensino fundamental.

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos 
ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) 
até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 
funcional. (BRASIL, 2015, p. 37, 53, 85, 159).
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 Para Pinto, Steinmetz e Feitosa (2015), o grande desafio das metas é a 
articulação com os entes federativos, além do empenho dos profissionais da 
educação para que as metas traçadas sejam alcançadas.

MOTIVOS QUE LEVAM À EVASÃO E AO ABANDONO ESCOLAR 
 Segundo Cabral (2017), o desconhecimento ou “miopia” dos gestores 
de políticas públicas na área da educação, o pouco interesse dos pais em 
participar da vida escolar de seus filhos, o baixo investimento em uma educa-
ção de qualidade, além da condição socioeconômica desfavorecida de grande 
parte dos alunos que frequentam escolas da rede pública de ensino podem 
contribuir para que crianças e adolescentes não usufruam o retorno ofereci-
do pela educação em longo prazo. 

 Corroborando com Cabral (2017), Soares et al. (2015) apontam um 
perfil geral dos jovens mais vulneráveis ao abandono do ensino médio: os de 
menores condições econômicas, os do sexo masculino, os que apresentam 
histórico prévio de reprovação, abandono e baixo desempenho acadêmico, 
os que apresentam desinteresse e falta de motivação e participação nas ati-
vidades escolares, e os que apresentam situações especiais, como a gravidez 
precoce.

 Diniz (2015) afirma que as causas da evasão são variadas e difíceis de 
serem identificadas, no entanto, a evasão pode ocorrer, basicamente, moti-
vada por dois fatores: os extraescolares, de natureza socioeconômica, cultu-
ral e política, e os intraescolares, de origem pedagógica. 

 Campos e Santana (2013), indo de encontro com Diniz (2015), ressal-
vam que dentre os fatores que podem provocar a evasão escolar, estão os 
internos e externos. Os fatores internos que impulsionam esse fenômeno 
são: a estrutura das instituições de ensino, as práticas pedagógicas, a meto-
dologia do professor, dificuldade para assimilar o que é ensinado etc. 

 Cabral (2017) aponta que o convívio familiar conflituoso, a má qua-
lidade do ensino, entre outros fatores, são todos considerados partes inte-
grantes e comuns da evasão escolar. É válido dizer que a evasão está relacio-
nada não apenas à escola, mas também à família, às políticas de governo e 
ao próprio aluno que, pela situação econômica que vive não tem vontade ou 
não vê a necessidade da continuidade de aperfeiçoamento para futuramente 
ter uma profissão.
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A EVASÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 Conforme Diniz (2015), dentre os desafios da educação brasileira, está a 
evasão escolar que, apesar de acontecer em todas as etapas da educação básica, 
é no Ensino Médio que atinge os índices mais elevados, acompanhados de grande 
desmotivação, desinteresse e até certo menosprezo dos alunos, priorizando, princi-
palmente, outros cursos e o trabalho. Assim, identificar as causas da evasão escolar 
é extremamente difícil, pois este fenômeno é influenciado por vários fatores como os 
fatores extraescolares e os intraescolares.

 Barros (2017) destaca que a população brasileira, na faixa etária dos 15 aos 
17 anos, apresenta pouco mais de 10 milhões de jovens. Destes, 15% não se matri-
culam na escola no início do ano letivo, ou seja 1,5 milhão desses jovens já iniciam o 
ano fora da escola. Nem todos os 8,8 milhões de jovens de 15 a 17 anos que se ma-
triculam no início do ano permanecem na escola até o final do ano. Cerca de 8% dos 
alunos matriculados na escola, ou seja, 6,8% do total de jovens de 15 a 17 anos, aban-
donam a escola antes do final do ano, o que representa um contingente adicional de 
0,7 milhão. Assim, ao final do ano letivo, mais de 20% dos jovens de 15 a 17 anos já se 
encontram fora da escola e com isso, apenas 8 milhões de jovens brasileiros de 15 a 
17 anos completam o ano letivo frequentando a escola.

 Percebe-se a necessidade de estimular os jovens a continuar os estudos 
após a conclusão do Ensino Médio, na tentativa de motivá-los a buscar um futuro 
melhor. Segundo Barros (2017), há evidências de que alunos interessados na educa-
ção superior engajam-se com maior intensidade nas atividades escolares durante a 
educação básica.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
 O estudo é de abordagem qualitativa e descritivo em relação aos objetivos. 
Quanto aos procedimentos o estudo baseia-se em uma pesquisa bibliométrica e do-
cumental, visto que foram investigados e analisados documentos que tratam das 
políticas públicas no combate à evasão escolar na educação básica brasileira. Foi re-
alizada uma revisão de literatura na base de dados Periódicos Capes. Os estudos fo-
ram pesquisados pelos descritores “evasão escolar”; “abandono escolar”; “educação 
básica” e “políticas públicas”. 
 
 Os critérios estabelecidos para a primeira fase da filtragem centraram-se nos 
seguintes campos, tendo como palavras pesquisadas: “Evasão escolar” e “Educação 
Básica”; tipo de documento: somente artigos provenientes de periódicos revisados 
por pares; idioma: português; intervalo de busca: 2014 a 2019. Chegou-se assim a um 
total de 50 artigos. Os mesmos critérios foram estabelecidos para as palavras pesqui-
sadas: “Evasão escolar” e “Políticas Públicas”. Chegando a um total de 68 artigos. 
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 Na segunda fase da filtragem (análise reflexiva), os artigos que não 
tratavam o assunto no sentido desejado foram descartados. O quantitativo 
de trabalhos que formou o corpus final totalizou 9 artigos. Foram selecio-
nados os estudos que discutem a existência e a contribuição de qualquer 
política pública que atue no combate ao alto índice de evasão e abandono 
escolar na educação básica no Brasil. Visando facilitar as disposições dos da-
dos neste trabalho, os 9 artigos analisados estão representados por letras do 
alfabeto e os resultados estão apresentados em quadros-sínteses apontando 
os principais achados do estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Artigos pesquisados em relação ao tema do estudo
 Após a aplicação dos filtros restaram nove artigos de interesse para este 
estudo, os títulos de cada um podem ser observados no Quadro 1.

Quadro 1 - Título dos artigos do corpus final considerados no estudo bibliométrico

Artigo Título

A
Evasão e abandono escolar na educação básica no Brasil: fatores, causas e 
possíveis consequências

B
Programa Bolsa Família e indicadores educacionais em crianças, adolescentes e 
escolas no Brasil: revisão sistemática

C
As causas da evasão escolar: estudo de caso de uma escola pública de Ensino 
Fundamental no município de Acará – PA

D Evasão escolar na 1ª série do ensino médio: o caso de Joaçaba, Santa Catarina

E
Até que ponto o bullying influencia o aumento da demanda por Educação de 
Jovens e Adultos?

F Educação Profissional e evasão escolar em contexto: motivos e reflexões

G Educação de jovens e adultos e a evasão escolar: análise e proposição

H Desistência e permanência de estudantes de ensino médio do PROEJA

I
Repensando a evasão escolar: uma análise sobre o direito à educação no contexto 
Amazônico

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

 A partir da análise dos títulos observa-se que dos estudos investigados 
apenas um traz o termo “abandono”, enquanto 6 apresentam o termo “evasão”. 
Os objetivos dos estudos analisados podem ser contemplados no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Objetivos dos artigos do corpus final considerados no estudo bibliométrico

Artigo Objetivo

A
Trazer para o debate algumas considerações sobre evasão e abandono escolar na 
educação brasileira

B
Realizar uma revisão sistemática para avaliar os desfechos (efeitos e impactos) do 
Programa Bolsa Família em indicadores educacionais entre os beneficiários

C

Identificar quais os principais motivos que levaram os alunos de quatro turmas da 
modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Ensino Fundamental de uma 
escola pública no município de Acará, no estado do Pará, a não concluírem o ano 
letivo de 2015

D
Investigar ações políticas e pedagógicas relacionadas à evasão escolar na 1ª série 
do Ensino Médio, em Joaçaba, SC, envolvendo coleta de dados na GERED

E

Escrever o processo de bullying que ocorre nas escolas como possível causa da 
evasão escolar e do aumento da demanda por Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) observada no contexto educacional brasileiro atual, de modo a buscar uma 
resposta ao questionamento aventado

F
Analisar as causas de evasão no primeiro período de um curso técnico do CEFET/RJ, 
unidade Petrópolis

G
Abordar as causas da evasão escolar na modalidade de educação de jovens e 
adultos, EJA

H
Analisar as causas da desistência e os motivos da permanência de estudantes do 
referido programa no âmbito da trajetória de estudos

I

Compreender e evidenciar os motivos que levam os discentes a abandonarem os 
estudos, promovendo uma análise com base nos documentos legais e pesquisa 
de campo, apresentando possibilidades com vistas a contribuir para a diminuição 
da evasão escolar na Educação EaD, de maneira a garantir o direito à Educação, 
conforme previsto na Constituição Federal brasileira de 1988

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

 A partir da análise dos títulos, observa-se que os estudos estão mais 
preocupados com os motivos e causas que levam à evasão do que os programas 
e ações que combatem tal problema. As pesquisas analisadas retratam a evasão 
e o abandono escolar na educação básica, de modo geral. A partir da revisão de 
literatura, observou-se que dos 9 artigos analisados: 3 tratam da Educação Bási-
ca, 3 da Educação de Jovens e Adultos, 2 da Educação Profissional e 1 do Ensino 
Médio. Em relação à análise dos artigos, foram levantados dados inerentes à 
classificação do extrato Qualis da CAPES da revista em que foi publicado, o ano 
de publicação, a revista em que foi publicado, os descritores, os autores, a insti-
tuição do primeiro autor e a região geográfica da instituição. Os achados estão 
apresentados no Quadro 3.
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Quadro 3 - Informações dos artigos mais relevantes para este estudo bibliométrico
Artigo Extrato Qualis Ano Publicado Em Descritores Autores Instituição Região

A B2 Educação 2017 Revista Educação 
Por Escrito

Evasão; 
Abandono; 
Definições; 
Fatores; 
Fracasso 
escolar

Raimundo 
Barbosa Silva 
Filho; Ronaldo 
Marcos de Lima 
Araújo

UFPA Norte

B A2 Educação 2019 Ciência & Saúde 
Coletiva

Pobreza; 
Efetividade; 
Inequidade 
social; Revisão 
sistemática

Mariana C. S. 
Santos; Lucas R. 
Delatorre; Maria 
das Graças 
B. Ceccato; 
Palmira de 
Fátima Bonolo

UFMG Sudeste

C B5 Filosofia 2016 Interespaço

Educação 
Brasileira; 
Educação 
de Jovens 
e Adultos; 
Abandono 
Escolar.

Marcos Jonatas 
Damasceno da 
Silva

UFPA Norte

D B2 
Interdisciplinar 2018 EccoS Revista 

Científica

Ensino Médio; 
Evasão Escolar; 
Juventude.

Douglas B. de 
Camargo;
Mônica Piccione 
G. Rios

UNOESC Sudeste

E B1 Linguística 2014 ETD: Educação 
Temática Digital

Bullying. 
Evasão escolar. 
Educação 
de jovens 
e adultos. 
Demanda.

Márcio 
Jacometti;
Luciano Blasius;
Márcio José 
Polido; 
Murilo M. de 
Andrade

UFPR Sul

F B1 
Administração 2017

Ensaio: Avaliação 
e Políticas 

Públicas em 
Educação

Educação 
profissional; 
Curso técnico; 
Evasão.

Natália Gomes 
da Silva 
Figueiredo;  
Denise 
Medeiros 
Ribeiro Salles

UFF Sudeste

G B4 Educação 2018 Educação: teoria 
e prática

Evasão Escolar; 
Situação Social; 
Educador;
EJA.

Crizieli Silveira 
Ostrovski;
Zélia Delgado 
Correia

UTFPR Sul

H B5 Educação 2015 Holos
PROEJA; 
Evasão escolar; 
Permanência

Débora S. A. 
Faria; Dante 
Henrique 
Moura

IFRN Nordeste

I B5 Educação 2017 Holos

EAD; Evasão 
escolar; 
Intervenção 
pedagógica; 
Direito; TIC

Adonias S. da 
Silva Júnior; 
Wilmo E. 
Francisco Junior; 
Jeferson C. da 
Silva; Jucélia M. 
da Silva

IFRO Norte

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)
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 A partir da análise dos dados dos artigos apresentados no Quadro 3, é 
possível identificar dos trabalhos analisados: 3 artigos possuem Qualis B5, o ano 
em mais houve publicação foi 2017 com 3 artigos publicados, a revista que mais se 
destacou foi o periódicos Holos com 2 publicações, dentre os autores principais, 5 
são homens e 4 são mulheres, as instituições dos primeiros autores são Universi-
dades e Institutos Federais, e as regiões Norte e Sudeste se destacaram cada uma 
com 3 artigos publicados dentre os analisados nesse estudo.

 A partir da análise dos artigos apresentados no Quadro 3 e da revisão de 
literatura foi possível observar que, de acordo com Silva Filho e Araújo (2017), o 
tema “evasão e abandono escolar” é uma das fraquezas do sistema educacional 
brasileiro e uma questão longe de estar resolvida, pois afeta diversos níveis de en-
sino em instituições públicas e privadas. Tem sido alvo de políticas educacionais 
confusas que não se sustentam por muito tempo, e isso se faz sentir na falta de 
identidade do ensino, que necessita ser posto em discussão para que se busquem 
meios reais de enfrentamento. 

 Em sua revisão sistemática, Santos et al. (2019) identificaram a efetividade 
do Programa Bolsa Família no combate à evasão e ao abandono escolar, para os 
autores independentemente da unidade de análise, se aluno ou escola, o Progra-
ma Bolsa Família mostrou-se capaz de produzir resultados positivos para a frequ-
ência escolar e as taxas de abandono, principalmente. É possível que, para alunos 
que não frequentavam a escola, ao passar a receber o benefício este compense o 
aluno a não abandonar mais os estudos.

 Ostrovski e Correia (2018), em sua pesquisa, observaram que pelos ín-
dices apresentados, contata-se que existem  diversas  causas  que  conduzem  
à evasão,  como  a  situação  socioeconômica,  cultural,  geográfica,  familiar,  à  
dificuldade  de adaptação do aluno à sistemática do ensino e às questões referen-
tes à metodologia tradicional, tão enraizada no sistema educativo, que dificulta a 
compreensão do aluno sobre determinados conteúdos e a consequente apropria-
ção do saber. 

 A partir de seu estudo, Camargo e Rios (2018) observaram que o Ensino 
Médio, assim como toda a Educação Básica, carece de atenção das políticas públi-
cas e de uma prática pedagógica atrativa, de qualidade social referenciada, para 
que não haja desestímulo em razão da necessidade dos estudantes de exercerem 
atividades laborais enquanto estudam, para que a escola não acabe por colaborar 
para a desistência de parte significativa desses adolescentes/jovens. Postula-se 
uma política educacional voltada ao acesso universal à educação, que possibilite 
permanência e qualidade social referenciada do ensino, pois assim haverá apren-
dizagem e democratização da escola pública. 
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 Ao analisar os principais motivos de abandono escolar de uma escola pú-
blica no município de Acará - PA, Silva (2016) identificou que a maioria dos alunos, 
isto é, 34% dos entrevistados, alegaram como principal motivo a necessidade de 
trabalhar para sustentar suas famílias ou ajudar seus pais no sustento familiar, 
outros 26%, afirmaram que os professores foram o motivo para eles abandona-
rem a escola e outros 26% afirmaram que o motivo foi a própria falta de interesse.

 Para Jacometti et al. (2014), a temática do bullying poderia ser incluída 
como um dos motivos para  a evasão escolar, pois poderia ser enquadrada  nas  
dificuldades  dos  alunos,  nos  determinantes  psicológicos  ou  ainda  em  outros 
motivos  a  serem  explorados, no entanto nas  pesquisas  realizadas sobre  as  
causas  da  evasão  escolar,  não  há  uma  identificação  dos  processos  de bullying 
para que os respondentes pudessem identificá-los. 

 Para Figueiredo e Salles (2017), dentre as causas de evasão escolar há 
também a negligência da instituição escolar e do próprio governo no resgate de 
alunos evadidos. O desinteresse institucional e/ou governamental é representado 
pela ausência de ações e/ou políticas de apoio à permanência.

 Faria e Moura (2015) ressalvam que a própria escola é extremamente ex-
cludente, assim, não consegue fazer com que seus sujeitos, aprendam conforme 
está previsto nas diversas etapas da educação básica ou, ainda pior, não consegue 
fazer que esses sujeitos nela permaneçam. Assim, o metabolismo do capital faz 
com que a história tenda a se repetir.

 Para Silva Junior et al. (2017), o problema da evasão escolar deve ser tra-
tado de forma integrada e participativa, com vistas a sua superação. Dessa forma, 
compete a todos integrantes, professores, alunos, coordenadores, tutores, escola, 
sociedade e Poder Público desenvolver suas ações, visando à mudança da realida-
de educacional, proporcionando a formação intelectual do cidadão e sua inserção 
na sociedade.

POLÍTICAS DE COMBATE À EVASÃO ESCOLAR 
Programa Caminhos da Escola
 O programa Caminho da Escola é destinado a estudantes da rede públi-
ca de educação básica e objetiva renovar, padronizar e ampliar a frota de veícu-
los escolares das redes municipal, do DF e estadual de educação básica pública. 
Voltado a estudantes residentes, prioritariamente, em áreas rurais e ribeirinhas, 
o programa oferece ônibus, lanchas e bicicletas fabricados especialmente para o 
tráfego nestas regiões, sempre visando à segurança e à qualidade do transporte 
(BRASIL, 2019a).
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Programa Saúde na Escola (PSE)
 O Programa Saúde na Escola (PSE) visa à integração e articulação perma-
nente da educação e da saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da 
população brasileira. O público beneficiário do PSE são os estudantes da Educa-
ção Básica, gestores e profissionais de educação e saúde, comunidade escolar e, 
de forma mais amplificada, estudantes da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica e da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Na esfera da saúde, as prá-
ticas das equipes de Saúde da Família, incluem prevenção, promoção, recupera-
ção e manutenção da saúde dos indivíduos e coletivos humanos (BRASIL, 2019b). 

 Autores como Brasil et al. (2017) e Lima et al. (2018) destacam a importân-
cia da articulação de diferentes atores no processo de implementação e execução 
do PSE, para os autores é necessária a articulação entre saúde e educação, a par-
ceria entre setores públicos, a participação dos usuários e familiares, os profes-
sores e demais profissionais da instituição, todos devem estar adequadamente 
informados de seu papel na busca da efetivação do direito à saúde.

Saúde e Prevenção nas Escolas 
 O Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) é uma das ações do 
Programa Saúde na Escola (PSE), que tem a finalidade de contribuir para a for-
mação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio 
de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. A proposta do projeto é 
realizar ações de promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva de ado-
lescentes e jovens, articulando os setores de saúde e de educação. Com isso, 
espera-se contribuir para a redução da infecção pelo HIV/DST e dos índices de 
evasão escolar causada pela gravidez na adolescência (ou juvenil), na popula-
ção de 10 a 24 anos (BRASIL, 2019c).

Programa Bolsa Família
 O Bolsa Família é um programa que contribui para o combate à pobreza 
e à desigualdade no Brasil. Ele foi criado em outubro de 2003.  O Programa Bolsa 
Família (PBF) tem um papel fundamental em reforçar o acesso das famílias à edu-
cação e à saúde, por meio de alguns compromissos, chamados condicionalidades. 
Mas não são apenas os beneficiários que têm a responsabilidade de cumprir es-
ses compromissos. Os responsáveis devem matricular as crianças e os adolescen-
tes de 6 a 17 anos na escola; A frequência escolar deve ser de, pelo menos, 85% 
das aulas para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e de 75% para jovens de 16 
e 17 anos, todo mês. 
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 Para as situações em que as crianças ou os adolescentes tenham que 
faltar às aulas, é importante que a família informe o motivo na escola, que o 
marcará  no sistema  onde se registra o acompanhamento da frequência es-
colar, o Sistema Presença/MEC. Para isso, são disponibilizados  88 motivos no 
Sistema (BRASIL, 2019d).

 Para Freitas (2016), o principal desafio do PBF é o enfrentamento e a 
superação da pobreza por meio da transferência de renda condicionada e a 
garantia do direito à saúde, educação e a assistência social. A condicionalidade 
da educação é um tema que ocupa os debates acadêmicos de forma opostas, 
de um lado, considera-se que a educação é um direito e, portanto, não deve 
ser submetida a qualquer condicionalidade. Do outro lado, defende-se que a 
condicionalidade assegura apenas a frequência escolar, mas, não garante, na 
mesma proporção o rendimento escolar dos alunos, emergindo assim o desa-
fio da efetivação do princípio constitucional do padrão de qualidade de ensino 
para todos.

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) oferece alimenta-
ção escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de todas 
as etapas da educação básica pública. O governo federal repassa, a estados, 
municípios e escolas federais, valores financeiros de caráter suplementar efe-
tuados em 10 parcelas mensais (de fevereiro a novembro) para a cobertura de 
200 dias letivos, conforme o número de matriculados em cada rede de ensino 
(BRASIL, 2019e).

 Conforme Oliveira e Silva (2018), o PNAE contribui com a permanência 
do educando na escola, aumenta o índice de desenvolvimento dos alunos em 
sala de aula e exerce um papel social e motivacional para a agricultura familiar, 
gerando emprego, renda e reduzindo a migração do homem do campo para as 
zonas urbanas.

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)
 É destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e 
literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma siste-
mática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes 
federal, estaduais, municipais e distrital e também às instituições de educação 
infantil comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e con-
veniadas com o Poder Público (BRASIL, 2019f).
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Escola que Protege
 O projeto Escola que Protege (EQP) é voltado para a promoção e a defesa 
dos direitos de crianças e adolescentes, além do enfrentamento e prevenção das 
violências no contexto escolar. A principal estratégia da ação é o financiamento 
de projetos de formação continuada de profissionais da educação da rede pública 
de educação básica, além da produção de materiais didáticos e paradidáticos nos 
temas do projeto (BRASIL, 2019g). 

Programa Brasil Alfabetizado
 O MEC realiza, desde 2003, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), vol-
tado para a alfabetização de jovens, adultos e idosos. O programa é uma porta 
de acesso à cidadania e o despertar do interesse pela elevação da escolaridade. 
O Brasil Alfabetizado é desenvolvido em todo o território nacional, com o aten-
dimento prioritário a municípios que apresentam alta taxa de analfabetismo, 
sendo que 90% destes localizam-se na região Nordeste. O Programa tem como 
objetivo promover a superação do analfabetismo entre jovens com 15 anos ou 
mais, adultos e idosos e contribuir para a universalização do ensino fundamen-
tal no Brasil (BRASIL, 2019h).

Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI)
 O Programa Ensino Médio Inovador é uma ação do Ministério da Edu-
cação para a elaboração do redesenho curricular nas escolas de Ensino Médio e 
contribui para disseminar a cultura para o desenvolvimento de um currículo mais 
dinâmico e flexível, que contemple os conhecimentos das diferentes áreas numa 
perspectiva interdisciplinar e articulada à realidade dos estudantes, suas necessi-
dades, expectativas e projetos de vida. A ampliação da jornada escolar, para cinco 
ou sete horas diárias, possibilita um tempo maior para aprofundar a diversidade 
de conhecimentos e fortalece o processo de aprendizagem dos estudantes na 
perspectiva da formação humana integral (BRASIL, 2017, p. 3).

 Após a implantação do PROEMI em uma escola no município de Umuara-
ma-PR, que apresentava crescente índice de abandono escolar no turno da noite, 
Alves (2018) identificou algumas melhorias após a adesão ao programa, para a 
autora os professores se mobilizaram e em aulas e projetos que vem de encontro 
com as expectativas dos estudantes, despertando interesse e diminuindo o aban-
dono, o que refletiu positivamente na participação e nos resultados de avaliações 
internas e externas como por exemplo o SAEP. Os alunos passaram a se interessar 
por aulas extras oferecidas pelos professores em turno contrário, e a participar 
em grande número das provas do ENEM, aumentou a procura pelo SISU, e há até 
mesmo alunos cursando graduação pelo PROUNI. 
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O Programa Mais Educação
 O Programa Mais Educação constitui-se como estratégia do Ministério da 
Educação para indução da construção da agenda de educação integral nas redes 
estaduais e municipais de ensino que amplia a jornada escolar nas escolas públi-
cas, para no mínimo 7 horas diárias, por meio de atividades optativas nos macro-
campos: acompanhamento pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; di-
reitos humanos em educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; 
comunicação e uso de mídias; investigação no campo das ciências da natureza e 
educação econômica (BRASIL, 2020).

 Além das políticas públicas tratadas, acima, há também alguns projetos 
de iniciativa do setor privado como os programas: 

• Programa Estudar Vale a Pena, cujo objetivo estimular os estudantes 
de escolas públicas a refletirem sobre seu projeto de vida, ligado à 
permanência na escola e à conclusão do Ensino Médio, contribuindo 
para que construam novas visões e aspirações de futuro (INSTITUTO 
UNIBANCO, 2019).

• Projeto Jovem de Futuro: oferece diferentes instrumentos que dão suporte 
ao trabalho de gestão das escolas e das redes de ensino, como assessoria 
técnica, formações, análises de dados e o apoio de sistemas tecnológicos 
especialmente desenvolvidos para ele (INSTITUTO UNIBANCO, 2010, p. 25).

• Entre Jovens: oferece a alunos do primeiro ano do Ensino Médio 
um programa de tutoria em Língua Portuguesa e em Matemática 
especialmente formatado para minimizar defasagens de aprendizado 
oriundas do Ensino Fundamental. O objetivo é evitar que a falta de uma 
base de conhecimentos adequada à nova etapa escolar crie um círculo 
vicioso de dificuldade e desestímulo e se torne um fator de evasão 
(INSTITUTO UNIBANCO, 2010, p. 35). 

• Programa Acelera Brasil: trata-se de um programa de correção de fluxo 
escolar, a aceleração da aprendizagem é apenas uma estratégia para 
atingir o objetivo maior; trata-se de uma intervenção nas políticas 
educacionais, que tem como objetivo eliminar a cultura da repetência 
nas escolas, não de mera intervenção pedagógica (LALLI, 2000, p. 145).

• Programa Se Liga: a proposta destina-se a estudantes não alfabetizados e em 
estado de defasagem idade-série matriculados do 3º ao 5º ano do ensino 
fundamental. Por meio do apoio à formação integral dos educadores, o Se 
Liga promove a alfabetização plena desses alunos, de maneira integrada 
ao seu desenvolvimento socioemocional, permitindo que recuperem o 
atraso e sigam em frente (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2019).
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• Programa Busca Ativa é uma plataforma gratuita para ajudar os 
municípios a combater a exclusão escolar, a intenção é apoiar os 
governos na identificação, registro, controle e acompanhamento 
de crianças e adolescentes que estão fora da escola ou em risco 
de evasão. Por meio da Busca Ativa Escolar, municípios e estados 
terão dados concretos que possibilitarão planejar, desenvolver e 
implementar políticas públicas que contribuam para a inclusão 
escolar. (FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A partir da realização do estudo foi possível averiguar os diferentes 
motivos que levam os estudantes a evadir ou abandonar a escola, dentre eles 
destacam-se os motivos intraescolares que tem a ver com as dificuldades pe-
dagógicas, como a reprovação, o baixo desempenho, a falta de motivação, o 
desinteresse; e os motivos extraescolares relacionados com os aspectos socio-
econômicos, como a condição financeira, a gravidez precoce, a necessidade de 
trabalhar, o crime e a violência, os perigos do caminho da escola.

 Vale ressalvar que são poucos os estudos na literatura que tratam 
da evasão e abandono em toda a Educação Básica, a maioria tem como ob-
jetivo o estudo de grupos específicos como estudantes da EJA e da Educação 
Profissional.

 A partir da realização da pesquisa evidenciou-se programas e ações 
voltados para: a alimentação, transporte, saúde, combate as drogas e a violên-
cia no ambiente escolar, redução das dificuldades de aprendizagens,  distri-
buição de renda, fornecimento de material didático, reforço escolar, incentivo 
para terminar o Ensino Médio, diminuição da distorção idade-série, combate 
as faltas, resolução de conflitos, promoção de educação integral e programas 
de aconselhamentos.

 As políticas públicas voltadas para o combate à evasão escolar abor-
dadas nesse estudo, são promovidas por atores governamentais, enquanto 
os programas são promovidos por atores não-governamentais, algumas têm 
abrangência nacional enquanto outras atuam apenas em seu estado. A partir 
da realização desse estudo foi possível identificar diversas políticas públicas 
que atuam na redução e amenização dos principais motivos de evasão e aban-
dono escolar, cada programa e ação são voltados para atender um problema 
específico que atinge os estudantes brasileiros.
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INGLÊS NA EAD PARA AS ENGENHARIAS: VALORAÇÕES 
DOS DISCENTES SOBRE COLABORAÇÃO E AUTONOMIA2

 Parafraseando Freud, eu diria que o professor também tem 
suas feridas narcísicas: perceber que não está mais no centro do pro-
cesso pedagógico; ter consciência de que não há como dominar e 
transmitir todo o conhecimento de sua área; e descobrir que não tem 
domínio sobre o aluno, que aprende apesar do professor. A quarta 
grande ferida narcísica seria a descoberta de que o professor também 
aprende com seus alunos.  
(Vera Menezes de Oliveira Paiva, 2010, p. 68)

 Estudos mais recentes realizados sobre o uso e o impacto das Tecno-
logias de Informação e Comunicação (TIC) em contextos educacionais (BRAGA, 
2013; MAYRINK; ALBUQUERQUE-COSTA, 2017) relatam a dificuldade da integração 
dessas TIC ao dia a dia das instituições de ensino, especialmente quando se trata 
de instituições públicas (vf. MAYRINK e ALBUQUERQUE-COSTA, 2017). Sabemos 
ainda que, além da dificuldade mencionada acima, existe uma tendência à utili-
zação dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) como meros repositórios, 
de modo que o ensino-aprendizagem em si pela modalidade a distância ainda 
possui muitos caminhos a trilhar quanto ao desenvolvimento da autonomia e da 
responsabilidade discentes, através de práticas colaborativas. Somente disponi-
bilizar o uso de um AVA não significa que o processo de ensino-aprendizagem já 
será colaborativo por si só. É preciso que haja um esforço de toda a equipe multi-
disciplinar que constrói o AVA para que as atividades propostas possam estimular 
essa característica. 

 Neste capítulo, temos como objetivo discutir as características da apren-
-dizagem colaborativa e do desenvolvimento da autonomia, que fazem parte da 
trajetória de alunos que cursam pela primeira vez uma disciplina de língua inglesa 
na modalidade a distância em uma universidade federal rural do nordeste brasi-
leiro. O estudo, ancorado na perspectiva sócio histórica, discutirá as valorações 
presentes no discurso escrito dos alunos participantes de uma atividade em que 
foram estimulados a escrever sobre sua experiência com o curso, de modo que 
se possa apreender o quanto a disciplina pôde proporcionar a colaboração e a 
autonomia dos mesmos. 

Julia Larré 
Philipe P. B. Araújo

CAPÍTULO 10

2 Uma versão anterior deste artigo foi publicada nos anais do no I CONGRESSO NACIONAL DE PRÁTICAS EDUCATIVAS (2017). Esta apre-
sentada aqui possui algumas alterações realizadas pelos autores.
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 Relataremos um breve histórico sobre o curso de língua inglesa a distân-
cia em que os dados foram coletados e discutiremos os pilares sobre os quais 
essa pesquisa se baseia: o ensino de língua inglesa a distância (BURNS; RICHARDS, 
2012; LARRÉ, 2016; LARRÉ, 2017); a aprendizagem colaborativa de língua inglesa 
(LARRÉ, 2010; MAGALHÃES, 2010; ARAÚJO; COSTA, 2016) na educação a distância 
(doravante EAD) (MESQUITA; PIVA JR.; GARA, 2014; LARRÉ, 2016; LARRÉ, 2017); e a 
construção da autonomia discente em ambientes virtuais de aprendizagem (MES-
QUITA; PIVA JR.; GARA, 2014).

 O capítulo será concluído com uma seção que sintetiza o que observa-
mos em relação ao impacto que houve quanto ao desenvolvimento da colabora-
ção e da autonomia no contexto da disciplina de língua inglesa na modalidade a 
distância, através de palavras-chave valorativas que ocorreram nos relatos dos 
próprios aprendizes. 

APRENDIZAGEM COLABORATIVA E AUTONOMIA NA EAD
  Ao falarmos sobre aprendizagem colaborativa, é fundamental relembrar que 
é uma filosofia de ensino em que permite que o professor perceba o grupo e a intera-
ção do grupo de aprendizes de modo holístico, no qual existe o foco no aprimoramento 
tanto do uso de estratégias afetivas quanto no de estratégias de aprendizado. “Além 
disso, os aprendizes são deixados livres para estabelecer a divisão de tarefas do grupo 
e os critérios tanto de produção quanto de avaliação da atividade. A autoavaliação é 
um aspecto fundamental nas salas de aula que se pautam pelo ensino colaborativo” 
(LARRÉ, 2010, p. 89-90). Para Hashim e Jones (2007, p. 15, tradução nossa), 

A atividade colaborativa em grupo é a chave para promover a interação 
do aluno na sala de aula. Através de um ambiente de aprendizagem co-
laborativa, o aluno é incentivado a fazer perguntas, explicar e justificar 
opiniões, articular o raciocínio, e elabora e reflete sobre o conhecimen-
to recebido3. 

 Em Larré (2010b), vimos que ao dar ênfase à interação entre os indivídu-
os, sempre pensando na noção sociointeracionista de aprendizado, os professo-
res se tornam mediadores de conhecimento: 

Isto não significa que a autoridade do professor é posta em xeque; este 
continua sendo a figura modelo dos alunos, mas o foco principal não é 
somente o conteúdo que o professor transmite, pois o mais importante 
é o processo pelo qual os alunos passam ao aprender o conteúdo a 
partir das atividades interativas e dialógicas que acontecem na aula. 
(LARRÉ, 2010b, p. 39).

3 No original: “collaborative group activity is the key to promote student interaction in the classroom. Through a collaborative learning 
environment the student is encourage (sic) asking questions, explaining and justifying opinions, articulating reasoning, and elaborates and 
reflects upon the received knowledge.”
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 E, nesse mesmo sentido, Araújo e Costa (2016) falam sobre os aspectos 
desenvolvidos pelos participantes de um processo de ensino-aprendizagem cola-
borativo, em que todos trabalham “para propiciar a possibilidade de pensar com 
o outro, em uma atividade pautada por princípios como responsividade, delibera-
ção, alteridade, humildade e cuidado, mutualidade e interdependência.” (ARAÚJO; 
COSTA, 2016, p. 233).

 Ao descrever os benefícios de um processo de ensino-aprendizagem ba-
seado na colaboração, Figueiredo (2006, p. 22) afirma:

Os alunos compartilham conhecimentos e informações, têm condi-
ções de aprender uns com os outros e de perceber que todos têm difi-
culdades e facilidades em certos aspectos da língua que estão apren-
dendo. Há a criação de um ambiente de interdependência positiva 
com vistas à autonomia dos aprendizes, pois, por meio do diálogo, há 
o favorecimento da passagem do estágio de regulação pelo outro para 
a auto-regulação.

 O que é possível observar com o uso das TIC para o ensino-aprendizagem 
de uma língua é que o potencial para a colaboração é naturalmente vasto e que a 
interação via recursos digitais se torna uma ferramenta crucial para o desenvolvi-
mento das características apontadas acima, mas também da autonomia discente 
tão almejada pelos professores em geral.

ENSINO DE LI A DISTÂNCIA 
 Sobre os tempos de hoje, Paiva (2001) nos diz que “Os velhos laboratórios 
de línguas estrangeiras estão em agonia acelerada” (PAIVA, 2001, p. 93) e que, por 
conta do ampliado acesso a inúmeras ferramentas e possibilidades via internet 
que contribuem para o ensino-aprendizagem, nossos aprendizes se encontram 
muito mais inseridos em um mundo de informações diversificadas e de aprendi-
zagem em potencial sobre qualquer assunto.

 Sabemos, todavia, que a integração entre novas tecnologias e aprendi-
zado na escola não é caminhada fácil. Existem algumas fases percorridas pelos 
usuários de uma nova tecnologia no contexto escolar, a saber pelas palavras de 
Menezes (2013, p. 11):

Bax (2003, p.24-25) propõe sete estágios até a normalização das ati-
vidades de ensino de línguas mediadas por computador. No primeiro 
estágio aparecem os primeiros adeptos e alguns poucos professores 
e escolas adotam a tecnologia por curiosidade. No segundo, a maioria 
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das pessoas ignora a tecnologia ou demonstra ceticismo. No terceiro, 
as pessoas experimentam a tecnologia, mas rejeitam o novo frente 
aos primeiros obstáculos. No quarto, tentam outra vez porque alguém 
os convence que a tecnologia funciona e aí conseguem ver vantagens 
relativas. No estágio cinco, mais pessoas começam a usar a nova fer-
ramenta, mas ainda existe medo ou expectativas exageradas. No seis, 
a tecnologia passa a ser vista como algo normal e, no sétimo, integra-
-se em nossas vidas e se torna invisível, normalizada. 

 Mesmo que a plataforma de aprendizagem, por exemplo, tenha vasto 
potencial para o ensino-aprendizado de uma língua estrangeira, é bastante 
provável que o professor usuário adepto do AVA e de suas ferramentas possa 
se deparar com problemas como a não-valorização institucional e financeira 
do trabalho realizado (vf. MILL et al., 2010). No entanto, é importante ressaltar, 
nessa conjuntura acima apontada, que a maior parte dos profissionais passa 
pelos estágios observados por Bax (2003) citado por Menezes (2013), ainda em 
processo de adaptação com a tecnologia do computador e do acesso à Inter-
net; além disso, os mesmos profissionais muitas vezes estão em conflito com 
as próprias crenças baseadas no pensamento cartesiano (vf. Menezes, 2013). 
Em Larré (2017, p. 3), vimos que 

Há a influência de “barreiras psicológicas, crenças que excluem o 
uso das TIC e concepções cristalizadas sobre o ensinar e o apren-
der” (RIBEIRO et al., 2010, p. 47) no fazer pedagógico do professor, 
cabendo a este, através do aprendizado de outras possibilidades 
de ação em sala de aula e da autorreflexão sobre seu modo de agir 
e interagir na escola, uma ressignificação do processo de ensino-
-aprendizagem como um todo, especialmente com a integração de 
novos saberes proporcionados pelas Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDIC).

Com o equilíbrio entre aprimoramento do uso das TDIC e com o enfoque nas 
práticas pedagógicas que valorizem aspectos humanos da interação, ressaltamos 
que a tecnologia em si:

(...) não diminui o papel do professor e de estratégias pedagógicas 
bem elaboradas. Aliás, para utilizar tecnologias digitais em suas au-
las, o professor deve ser capaz de analisar o seu contexto de atuação 
e a relevância dos aplicativos, em consonância com a sua proposta 
pedagógica e com os objetivos que previamente traçou. (LEANDRO 
et al., 2016, p. 9).
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 É perfeitamente possível, então, possuir “a tenacidade esperada de quem 
adentra territórios desconhecidos” (RIBEIRO et al., 2010, p. 47), tendo o profes-
sor a consciência de que o que se deve valorizar muito, para além da tecnologia 
utilizada, é o próprio planejamento e elaboração das atividades de cunho colabo-
rativo, de modo que estes funcionem como um estímulo para que os aprendizes 
exercitem questões de língua e linguagem e desenvolvam sua autonomia.  

CONTEXTO DA DISCIPLINA LÍNGUA INGLESA 1 
 Os cursos de engenharia da Universidade Federal Rural de Pernambuco, 
Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA), localizada na Região 
Metropolitana do Recife, tiveram início em setembro de 2014, sendo, portanto, 
cursos relativamente novos, em que o propósito primordial se pautava na oferta 
obrigatória de cursos de língua portuguesa e língua inglesa por quatro dos cinco 
anos do bacharelado: 

Entre as disciplinas obrigatórias da matriz curricular do curso estarão 
incluídas Português e Inglês, sendo esta última oferecida de forma 
contextualizada, o que irá permitir aos alunos um completo domínio 
sobre leitura de bibliografia específica da área, manuais, programas 
de treinamentos, bem como capacitará os mesmos para a participa-
ção nos vários programas de intercâmbios mantidos pela UFRPE e se-
leções para Programas de Pós-Graduação a nível internacional (UFR-
PE, 2013, p.30-31).

 Em 2015, houve uma reformulação do PPC, decidida pelo Núcleo Docen-
te Estruturante do departamento, devido à necessidade de readaptar os cursos 
à habilitação de tecnólogo que havia surgido à época, em que as oito disciplinas 
em EAD previstas de língua inglesa, que totalizavam 240 horas, foram reduzidas 
para seis disciplinas de 180 horas em seu total, nas quais os três primeiros se-
mestres deveriam ser na modalidade a distância e os três últimos na modalida-
de presencial. 

 No entanto, a pesquisa aqui brevemente relatada foi possível por ter sido 
realizada com a turma que estava em 2016.2 cursando a disciplina de Língua In-
glesa 1 (ainda nos moldes a distância).

 As aulas de língua inglesa na universidade em questão foram ministra-
das exclusivamente através do ambiente institucional de ensino-aprendizagem, 
chamado AVA-UFRPE, que é disponibilizado pelo sistema para ensino a distância 
Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment).
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 Para cada turma na UFRPE, tanto na graduação quanto na pós-gradua-
ção, é criada uma página no AVA, como forma de dar suporte às disciplinas pre-
senciais e a distância. Na disciplina supracitada, que foi ministrada em quatro 
turmas da UACSA, totalizou-se o número de 147 participantes que utilizaram 
as diversas atividades planejadas pela professora-pesquisadora e proporcio-  
nadas pelas ferramentas como videoaulas, fóruns, questionários de tipos varia-
dos, cloze reading, gap filling, escrita de textos, construção de glossário, gravação 
de voz on-line, dentre outras. Além disso, utilizaram o correio eletrônico (seção 
“mensagens” da plataforma) para tirar dúvidas e fazer comunicados. Todas as 
atividades criadas para o curso tiveram como foco discussões sobre temáticas 
recorrentes na área das Engenharias, bem como temas transversais relaciona-
dos, como, por exemplo, questões de gênero na futura área de atuação dos dis-
centes. Com estas atividades sendo realizadas e o feedback de aprendizes entre 
si e da professora-pesquisadora com aprendizes, as propostas de interações na 
plataforma se ampliaram, criando assim o que podemos caracterizar como um 
processo de ensino-aprendizagem baseado na colaboração. 

MÉTODO
 Esta pesquisa é de caráter quantitativo, por considerar percentuais de apa-
recimentos de termos valorativos quanto à disciplina ministrada; e também qualitati-
vo, na qual os pesquisadores se preocupam com a interferência na realidade social e 
“com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valo-
res e das atitudes que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (LI-
BERALI; LIBERALI, 2011, p. 21). Sendo de cunho interpretativista, o método qualitativo, 
segundo os mesmos autores, propõe “perceber a realidade a partir dos significados” 
(op. cit.) e a partir dos sentidos que os participantes da pesquisa atribuem à realidade 
específica de interesse do pesquisador.

 Nesse sentido, o método utilizado visa a obtenção de um dado geral em 
relação ao quanto os aprendizes consideraram o processo de ensino-aprendiza-
gem de língua inglesa na EAD como locus para desenvolvimento da autonomia e 
da aprendizagem colaborativa.

Participantes
 Como participantes da pesquisa, obtivemos 147 alunos da disciplina 
de Língua Inglesa 1 no semestre de 2016.2. Estes alunos, provenientes dos cur-
sos de Engenharias Civil, Elétrica, Eletrônica e de Materiais, estavam cursando 
o segundo semestre de seus cursos de graduação. Para este trabalho, conside-
ramos as respostas do total dos participantes e contabilizamos o aparecimento 
de termos que consideramos afins com a noção de colaboração e desenvolvi-
mento da autonomia.
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Procedimentos na construção de dados
 A estratégia utilizada na construção dos dados foi propor, ao final da dis-
ciplina, que os alunos escrevessem um texto que proporcionasse a reflexão sobre 
todo o semestre, em um breve relato de 100 a 150 palavras. O enunciado da ativi-
dade foi o seguinte: “Write a short memoir about your semestre in English 1. Mention 
your best and worst moments, explain why; your difficulties and easiest activities to do; 
texts you liked, and why. (100 to 150 words)” [escreva um breve memorial sobre seu 
semestre no Inglês 1. Mencione seus melhores e piores momentos, explicando 
por quê; suas dificuldades e atividades mais fazer de fazer; textos que você gostou 
e por quê. 100 a 150 palavras].

 Como mencionado anteriormente, coletamos 147 (cento e quarenta e 
sete) textos analógicos, ou seja, não-digitais, pois a disciplina era semipresencial, 
com os quais realizamos uma planilha, na qual qualificamos palavras-chave que 
se referissem à opinião do aprendiz sobre o semestre com a disciplina na moda-
lidade a distância. Obtivemos dados quantitativos e qualitativos dessa maneira, 
pois pudemos calcular a porcentagem de alunos que mencionaram palavras como 
“autonomia” e “colaboração”, além de outros aspectos sobre os quais trataremos 
muito brevemente mais adiante.

ANÁLISE DOS DADOS
 De modo geral, o que pudemos apreender dos resultados encontrados 
nos textos desenvolvidos pelos participantes da atividade foi o dado de que boa 
parte destes consideraram como positiva a experiência de participar de uma disci-
plina de língua inglesa quase que totalmente de modo on-line. Tal afirmação pode 
ser confirmada pelo percentual de aparecimentos de valorações como as seguin-
tes: fruitful (frutífero), productive (produtivo), surprising (surpreendente), rewarding 
(gratificante), flexible (flexível), dentre outras, totalizando 79,59% das opiniões 
majoritariamente positivas dos alunos. Enquanto valorações que consideramos 
como majoritariamente negativas ― como sugestões para que a disciplina fosse 
na modalidade presencial devido a dificuldades que os aprendizes encontraram 
― o percentual foi baixo, totalizando um número de 9,52% das 147 respostas. 
Consideramos os alunos que responderam com palavras positivas e negativas em 
igual proporção como neutros, que contabilizaram 10,89% das respostas.

 Categorizamos comentários e valorações dos textos que tivessem rela-
ção direta e positiva com os termos autonomous learning (aprendizado autônomo) 
e collaborative activities (atividades colaborativas). Os aparecimentos desses ter-
mos-chave foram muitas vezes exatamente como os apresentados, ou com ter-
mos que remetessem aos acima listados. Nas planilhas geradas, consideramos a 
contagem de tais termos, de modo que verificamos um percentual consideravel-
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mente grande, dentre todos os comentários de cunho positivo, quanto ao apa-
recimento de palavras valorativas que fossem correlacionadas aos conceitos de 
autonomia e colaboração. 

Quadro 1 – Percentuais gerados de repetição dos termos collaborative activities e autonomous 
learning sobre o total de alunos

Termo-chave Total de aparições em texto Percentual em relação ao 
número de aprendizes

Collaborative activities 73 49,77%
Autonomous learning 47 31,97%
Os dois termos em 
concomitância 97 65,99%

Fonte: autores.

 O que pudemos ver com os dados numéricos acima é que praticamente 
dois terços dos alunos participantes identificaram pelo menos um dos termos 
como característica da disciplina de língua inglesa 1 no semestre de 2016.2. Numa 
primeira experiência para a maioria dos participantes, a maioria absoluta (65,99%) 
assimilou pelo menos uma das características referente ao planejamento realiza-
do a partir da perspectiva colaborativa de ensino-aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Para Paiva (2010, p. 268),

(...) o que determina a orientação epistemológica de um curso não é o 
AVA, mas o design de cada curso. Sendo assim, podem conviver nes-
ses AVAs atividades que focam apenas a transmissão e o armazena-
mento de informação, as que proporcionam a construção subjetiva do 
conhecimento ou, ainda, as que incentivam a emergência de experi-
ências colaborativas. Cada vez mais, surgem experiências inovadoras 
que rompem com o mito objetivista e buscam uma mudança de para-
digma, proporcionando ao aprendiz uma diversidade de ferramentas 
de comunicação e de experiências de aprendizagem. 

 O que pretendemos, com esse trabalho, foi demonstrar a percepção dos 
aprendizes sobre colaboração e autonomia discentes desenvolvidas em uma dis-
ciplina de língua inglesa na modalidade a distância, a partir das valorações que 
estes deram à própria disciplina ao final do semestre. 

 Foi possível perceber, a partir das valorações presentes como descrição 
do curso de língua inglesa discutido neste capítulo, que o ensino-aprendizagem 
de língua na EAD tem vasto potencial para estimular o desenvolvimento da au-
tonomia e colaboração, desde que os cursos sejam planejados para tanto, assim 
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como afirma Paiva (2010) acima. Nossa contribuição, com este trabalho, reside na 
afirmação de que existem filosofias educacionais e ações pedagógicas de cunho 
colaborativo que podem ser aliadas ao uso das novas tecnologias, fugindo da ten-
dência de boa parte das instituições de educação em utilizar os AVA como meros 
repositórios de conteúdo.
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148 CAPÍTULO 11

GESTÃO DEMOCRÁTICA ESCOLAR:  
CONQUISTAS E DESAFIOS EM UMA ESCOLA 
PÚBLICA DE PERNAMBUCO

 A escola tem passado por constantes mudanças em um cenário de 
busca por resultados e elevação de indicadores elucidados nas avaliações 
externas propostas pelo governo, ou instituições de ensino. Diante das trans-
formações ocorridas no âmbito econômico, cultural e social, pensar em ges-
tão educacional numa perspectiva democrática tem se tornado indispensável, 
uma vez que esta constitui um momento estratégico para viabilizar mudanças 
expressivas na educação.
 
 Neste contexto, a gestão democrática é um processo político de suma 
importância que possibilita discutir, planejar e deliberar ações que busquem aten-
der as necessidades da escola e, consequentemente, a melhoria nos processos 
de ensino e aprendizagem, esta pode impulsionar a busca por esses resultados, 
uma vez que, deve ser uma prática dinâmica que contribui para o contexto social, 
político e cultural influenciando e sendo influenciado.
 
 A gestão democrática é um dos princípios que servem como base à edu-
cação nacional conforme disposto no Art. 206, inciso IV da Constituição Federal 
de 1988. A Constituição Estadual do Estado de Pernambuco (1989) assegura “as 
escolas públicas, em todos os níveis, a gestão democrática, com a participação de 
docentes, pais, alunos, funcionários e representantes da comunidade” (Art. 178).

 A escola deve ser vista como espaço vivo e dinâmico que, age dentro de 
um contexto social, econômico, político e cultural mais amplo, influenciando e 
sendo influenciada. Nesta perspectiva, o gestor escolar busca através de suas 
ações, atender a exigências educacionais desenvolvendo ações que lhe permita 
conhecer o mundo contemporâneo, como também relacioná-lo as necessidades 
da escola, ou seja, a gestão escolar é o impulsionadora dos resultados que a esco-
la vai apresentar com base nas exigências educacionais.

Natália Maria da Silva
José de Lima Albuquerque

Rodolfo Araújo de Moraes Filho
João Morais de Sousa
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 O conceito de “gestão” sugere uma forma de comandar uma instituição, 
buscando a renovação dela e de seus métodos, “é atividade pela qual são mobili-
zados meios e procedimentos para se atingir os objetivos da organização, envol-
vendo, basicamente, os aspectos gerenciais e técnico-administrativos” (LIBÂNEO, 
2013 p.101). 

 Assim, este capítulo investiga a efetivação da gestão democrática escolar 
em uma escola de referência da rede estadual de ensino de Pernambuco. A partir 
do que foi exposto, esta pesquisa apresenta a seguinte questão norteadora: Quais 
as conquistas e desafios da gestão democrática escolar na Escola de Referência em 
Ensino Médio Don Vieira, em Nazaré da Mata, PE? 

 Assim sendo, esta pesquisa foi realizada no âmbito qualitativo por 
possuir relevância significativa e estar adequada à finalidade desta investiga-
ção, sendo coerente com a temática, cujo interesse é investigar as conquistas 
e desafios da gestão democrática. Como suporte teórico, foram pesquisados 
autores, tais como: Dalben (2004), Gadotti e Romão (2013), Libânio (2013), 
Luck (2012) e Paro (2003).

 Neste estudo, tem-se por objetivo geral investigar a presença da gestão 
democrática na escola de Referência em Ensino Médio Don Vieira, Nazaré da Mata 
(PE), analisando as conquistas e desafios da mesma e como objetivos específicos: 
a) Investigar e conhecer os processos e documentos que originaram a gestão de-
mocrática na educação; b) Verificar como foi implementada a gestão democrática 
na escola lócus desta investigação; e c) Conhecer quais as concepções do(a) ges-
tor(a) e professores acerca da gestão democrática.

 Relativamente à organização textual, este trabalho está estruturado a 
partir dos seguintes itens: introdução, fundamentação teórica, metodologia, re-
sultados e discussões, considerações finais e referências bibliográficas. 

GESTÃO ESCOLAR X DEMOCRACIA
 O Brasil passou por diversos momentos, dos quais a democracia foi pri-
vada da vida de muitos de seus habitantes. Contudo, o processo de redemocrati-
zação compreendeu uma série de medidas que, progressivamente, foram expan-
dindo as garantias individuais, os direitos sociais, econômicos, políticos e culturais 
que estavam suspensos anteriormente.

 No sistema educacional, com a promulgação da constituição Federal de 
1988 instituiu-se a “gestão democrática do ensino público” (Art.206, inciso VI), sen-
do esta uma forma encontrada para democratizar a educação escolar. 
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 A legislação assegura a gestão democrática da escola, desta feita, este tema 
surge com mais frequência nos debates pedagógicos e nas reformas educacionais. 
Libâneo (2013) ressalta que, em uma perspectiva democrática, estão fundamentados 
alguns princípios da organização do trabalho pedagógico e da gestão escolar, ampa-
rados a partir da autonomia das escolas e da comunidade.

 Neste sentido, considera-se que a escola não é mais um elemento neutro, 
mas uma construção social que envolve e privilegia todos os segmentos envol-
vidos e suas inter-relações. A gestão democrática propicia que família, escola e 
comunidade trabalhem juntos na formação do cidadão autônomo e conhecedor 
de seus direitos e deveres.

 Diante deste novo modelo de gestão, a direção da escola já não é mais a 
única responsável pelo direcionamento da instituição escolar, passando a dividir este 
direcionamento com a sua comunidade, tornando, assim, uma gestão democrática, 
autônoma e descentralizadora, na qual o maior vencedor é a própria instituição.

 Neste sentido, a escola passa a ter mais clareza em seus atos, promovendo 
a construção da democracia, começando com a liberdade de escolha do gestor, por 
meio de eleição democrática e não através de nomeações. Assim, impulsionar uma 
gestão escolar numa perspectiva democrática significa estabelecer novos vínculos 
entre a escola, a família e o contexto social no qual ambos estão inseridos.

A GESTÃO DEMOCRÁTICA E A BUSCA PELA AUTONOMIA 
 A autonomia da escola vem sendo desenvolvida gradualmente, frente à 
implementação da gestão democrática, nesta perspectiva, percebe-se a escola 
como um ambiente que visa à construção coletiva, que compreende e quando 
necessário acata as propostas da comunidade. Segundo Gadotti (2010, p.46), 
essa “autonomia se refere à criação de novas relações sociais que se opõem às 
relações autoritárias existentes, a escola autônoma não significa escola isolada, 
mas em constante intercâmbio com a sociedade”, ou seja, a escola autônoma 
busca relações com a comunidade.

 Partindo dessa conscientização, Luck (2009, p.73) afirma que “o princípio bá-
sico e a busca da promoção da autonomia da escola é a participação da comunida-
de em todas as duas dimensões: pedagógico, administrativa e financeira”, ou seja, a 
autonomia pressupõe corresponsabilidade, com a participação da comunidade na 
tomada de decisões, tendo como representantes os pais, alunos, professores e servi-
dores administrativos. Com a participação da comunidade, a escola ganha o seu es-
paço autônomo com liberdade para desenvolver em seu projeto político-pedagógico 
ações que fortaleçam a gestão democrática e a sua qualidade.
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 Dessa forma, a autonomia coloca a escola como a grande responsável a pres-
-tar contas de suas ações e de aproximar a família e todos da comunidade, de modo 
que todos estejam engajados, na perspectiva que as mudanças possam acontecer, de 
forma a responder com eficácia as necessidade locais e de toda a sociedade.

 A autonomia é uma necessidade, quando a sociedade pressiona as institui-
ções para que realizem mudanças urgentes e consistentes, para que respondam com 
eficácia e rapidamente as necessidades locais e da sociedade globalizada, em vista do 
que, aqueles responsáveis pelas ações devem tomar decisões rápidas, de modo que 
as mudanças ocorram no momento certo. (LUCK, 2012, p. 20).

 A autonomia, busca seu espaço, não só em palavras, mas nas ações, podendo 
caracterizar-se como construção, ampliação das bases do processo decisório, proces-
so de mão dupla e interdependência.

A GESTÃO DEMOCRÁTICA:  
DEMOCRATIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR
 A democratização da educação foi um tema muito debatido e reivindicado 
pelos movimentos sociais que, durante o período da ditadura militar, lutaram pela 
educação, luta esta que fez com que a gestão democrática restabelecesse o controle 
da sociedade Civil sobre a educação, tornando-a um dos princípios da Constituição 
Brasileira de 1988.

 A gestão democrática da educação precisa ser pensada, como mecanismo 
de transformação, que substitui velhos princípios em novas práticas, oportunizando a 
construção participativa de todos na gestão democrática. Saliento que, um dos gran-
des desafios da escola, nesse processo, tem sido fazer com que todos os que traba-
lham na escola, pais e alunos, façam parte dessa construção.

 De forma geral e participativa, a estrutura da gestão democrática vem sendo 
aprimorada para desenvolvimento e a melhoria da gestão escolar, buscando a integra-
ção da escola com a comunidade, cooperando com zelo pela qualidade da educação.

Conselho Escolar
 Para que essa participação venha ser efetivada, foram criados como mecanis-
mo de participação, os conselhos escolares, sendo estes órgãos colegiados, com o po-
der de deliberar as decisões tomadas no coletivo. Estes conselhos são formados com re-
presentações de pais, alunos, professores, gestor, profissionais administrativos e outros 
membros da comunidade escolar, objetivando uma gestão coletiva da escola, atuando 
como órgão consultivo, deliberativo avaliativo nos processos decisórios da escola.
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 A função do conselho escolar vai muito além do que podemos conside-
rar, suas funções são de grande importância e relevância, seu regimento interno 
discute diretrizes e metas de ação, analisa e define prioridades, discute e delibera 
sobre os critérios de avaliação da instituição escolar, como um todo, garante que, 
democraticamente, os membros da escola e comunidade passem a opinar e pro-
por ações que contribuam para soluções dos problemas existentes de natureza 
pedagógica, administrativa e financeira da escola.

Conselho de Classe
 O Conselho de Classe é um instrumento da gestão democrática, buscan-
do romper com o comodismo das velhas práticas de ensino, trazendo os docentes 
a refletir coletivamente sobre o ensino aprendizado que tem se desenvolvido den-
tro da escola.

O Conselho de Classe, como uma instância coletiva de avaliação do 
processo de ensino e aprendizagem, reflete essas concepções, assim 
como as limitações e contradições próprias a elas, já que o posiciona-
mento dos profissionais é que dará seu contorno político. (DALBEN, 
2004, p. 38).

 Dessa forma, o Conselho de Classe torna-se um espaço de reflexão pe-
dagógica, orientado pelo projeto político-pedagógico da escola, com o objetivo de 
superar os problemas pedagógicos existentes no ambiente escolar. É válido ressal-
tar que, a participação efetiva de todos os envolvidos, fará do conselho um espaço, 
cada vez mais de reflexão do ensino e aprendizagem, proporcionando tomadas de 
decisões para um novo fazer pedagógico, onde favorecerá a integração entre pro-
fessor, aluno e família, tornando a avaliação mais dinâmica, coesa e reflexiva.

Associação de pais 
 A associação de pais enquanto instância de participação constitui-se em 
mais um dos mecanismos de participação na escola, torna-se uma valiosa forma 
de contribuição na qualidade do ensino. Para que se alcance essa qualidade, Libâ-
neo (2013) argumenta:

A exigência da participação dos pais na organização dos pais na orga-
nização e gestão da escola corresponde às novas formas de relações 
entre escola, sociedade e trabalho, que repercutem na escola nas prá-
ticas de descentralização, autonomia, corresponsabilidade, intercultu-
ralismo. (LIBÂNEO, 2013, p. 9704).
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 A participação dos pais na organização da escola contribui para que ela 
venha a ser democrática, autônoma, com o real exercício da corresponsabilida-
de de todos os envolvidos.

Grêmio Estudantil 
 O Grêmio Estudantil é mais do que uma reunião de estudantes, pode-
mos considerar como um mecanismo de participação, que luta pelo crescimen-
to e desenvolvimento da comunidade escolar, numa visão autônoma, contri-
buindo para a gestão democrática do ensino.

 A gestão democrática é o único caminho para que o grêmio estudantil 
possa construir seu espaço coletivo, social e político na aprendizagem para 
a cidadania, construindo relações de poder dentro da escola, ultrapassando 
democraticamente as questões administrativas e interferindo no processo pe-
dagógico.

Escolha dos gestores escolares 
 Com a escolha dos gestores pelo processo seletivo ou eleição direta, 
a escola abre espaço para a democracia, assegurando a comunidade o direito 
de participar da efetivação de mais um mecanismo que fortalece a gestão de-
mocrática, contudo, essa iniciativa não pode ser vista como a que vai resolver 
todos os problemas da escola.

 A eleição dos gestores não traz a solução dos problemas nas escolas, 
é apenas um dos mecanismos da gestão democrática, precisa-se que todos os 
outros mecanismos de participação, funcionem para a consolidação do verda-
deiro espaço democrático na escola.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A abordagem da pesquisa a ser utilizada 
 Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizou-se a investigação 
qualitativa pois possibilitou abranger com amplitude as discussões relaciona-
das ao tema de estudo. Na abordagem qualitativa, os dados são coletados de 
modo descritivo considerando as crenças, valores, motivações e representa-
ções encontradas no convívio social.

 Knechtel (2014, p. 101-102) apresenta as principais características da 
pesquisa qualitativa, a saber;
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• ressalta a natureza socialmente construída da realidade;

• relação entre o pesquisador e o objeto de estudo;

• ênfase nas qualidades e nos processos, com destaque para a forma 
como a experiência social é criada e adquire significado;

• utiliza entrevistas e observação detalhada (métodos interpretativos);

• estuda casos específicos;

• valoriza as descrições detalhadas;

• faz uso de narrativas históricas, materiais biográficos e autobiográficos.

 Desta feita, a importância da abordagem qualitativa está no proces-
so conduzido e envolvimento do pesquisador ao longo das etapas da inves-
tigação. Convém salientar que quanto aos objetivos, utilizou-se a abordagem 
descritiva visto que possibilitou a descrição de fatos observados na realidade. 
Quanto aos procedimentos, realizou-se neste trabalho um estudo de caso, no 
qual procura compreender “como é o mundo do ponto de vista dos participan-
tes, ou uma perspectiva pragmática”. (FONSECA, 2002, p. 33). 

O LOCUS DA PESQUISA E OS SUJEITOS 
 O estudo foi desenvolvido em uma escola pública estadual localizada 
no Município de Nazaré da Mata, que está situada na Zona da Mata do estado 
de Pernambuco (PE), a 63,7 Km da capital Recife. A escola locus da pesquisa é 
denominada Escola de Referência em Ensino Médio Don Vieira e faz parte do 
Programa de Educação Integral do Estado de Pernambuco, oferecendo turmas 
de ensino médio em horário integral. 

 No que se refere aos sujeitos da investigação, estes foram compostos 
pelo gestor escolar e 8 (oito) professores4. Visando a manter o sigilo na iden-
tidade dos sujeitos, utilizaram-se as letras G para gestor e P para professor, 
diferenciados entre si por algarismos. 

 Com base na análise do perfil dos sujeitos, foi possível verificar que 
em relação ao sexo há predominância de mulheres (7), seguido pelos homens 
(2). Nos dados relativos à faixa etária, identificamos que esta variou de 35 a 50 
anos. Referente ao tempo de atuação na escola locus verificou-se que houve 
variação de 03 a 23 anos. Seis (6) dentre os nove (9) participantes possuem 
Pós-graduação Lato Sensu, dois (2) possuem Pós-graduação Stricto Sensu e dois 
(2) não possuem nenhuma Pós-graduação. 
4 Todos os professores que lecionam na unidade de ensino locus foram convidados a participar desta pesquisa, de modo que tivesse 
participação ativa das quatro áreas de conhecimento (Linguagens, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Matemática).
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 Considerando a jornada de trabalho, os professores participantes pos-
suem Jornada Integral da Rede Estadual (45 horas semanais) ministrando aulas 
apenas na escola locus desta pesquisa. É válido referir que, o gestor ingressou na 
função por meio de aprovação em seleção pública simplificada. Os professores 
participantes da pesquisa três (3) são efetivos do Programa de Educação Integral 
de Pernambuco, ou seja, passaram por um processo seletivo interno, e cinco (5) 
são contratados por meio da Gerência Regional de Educação Integral.

A COLETA DOS DADOS 
 Foram realizadas visitas à escola para o desenvolvimento desta pesquisa 
com intuito de apresentar os objetivos do trabalho, solicitar autorização da dire-
ção escolar para contribuir na realização desta pesquisa. 

 Na escola, utilizou-se a entrevista, visto que, é uma técnica que permi-
te produzir um conhecimento novo a partir da sistematização de conhecimentos 
pré-existentes. É válido referir que, utilizou-se a entrevista estruturada apresenta-
da por meio de questionários, visto que, através da mesma é aplicado perguntas 
previamente estabelecidas, permitindo a análise do discurso e opiniões dos sujei-
tos envolvidos na pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
 A história da educação no Brasil foi marcada por políticas educacionais 
autoritárias e centralizadas, que dificultaram a implantação de escolas democráti-
cas. Contudo, com a globalização, a escola aderiu a novos desafios, por meio das 
lutas pela transformação de qualidade e organização educacional.

 Compreendendo que, para discorrer sobre determinado assunto é necessário 
conhecer os conceitos norteadores e, consequentemente, o objeto e a sua realidade, 
a priori questionou-se aos participantes desta pesquisa o que eles/elas entendem por 
democracia e como esta pode ser exercida, emergindo as seguintes respostas:

G1 – Liberdade de escolha, observando os direitos e deveres de todos os cidadãos.
P1 – É a prática política do poder e pode ser exercida por votações, escolhas.
P2 – Governo em que o povo exerce sua cidadania através do voto.
P3 – Liberdade de expressão com respeito e sem censuras. Pelo voto.
P4 – Governo em que o povo decide e tem poder. Exercida por meio do voto.
P5 – Sistema político que o povo elege seu representante por meio do voto.
P6 – É o poder na mão do povo, a exemplo do voto.
P7 – O governo é feito pelo povo. 
P8 – É a arte de poder escolher. Representada muitas vezes pelo voto.
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 Percebe-se que, no discurso dos sujeitos P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7 e P8, 
a democracia diz respeito à prática de poder tomar decisões políticas na socieda-
de, remetendo à liberdade de expressão e livre arbítrio, assim como estabelece 
a Constituição Federal (1988) em seu art. 5º, inciso IV “é livre a manifestação do 
pensamento”, desta feita, a liberdade de pensamento é um dos principais instru-
mentos para que, de fato, haja o exercício da democracia.

 Diferente dos participantes outrora citados, a resposta apresentada pelo 
sujeito G1 é mais ampla e traz um conceito de democracia que vai além da liber-
dade de voto, uma vez que, a democracia deve conjugar a liberdade e igualdade 
entre as pessoas.

 O fim que nos move quando queremos um regime organizado democra-
ticamente é, numa única palavra, a igualdade. Assim, podemos definir a democra-
cia, não mais com relação aos meios, mas relativamente ao fim, como o regime 
que visa realizar, tanto quanto possível, a igualdade entre os homens. (BOBBIO, 
2010, p. 38. Grifo nosso).

 Uma sociedade democrática inclui direitos e oportunidades iguais para 
todos, independentemente de gênero, raça, orientação sexual ou deficiência, vis-
to que a democracia só se consolida numa sociedade constituída na justiça social.  

 Conhecendo a definição de democracia proposta pelos sujeitos partici-
pantes desta pesquisa, questionou-se o que compreendiam como gestão demo-
crática e como ela pode ser exercida, e as respostas apresentadas foram as se-
guintes:

G1 – É a realização de um trabalho em equipe com um objetivo comum de for-
ma transparente, eficiente e eficaz. Trabalhamos considerando sempre a 
autonomia, a participação, o pluralismo e a transparência. 

P1 – É participativa, pode ser exercida com respeito, seriedade e compromisso.
P2 – É a gestão que possibilita a participação de todos que fazem parte do pro-

cesso democrático.
P3 – Gestão democrática deve ser participativa e transparente e deve ser exer-

cida democraticamente.
P4 – É uma gestão descentralizada e democrática, com transparência.
P5 – Gestão onde há participação e autonomia.
P6 – É uma gestão onde o poder de decisão está na mão do povo.
P7 – É a gestão administrativa compartilhada, onde todos têm direito de voto. 
P8 – É uma gestão com participação de todos ― professores, alunos, pais, ges-

tão e comunidade.
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 Por meio das respostas apresentadas, evidencia-se que os sujeitos desta 
pesquisa têm conhecimento do que vem a ser uma gestão democrática e este fato 
é de suma importância, uma vez que, a história da educação no Brasil passou por 
situações na qual prevalecia o autoritarismo, resultando na dificuldade da implan-
tação da escola democrática.

 A gestão democrática, no ambiente escolar, possibilita que todos exerçam sua 
liberdade de expressão, contribuindo para o exercício da cidadania. A resposta apre-
sentada pelo sujeito G1 elencou os quatro pilares necessários para a efetivação da 
democracia na gestão, são eles: participação, pluralismo, autonomia e transparência.

 A participação é mediada pela ação coletiva, na qual todos os participan-
tes têm oportunidade de descrever, conjuntamente, ações que visem à melhoria 
nos processos de ensino e aprendizagem. O pluralismo é o reconhecimento da 
diversidade e diferentes ideias. A autonomia é a descentralização do poder. A 
transparência é o reflexo do processo demográfico, o qual deixa claro que a esco-
la, enquanto espaço público, está aberto à diversidade de opiniões.

 Todos os participantes da pesquisa afirmaram que a escola possui conse-
lho escolar e que as ações da escola são planejadas previamente nas reuniões do 
conselho. Convém referir que a criação e a participação da comunidade no Con-
selho Escolar está alicerçada no artigo 14, inciso I e II da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), o qual estabelece a gestão democrática no 
ensino com base nos seguintes princípios: “I - Participação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola” e “II - Participa-
ção das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”.

 O conselho escolar aproxima todos os segmentos da escola, com parti-
cipação de todos é possível construir conhecimentos significativos e impactantes 
para aquela sociedade. Quanto à composição do Conselho Escolar, todos afirma-
ram conhecer a composição do referido órgão, destacando as seguintes repre-
sentações, a saber: gestor e representante dos professores, pais, funcionários, 
comunidade e alunos. Convém destacar que cinco (5) dentre todos os participan-
tes informaram fazer parte do mesmo. Um dos participantes acrescentou:

 G1 – O conselho escolar deve ser o espaço onde é possível haver diálogo, 
para então buscar alternativas para os problemas enfrentados.

 Através da participação da comunidade no conselho escolar é possível de-
senvolver nestes o sentimento de participação, uma vez que não verão a escola ape-
nas como órgão público, mas como uma entidade educacional, na qual eles (profes-
sores, pais, funcionários e comunidade) são sujeitos ativos na tomada de decisões.
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 Questionou-os como era o processo de escolha dos membros do Conse-
lho Escolar, todos informaram conhecer, enfatizando que o mesmo se tratava de 
uma escolha democrática realizada através de uma eleição. Alguns participantes 
enfatizaram que:

G1 – Quando o processo é democrático, o gestor não escolhe quem fica e 
quem sai, todos tem direito de modo igual.

P4 – Eleição é autonomia, numa gestão democrática nada é ditado, tudo se 
resolve com conversa.

P7 – Conselho escolar é um exemplo de autonomia, necessários para a 
gestão democrática. 

 De fato, a eleição é um instrumento importante no processo de autono-
mia e democratização, visto que, favorece a participação ativa da comunidade 
escolar. Quando questionados a quantidade de vezes que o conselho escolar se 
reuniu nos anos de 2017, 2018 e 2019 as respostas apresentadas foram expres-
sas da seguinte maneira:

G1 – Procuramos fazer as reuniões bimestralmente, então foram 4 em cada ano. 
P1 – Estou a pouco tempo na escola, cheguei em meados de 2018 e participei de 

duas reuniões e em 2019 participei de quatro.
P2 – Normalmente, a escola faz reunião todo bimestre. Lembro bem, porque 

tinha momentos que não queria participar por causa dos planejamentos 
que tinha para fazer.

P3 – Todo bimestre tem reunião.
P4 – Duas reuniões semestrais.
P5 – Reunião bimestral.
P6 – Participamos de reunião bimestralmente.
P7 – Faz pouco tempo que estou na escola, mas mesmo não estando presente 

em todas sei que as reuniões são feitas bimestral. 
P8 – É a escola que mais participei de reunião de conselho.

 Percebemos que as respostas apresentadas ecoam de forma unânime, 
o que nos faz acreditar que, de fato, a escola vivencia uma gestão democrática, 
na qual há participação e representação ativa do conselho escolar. 

 Foi perguntado ainda, se o conselho escolar funciona de forma autôno-
ma em relação à escola, todos os participantes responderam que sim, alguns 
apresentaram as seguintes justificativas:
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G1 – Gerir democraticamente é saber que todos tem direito de fala e voto. 
É necessário a autonomia e dispensável a ditadura. 

P1 – O conselho escolar possui total independência na tomada de decisões.
P3 – De fato, a autonomia se faz presente na gestão democrática.
P8 – É como falei antes, o conselho nesta escola funciona e acrescento que 

é autônomo. 

 Conforme comentado anteriormente, a participação e a autonomia são 
princípios indispensáveis na gestão democrática, uma vez que, para que haja 
de fato uma gestão escolar democrática, são necessárias a compreensão e a 
participação de todos os envolvidos na educação.  Convém referir que, na Cons-
tituição Federal (1988), os sistemas de ensino estão ligados, contudo possuem 
autonomia e trabalham em regime de colaboração (União, Estado e Municípios).
 
 Dentro desta perspectiva de autonomia, questionou-os se os sujeitos 
participavam das decisões educacionais da escola e todos os professores afir-
maram que sim. A participação é um critério necessário para a efetivação da 
gestão democrática, visto que é importante uma aproximação dos pais, pro-
fessores, funcionários, comunidade e gestores.  Em suma, a participação é um 
princípio que está descrito no artigo 14, inciso I e II da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9394/96).

 Questionou-se, também, se a gestão da escola preocupa-se com a for-
mação continuada dos professores, todos os participantes afirmaram que sim e 
alguns justificaram da seguinte forma:

P3 - Participamos de formação no início do ano e sempre que possível a 
escola promove alguns encontros para formação.

P5 - Temos sempre formação, algumas a GRE manda a estrutura a ser tra-
balhada aí a escola adaptada a nossa realidade.

P6 – Preocupa-se até demais, sempre tem formação para participar.

 Sabemos que o conhecimento está em constante evolução, assim, faz-se 
necessário que os professores, como também a escola, proporcionem momen-
tos de formações, visando a desenvolver novos conhecimentos. Marques (2004, 
p. 85) afirma que:

Formar em continuidade professores que aprendem das próprias ex-
periências na interlocução de seus saberes práticos é formar profes-
sores-pesquisadores na busca de entenderem o que fazerem como 
corpo docente, como comunidade de educadores.
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 Possibilitar a realização de formações continuadas é garantir um direito de 
atualização dos profissionais, visto que, numa aprendizagem em que são partilhados 
os conhecimentos, “[...] cada um pode aprender com o outro, o que pode levar a com-
partilhamento de evidências, informações e busca de soluções para os problemas 
enfrentados”. (JUSTO e GIUSTI, 2014, p. 86).

 Ainda, na perspectiva de gestão democrática, questionou-se como é o diá-
logo entre os gestores e professores, oito (8) afirmaram que é com harmonia e um 
(1) afirmou que é difícil. É necessário ressaltar que, na gestão democrática, é preciso 
que o gestor esteja aberto a dialogar para ouvir, pais, professores, alunos e comuni-
dade. Freire (1981, p. 89) ressalta que a dialogicidade é a “essência da educação como 
prática da liberdade”, ou seja, é por meio do diálogo que expomos nossas opiniões e 
exercemos o direito democrático.

 Foi questionado se existe um clima de cooperação entre os professores e 
todos afirmaram a existência colaboração mútua, elencando que a mesma acontecia 
nos momentos de reunião e planejamento. Todos os professores afirmaram que, na 
escola, ocorre interação entre os professores, sendo esses observados nos momen-
tos de planejamento, aulas ou outras atividades pedagógicas incentivados pela equi-
pe gestora alegando ser “necessário para a efetivação da gestão democrática” (P3).

 Sendo o projeto político-pedagógico (PPP) um instrumento de gestão demo-
crática, questionou-se aos sujeitos da pesquisa se a escola possui o referido docu-
mento; todos afirmaram que a escola possui o PPP e que a construção do mesmo foi 
realizada coletivamente.

P3 – Sempre que inicia o ano letivo, nos reunimos para atualizar o PPP da escola.
P5 – Esta escola é uma das poucas que vejo isso, a gente sabe que o PPP existe 

e somos nós que mudamos ele.
P8 – Nos reunimos para ler e adaptar o PPP. Muitas vezes passamos dias na 

modificação.

 Todos os sujeitos afirmaram que, na construção do PPP, a comunidade é 
convidada e participa ativamente. De fato, o PPP é um documento de reflexão e diá-
logo crítico da sociedade, o qual une todos os segmentos da escola, com o objetivo 
de encontrar possibilidades de intervenção para melhoria. A construção do projeto 
político-pedagógico considera os princípios de liberdade, igualdade, qualidade, ges-
tão democrática e valorização do magistério.

 Dentro desta perspectiva democrática, questionou-se os professores sujei-
tos desta pesquisa consideram-se democráticos, todos os professores afirmaram 
possuir a característica democrática e expressaram as seguintes opiniões:
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G1 – Acredito que o ser humano tem muito o que melhorar, mais no pro-
cesso democrático sempre haverá momentos em que é necessário 
tomar decisões pensando coletivamente. Uma gestão democrática 
precisa ser transparente, tanto no âmbito pedagógico como adminis-
trativo e financeiro. 

P1 – Considero a democracia como consciência de participação. É saber 
que o outro tem o mesmo direito de fala.

P2 – Sim, democracia é diálogo, exercer a conversa.

P4 – Um exemplo é que na sala de aula eu sempre oportunizo a participa-
ção de todos.

P6 – É essencial ser democrático.

 Ser democrático é permitir o acesso às informações necessárias, vi-
sando a proporcionar um entendimento esclarecido acerca de determinado 
assunto. Por fim, foi questionado se os sujeitos participantes da pesquisa con-
sideram o modelo de gestão da escola locus como democrático. Todos respon-
deram que sim, sete (7) justificaram que é possível constatar pela transparên-
cia e dois (2) afirmaram que é democrático porque dialoga.

 A transparência da gestão democrática resulta em uma maior in-
tegração, pois através dela se tem acesso às informações e significa ter o 
poder de fiscalizar o gerenciamento dos recursos. A comunidade pode veri-
ficar se o plano de ação está sendo executado e as metas cumpridas, como 
também como o dinheiro está sendo gasto. Com isso, cria-se uma relação 
de confiança entre a comunidade e o gestor, pois a base de uma boa gestão 
é confiança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A democratização da educação surge da necessidade de implemen-
tação de novas políticas, visando às mudanças de velhas posturas em novas 
práticas, mudança de porte qualitativo que se refere a uma gestão democrática 
pautada na prática do diálogo e das ações colegiadas, ou seja, gestão voltada 
para a participação da comunidade na gestão escolar. 

 O presente estudo buscou investigar a presença da gestão democráti-
ca na escola de Referência em Ensino Médio Don Vieira, Nazaré da Mata (PE), 
analisando as conquistas e desafios da mesma. Assim, se faz necessário tecer 
algumas considerações pertinentes ao que foi alcançado no decorrer do estudo.



162

 As ações, discussões e busca por fundamentação teórica direcionaram a “mergu-
lhar” na gestão escolar e democracia, enfatizando os avanços ocorridos até alcançarmos 
a gestão democrática. Enfatizou-se, também, a busca pela autonomia na gestão demo-
crática, bem como a democratização e a descentralização da gestão escolar, por  meio do 
conselho escolar, conselho de classe, associação de pais, grêmio estudantil, dentre outros.

 Entender a realidade da gestão democrática na escola locus foi necessário, 
para isso verificaram-se as concepções do gestor e professores sobre esse aspecto. 
Diante disso, comprovamos que: a) Grande parte dos sujeitos associa a democracia 
a prática de poder tomar decisões políticas na sociedade, como também a liberdade 
e igualdade entre pessoas; b) Os sujeitos da pesquisa têm conhecimento do que vem 
a ser gestão democrática e como ela pode ser exercida; c) A escola possui Conselho 
Escolar, o qual planeja as ações a serem desenvolvidas na escola; d) Os sujeitos des-
ta pesquisa afirmaram conhecer a composição do referido órgão e cinco (5) dentre 
todos os participantes informaram fazer parte do mesmo; e) Todos os participantes 
informaram conhecer o processo de escolha dos membros do conselho escolar, en-
fatizando que se tratava de uma escolha democrática realizada por meio de uma 
eleição; f) De acordo com os sujeitos desta pesquisa, o Conselho Escolar reúne-se 
bimestralmente; g) O Conselho Escolar funciona de forma autônoma em relação à 
escola; h) Os professores, sujeitos desta pesquisa informaram participar das decisões 
educacionais da escola; i) A escola possui uma gestão preocupada com a formação 
continuada de professores; j) referente ao diálogo entre gestores e professores, oito 
(8) afirmaram que é realizado com harmonia e um (1) afirmou ser difícil; k) ao serem 
questionados sobre haver um clima de cooperação entre professores, todos respon-
deram de forma unânime que havia uma colaboração mútua; l) na escola, ocorre 
interação entre os professores em momentos de planejamento, aulas ou outras ativi-
dades pedagógicas incentivados pela equipe gestora; m) a escola possui o projeto po-
lítico-pedagógico e este é construído coletivamente com participação ativa da comu-
nidade; n) todos os professores sujeitos desta pesquisa consideram-se democráticos; 
o) a gestão da escola é considerada democrática, sete (7) justificaram que é possível 
constatar pela transparência e dois (2) afirmaram que é democrático porque dialoga.

 A partir dos aspectos acima mencionados, é possível constatar que a es-
cola locus desta pesquisa possui uma gestão democrática, sendo inegável a im-
portância da participação da comunidade nas conquistas e desafios a fim de ga-
rantir a democratização da gestão escolar. 

 Pensar em gestão democrática requer pensar em um trabalho com a partici-
pação de todos e, neste contexto, a escola pública assume a importante função de for-
mar cidadãos, mas, formá-los com coesão social. Em suma, para a efetivação de uma 
gestão democrática necessário se faz enfrentar desafios, uma vez que este processo 
requer sujeitos conscientes de sua prática social e, por meio dela, será possível viven-
ciar a democracia, consolidando a participação efetiva de toda a comunidade escolar. 
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IMPLANTAÇÃO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO 
EM ARTES E TECNOLOGIAS NA MODALIDADE A 
DISTÂNCIA: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

 Este texto consiste na socialização do trabalho planejado e desenvolvi-
do no âmbito do Curso de Especialização em Artes e Tecnologias, ofertado pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) na Unidade Acadêmica de 
Educação a Distância e Tecnologia (UAEADTec), na modalidade a distância. O 
processo de implantação, desafios e oportunidades surgidos são o objeto des-
te capítulo, que aborda o processo de criação do curso e discute a sua estrutu-
ra curricular. A criação desse curso justifica-se por um conjunto de razões que 
observam a necessidade de oferta de formação continuada para docentes e 
profissionais das Artes em seu campo específico de trabalho. 

 As primeiras reflexões partem da noção de formação continuada e 
educação a distância, com base na LDB, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Brasileira de Nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), em Freitas (2007), Hack (2011) 
e Moran (2015). Em seguida, apresentaremos em detalhes o processo de im-
plantação do curso de especialização, com destaque para os elementos que 
trouxeram alguma aprendizagem como algo a ser reforçado ou superado.

 Por fim, traremos os resultados gerais dessa experiência, número de 
concluintes, fatores que promoveram evasão e contamos um pouco sobre o 
que aconteceu com os estudantes egressos. Esperamos que as informações 
compartilhadas por meio deste trabalho possam servir de referência para ou-
tras oportunidades de implantação de cursos de Pós-Graduação em Artes, em 
seus vários níveis, ou mesmo como forma de repensar a formação continuada 
após a saída dos estudantes dos cursos de Graduação.  

 Para tanto, esta exposição, fará um estudo diagnóstico de natureza 
quantitativa, amparado pela descrição percentual e numérica das atividades 
desenvolvidas ao longo do curso, a partir de uma análise documental. A apre-
ciação do currículo e dos recursos didáticos aplicados à abordagem de Artes 
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CAPÍTULO 12
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e Tecnologias permitem fazer um levantamento integral sobre o exercício e a 
metodologia educativa praticados, apontando para os dados objetivos gerados 
no espaço que compreende a fundação e o desenvolvimento do curso.

FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
 Tomando como ponto de partida que a formação de professores revela 
uma paisagem de modificação do modelo educacional brasileiro, compreende-
mos que tais mudanças se colocam por meio do funcionamento plural e práti-
co do ambiente escolar e dos sujeitos que o constituem. Como consequência, 
novos métodos, caminhos e práticas são necessários ao fazer pedagógico, ne-
cessidades observadas e, na maioria dos casos, reparadas a partir da formação 
continuada dos profissionais do magistério.

 Além de uma necessidade incontestável, a participação colaborativa 
do docente na estruturação curricular é uma requisição da Lei de Nº 9394/96 
(BRASIL, 1996). Assim, o engajamento profissional está inserido em um grupo 
de determinações que coloca o professor como agente indispensável na práti-
ca pedagógica. Nessa direção, a LDB, no Artigo 13, destaca que: 

Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e 
cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do es-
tabelecimento de ensino; III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeja-
mento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; VI - colaborar 
com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comu-
nidade. (BRASIL, 1996, p. 14).

 Historicamente, como partícipe da dinâmica pedagógica, dos processos 
de ensino-aprendizagem e da avaliação escolar, o professor sustenta em seu ofí-
cio a responsabilidade de, por meio da sua prática, garantir o sucesso do aluno 
e a eficácia da educação. Contudo, ainda que nas últimas décadas a valorização 
do professor tenha sido alvo do esforço pretendido pela administração público-
-federal, recebendo atenção e investimentos para formação continuada de pro-
fissionais, os processos formativos nem sempre são amplamente acessíveis. Tal 
conjuntura exige uma visão mais emancipatória para as políticas de educação 
permanente, colocando a formação continuada como objeto de interesse para o 
desenvolvimento social, profissional e pedagógico da classe de professores.
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 A realidade da maioria dos professores pode ser observada no enfrenta-
mento de uma realidade complexa, em que sua atuação profissional é provada 
frente às carências e dificuldades que vivencia ao longo de sua trajetória docen-
te. Do professor são exigidos conhecimentos multiformes, a partir dos quais o 
profissional seja capaz de estruturar sua compreensão e consciência a respeito 
das demandas e exigências da sociedade e das situações cotidianas na sala de 
aula. Além disso, o professor é desafiado a organizar e construir saberes teóricos, 
práticos e múltiplos, e ainda exercer expressiva atuação na construção do conhe-
cimento e formação do aluno.
 
 Tendo em vista que o Brasil dispõe de amplo espaço geográfico, numero-
sa população e  conhecidas desigualdades econômica, social e cultural, o acesso à 
educação superior, especialmente na após a conclusão dos cursos de graduação, 
torna-se algo distante para muitas pessoas que, além de enfrentar as diferenças 
geográficas, limites de espaço e privação de recursos, precisam conviver com as 
já conhecidas dificuldades da educação básica. Nesse cenário, a educação a dis-
tância se torna um espaço de oportunidade de formação e permitindo que pro-
fissionais da docência (ou não) gozem de oportunidades acessíveis e eficazes de 
capacitação e profissionalização.

 O Artigo 67 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) declara que os 
sistemas de ensino devem promover a valorização dos docentes, garantindo um 
plano de carreira que envolva o ingresso exclusivamente via concurso público; 
aperfeiçoamento profissional continuado; piso salarial; progressão baseada na 
titulação e na avaliação de desempenho; período reservado a estudos, planeja-
mento e avaliação e condições adequadas de trabalho (BRASIL, 1996).

 Diante dessa carência e necessidade formativa, o ensino a distância tor-
nou-se um caminho promissor, sobretudo em relação à formação permanente dos 
profissionais da educação, tendo como objeto de interesse primário colocar os do-
centes em contato com metodologias atuais e debates teóricos contemporâneos, 
cooperando para o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico no espaço escolar.

 A educação a distância, como modalidade de ensino, permite a adoção 
de novas práticas, bem como novos olhares para direcionar os objetos teóricos às 
demandas práticas e sociais. Esse formato de ensino e aprendizagem só é possível 
devido a sua forma peculiar de sistematizar o conhecimento e às metodologias 
formativas, uma vez que o ensino a distância é referido como uma modalidade na 
qual “a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 
com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares 
ou tempos diversos”. (BRASIL, 2005, p.1).
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 É no Artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LBD) que o fun-
cionamento da educação a distância aparece. Nesses termos, a lei especifica que 
“o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de 
ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada”. (BRASIL, 1996, p. 50).

 Dessa forma, a educação a distância pode também ser referida como en-
sino híbrido (também conhecido por blended learning), largamente conhecido por 
seu potencial de mobilidade e inovação nas práticas educativas. O ensino híbrido 
nada mais é que uma fusão do ensino presencial ao ensino estruturado em pla-
taforma on-line, nos ambientes virtuais (MORAN, 2015). Trata-se da acomodação 
da tecnologia à educação com a aplicação dos recursos tecnológicos (permeada 
pela tecnologia: uso de celular, computador, plataformas online, fóruns, redes 
sociais etc.), coextensivos à vida prática e à formação das pessoas. É, portanto, 
uma combinação de espaços, metodologias, recursos (físicos, móveis e virtuais) e 
atividades, como modelos criativos de mobilidade e conectividade para inovação 
de processos pedagógicos.

 A esse respeito, Moran (2015, p. 39) pontua que:

o que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e tem-
pos. O ensinar e o aprender acontecem em uma interligação simbió-
tica, profunda e constante entre os chamados mundo físico e digital. 
Não são dois mundos ou espaços, mas um espaço estendido, uma sala 
de aula ampliada, que se mescla, hibridiza constantemente. Por isso, a 
educação formal é cada vez mais blended, misturada, híbrida, porque 
não acontece só no espaço físico da sala de aula, mas nos múltiplos 
espaços do cotidiano, que incluem os digitais. (...) O aluno pode ser 
também produtor de informação, coautor com seus colegas (...); (...) 
essa mescla entre sala de aula e ambientes virtuais é fundamental 
para abrir a escola para o mundo e também trazer o mundo para den-
tro da instituição. Outra mescla ou blended é aquela entre processos 
de comunicação mais planejados, organizados e formais e outros mais 
abertos, como os que acontecem nas redes sociais, em que há uma 
linguagem mais familiar, maior espontaneidade e fluência constante 
de imagens, ideias e vídeos. 

 Esse novo modo de ver, fazer e estar em sala de aula, requer sistematiza-
ção metodológica, apoiada na intervenção e conciliação pedagógica, a fim de garan-
tir condições favoráveis para que ensino e aprendizagem sejam de fato relevantes 
em cenários adversos. Nessa linha de pensamento, a formação continuada fomen-
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ta o trabalho teórico e prático apoiado em saberes planejados e desenvolvidos de 
maneira articulada e reflexiva. Tais saberes buscam coesão com os movimentos e 
transformações sociais que atravessam o espaço escolar e a prática pedagógica dos 
profissionais que lidam com o conhecimento em diversas áreas.

 Em reflexão a respeito da formação continuada de professores, Freitas 
(2007, p. 21) assenta que:

os programas de formação continuada deveriam ser considerados 
como estratégia ativa de desenvolvimento, tanto da “imaginação pe-
dagógica” quanto da consciência auto reflexiva social e crítica dos pro-
fessores. Os conceitos de reflexão e de “ensino reflexivo” são apon-
tados como o eixo fundamental da formação. A intenção, nesse caso, 
é construir uma “epistemologia da prática”, centrada no saber e na 
“reflexão” produzida pelo professor ao se defrontar com situações de 
incerteza e conflito vividas, cotidianamente, por meio da análise de 
sua própria prática. 

 Nesse cenário, o ensino a distância é uma possibilidade pedagógica fun-
damental para dar suporte aos profissionais da docência que encontram dificul-
dade para cursar uma pós-graduação com aulas integralmente presenciais. For-
mações dessa natureza cooperam para mudanças e apropriações significativas 
na prática pedagógica e, consequentemente, ampliam as possibilidades de trans-
formação nos espaços escolares e nos processos de ensino-aprendizagem. Desse 
modo, o curso de especialização em Artes e Tecnologias dedica-se a romper com 
a visão instrumentalizada do trabalho docente, abrindo espaço para a reflexão e 
debate sobre as concepções de arte, suas implicações e aplicações na educação 
informatizada, incorporando as novas tecnologias ao ensino como alternativas 
metodológicas para a elaboração e construção de conhecimento pela interação.

 A respeito da modalidade a distância, Hack (2011) faz considerações im-
portantes a respeito do planejamento, da demanda e do perfil de possíveis ingres-
santes em curso EaD:

A EaD, se bem planejada e gerenciada, pode ser uma resposta viável 
para atender várias camadas da população: a) as que estão excluídas 
do sistema presencial de ensino, como os alunos e trabalhadores que 
residem longe de uma instituição de ensino superior e teriam muito 
desgaste físico, mental e financeiro para frequentar um curso diaria-
mente; b) os profissionais que precisam de formação permanente em 
serviço e não podem deixar suas funções cotidianas; c) as pessoas que 
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optam pela EaD por gostarem da modalidade e se identificarem com 
o perfil autônomo. Todavia, concordamos com Belloni (2001), que a 
prática da aprendizagem autônoma é embrionária, pois o estudante 
verdadeiramente autônomo é ainda uma exceção em nossas universi-
dades. (HACK, 2011, p. 113)

 Assim, em se tratando de formação continuada na modalidade a distância, 
especificamente, a pós-graduação, deve-se considerar alguns fatores que contri-
buem para “uma política de formação de professores materializa-se como um dis-
positivo de mudança estratégica na construção de uma educação escolar de qua-
lidade. Mas, para isso, é preciso priorizar a transformação do modo de ver e das 
expectativas do trabalho que os professores realizam”. (FREITAS, 2007, p.17).

 O ensino de Artes alcança a educação básica como disciplina curricular e 
componente obrigatório regimentado pela LDB (BRASIL, 1996). Contudo, apesar de 
sua regulação legal, nota-se que, além de seu lugar periférico no roteiro pedagógi-
co, a prática docente no ensino de arte expõe necessidades formativas urgentes.  

 Logo, a educação a distância manifesta-se como uma modalidade de ensi-
no oportuna para reunir profissionais e docentes no âmbito das artes. A exemplo 
do Curso de Especialização em Artes e Tecnologias da UAEADTec/UFRPE que ofe-
rece formação gratuita e semipresencial, norteada por princípios didáticos e meto-
dológicos que consideram a contextualização do ensino e das práticas pedagógicas 
às necessidades formativas e educativas dos ingressos. Faz parte de sua dinâmica 
formativa a flexibilidade no currículo, atividades, avaliação, metodologias propos-
tas, bem como nas variáveis tempo e espaço; a diversificação de componentes cur-
riculares, material de apoio, atividades e recursos de aprendizagem e a promoção 
da responsabilidade em relação ao processo de ensino-aprendizagem mediado por 
tecnologia, em que pese a valorização e renovação dos saberes teóricos e práticos, 
bem como a autonomia para elaborar reflexões críticas perante o contexto e o ob-
jeto de estudo apreciado.

 A urgência em fomentar atualização e aperfeiçoamento para docentes que 
desempenham suas atividades no magistério da educação básica é verdadeira por-
que alcança, através do conhecimento, a comunidade escolar e a sociedade como 
um todo. Desse modo, ao considerar a implementação de um Curso de Especia-
lização na área de Artes e Tecnologias, tem-se em vista a expansão das práticas 
artísticas mediadas por tecnologias e a transposição dos espaços de formação aca-
dêmicos para perceber e alcançar o corpo social, a comunidade, uma vez que “o 
profissional criterioso faz escolhas subsidiado no conhecimento científico, constrói 
seu conhecimento considerando a diversidade social, cultural, econômica, política e 
humana”. (TOZETTO, 2017, p. 245).



170

IMPLANTAÇÃO E METODOLOGIA DO CURSO  
DE ESPECIALIZAÇÃO EM ARTES E TECNOLOGIAS
 O curso de Especialização em Artes e Tecnologias da Unidade Acadêmica 
de Educação a Distância e Tecnologia ― UAEADTec foi criado, em 2013, com pre-
visão de funcionamento na modalidade semipresencial. A sua criação apoiou-se 
na necessidade de suprir uma grande demanda de formação complementar de 
professores em Artes na região do Nordeste brasileiro e por uma solicitação de 
egressos do curso de Licenciatura em Artes Visuais Digitais da própria Unidade. 

 O projeto pedagógico do curso foi desenhado a partir do objetivo geral de 
formar profissionais especializados na arte educação em um contexto contempo-
râneo, com competências e habilidades referentes aos usos de novas tecnologias 
no ensino das Artes Visuais. Tendo como público-alvo estudantes Licenciados em 
Artes e docentes que atuam no ensino de artes e que não têm uma formação es-
pecífica. (UFRPE, 2013).

 O currículo do curso foi organizado com uma carga horária total de 420h, 
distribuídas em 15 disciplinas, incluindo o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 
Essas disciplinas foram sistematizadas em 5 módulos, compreendendo 1 módulo 
inicial de ambientação e comunicação na educação a distância e 4 módulos de 
disciplinas específicas do currículo e outras com o objetivo conduzir o estudante a 
refletir e desenvolver a sua pesquisa, como por exemplo, Metodologia da Pesqui-
sa em Artes ou Seminários.

 A oferta desse curso foi aprovada em 2017, por meio de edital de fomento 
de novos cursos da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a sua implantação acon-
teceu em 2018, após a revisão do projeto pedagógico às instruções da Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG), especificamente a Resolução Nº293/2019, 
que normatiza o funcionamento dos cursos Lato Sensu da UFRPE (UFRPE, 2011).

 O processo de implantação do curso teve como primeira etapa a seleção 
dos estudantes. Esse processo durou 6 meses, sendo necessário o lançamento 
de dois editais para o preenchimento das 90 vagas. A seleção definiu como perfil 
para os candidatos: egressos do ensino superior da área de Artes em exercício 
ou não e, professores de disciplina de Artes com atuação na rede pública do Es-
tado. A seleção teve como base a análise curricular e considerou, inicialmente, a 
formação acadêmica, a experiência docente e as publicações. Uma dificuldade 
do processo foi a não previsão de pontuação das produções artísticas, elemento 
fortemente presente na trajetória pessoal e profissional dos candidatos. Dessa 
forma, foi necessário o ajuste dos critérios de pontuação para que ocorresse o 
preenchimento do total de vagas. 
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 O perfil dos estudantes selecionados era bastante heterogêneo, formado 
por professores, artistas de várias áreas de atuação distintas - dança, música, tea-
tro, artes visuais e fotografia - e profissionais de outras áreas como design, arqui-
tetura, comunicação, jornalismo e publicidade, ciência da computação, sistema de 
informação, licenciatura em computação e engenharia de software, com atuação 
na área de artes e produção científica-cultural.

 A etapa de seleção dos professores (executores e tutores virtuais) foi 
realizada por meio de processo seletivo simplificado, com apenas três perfis 
para cada função, Tutoria e Professor Executor. A definição dos perfis aconteceu 
a partir do agrupamento das disciplinas de áreas afins em torno de um eixo, os 
quais foram nomeados de Educação, Artes e Tecnologia. Essa forma de seleção 
oportunizou a facilidade de seleção e de alocação durante o curso, que foi reali-
zada de forma democrática. Os professores selecionados tiveram uma pré-alo-
cação definida por meio da análise dos seus currículos. Durante a reunião peda-
gógica, eles puderam negociar a disciplina, tendo como critério argumentativo a 
formação e experiência didática. 

 Para a organização da sala, os estudantes foram organizados, inicialmen-
te, de forma aleatória em 4 grupos. A partir da terceira disciplina, Metodologia 
da Pesquisa em Artes, os grupos de estudantes foram redefinidos tendo como 
parâmetro a proximidade dos temas de interesse das pesquisas. Essa organização 
facilitou o trabalho dos docentes e o desenvolvimento contínuo de um diálogo 
construtivo em torno das pesquisas dos estudantes, facilitando também a realiza-
ção das atividades em grupo das outras disciplinas.
 
 A proposta metodológica do curso, de modo geral, consistia na apresen-
tação dos conteúdos a serem trabalhados a partir de vídeos ou textos disponibili-
zados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Extensão da UAEADTec/UFRPE. 
As atividades poderiam ser desenvolvidas de forma individual ou coletiva, a cri-
tério do docente, havendo um encontro presencial para cada disciplina, previsto 
para o final da disciplina.

 As disciplinas, geralmente, eram organizadas em quatro semanas. A pri-
meira de apresentação geral do professor, do plano de ensino e dos critérios de 
avaliação. A segunda e a terceira semanas eram destinadas à apresentação do 
conteúdo pelo professor e de preparação das atividades pelos estudantes. Ca-
bia à última semana, o objetivo de encerramento do conteúdo e de realização 
das atividades finais pelos discentes. O encontro presencial era um momento de 
culminância que poderia acontecer na forma de palestra ou de apresentação dos 
projetos dos estudantes em um evento de extensão aberto ao público geral, com 
inscrição e direito à certificado.
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 Nesse contexto, durante o curso, foram realizados 7 eventos, entre os 
quais, podemos citar, o “Sarau da Rural” com a realização de exposições pelos 
estudantes nas diversas linguagens artísticas (fotografia, moda, desenho etc) e o 
“Seminário das Pesquisas em Andamento”, através do qual os estudantes apre-
sentaram, no formato de banner, os seus projetos de pesquisa para os docentes 
do curso e convidados.  A forma dos encontros como um evento pode ser perce-
bida como uma forte estratégia de motivação dos estudantes, em relação a sua 
participação e empenho na realização das tarefas. Essa mesma análise cabe aos 
docentes, que poderiam participar na condição de avaliador dos trabalhos, ouvin-
te ou ajudando na organização do evento. 

 Em relação ao material didático, o curso de especialização em Artes e 
Tecnologias optou por não desenvolver livros didáticos para as disciplinas. Os do-
centes utilizaram artigos científicos, trabalhos em eventos acadêmicos ou livros. 
Esse material era disponibilizado em uma biblioteca virtual, criada no ambiente 
virtual do curso, ou mesmo nas salas de aulas das disciplinas. Uma prática comum 
a alguns professores era pedir aos alunos que indicassem material, de acordo 
com seus temas de pesquisa. Dessa forma, era possível estimular o diálogo dos 
conteúdos abordados com as pesquisas dos estudantes.

 Um desafio para o curso foi a escrita das monografias, tendo em vista que 
muitos estudantes não tinham experiência com a escrita acadêmica. Para contor-
nar essa dificuldade foram implantadas várias medidas, como a apresentação dos 
projetos em algumas disciplinas, no formato de pôster; qualificação dos projetos, 
ao final do terceiro módulo e apresentação das monografias para uma banca. 
Essas ações promoveram um maior empenho pelos estudantes e a avaliação mais 
apurada dos trabalhos pelos pares docentes.

 
RESULTADOS ALCANÇADOS
 De modo geral, os resultados alcançados pelo curso foram melhores do 
que os esperados. O curso apresentou 47 concluintes dos 90 ingressantes, ou 
seja, mais que 50%. Esse resultado pode ser atribuído, prioritariamente, ao en-
volvimento dos docentes, executores e tutores, que participaram não somente de 
suas respectivas disciplinas, mas de todas as ações realizadas ao longo do curso, 
nos encontros de outras disciplinas, nas orientações, nos eventos e nas reuniões 
pedagógicas. Os tutores, durante as disciplinas, enviavam relatórios sobre a parti-
cipação dos estudantes. Eles também participavam do planejamento das discipli-
nas, sugerindo atividades e melhorias do processo de interação.

 Outro fator contributivo foi o acompanhamento acadêmico pela coorde-
nação de curso. Ao final de cada disciplina, era realizado o levantamento das pen-
dências de atividades, sendo propostas formas de recuperação em articulação 
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com os docentes e tutoria. Além disso, estudantes e professores (executores e 
tutores) indicavam seus pontos de vistas e sugestões de melhorias do curso, por 
meio de um sistema avaliativo, cujos dados eram usados para o desenvolvimento 
de ações corretivas.

 Os estudantes evadidos também puderam indicar o(s) motivo(s) que os 
levaram a abandonar o curso. Entre as respostas destacam-se os seguintes fato-
res: “falta de tempo”; “problemas familiares ou de saúde”; “grau de exigência do 
curso” e “conteúdos do curso”. Esses pontos, atualmente, constituem fonte de 
dados para o delineamento de uma segunda oferta, na qual sugere-se: uma mu-
dança do currículo com disciplinas mais próximas da área de artes e tecnologias 
no início do curso e utilizar de entrevista ou carta de intenções no processo, como 
forma de melhor avaliar o perfil do candidato.

 Os concluintes também foram questionados sobre o impacto do curso 
em sua vida e formação. Os 47 concluintes puderam expressar as possíveis con-
tribuições que a especialização em Artes e Tecnologias trouxe para as suas vidas 
profissionais. Foram obtidas 14 manifestações, nas quais destacam-se o ingresso 
de 3 estudantes em cursos de Mestrado, um deles em primeiro lugar na seleção 
geral; 1 possui vínculo e 3 estão inscritos na seleção para a de tutor no curso de 
Graduação de Licenciatura em Artes Visuais da UAEADTec; 1 atua como professor 
da Secretaria de Educação de Olinda, na área de ensino de artes, desenvolvendo 
atividades na área do projeto de pesquisa da especialização; 1 desenvolve projeto 
de criação de um atelier e 1 assumiu o cargo de gestão dos cursos de especializa-
ção de outra instituição.

 Estes resultados demonstram que os estudantes têm investido em novas 
oportunidades na área das artes ou do ensino das artes. É destacado o interesse 
pela continuação dos estudos, declarada por alguns deles, que sugere tendo sido 
proveitosa e estimulante a experiência de escrita e apresentação da monografia, 
aparentemente desafiador para o corpo docente e discente, mas que os preparou 
melhor para enfrentar a carreira acadêmica.

 Do ponto de vista da formação humana, os estudantes ainda mantêm 
contato entre si e com os professores do curso. Alguns docentes ajudaram na ela-
boração dos projetos de pesquisa apresentados nas seleções de mestrado ou nos 
trabalhos submetidos a eventos científicos. Estudantes tornaram-se parceiros de 
projetos artísticos desenvolvidos junto à Prefeitura do Recife, durante o Carnaval, 
e em outros eventos. Isso demonstra que, apesar do curso ter sido realizado na 
modalidade a distância, com poucos contatos presenciais, esta experiência parece 
ter proporcionado a criação de vínculos afetivos e profissionais consistentes. Fato 
esse que precisa ser mais explorado em investigações na área do ensino a distân-
cia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Consideramos que esta experiência de oferta de um curso de Especializa-
ção em Artes e Tecnologias apresentou muitos desafios, por ser a primeira edição 
e pelos motivos já apresentados neste texto, entre os quais destacamos: o perfil 
bastante heterogêneo da turma; curto período de tempo da oferta das disciplinas; 
pouca experiência dos estudantes com a escrita acadêmica. Esses desafios repre-
sentaram momento de reinventar o curso e tirar o melhor proveito do panorama, 
isso somente foi possível, devido ao ambiente de parceria criado entre o corpo 
docente e a gestão do curso, a característica de flexibilização do time e o compro-
misso com a qualidade do ensino.

 Com base nesse cenário, a heterogeneidade do corpo discente se tornou 
uma oportunidade na medida em que suas habilidades foram aproveitadas para 
a realização de diferentes tipos de atividades, por exemplo, o Colóquio de Arte 
Contemporânea, em um formato mais acadêmico com apresentação de banner; o 
Sarau da Rural, evento com perfil mais artístico, com a realização de vários tipos 
de performances artísticas, exposições, desfiles, declamação de poesia, entre ou-
tras, e a Mostra de Experimentações Imagéticas Digitais - MEID, que foi um evento 
mais voltado para a produção artística baseada no uso das tecnologias, como 
vídeos e fotografias.

 Entendemos que graças a essas multiplicidades de ações, foi possível pro-
mover uma formação mais ampla aos estudantes, dando oportunidade de pros-
seguir seus estudos acadêmicos, ou de investir na produção artística ou ainda de 
seguir de forma mais dedicada na carreira docente, inclusive, como tutor do curso 
de Graduação em Licenciatura em Artes da UFRPE.

 Como sugestão de melhoria, sugere-se que uma nova oferta do curso 
tenha como foco a metodologia baseada em projetos, que os conteúdos possam 
ser trabalhados de forma articulada, com um tempo maior de dois ou três me-
ses. Recomenda-se ainda a continuidade de culminâncias na forma de eventos 
de extensão ou acadêmico, tendo os estudantes como protagonistas principais, 
participando inclusive da organização.
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PROJETO ARTES DA UFRPE:  
PROMOÇÃO DO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO-CULTURAL 
INSTITUCIONAL NOS CURSOS DE ARTES NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA

 Este capítulo discute a origem e o desenvolvimento do Projeto Artes da 
UFRPE, o qual surgiu de vivências experimentadas, de forma articulada, nos cur-
sos de Licenciatura em Artes Visuais e Especialização em Artes de Tecnologias da 
Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia (UAEADTec) da Univer-
sidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). O relato aborda ações no âmbito 
do projeto e discute possíveis contribuições para a universidade em termos de 
reflexões sobre seu patrimônio artístico-cultural, assim como para a formação 
dos sujeitos envolvidos, além de delinear enfoques e perspectivas promissoras a 
serem exploradas pelos cursos de Artes e em quaisquer iniciativas voltadas para 
a promoção e preservação da cultura na instituição.

 A UFRPE foi fundada em 1912, com a oferta dos cursos de Agronomia e 
Medicina Veterinária. Uma das obras mais conhecidas do seu patrimônio artístico 
visual é o painel do artista do artista plástico Lula Cardoso Ayres, que ambienta 
o Salão Nobre do Prédio Central, onde se localiza a Reitoria. Pintada em 1957, a 
obra retrata áreas geográficas do estado pernambucano e cenas relacionadas às 
práticas agrícola e da pecuária, refletindo o contexto sócio-histórico de atuação da 
instituição naquele período. (MARTINS; LEITÃO, 2009).

 Ao longo de um século de história, a UFRPE ampliou suas áreas de atu-
ação, em termos de abrangência geográfica e do conhecimento. A Universidade 
estendeu sua presença a regiões afastadas da capital pernambucana, sobretudo a 
partir da consolidação do Programa REUNI (BRASIL, 2007; 2007a) quando a UFRPE 
expandiu-se para o Agreste, com a Unidade Acadêmica de Garanhuns (UAG), e, 
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para o Sertão, com a Unidade Acadêmica de Serra Talhada (UAST). Difundiu-se a 
oferta de cursos nas áreas de Computação, Ciências Humanas, Ciências Sociais 
Aplicadas, Engenharias e Licenciaturas em diversas áreas. Através do programa 
Universidade Aberta do Brasil, ou UAB (BRASIL, 2006; MILL, 2009) foi viabilizada 
a oferta de cursos na modalidade a distância, a partir da Unidade Acadêmica de 
Educação a Distância e Tecnologia (UAEADTec), que aumentou ainda mais o al-
cance da UFRPE, chegando a cidades dos estados da Paraíba, Bahia, Ceará, Piauí 
e Tocantins. 

 Em 2010, a universidade criou o seu primeiro curso de Artes pela UAE-
ADTec: a Licenciatura em Artes Visuais com ênfase em Digitais, o primeiro na 
modalidade a distância oferecido no Brasil (UFRPE, 2019). Em 2013, foi concebi-
do, na mesma unidade acadêmica, o curso de Especialização em Artes e Tecno-
logias, proposto por docentes do curso de graduação a partir de uma demanda 
direta de estudantes egressos, e devido a uma carência de formação específica 
para os professores do estado e do município na área de ensino de Artes (UFR-
PE, 2018). A Especialização foi implantada em 2018, tendo como metodologia 
principal a mediação dos conteúdos em espaços virtuais de aprendizagem, bem 
como a realização de encontros presenciais na forma de eventos, realizados no 
Campus Sede da universidade, e envolvendo, também, estudantes e professo-
res do curso da graduação. Nestas ocasiões foi observada a presença de obras 
de Arte espalhadas pelo campus, que tinham sua existência em grande medida 
ignorada pela comunidade acadêmica, sobretudo na esfera da Educação a Dis-
tância. Considerando Belting (2012) e Bertello (2004), uma obra de arte pode 
revelar papéis da representação da identidade cultural e histórica de uma época 
ou entidade. Esta premissa fundamentou uma indagação acerca do contexto de 
criação e inserção das obras ao longo da trajetória da universidade.

 Tais questionamentos deram origem ao projeto de pesquisa denomina-
do “Artes Visuais da UFRPE: revelações identitárias a partir do patrimônio artístico-
-histórico”, criado em 2019, com o objetivo de catalogar murais, painéis, escul-
turas e demais obras de artes visuais que povoam a UFRPE, identificando seus 
artistas e refletindo sobre suas histórias. A principal fonte de inspiração para 
esta iniciativa foi o projeto Recife Arte Pública5, realizado com financiamento do 
Funcultura, lei de fomento Estadual, que catalogou as obras de artes da Região 
Metropolitana do Recife nos anos de 2015 e 2016, identificando mais de 200 
esculturas em locais públicos e 70 murais em espaços públicos ou privados com 
acesso ao público, como bancos, museus e repartições públicas. (CARDOSO, L. 
P. et al, 2017). A UFRPE está presente nesse acervo por meio do já citado painel 
de Lula Cardoso Ayres e de uma talha em madeira datada de 1978, de autoria da 
artista plástica e ex-docente da instituição Inalda Xavier.

5 www.recifeartepublica.com.br

http://www.recifeartepublica.com.br
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 Diante do exposto, este trabalho traz um relato de ações realizadas no 
âmbito do projeto discutido, contemplando as inquietações acerca do contexto 
de criação e inserção das obras de Arte ao longo da história da universidade. A 
fim de estimular uma compreensão global da temática, considerando a existên-
cia dos artistas e obras presentes na UFRPE em um cenário mais amplo, o texto 
parte de um delineamento introdutório da história recente das Artes Visuais no 
estado de Pernambuco. Em seguida, traz uma descrição da base metodológica 
das ações realizadas pelo projeto e procede ao relato dos resultados obtidos.

HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA DAS ARTES VISUAIS EM PERNAMBUCO
 Nesta seção, são apresentados alguns marcos históricos das Artes Visu-
ais em Pernambuco, tendo como ponto de partida a formação da Escola de Artes 
de Pernambuco, em 1932. Esta escola foi resultado do engajamento de artistas 
plásticos, como Murilo La Greca, que buscavam promover a instrução formal 
acerca das técnicas de criação artística, como havia sido feito no Rio de Janeiro 
(RIBEMBOIM; SOUZA, 2014). Esta escola foi incorporada em 1940 à Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), originando décadas depois o Centro de Artes e 
Comunicação. Funcionou originalmente no bairro da Madalena, na Rua Benfica, 
no local que viria a se tornar o Centro Cultural Benfica, também ligado à UFPE. 
Em contraponto ao olhar sobre as artes em uma perspectiva acadêmica, surgiu 
na década de 1930 na capital pernambucana o grupo Independentes, que tinha 
como destaque Lula Cardoso Ayres. O Grupo defendia que fossem explorados 
temas nacionais e regionais e que houvesse uma abertura para o processo de 
criação de novos estilos e experimentações. (RIBEMBOIM; SOUZA, 2014).

 Em 1948, foi criada a Sociedade de Arte Moderna (SAM), com o objetivo 
de fortalecer o universo dos artistas e favorecer a comercialização das artes. A 
SAM foi resultado de um esforço coletivo de vários artistas, liderado por Abe-
lardo da Hora, Hélio Feijó e Ladjane Bandeira. Fizeram ainda parte da SAM Lula 
Cardoso Ayres, Francisco Brennand, Aloísio Magalhães, Reynaldo Fonseca, Gil-
van Samico, e os irmãos Wellington Virgolino e Wilton de Souza (CLÁUDIO, 2010).

 Em 1960, durante a primeira gestão de Miguel Arraes na Prefeitura do 
Recife, Abelardo da Hora assumiu várias funções no governo, criando o Movi-
mento de Cultura Popular (MCP), que funcionou no Sítio da Trindade, no bairro 
de Casa Amarela, e que teve a participação de intelectuais e artistas com Fran-
cisco Brennand, Ariano Suassuna, Hermilo Borba Filho, Francisco Neves e Inal-
da Xavier (SOUZA, 2014). O MCP foi extinto em 1964, em decorrência do golpe 
de Estado que instaurou a ditadura civil-militar no Brasil (GASPAR, 2009). Outra 
iniciativa de fortalecimento da comunidade de artistas plásticos do Estado foi a 
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criação, em 1968, da Associação de Artistas Plásticos Profissionais de Pernambu-
co (AAPPE), com o objetivo de compor uma unidade de reivindicação dos artistas 
(DE BRITO NETO, 2016). A AAPPE era formada por artistas de diversos setores, 
como pintores, gravuristas, escultores, entre outros. A sua criação foi resulta-
do dos movimentos de organização coletiva dos artistas firmados nas décadas 
anteriores, a exemplo da SAM. Durante seus trinta anos de funcionamento, a 
associação teve cerca de cem associados, que contavam com apoio para a venda 
de suas produções. 

 Em 1974, foi criada a Oficina Guaianases de Gravura, por iniciativa de 
João Câmara e Delano, e que viria a funcionar até 1995. No início, o seu ende-
reço foi o ateliê de João Câmara, localizado no bairro de Campo Grande, na rua 
Guaianases, origem do nome da Oficina. A Oficina funcionou nesse endereço até 
1979 e, então, mudou-se para o Mercado da Ribeira, em Olinda, mantendo-se lá 
até o encerramento das suas atividades. No Mercado, a Oficina Guaianases tinha 
como objetivo não apenas servir de local para a produção de litogravura, mas, 
também, como espaço para realização de exposições e cursos, muitos dos quais 
ministrados pelos criados da oficina. (RIBEMBOIM; SOUZA, 2014).

 Em 1995, após o encerramento das atividades da Oficina Guaianases, 
todo o material foi cedido à UFPE (CLÁUDIO, 2010), que recentemente promoveu 
um trabalho de catalogação e de disponibilização do acervo através do site Cole-
ção História da Oficina Guaianases de Gravuras6. O acervo reúne mais de 2.000 
litogravuras e 2.345 impressos, os quais estão sob a guarda do Departamento 
de Teoria da Arte, armazenados no Laboratório Oficina Guaianases de Gravura, 
localizado na Biblioteca Joaquim Cardozo. (CARVALHO; OTERO; BARBOSA, 2006). 
Inalda Xavier tem 176 obras no acervo de litogravuras e xilogravuras da oficina, 
tendo sido uma de suas artistas mais atuantes.

 Outro importante movimento na história recente da Arte pernambuca-
na foi o das brigadas de rua (DÍAZ; LARA, 2004; DALMÁS, 2007), que surgiram no 
início dos anos 80 inspiradas pela arte muralista do México, com forte engaja-
mento político. As pinturas eram feitas em murais ao ar livre com a proposta de 
levar a Arte a um grande número de pessoas. O contexto histórico corresponde 
ao final da ditadura civil-militar e início da redemocratização, quando partidos 
estavam sendo criados, mas havia restrições à propaganda ou divulgação de 
ideias de cunho político. Artistas se reuniram dando origem às brigadas murais 
com um objetivo de ajudar na divulgação dos novos partidos, mas também como 
forma de divulgar a cultura local. Dentre os grupos ligados a este movimento, é 
possível citar a o coletivo conhecido como Brigada Portinari, coordenado pelo 
arquiteto Ivaldevan Calheiros. (REMÍGIO, 2017).

6 Disponível em https://www3.ufpe.br/guaianases/modules/home/

https://www3.ufpe.br/guaianases/modules/home/
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METODOLOGIA
 O levantamento realizado pelo projeto Artes da UFRPE percorreu 15 pré-
dios do Campus Sede da universidade, e catalogou cerca de 20 obras entre pai-
néis, bustos e esculturas, tendo como recorte as produções avaliadas como de 
alta relevância para a identidade da universidade, sendo consideradas as mais 
antigas, de autoria de artistas renomados, ou ainda as de valor histórico reco-
nhecido pela comunidade acadêmica (MELO et al., 2019). A catalogação buscou a 
identificação das obras; a obtenção de dados gerais acerca da autoria, ano de cria-
ção, localização, medidas e técnicas de criação utilizadas; e o registro em fichas e 
através de fotografias. Foram contempladas desta forma premissas metodológi-
cas básicas para catalogação de obras de arte (MARMO, 2005; MAGALHÃES, 2007). 
Foram realizadas, também, entrevistas com os funcionários acerca das obras.

 A abordagem empregada na pesquisa foi essencialmente orientada a 
uma interpretação qualitativa de dados (MOREIRA, 2002), considerando que as 
visões de mundo dos sujeitos envolvidos, assim como o contexto de criação e a 
trajetória das obras investigadas, estão fortemente relacionados aos significados 
atribuídos a estas (CHIZZOTTI, 2010). Com base em uma compreensão das obras 
de Arte como entes individuais ou unidades significativas de análise, foi adotado, 
globalmente, um delineamento de estudo de casos múltiplos (YIN, 2001), buscan-
do contemplar as peculiaridades e histórias de cada objeto.

 Para identificar os impactos destas ações de pesquisa, foi realizada uma 
análise descritiva das atividades desenvolvidas no projeto com foco nas respostas 
aos questionamentos gerativos trazidos na seção anterior, concernentes à pre-
sença e trajetória das obras na universidade. As ações de pesquisa de campo, 
análise e interpretação de resultados foram implementadas por três estudantes 
vinculados ao projeto, sob supervisão dos coordenadores. O relato destas ações 
se apoia ainda em produções acadêmicas do grupo, de socialização de resultados 
preliminares, publicadas ao longo do período de execução da pesquisa.

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO DAS AÇÕES
 A primeira ação exploratória ocorreu no Centro de Ensino de Graduação 
(CEGOE), um dos prédios mais frequentados da instituição, onde foi identificado: 
um painel da artista Christina Machado, localizado no salão térreo do prédio, me-
dindo 2,40m x 25,60m e com imagens que remetem aos cursos da universidade. 
Sem título, a obra data de 1999 e apresenta técnica mista com materiais de ce-
râmica e pigmento. Esta ação revelou ainda uma escultura do artista Corbiniano 
Lins, intitulada ‘O semeador’ (2002): medindo 1m x 90cm em alto relevo, disposta 
em frente ao auditório desde a comemoração dos 90 anos do curso de Ciências 
Agrárias da universidade, durante gestão do reitor Emílio Cantídio.
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 O projeto apurou junto à administração do prédio que estas são as únicas 
obras existentes no local e procedeu a um levantamento de informações acerca 
dos respectivos artistas. Cristina Machado é natural do Rio Grande do Norte e 
passou a viver em Pernambuco a partir dos dois anos de idade. Além dos painéis, 
a obra da artista contempla trabalhos com cerâmica voltados para a temática do 
corpo feminino: "a poética de Christina enveredou pelos caminhos do corpo, seu 
corpo, enquanto elemento de comunicação com o mundo induzindo-a a uma via-
gem interior e confundindo os limites entre arte e vida". (ZACCARA; SILVA, p 376, 
2015). Já Corbiniano Lins nasceu em Olinda em 1924 e é detentor de uma vasta 
obra, singularmente significativa para a cultura pernambucana, com destaque às 
inovações introduzidas nas técnicas de escultura a partir do emprego do isopor 
(AABB, 1963). Sua obra transita também entre o desenho e a pintura.

 Entre suas obras está o Monumento ao Trabalhador ou Os Marteleteiros, 
como é conhecida, criada em concreto armado para homenagear os profissionais 
da Chesf pela construção da primeira Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso [...]. Ou-
tra obra pública de relevante importância para a história de Pernambuco os mu-
rais da Cruz Cabugá que formam a obra Restauração Pernambucana, composta 
por três painéis pintados em azulejo em 1967, em homenagem aos movimentos 
separatistas pernambucanos. (CAVALCANTI et al., 2019, p. 8-9).

 Em um segundo momento, foram visitadas a Praça do Sindicato dos Ser-
vidores Técnicos (SINTUFERPE) e a área externa do prédio da Pró-Reitoria de Pla-
nejamento (PROPLAN). Na Praça do Sindicato foi identificado o busto em home-
nagem ao professor Francisco de Oliveira Magalhães (2010), protegido por um 
cubo de vidro, esculpido em madeira, medindo 54cm x 46cm x 34cm. Relatos de 
funcionários do Sindicato, associados a pesquisa bibliográfica posterior, possibi-
litaram o delineamento de uma compreensão do contexto de criação desta obra: 
o professor Francisco dirigiu o departamento de Química da UFRPE, e obteve a 
primeira colocação na consulta para o cargo de reitor da universidade em 1993. 
Porém, não foi nomeado pelo Ministério da Educação. Por ser muito querido na 
instituição, foi realizada uma homenagem a ele com a inserção do busto na Praça 
do Sindicato, de acordo com registro em ata no SINTUFERPE. Dados obtidos pos-
teriormente registram que o artista escultor foi Laércio Dias Braga, embora não se 
disponha de maiores informações sobre o mesmo, o que demanda um aprofun-
damento das investigações.

 Ainda na Praça do Sindicato, constatou-se um painel em cimento conten-
do uma escultura em alto relevo do artista Corbinano Lins, com uma placa refe-
renciando a Comemoração do Sesquicentenário dos Cursos de Ciências Agrárias 
da UFRPE (1987). No prédio da PROPLAN, na área externa localizou-se a escultura 
a Semeadora (sem data), também do artista Corbiniano, medindo 2,16m x 58cm x 
56cm. As entrevistas realizadas com funcionários da universidade indicam que a 
obra possivelmente data da década de 1980, e que a cor da mesma não é original, 
desde que foi pintada em uma reforma do prédio.
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 A pesquisa de campo continuou ao longo dos meses seguintes, levando o 
projeto à Biblioteca Central da universidade, onde foram obtidos dados singulares 
acerca do patrimônio artístico da instituição. Foram identificados e catalogados 
dois itens: o busto do professor Manuel Rodrigues (1985), de autor desconhecido, 
em ferro fundido, medindo 32cm x 36cm x 35cm; e uma pintura Muralista (1986) 
composta por dois painéis: um com imagens de estudantes e pesquisadores, me-
dindo 2,60m x 2,75m, e o segundo retratando trabalhadores de cana-de-açúcar, 
medindo 1,90m x 3,94m. Foram agendadas entrevistas com os gestores da biblio-
teca e com funcionários do prédio à época da inserção das obras, buscando com-
preender o seu contexto de criação. O busto do professor Manuel Rodrigues Filho, 
primeiro Reitor da UFRPE no período de 1956 a 1962, encontrava-se no hall do 
prédio central desde 1985. Em decorrência de uma reforma, o busto foi retirado 
e dado como desaparecido. Em 2005, foi localizado no setor de Arquivo Geral da 
universidade junto a equipamentos de sucata. Foi resgatado e cuidadosamente 
disposto no Núcleo do Conhecimento Prof. João Baptista Oliveira dos Santos, na 
Biblioteca Central, onde aguarda sua volta ao lugar de origem.

 Já a pintura Muralista, conforme verificado nas entrevistas, foi redesco-
berta em 2012 durante uma reforma no prédio da Biblioteca Central. A obra foi 
originalmente concebida na década de 1980, a pedido da então diretora do setor, 
que no contexto de um projeto cultural, convidou pintores associados ao movi-
mento das brigadas de rua (DÍAZ; LARA, 2004; DALMÁS, 2007) para pintar dois mu-
rais retratando as Ciências Agrárias. Após definir o local, resolveram pintar um ca-
navial e o cenário acadêmico. Funcionários e estudantes atuaram como modelos 
para a pintura. O trabalho foi obra da Brigada Portinari, sendo coletivamente assi-
nado pelo grupo. Porém o caráter colaborativo das produções torna difícil a tarefa 
de identificar os nomes específicos dos indivíduos envolvidos na criação de cada 
obra. Esta pesquisa foi direcionada pelo questionamento acerca do confinamento 
dos murais a uma sala de acesso restrito, contradizendo o objetivo principal das 
brigadas muralistas – levar a arte a um maior número de pessoas. Os resultados 
da investigação são retratados no artigo “A Redescoberta do Patrimônio Artístico na 
Formação Sócio Histórica Cultural de Uma Instituição: o caso enigmático da Brigada 
Portinari da UFRPE” (PATELLO et al., 2019). O trabalho intitulado “Primeiros Resulta-
dos do Projeto de Catalogação Artes da UFRPE” (MELO et al., 2019) também aborda, 
de forma sintética, estas descobertas.

 Na entrada do prédio Otávio Gomes do Departamento de Agronomia 
identificou-se o painel em talha de madeira de 1978, da artista Inalda Xavier, sem 
título, medindo 2,65m x 12.06m x 3cm, caracterizado por uma significativa riqueza 
de texturas e detalhes. Em pesquisa bibliográfica, descobriu-se que a artista Inal-
da Xavier ingressou como docente na UFRPE em 1960, ministrando aulas no curso 
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de Licenciatura em Economia Doméstica e no Colégio Agrícola e Técnico da Insti-
tuição. Entre 1978 e 1982, foi diretora do Departamento de Ciências Domésticas 
e após esse período veio a se aposentar. Seu trabalho é conhecido por ser mais 
expressivo nas técnicas de xilogravura e litogravura, apesar de ter trabalhado com 
diversas técnicas e materiais.

 Na área externa do Departamento de Tecnologia Rural foi identificada 
uma escultura criada a partir de materiais de sucata, como tambores, metais, e 
ferramentas de veículos, intitulada “Dom Quixote de La Rural” (2003), e medindo 
2,60m x 1,85m x 85cm. Entrevistas com funcionários e professores apontam para 
a criação coletiva da obra por docentes e estudantes do departamento em um 
projeto interdisciplinar com foco em expressão artística a partir de descartes de 
peças em metal. Os estudantes e professores do departamento desenvolveram 
um forte vínculo com a obra, que é apresentada como seu mascote no site7 do 
departamento, e para a qual foi criado um blog8.

 No Departamento de Ciências de Consumo, antigo departamento de 
Ciências Domésticas, foi encontrada uma escultura do artista Corbiniano Lins 
em alto Relevo, sem título e data, medindo 78cm x 1,16m, contendo a identifi-
cação do prédio com imagem de um casal e uma criança abraçados e de costas 
e folhagens. As entrevistas revelaram que nesse prédio se encontram diversas 
placas de formaturas feitas por Corbiniano Lins: a primeira placa de formatura 
do curso de Licenciatura em Economia Doméstica (1977); Placa de formatura do 
curso de Economia Doméstica (1977); Placa de formatura do curso de Economia 
Doméstica (1978); Placa de formatura do curso de Economia Doméstica (1979.1); 
Placa de formatura do curso de Economia Doméstica (1979.2); Placa de formatu-
ra do curso de Economia Doméstica (1982.2). Foi identificada também uma placa 
do artista desenhista, gravador, pintor e escultor Francisco Neves de Andrade, 
referenciando os formandos do curso de Ciências Domésticas de 1981, em alto 
relevo, medindo 67cm x 49cm.
 
 Em visita ao Prédio Central identificamos duas obras: uma escultura em 
alto relevo no hall, próximo à escada, com título “O Semeador” (1992), também 
do artista Corbiniano Lins, medindo 1,03m x 87cm. Segundo dados obtidos nas 
entrevistas, esta obra foi inserida no prédio em evento de comemoração dos 80 
anos da UFRPE na gestão do reitor Manoel Francisco. A segunda obra é um painel 
do Artista Lula Cardoso Ayres, sem título, datada de 1957 e localizada no Salão 
Nobre. Lula Cardoso Ayres foi professor durante 25 anos da Escola de Belas Artes 
e “é, ainda hoje, considerado um dos maiores pintores do modernismo pernam-
bucano. Modernismo esse compreendido tal como Freyre o formulava: um mo-
dernismo regionalista". (DIMITROV, 2018, p. 483). 

7 http://www.dtr.ufrpe.br/
8 http://domquixotedelarural.blogspot.com/

http://www.dtr.ufrpe.br/
http://domquixotedelarural.blogspot.com/ 
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 A busca pelas obras existentes na Universidade levou também à fachada 
do antigo prédio do departamento de Engenharia de Pesca: um Mosaico de Azu-
lejos com imagens marinhas, sem título e sem data, medindo 84cm x 8,60m. O 
prédio se encontrava em obras e segundo os trabalhadores do local sua retirada 
havia sido ordenada. Em busca de informações sobre o mosaico e na tentativa de 
preservá-lo, as pesquisas de campo apontaram apenas para a hipótese de que 
tenha sido criado no momento da construção do prédio a pedido do diretor da 
época. Infelizmente, a obra foi demolida em outubro de 2019, deixando apenas 
fotografias como registros para eventuais estudos no futuro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Esta pesquisa revelou a existência e localização de obras de Arte pre-
sentes na UFRPE e mostrou ainda que estas tem desempenhado um importante 
papel, não apenas no que tange à decoração dos espaços, mas também na cons-
trução da identidade histórica da instituição, contribuindo para a manutenção e 
a exaltação da memória institucional que se manifesta por meio do patrimônio 
cultural. As ações da pesquisa culminaram no I Colóquio do Patrimônio Artístico 
Visual da UFRPE, realizado no dia 11 de dezembro de 2019, com homenagem à 
professora Inalda Xavier e presença de familiares de Corbiniano Lins, e represen-
tantes de outros artistas pernambucanos. Na ocasião, foram apresentados um 
site9 para tour virtual de visitação às obras de Artes Visuais do campus Dois Irmãos 
e do catálogo de Artes da UFRPE (UFRPE, 2019a). Estas ações consistem em um 
conjunto de esforços empreendidos para divulgação do acervo, visando dar mais 
visibilidades às obras e conscientizar sobre a importância de sua preservação. 
Nesta perspectiva, é possível citar também a elaboração do Relatório de Cataloga-
ção das Artes Visuais do Campus Dois Irmãos (MELO; LIMA, 2019), encaminhado 
para vários órgãos da Gestão e Administração da Universidade, tendo como ob-
jetivo notificá-los sobre a existência destas obras e da necessidade de eventuais 
medidas de manutenção.

 Em 2020, o projeto segue com o objetivo de pesquisar e promover a pro-
dução artística cultural existente na universidade. Com esta meta, vem sendo 
desdobrado em um projeto de extensão denominado ‘Paralaxe’, com o objetivo 
de potencializar as ações de divulgação do acervo para o público remoto. Des-
ta forma, pretende-se contribuir com o autoconhecimento da Universidade de/
sobre o seu patrimônio artístico, e favorecer o surgimento de apreciadores das 
artes fomentando a preservação das obras. As propostas do site e o tour virtual 
associados ao projeto dizem respeito a esta iniciativa.

 Cabe ponderar ainda que as ações do projeto Artes da UFRPE dão mais 
visibilidade aos cursos de Artes da universidade, motivando os estudantes e esti-
mulando o desenvolvimento de habilidades e competências de pesquisa, gestão 
9 http://ww5.ead.ufrpe.br//artesufrpe/publicacoes.php

http://ww5.ead.ufrpe.br//artesufrpe/publicacoes.php
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e promoção de acervos, de grande relevância para sua atuação profissional no fu-
turo. É importante destacar, ainda, que a continuidade do projeto aponta para um 
caráter preliminar, inclusive, dos resultados relatados neste trabalho. Os ques-
tionamentos trazidos na seção introdutória acerca da presença e da trajetória 
das obras na universidade foram efetivamente contemplados, porém, é possível e 
desejável fortalecer as reflexões por meio de estudos específicos e aprofundados 
acerca de cada obra, contribuindo para ampliar a compreensão de seus contex-
tos de criação e trajetórias na universidade. Desta forma, é possível vislumbrar o 
fortalecimento contínuo da identidade da instituição em torno de sua história e 
cultura, conectando passado e presente, e assegurando preservação da memória 
no futuro através da arte.
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MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE PÚBLICO NO 
MUNICÍPIO DE MORENO-PE

 A partir dos anos 1950, a população brasileira que era majoritariamente ru-
ral passou a ser urbana, e essas mudanças não foram acompanhadas de uma política 
eficaz de infraestrutura e urbanização. Como consequência, observam-se, nas cida-
des, que se expandiram rapidamente e extrapolaram limites intraurbanos problemas 
de deslocamento, devido aos congestionamentos do tráfego de veículos e o aumento 
da poluição urbana (BRASIL, 2016).

 Somados a esses fatores, nos últimos anos, verifica-se uma maior facilidade 
de acesso ao crédito financeiro para a aquisição de veículos, conjuntamente com o 
atual cenário de estabilidade da economia brasileira, sobretudo após o Plano Real, 
tendo a concessão de crédito como importante fonte de financiamento para atender 
à crescente demanda de consumo das famílias e empresas brasileiras. Isso aliado a 
taxas de juros e inflação em queda derivado de fatores como a retomada do cresci-
mento econômico, provocando uma maior procura por veículos de passeio, preterin-
do o transporte coletivo, responsável por transportar um número maior de pessoas 
(SOUZA; TIAGO, 2011). Segundo a Associação Nacional das Empresas de Transportes 
Urbanos, de 2013 a 2017, a demanda de passageiros equivalentes dos transportes 
públicos coletivos teve redução de 25,9% (ANTU, 2019). 

 Para o Departamento Nacional de Trânsito, nos últimos dez anos, a frota de 
veículos (ônibus, carros, caminhões etc.) aumentou 119%. Levando em consideração 
que o número de carros não para de crescer no Brasil, há uma preocupação crescen-
te de que o avanço da frota se eleve ainda mais (DENATRAN, 2010). Dados do IBGE 
(2014) apontam a relação de 1 automóvel para cada 4,4 habitantes.

 No caso do Estado de Pernambuco, com uma frota de 1.284.955 veículos nas 
ruas, a mobilidade tem se tornado um dos maiores entraves ao planejamento susten-
tável das cidades, dificultando a gestão pública, sobretudo no que tange ao modelo 
“carrocrata” que predomina em nossa sociedade, em que se denota uma preferência 
pelo transporte automotivo individual ao transporte coletivo (DENTRAN/PE, 2017).
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 De acordo com Silva e Ferraz (1991), o transporte coletivo afeta dire-
tamente a dinâmica dos centros urbanos, centrada no direito constitucional 
de ir e vir, sendo através dele que grande parte dos cidadãos pode planejar 
suas alternativas de deslocamento, opções de trabalho, como também de 
lazer. Neste caso, 

a demanda por transporte coletivo é função de inúmeras variações no 
tempo e no espaço. Ao longo do dia são verificados alguns períodos 
de maior movimento (períodos de pico), assim como também ocorrem 
variações no decurso da semana, do mês, do ano, e assim por diante. 
(SILVA; FERRAZ, 1996, p. 58).

 Esse tipo de transporte é resultante da demanda de deslocamento em 
um determinado local, dos recursos disponíveis pelo indivíduo para a utilização 
do serviço e da competição com outras formas de transporte, supridas pelas 
políticas governamentais (PIRES; PIRES, 2016). 

 Importante mencionar que o planejamento urbano deve abarcar a mo-
bilidade urbana, com ênfase na priorização do transporte coletivo público, be-
neficiando a sociedade, proporcionando a fluidez no trânsito através de um sis-
tema viário adequado (que pode gerar queda no uso do transporte automotivo 
individual) e, por consequência, redução na poluição atmosférica com diminui-
ção da emissão de gases poluentes, influenciando, assim, a saúde e o bem-estar 
da sociedade. De acordo com o NTU (2019), um carro é responsável por emitir 
mais poluentes que a soma de oito ônibus, enfatizando, assim, a importância de 
se relativizar esse tipo de transporte. 

 A legislação brasileira tem papel fundamental na determinação do 
transporte como elemento de planejamento urbano. O transporte público é 
um direito social previsto na Constituição Federal Brasileira de 1988, no artigo 
60, cabendo aos municípios organizar de forma direta o transporte local, por 
meio de planejamento e transformações necessárias, que visem a melhorar o 
sistema de transporte urbano previsto no inciso V, artigo 30 da referida Lei. 
Já o Estatuto da Cidade (Lei Federal no10.257/2001, que regulamenta os ar-
tigos 182 e 183 referente à Política Urbana da Constituição Federal) define 
que o planejamento urbano é de autonomia dos municípios e necessário para 
um crescimento sustentável das cidades brasileiras. Além disso, proporciona 
obrigatoriedade aos municípios brasileiros para realização de planos diretores 
como instrumento de planejamento urbano, incluindo a questão da mobilida-
de urbana. (BRASIL, 1988; 2001).  
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 Posteriormente, percebendo a desenfreada expansão dispersa das cida-
des e a necessidade cada vez maior de deslocamentos da população para bairros 
localizados nas áreas periféricas, em 2012, o governo federal promulga a Lei da 
Mobilidade Urbana (Lei no 12.587/2012), encarregando os municípios da missão 
de planejar e executar uma eficaz política de mobilidade urbana.

 A implementação da Política Nacional de Mobilidade Urbana passou a 
cobrar dos municípios com mais de 20 mil habitantes que elaborem e apresentem 
seus planos de mobilidade urbana, de forma a priorizar os modos de transporte 
não motorizados e os serviços de transporte público coletivo, atrelado à previsão 
do crescimento das cidades.

 A priorização do sistema de transporte urbano se deve ao reduzido espa-
ço que esse transporte ocupa nas cidades, cerca de 20%, mostrando-se eficiente, 
sobretudo em questões como segurança, qualidade ambiental e fluidez nas vias 
públicas. (NUNES, 2016).

 No estado de Pernambuco, é notório o crescimento de veículos automoti-
vos nas diversas cidades da Região Metropolitana do Recife (RMR), agravado pela 
rápida expansão urbana somado ao incentivo à produção da indústria automotiva 
e compra de veículos através de redução de impostos federais incidentes sobre 
carros de passeio, ocorrido nos últimos anos. Um levantamento realizado pelo 
Sindicato de Arquitetura e Engenharia (SINAENCO, 2013) assevera que o trânsito 
e o transporte são os maiores problemas enfrentados pela população de Recife. 
Para 65% dos cidadãos pesquisados, mobilidade urbana e infraestrutura são os 
geradores de maiores impactos na vida do recifense. (SINAENCO, 2013). 

 Isso porque a capital pernambucana apresentou nos últimos anos um 
crescimento de 172% na frota de veículos, causando transtornos nas vias urbanas, 
uma vez que novos investimentos em infraestrutura e transportes coletivos não 
acompanharam esse crescimento, apesar de ter havido investimentos no VLT (Ve-
ículo Leve sobre Trilhos) e nos corredores de ônibus BRT (Bus Rapid Transit – BRT) 
esses não se mostraram suficientes. (SINAENCO, 2013). Seria necessário também 
investir na rede metroviária de transporte coletivo ampliando a malha, que atu-
almente é de apenas 39,5 km, auxiliando, assim, o trânsito na RMR. (SINAENCO, 
2013).

 Em uma região com as dimensões territoriais e com forte crescimento 
econômico como observado na RMR, estudos e investimento em transporte cole-
tivo, em especial, os ônibus, é de fundamental importância, à medida que benefi-
cia toda a sociedade, em especial, o município de Moreno, foco deste trabalho. A 
fim de reduzir graves problemas na mobilidade urbana da RMR, como o aumento 
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exponencial dos congestionamentos, número de acidentes, poluição sonora e 
ambiental, faz-se necessário estudar mecanismos de serviços a serem traba-
lhados para um melhor desenvolvimento e melhoria do setor de transporte 
coletivo nos municípios.

 No município de Moreno, integrante da RMR, o aumento dos conges-
tionamentos provocados pelo aumento na frota de veículos nas avenidas e 
ruas, bem como em suas principais vias de ligação com as cidades da RMR, 
tem trazido enormes transtornos à população da cidade, sobretudo entre os 
horários de pico (manhã entre 7h às 10h e noite entre 17h às 20h).

 Esse congestionamento tem causado, entre outros problemas, atraso 
na locomoção da população e, consequentemente, no andamento de suas ati-
vidades diárias, como a ida ao trabalho e a instituições de ensino. Isso aponta 
a fragilidade no uso do transporte individual em sobreposição ao transporte 
público, sendo que a utilização do ônibus, que poderia transportar cerca de 
mais de 50 pessoas de uma só vez, poderia desafogar o trânsito, além de ga-
rantir sustentabilidade ambiental e econômica na cidade. Diante disso, ques-
tiona-se o papel da gestão municipal frente à política de mobilidade urbana, 
incentivando o uso de transporte coletivo por ônibus. Assim, lança-se como 
pergunta desta pesquisa: qual a percepção dos gestores de Moreno-PE, quan-
to aos aspectos relacionados à mobilidade urbana e ao transporte público 
por ônibus como modal?

 Diante do exposto, este estudo tem por objetivo geral analisar a políti-
ca de mobilidade urbana e gestão do transporte coletivo a partir da percepção 
dos gestores públicos do município de Moreno-PE. Como objetivos específicos 
têm-se: realizar uma revisão sobre mobilidade urbana e transporte público; 
contextualizar algumas características do município de Moreno-PE; descrever 
as ações da gestão municipal em relação ao transporte público; apontar os 
principais meios de transporte utilizado pelos cidadãos; levantar aspectos re-
levantes da gestão sobre o transporte público municipal. 

 Para atingir esses objetivos, a pesquisa caracteriza-se com uma abor-
dagem qualitativa e descritivo-exploratória, utilizando-se como métodos, um 
levantamento bibliográfico e documental, levantamento de informações em 
campo, aplicação de entrevista semiestruturada com servidores municipais 
responsáveis pelo trânsito e mobilidade urbana de Moreno (detalhada no 
item de resultados e discussões), realizando, por fim, uma análise de conteú-
do das entrevistas.
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UMA BREVE CONCEITUAÇÃO TEÓRICA SOBRE MOBILIDADE URBANA E 
TRANSPORTE PÚBLICO
 Este item traz uma literatura referenciada para explicar conceitos acerca 
de mobilidade urbana e transporte público, bem como a função da cidade em ofe-
recer esses serviços aos seus cidadãos. De acordo com o Ministério das Cidades 
(2005) é um atributo das cidades a mobilidade urbana, com o intuito de facilitar 
o deslocamento de pessoas e bens em seu espaço territorial, realizado por meios 
de veículos em vias, além de prover infraestrutura que permita esse percurso. No 
entanto, a mobilidade urbana não se restringe ao conjunto de meios de desloca-
mento de pessoas e bens, mas é resultado das diversas interações entre locomo-
ções de pessoas e bens com a cidade.

 Desse modo, discutir mobilidade urbana implica refletir como estão orga-
nizados o uso e a ocupação do espaço urbano, olhando, também, a forma de per-
mitir o acesso aos cidadãos, dos bens, equipamentos e funções da cidade, como 
trabalho, lazer, hospitais, escolas, dentre outros. Ou seja, mobilidade urbana não 
se resume a pensar única e exclusivamente no trânsito.

 Após a Segunda Guerra Mundial, houve o predomínio do automóvel na 
mobilidade urbana, sendo de bastante relevância e se apresentando como prin-
cipal meio de transporte nas políticas públicas. Contudo, após a grande crise do 
petróleo na década de 1970 e o despertar da consciência ambiental com os im-
pactos negativos gerados no setor de transportes, iniciou-se a busca por outros ti-
pos de políticas de transporte, garantindo a intermodalidade e coesão social, que 
visasse redução dos impactos ambientais gerados na circulação de mercadorias e 
pessoas. (SILVA, 2013). Contudo, atualmente, a fim de uma mobilidade mais ágil e 
maior qualidade de vida, buscam-se políticas públicas que visem à priorização de 
transportes intermodais e com redução de gases poluentes.

 Quando se discute mobilidade urbana sustentável, se estabelece uma série 
de critérios de deslocamento para diversos fins, como: lazer, trabalho, estudos, visi-
tas, saúde, etc. (MAGAGNIN; SILVA, 2008). Estes autores afirmam, ainda, que, em uma 
mobilidade urbana sustentável, deve-se pensar uma estratégia a longo prazo para o 
melhor futuro das cidades, no tocante à infraestrutura de transporte e serviços de 
mobilidade, possibilitando um melhor acesso às áreas centrais e oferecendo, assim, 
alta qualidade de vida, mobilidade sustentável e transporte intraurbano.

 Assim, pode-se definir mobilidade urbana sustentável como a capacidade 
da cidade em suprir as necessidades da população de locomover-se livremente, 
alcançando, com relativa facilidade, locais desejados, sobretudo as atividades diá-
rias relacionadas ao trabalho, família, segundo o World Business Council for Sustai-
nable Development (2001).
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 Para Bracarense e Ferreira (2018), nas cidades, há uma constante disputa 
entre diversos atores da mobilidade urbana (motoristas, pedestres, veículos motori-
zados ou coletivos) e o problema na circulação entre eles gera vários entraves, como 
grande perda de tempo na locomoção (que provoca danos à saúde física e mental); 
redução na qualidade de vida dos habitantes e na qualidade do ambiente urbano; 
poluição atmosférica e sonora; gastos excessivos com a logística no transporte de 
mercadorias e na disponibilidade de serviços, acarretando seu encarecimento. 

 Nesse caso, aponta-se a necessidade de mudança para priorização do trans-
porte público, aqui focado no ônibus, na busca pela mobilidade urbana sustentá-
vel. Isso perpassa, também, pelo uso e ocupação do solo, que deve ser planejado 
de forma a garantir acesso aos serviços públicos necessários ao funcionamento dos 
bairros, tais como: educação, saúde, segurança e moradia, consolidando-os como a 
oportunidade de garantir a circulação de maneira eficiente e eficaz, seja através do 
pedestre ou através do transporte público, em especial o ônibus. (LITMAN, 2003). 

 Durante vários anos, as políticas de mobilidade urbana voltaram-se para a 
resolução de problemas de trânsito e veículos, sem foco para a circulação de pessoas, 
necessitando, assim, ao longo dos últimos anos, pensar na interação saudável entra 
as pessoas na cidade (GRAVE, s.d.). A autora também afirma que a mobilidade urbana 
tem sido pensada para atender a lógica de um espaço urbano voltado para o trans-
porte individual de veículos, não favorecendo o transporte público, o que leva a um 
aumento na frota de automóveis.

 Isso tem gerado mais congestionamentos e a necessidade de obras de gran-
de porte para desafogar o intenso trânsito de veículos nas avenidas, viadutos e tú-
neis. Mesmo suprindo tais necessidades, seus benefícios tendem a ser superados 
rapidamente, haja visto que se tornam um estímulo para mais veículos individuais 
utilizarem na malha viária das cidades. Assim, cresce o diálogo sobre a necessidade 
de superar os limites à mobilidade, de modo a alimentar a criação de uma política 
que possibilite ao cidadão o acesso eficaz e eficiente aos espaços urbanos, tornando-
-a sustentável e transitável.

 Essas questões sobre mobilidade urbana começam a ser apontadas, embora 
de forma preliminar e imersas no assunto mais amplo do planejamento urbano, no 
Estatuto da Cidade de 2001 (Lei Federal no10.257/2001) que traz diretrizes para a 
política urbana e princípios para o cumprimento da função social da cidade e da pro-
priedade urbana, apontando diretrizes para a garantia da mobilidade urbana atrela-
da ao uso e ocupação do solo. Em 2003, com a criação do Ministério das Cidades, há 
uma institucionalização da política urbana, tendo como um dos pilares a política de 
mobilidade urbana, além de habitação e saneamento básico, com foco no desenvol-
vimento sustentável das cidades, na esfera ambiental e socioeconômica. 
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 Posteriormente, em 2012, foi instituída, através da Lei no 12.587/20212, a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, que visa a dar acesso universal à cidade, fornecendo ele-
mentos que visem a colaborar com os objetivos e princípios da política de desenvolvimento 
urbano, através de uma gestão participativa com a comunidade. Assim, a Política Nacional 
de Mobilidade Urbana determina que os municípios com uma população superior a 20 
mil habitantes elaborem um Plano de Mobilidade Urbana, sob pena de não receberem as 
verbas orçamentarias federais destinada a essa rubrica até atingir tal determinação. 

 Faz-se importante apontar dois pontos importantes desta lei: 1) a priorização de 
projetos de transporte público coletivo que visem à estruturação do território e integração do 
desenvolvimento urbano; 2) a integração da política de desenvolvimento urbano e as políti-
cas setoriais (BRASIL, 2012). A lei estabelece também que o gestor deve, com participação da 
sociedade, elaborar o planejamento a curto, médio e longo prazo, definindo a maneira como 
se dará o deslocamento das pessoas através do transporte coletivo de ônibus.

RECORTE ESPACIAL E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Contextualização espacial e temporal da pesquisa 
 A área de pesquisa escolhida foi o município de Moreno, localizado na porção 
oeste da Região Metropolitana do Recife e na Microrregião Recife do Estado de Pernam-
buco, confrontando-se ao sul com o Município do Cabo de Santo Agostinho, ao leste com 
Jaboatão dos Guararapes, a oeste com Vitória de Santo Antão e ao norte com São Lourenço 
da Mata (Figura 01).

Figura 01: Municípios da Região Metropolitana do Recife – Pernambuco

Fonte: GEGEP/UFPE (2014)
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 Quanto à demografia, Moreno apresenta uma estimativa de 62.263 ha-
bitantes segundo o Censo Demográfico (IBGE, 2018), o que corresponde a 1,53% 
do total de habitantes da RMR, cuja população é de 4.055.866 habitantes (IBGE, 
2018). Ainda em termos populacionais, o município é o quarto menor da Região 
Metropolitana, superando, em número de habitantes apenas os municípios de 
Araçoiaba, Itamaracá e Itapissuma. Sua área territorial é de 196,1 Km², o que re-
presenta 0,59% da RMR e 0,19% do Estado de Pernambuco, com densidade demo-
gráfica de 289,2 habitantes por Km².

 Observando os dados apurados no Censo Demográfico do IBGE de 2010, 
do total da população do município que correspondia a 56.696 habitantes, o 
maior volume populacional se concentra no perímetro urbano, com 50.197 habi-
tantes (representando 88,53% do total), enquanto que na zona rural viviam cerca 
de 6.449 habitantes (correspondendo 11,37% do total). 

 A sede do município localiza-se a uma latitude 08º07’07” Sul e a uma lon-
gitude 35º05'32" Oeste, e altitude de 96 metros. Distando 28 km da capital, o 
acesso se dá pelas rodovias pavimentadas BR232 e PE007. Em divisão territorial 
datada de 2005, o município é constituído dos distritos de Moreno e Bonança.

 O desenvolvimento do município ganhou impulso com a instalação 
da indústria têxtil Societé Cotonière Belge Brésilienne, no início do século XX. 
Tornou-se distrito pela Lei Municipal nº 126, de 8 de março de 1920, subordinado 
ao município de Jaboatão dos Guararapes, sendo que a emancipação foi através 
da Lei nº 1.931 de 11 de setembro de 1928 e, posteriormente, em 1 de janeiro de 
1929, houve a instalação do município (Wikipedia, 2020). Sua atividade econômica 
principal baseia na a agropecuária, tendo como destaques a banana, inhame, coco, 
cana de açúcar, acerola e o maracujá, mas a prestação de serviço e o comércio 
também complementam a renda do município.  

CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTO À/AOS ABORDAGEM, NATUREZA, 
OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS TÉCNICOS
 Esta pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa, quanto à natureza 
caracteriza-se por ser aplicada e quanto aos objetivos, descritivo-exploratória. Ini-
cialmente, foi realizada pesquisa bibliográfica em artigos científicos, dissertações 
e monografias para montar um panorama amplo sobre o referencial teórico. Pas-
sou-se, então, para uma análise documental, com coleta de informações e dados 
em documentos, como o plano diretor do município, entre outros, coletados tan-
to no site oficial da Prefeitura Municipal de Moreno como em outros órgãos.
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 Na segunda etapa, foi executada a pesquisa de campo, com aplicação de 
uma entrevista semiestruturada, com 12 questões abertas, a fim de compreender 
o planejamento e execução das operações de mobilidade urbana e trânsito em Mo-
reno, aplicada com três servidores municipais que trabalham ativamente nessa es-
fera. Essa opção mostrou-se necessária para entender a prática da Prefeitura, sob 
o olhar desses gestores, observando sua percepção quanto à execução prática da 
política de mobilidade urbana.

 Para a aplicação das entrevistas foi apresentado aos entrevistados o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que informa a total e irrestrita concor-
dância do sujeito em participar voluntariamente da pesquisa, objetivos do trabalho, 
métodos de coleta de dados, bem como a garantia de preservação de sua identi-
dade em futuras publicações e apresentações dos resultados, e, assim, solicitada 
sua assinatura em concordância. O referido termo atende às normas regulatórias 
de pesquisas envolvendo seres humanos definidas pela Resolução 196/96 do Con-
selho Nacional de Saúde, que tem como principal objetivo garantir a dignidade e o 
respeito ao sujeito e sua autonomia. As entrevistas foram gravadas com a permis-
são dos participantes a fim de serem transcritas e analisadas.

 Na terceira e última etapa, foi utilizada a técnica de análise do conteúdo, 
que, segundo Bardin (1977), é uma técnica de análise das comunicações, a qual 
averigua o conteúdo fornecido nas entrevistas com o que é observado pelo pes-
quisador no referencial teórico, neste caso, com a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana. Aqui, buscou-se verificar quais as principais ações que o município tem 
adotado em relação ao transporte público, e como estão sendo implementadas, 
além de acompanhar o que já se tem trabalhado no Plano diretor da Cidade quanto 
à Mobilidade Urbana. 

 
SUJEITOS DA PESQUISA 
 Os gestores públicos do transporte urbano do Município de Moreno cons-
tituíram os sujeitos da pesquisa, sendo aqui denominados respectivamente de Ges-
tor 1 (G1), Gestor 2 (G2) e Gestor 3 (G3) para preservar a sua identidade. Para a 
entrevista, a escolha dos sujeitos seguiu os seguintes critérios: 1) ter relação direta 
com o planejamento e implantação do sistema de transporte e urbanização do mu-
nicípio, 2) ter capacidade de identificar os principais gargalos no transporte coletivo 
e mobilidade urbana da população. Sendo assim, após a seleção dos entrevistados, 
as entrevistas ocorreram entre o período de dezembro de 2019 a janeiro de 2020, 
seguindo um roteiro previamente elaborado, com questões que perpassam a quan-
tidade de usuários do sistema de transporte, instrumentos de planejamento de mo-
bilidade urbana (plano diretor, plano de mobilidade) planejamento e soluções para 
transporte de cargas, pessoas, alternativas de modais de transporte,  infraestrutura 
viária, transporte individual e transporte coletivo, e entraves da gestão.
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MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE PÚBLICO NA GESTÃO DE MORENO: 
PERCEPÇÃO DOS GESTORES  
Ações da Gestão Municipal de Moreno em relação ao transporte público
 A gestão do transporte público de Moreno passa pela gestão municipal e 
pelo Grande Recife Consórcio de Transporte. Esse consórcio tem como principal ob-
jetivo o planejamento e a gestão do Sistema de Transporte Público de Passageiros 
da Região Metropolitana do Recife, universalizando o serviço aos munícipes. Cabe à 
gestão pública, também, a fiscalização e a atualização dos contratos de licitação de 
concessão dos serviços de transporte.

 O Consórcio também busca oferecer melhorias aos municípios, através da 
participação da sociedade de forma efetiva no planejamento e na gestão do Sistema 
de Transporte Público da Região Metropolitana do Recife (STPP/RMR). Essa proposta 
de integração entre a sociedade civil e a gestão favorece a redução nos custos aos 
municípios e integração operacional e tarifária por meio do Sistema Estrutural Inte-
grado (SEI) que se caracteriza como uma rede de transporte público composta de 
linhas de ônibus e metrô, padronizando a qualidade do serviço de transporte nos 
municípios integrantes da RMR.  

 Os gestores de Moreno têm a responsabilidade de organizar e gerir o trânsi-
to municipal, buscando sempre oferecer um transporte público de qualidade para a 
população, adequando as vias para uma eficaz e eficiente mobilidade urbana. É sua 
a responsabilidade de organizar, através de planejamento e licitação o transporte 
público no município. Integrar um sistema de transporte alternativo e multimodal e 
bem como, junto ao Grande Recife Consórcio de Transporte, realizar a conexão do 
município de Moreno com os demais municípios da RMR (PLANO DIRETOR PARTICI-
PATIVO DE MORENO, 2020). 

 O sistema de transporte gerenciado pela gestão municipal dá-se dentro do 
perímetro urbano, de forma a garantir interligação e a locomoção da população dos 
bairros até as áreas centrais da cidade, embora isso ainda não tenha sido realizado, 
conforme será abordado mais adiante em nosso trabalho. O modal de transporte 
público disponível em Moreno é o ônibus, contando com apenas duas linhas especi-
ficas – Moreno/Jaboatão e Nossa Senhora da Conceição/Moreno – dispondo ainda de 
linhas de ônibus secundárias, que cruzam a cidade para chegar ao destino, como as 
linhas Vitória de Santo Antão/Recife e Jaboatão dos Guararapes/Bonança.

 Estima-se que são entre 5 a 10 mil, o número de usuários do transporte pú-
blico em Moreno, segundo o G1, apresentando entraves semelhantes ao de outras 
cidades de maior porte, como o deslocamento diário dos cidadãos, poluição atmos-
férica, congestionamentos, acidentes de trânsito e dificuldade na acessibilidade ao 
transporte público.



198

PRINCIPAIS MEIOS DE TRANSPORTE UTILIZADOS EM MORENO 
 De acordo com os entrevistados G2 e G3, a cidade de Moreno é considerada 
uma cidade dormitório em que uma parcela considerável da população se desloque 
de sua residência para trabalhar em outro município pela manhã, retornando no final 
do dia para dormir. Isso faz com que a cidade apresente dois períodos de pico no 
trânsito de automóveis e na demanda do transporte público, exatamente durante o 
início da manhã e ao fim da tarde.

 Por ser um deslocamento intermunicipal, os principais meios de transporte 
utilizados são os veículos automotores individuais e os ônibus, que pelo fato de ser 
entre municípios é gerido pela Grande Recife Consórcio de Transporte, cabendo aos 
gestores municipais a atividade de gerenciamento das operações de trânsito.

  Durante as entrevistas, foi levantado que o transporte público não é efi-
ciente e não garante o deslocamento das pessoas a todos os bairros. Isso acarreta o 
deslocamento a pé ou através do transporte alternativo, nos chamadas “mototáxis”, 
que operam de forma precária e sem a devida regulamentação.

 Diante disso, o entrevistado G3 pontuou a dificuldade de implementar o trans-
porte nos bairros, em função da falta de interesse dos empresários de transporte co-
letivo de passageiros, que não consideram que as rotas possibilitam lucro. Além disso, 
o gestor também destaca o relevo irregular da cidade, em que predominam os “mares 
de morros”, com terrenos elevados e que dificultam a circulação dos ônibus, somados 
à estrutura precária das ruas, com dimensões estreitas e ainda em terra batida, sem 
pavimentação adequada à circulação desse tipo de transporte, acarretando danos aos 
veículos com o consequente aumento dos gastos com manutenção.

 Os três entrevistados afirmaram que é grande o número de veículos que 
prestam serviço de transporte de forma alternativa na cidade, através de peruas 
(Kombis). Sendo que a maioria se encontra de forma regular e cadastrado, embora os 
gestores apontem a necessidade de uma maior regulamentação para essa atividade. 
O entrevistado G3 afirma que é preciso definir o percurso desses transportes, pois 
todos querem seguir um roteiro já oferecido pelas linhas de ônibus, no caso o trecho 
Jaboatão/Vitória, deixando, assim, os demais bairros, que não estão no traçado deste 
trecho, sem acesso a esse serviço de transporte alternativo através das Kombis. 

 Sem ônibus ou Kombis como forma de deslocamento, a população opta por 
outro meio de transporte alternativo, sendo que os entrevistados afirmaram que essa 
população se utiliza principalmente dos “mototáxis”. Os gestores lembram que esse 
serviço tem a necessidade de cadastramento e capacitação dos mototaxistas, além de 
regulamentação nos preços praticados por esses prestadores de serviços. O cidadão 
que não tem como se locomover por meio deste transporte tem que se deslocar a pé.



199

PERCEPÇÃO DOS GESTORES PÚBLICOS SOBRE MOBILIDADE URBANA EM MORENO
 Embora disponha de 60 mil habitantes, e fazendo parte da Região Metro-
politana, acarretando na obrigatoriedade da revisão do Plano Diretor Municipal 
atendendo aos requisitos e exigências do Estatuto da Cidade de 2001 (Lei Fede-
ral no10.257/2001) o município de Moreno, segundo os gestores entrevistados, 
não apresenta em seu Plano Diretor qualquer referência quanto à mobilidade 
urbana. Isso fere os preceitos e as exigências da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana, elaborada em 2012. Entretanto, os entrevistados G1e G2 afirmaram que 
já se encontra em estado de elaboração a inserção de capítulo específico sobre 
a mobilidade urbana no Plano Diretor da Cidade. 

 Dois entrevistados expressaram críticas a pouca autonomia que a Pre-
feitura Municipal tem quanto a gerência do transporte coletivo público no mu-
nícipio, pelo fato de o mesmo ser da RMR e, assim, administrado pelo Grande 
Recife Consórcio de Transporte.

 Segundo o entrevistado G2, uma das principais dificuldades para a po-
pulação reside na quantidade de linhas disponíveis: apenas duas para o muni-
cípio. Além disso, o número reduzido de veículos, o itinerário curto, os horários 
escassos e o monopólio de uma única empresa, foram fatores apontados pelo 
entrevistado como fundamentais para explicar o quanto seria benéfico à popu-
lação do município a participação de outras empresas de transporte coletivo 
como forma de melhorar e estimular a qualidade do serviço prestado.  

 Outra dificuldade apresentada pelos entrevistados é o fato de não poder 
inserir o transporte multimodal de trens, metrôs e Bus Rapid Transit (BRT) entre 
as opções de transporte coletivo do município. Pois, devido à distância de apenas 
15 quilômetros entre o município de Moreno e o de Jaboatão dos Guararapes, 
a pouca urbanização do trajeto e os entraves derivados do relevo, os custos de 
construção e manutenção desses outros modais seria muito oneroso.

 Um dos entrevistados sugeriu como alternativa para melhoria do sistema 
de transporte público e mobilidade urbana a criação de um Terminal Integrado 
de Passageiros (TI) no município, ligando Moreno a Jaboatão dos Guararapes de 
forma integrada e com espaço para a interligação dos transportes alternativos, 
que levariam moradores dos bairros periféricos de Moreno para o Terminal Inte-
grado. Contudo, foi verificado durante a realização deste estudo que não existe 
transporte alternativo que circule entre os bairros, o que foi confirmado através 
do entrevistado G3.
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 Frisa-se que o município tem apenas uma via principal de acesso e apenas 
dois semáforos ao longo do percurso, conforme apontado pelo G3. Isso causa trans-
tornos ao trânsito local, dificultando a locomoção e circulação dos pedestres. Diante 
disso, foi enfatizada a necessidade da criação de outras vias de acesso ao município.  

 Quanto à questão de carga e descarga, foi apontado pelo G1, que está em 
fase de elaboração uma legislação que vise desafogar o trânsito local, criando contro-
le de circulação de mercadorias. Ainda foi mencionado o projeto de criação do Arco 
Metropolitano, que sairia do município de Abreu e Lima, circundaria externamente 
municípios componentes da Região Metropolitana como Paulista, Olinda, Recife e 
Jaboatão dos Guararapes, passaria por Moreno e terminaria no município do Cabo de 
Santo Agostinho. Esse Arco seria destinado, sobretudo, aos veículos de maior porte 
que causam grandes transtornos nos centros urbanos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A mobilidade urbana deve ser entendida como elemento necessário para 
a sobrevivência dos cidadãos e da movimentação das cidades, sendo assim, é parte 
fundamental de um planejamento urbano democrático e justo. Desse modo, as cida-
des necessitam de instrumentos de ordenamento municipal que auxiliem a gestão, 
como o Plano Diretor, que pode oferecer subsídios necessários para a melhoria na 
mobilidade urbana. Inclusive, este Plano pode propor a regulamentação dos modais 
de transporte da população, através do Plano de Mobilidade Urbana, conforme de-
terminações da Política Nacional de Mobilidade.

 Os resultados da pesquisa constataram as dificuldades em que se encontra 
a política de mobilidade urbana no Município de Moreno, com grandes entraves  para 
a gestão, desde a ausência da temática no Plano Diretor, perpassando pela falta de 
autonomia para gerir seu sistema de transporte, o qual cabe a Grande Recife Consór-
cio de Transporte, culminando em problemas de infraestrutura urbana, viária e no 
próprio relevo do município.

 Denota-se, também, falta de investimento para interligação viária entre bair-
ros, já que não existe o serviço de transporte coletivo, restando à população a opção 
de transporte alternativos como mototáxi, que em sua maioria, é um serviço explora-
do por prestadores não regularizados.

 Diante disso, recomenda-se uma maior atenção às questões da temática da 
mobilidade urbana, com foco no transporte público de Moreno, através de investimen-
tos no sistema viário e no transporte urbano intramunicipal, abertura de um maior 
diálogo com a sociedade civil e com a Grande Recife Consórcio de Transporte, de modo 
que o município venha a atender o proposto pelo Plano Nacional de Mobilidade Urba-
na, agindo, assim, de forma efetiva em benefício de toda a sociedade morenense.
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MUSEU E INCLUSÃO SOCIAL: 
A PARTICIPAÇÃO FEMININA NA GESTÃO MUSEAL

Suzana Ferreira Paulino Domingos
Débora Moura

 A museologia encontra no campo dos museus, da museologia e da His-
tória fortes aliados para a construção de novos paradigmas voltados a estudos, 
pesquisas e difusão dos conhecimentos sobre as relações sociais e humanas 
na dinâmica da diversificação cultural, inclusive, das relações de gênero. Para o 
IBRAM (2011), um dos grandes desafios da Museologia contemporânea é a gestão 
de museus e, pensando nela, a elaboração de um diagnóstico adequado ao pla-
nejamento, à ocupação e à gestão museal é fundamental. Há o reconhecimento 
de que os discursos museológicos devem acompanhar as transformações sociais, 
além da necessidade de renovação para manter o interesse do público. No final 
do século XX, surgiram museus indígenas, de gênero, de povos quilombolas ou as-
sociados a projetos decoloniais, além das temáticas urbana, religiosa, regionais e 
locais, de artes, entre outras, assumindo o protagonismo de suas ações e projetos 
no campo museológico e político. 

 O Brasil possui cerca de 3.000 museus, segundo o Instituto Brasileiro de 
Museus (IBRAM, 2011). Ao longo de sua existência moderna, os museus privilegia-
ram identidades masculinas centradas nas matrizes cultural, colonial e imperia-
lista europeias. É no bojo de um violento processo colonizador na Europa que os 
primeiros museus chegam às colônias com a missão de normatizar as relações de 
gênero, entre outras, moldando os comportamentos pelo controle dos imaginá-
rios, carregando, até os dias atuais, a herança das relações de poder construídas 
no passado. Os museus estão, em parte, na atualidade, a serviço das identidades 
que negam a diversidade cultural, percebendo as diferenças como ameaça ao 
patriarcalismo ainda vigente. 

 Na Museologia, campo predominantemente constituído por mulheres no 
Brasil, a discussão passou para o nível de pesquisas e de grandes paradigmas 
científicos. A atuação das profissionais mulheres se mostrou, ao longo da história, 
masculinizada, inferiorizada, reproduzida e naturalizada nos museus. As reflexões 
sobre a gestão museal levam a considerar as relações de gênero na Museologia, 
evidenciando relações de poder construídas historicamente nesse campo, subver-
tendo as categorias identitárias, lá reproduzidas.

CAPÍTULO 15
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 A "História das mulheres e das relações de gênero" é um ramo de estudos, 
nos anos 1970, de constatação da negação, esquecimento e apagamento das mu-
lheres na História, que é endossada pelo feminismo e sua articulação com a História 
Social, entre outras, objetivando dar visibilidade às mulheres e denunciar a opres-
são, exploração e dominação (PERROT et al, 1986). Considerando a mulher na gestão 
museal, este estudo tem por objetivo geral discutir questões que envolvem a com-
preensão e concretização da inclusão de mulheres em atividades de cunho gestor 
museal, levantando aspectos histórico-culturais sobre a atuação das mulheres nessa 
área, considerando a superação social na prática gestora museal feminina no Brasil. 
A metodologia adotada foi bibliográfica de estudos direcionados à cultura, educação 
e sociocultural.

 
HISTORICIDADE DA REPRESENTAÇÃO FEMININA NAS ARTES
 No século XX, a escritora francesa, mas não apenas, Simone Beauvoir (1949) 
foi importante para a desconstrução do termo imposto pela sociedade sobre as mu-
lheres, o chamado “sexo frágil”. A distinção entre “sexo” e “gênero” é abordada por 
ela com a concepção de que, o primeiro termo refere-se a um fator biológico, ligado 
à formação físico-química do corpo. Já o segundo, caracteriza-se por uma construção 
social, isto é, ser homem ou ser mulher é um construto social e expressivo, uma cria-
ção feita a partir de cada cultura e comportamento social para cada gênero. Ninguém 
nasce mulher: torna-se mulher. (BEAUVOIR, 1949). Seguindo essa linha de pensamen-
to, a mulher não nasce com destino determinado, como quando as únicas opções de 
ocupação social das mulheres eram a reprodução, cuidar da casa ou ter sina religiosa 
em conventos ― o mesmo é construído de acordo com os valores da sociedade em 
que ela está inserida, propiciando oportunidades de evolução profissional e pessoal 
ou a limitação de ações no meio de convivência. “Nenhum destino biológico, psíquico, 
econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o 
conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o 
castrado que qualificam o feminino”. (BEAUVOIR, 1949, p. 4).

 Além dos modelos de comportamento que eram impostos, os padrões de 
beleza eram, ainda mais, rigorosos com o corpo e estética femininos, muitas regras 
deveriam ser seguidas para que elas pudessem se enquadrar no dito “ideal” do es-
tereótipo. Del Priore (2011) aborda a questão da utilização do corpo feminino como 
meio sexual e de propriedade masculina, embora na época não fosse apontado como 
um modo de violação moral e física do corpo feminino, ação esta, ainda hoje pratica-
da. No início do século XX, surgiram as conhecidas revistas masculinas que têm como 
foco o corpo da mulher erotizado e objetificado para fins sexuais masculinos; nessa 
época, por mais reprimida que fosse, a sexualidade era manifesta fortemente. “Há 
quem diga que o século XX inventou o corpo! Corpo novo e exibido. Mas, também, 
um corpo íntimo e sexuado que, lentamente, veria afrouxar as disciplinas do passado 
em benefício do prazer”. (DEL PRIORE, 2011, p. 106). 
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 Os museus foram fundamentais no processo de invenção da cultura do 
“outro” e da cultura antropológica. (MAUSS, [1934] 2003). A inclusão da mulher 
nas artes torna-se mais complexa e precária ao se tratar de mulheres negras, 
sendo essas a base da discriminação social, pelo recorte racial e de gênero, as-
pectos abordados pela interseccionalidade. Para Perrot et al (1986), a produção 
era marcada por limitação de temáticas ligadas a uma suposta natureza femini-
na; a utilização da dialética da dominação; os estudos sobre os discursos norma-
tivos que deixam de levar em conta as práticas sociais e os modos de resistência 
a esses discursos. 

 Entre 1913 e 1914, no Louvre , em Paris, ou na National Gallery de Lon-
dres, mulheres do movimento sufragista atacaram museu, destruíram obras que 
reproduziam a imagem idealizada da mulher para as novas gerações do século 
como protesto à nacionalidade, masculinidade e colonialismo, reivindicando o 
lugar pela exposição de representações da feminilidade, "desafiando os pila-
res ideológicos e econômicos da autoridade cultural". (LEVIN, 2010, p. 3). Esses 
movimentos foram semelhantes ao que ocorreu em Nova Iorque, pelo Guerrilla 
Girls (BRULON, 2019), ao desafiar a autoridade do Modern Art Museum ― MOMA 
e chamar a atenção para a ausência de representações de artistas mulheres em 
museus, como o Metropolitan Museum of Art, no final dos anos 1980. Segundo 
Levin (2010), na Inglaterra, o governo de Winston Churchill prendeu sufragistas 
por destruição do patrimônio público. 

 A arte, como a alma, está indissoluvelmente ligada ao corpo e a relação 
entre o físico e o simbólico é a cultura e a educação. Portanto, a cultura e a edu-
cação passam antes pelo corpo, pelos sentidos, do que pelo desenvolvimento do 
intelecto, como pensa a civilização ocidental. Timidamente, a mulher começa a 
ocupar espaços considerados, antes, exclusivos para homens e deixam de lado 
tudo o que era rigidamente determinado a elas. Um dos locais que, mesmo com 
déficit, possui uma representatividade muito grande são os recintos museais. 

 Com a existência da hierarquia social do gênero masculino, segundo 
Beauvoir (1949), as mulheres possuíam tolerância aos mesmos por questões 
sociais e mais uma vez se privavam de ter experiências próprias. Daí, então, 
pode-se extrair as relações de poder existentes entre homens e mulheres, e 
quando essa relação é trabalhada em um âmbito comprometido com questões 
sociais, os museus, por exemplo, os panoramas envoltos para essa de relação do 
gênero tornam-se metodologia de análise, segundo Rechena (2014).  É possível 
perceber a presença em pinturas e obras clássicas da representação do corpo 
nu feminino com uma grande frequência em exposições, contudo é notória a 
presença de um arquétipo arraigada de dois tipos de representações da mulher: 
a objetificação e sexualização da beleza física e o estilo maternal. 
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 Na antiguidade, as mulheres eram pintadas e esculpidas com finalidades 
erotizadas, o que limitava de certo modo o olhar artístico e significativo da repre-
sentação feminina, uma vez que a maior parte das obras era de autoria masculina. 
Esse tipo de concepção voltado ao corpo feminino já era utilizado a 25000-20000 
a.C. quando foi feita a estatueta denominada Vênus de Willendorf. Com 11cm de 
altura, a estátua representava uma mulher de formas avantajadas para indicar a 
capacidade de reprodução e fertilidade. 

 No Egito Antigo, as figuras femininas, que eram pintadas e esculpidas, 
representavam deusas, uma vez que, nessa época, o caráter religioso-espiritual 
tinha grande força, por não possuir caráter artístico ou social não eram esses dois 
fatores que obtinham influência direta no comportamento das mulheres da épo-
ca. Já na Grécia Antiga, as artes eram voltadas à representação do corpo atlético 
e definido dos homens como forma de padrão de beleza e heroísmo, as mulheres 
não possuíam status social por questões impostas como a falta de capacidade 
intelectual para exercer outras funções na sociedade. Na Roma Antiga, a ideia de 
representação era relacionada à da Grécia, contudo, as mulheres podiam ser re-
presentadas, uma vez que estivessem ligadas diretamente à uma figura masculina 
importante e não por meritocracia própria. 

 Na Idade Média, com a força da Igreja Católica, as imagens femininas que 
eram construídas eram relacionadas diretamente com a representação de Virgens 
e personagens que de alguma forma indicasse santidade. Na Idade Moderna, a 
idealização de padrão de beleza foi significativamente modificada, as obras “Ma-
dona Sistina” de Rafael Sanzio e “Mona Lisa” de Leonardo da Vinci desconstruíram 
a ideia que foi produzida desde a antiguidade de como seria a “mulher ideal”. 
Finalmente, na contemporaneidade, a radicalização da arte foi notada com facili-
dade, agora as mulheres possuem representatividade própria na arte e não ape-
nas nas telas e esculturas como modelos, mas também como produtoras da arte. 
Padrões de beleza agora não possui uma força tão grande quanto nos períodos 
passados, a localização social da mulher empoderada e capaz de realizar ativida-
des comuns à ambos os gêneros ganham destaque através de mulheres fortes do 
século XVII e XIX.

 Beauvoir (1949) atenua a posição social das mulheres em locais de con-
quista profissional não como um avanço significativo, pois elas ainda ocupam po-
sições de pouca importância, em comparação aos espaços ocupados por homens, 
o que as impede de avançar em suas respectivas carreiras. São artistas femininas 
que produzem arte, contudo, não possuem visibilidade e espaço para exposição 
das obras, são mulheres representadas em quadros, mostrando sua beleza física, 
sem relação com sua intelectualidade, são mulheres negras que são expostas em 
instituições, mas não como força e empoderamento feminino, mas como a classe 
mais inferior. 
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 Em uma entrevista para o site Rede Brasil Atual, a ativista e museóloga Rafa-
ela Caroline afirma: "as dificuldades de gênero são maiores, mas a mulher negra, em 
uma pirâmide social, está na base, então a dificuldade de ascender é maior". A partir 
de estudos feitos por Garcia (2017), nos Estados Unidos, “menos de 30% das exposi-
ções individuais nos principais museus dos Estados Unidos são de obras de mulheres 
artistas”, explicam Oliveira e Queiroz (2017). Olhando os números latino-americanos, 
constata-se que a situação é a mesma: apenas 20% do acervo do MASP em São Paulo 
e do MALBA em Buenos Aires são compostos de obras de mulheres artistas (GARCIA, 
2016, p. 7).

 Segundo Woolf (1985), o espaço das mulheres no século XIX era mínimo, por 
causa do contexto cultural no qual estavam inseridas, elas não possuíam escolhas 
de vida a não ser seguir a “carreira” de cuidadoras de seus lares. Mulheres que não 
podiam demonstrar seus talentos artísticos, pelo simples fato de serem mulheres, 
eram episódios comuns de acontecerem na época, sendo assim, o único caminho 
seria viver e morrer à disposição dos homens, excluindo totalmente qualquer tipo de 
independência pessoal. Woolf (1985) esclarece, ainda, como as mulheres podem se 
tornar autoras, sendo necessário um “teto todo seu”, fazendo referência à existência 
de um local exclusivo para a criação das obras e um certo valor monetário, sendo 
assim possível fazer com que a mulher possa trabalhar e adquirir sua independência. 

 É notório que, a mulher conquistou o espaço que hoje possui nas artes, mes-
mo ainda sendo muito tímido e desigual em comparação aos homens, com muita luta 
e resistência ao participar de movimentos de rupturas artísticas, ativismo social e po-
sições influentes. Considerando esta uma abordagem que não deve ser esquecida ou 
excluída da memória social, pois demonstra que a cultura interfere diretamente no 
comportamento da sociedade. Sendo esta, uma construção de paradigmas e verda-
des que fazem parte do cotidiano de quem está inserido nela, podendo, por diversas 
formas, vitimizar um determinado grupo ou classe; aqui as mulheres.

MUSEOLOGIA, GÊNERO E EDUCAÇÃO 
 Segundo Soihet (1997), apesar da importante participação feminina no mo-
vimento, a Revolução Francesa contribuiu para o reconhecimento dos Direitos Hu-
manos, mas trouxe um retrocesso às mulheres que foram excluídas política, social, 
cultural e civilmente, tendo como justificativa a diferença entre homens e mulheres. 
Na segunda metade do século XIX, filósofos iluministas caracterizavam as mulheres 
como o ser da paixão, da imaginação, excluídas da genialidade mesmo mediante o 
acesso à literatura e à formação em determinadas ciências  (SOIHET, 1997), sendo 
reforçado, durante o século XIX, quando a medicina social atribuía "a fragilidade, o 
recato, o predomínio das faculdades afetivas sobre as intelectuais, a subordinação da 
sexualidade à vocação maternal" às mulheres (SOIHET, 1997, p. 7). 
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 Estudos de gênero e teorias feministas influenciam os estudos de 
museus (museum studies), em pesquisas com foco no papel das mulheres 
no campo dos museus (BOUNIA, 2012). Muitos autores chamaram a atenção 
para o fato de que os museus são espaços onde há demarcações de gênero 
e onde a produção feminina e a história das mulheres são desapreciadas, 
desrespeitadas, mal representadas ou apagadas nas narrativas em que pre-
dominam as noções estereotipadas de masculinidade e feminilidade. Interna-
cionalmente, são muitas as publicações que exploram a temática, como Barry 
Lord e Gail Lord, Kevin Moore (Museum Management), Patrick Boylan (editor 
de Running a Museum: A Pratical Handbook, publicado pelo Conselho Interna-
cional de Museus), da brasileira Marília Xavier Cury, com os roteiros práticos 
de museologia publicados pelo Museums & Galleries Commission (Reino Unido) 
traduzidos no Brasil na década de 2000, entre outros. 

 De acordo com o Conselho Internacional de Museus (ICOM), o con-
ceito de museu, aprovado na Conferência Geral do ICOM em Viena, em 2007: 
museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da socie-
dade e de seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, 
estuda, expõe e transmite o patrimônio material e imaterial da humanidade 
e do seu meio, com fins de estudo, educação e deleite (apud DESVALLÉES & 
MAIRESSE, 2013, p. 64). Embora muito difundido e adotado como base para 
algumas normativas, o conceito de museus do ICOM não é único, e há, tam-
bém, museus que, se não são reconhecidos como tal, podem sê-lo por outros 
atores do campo, como a academia, os militantes de uma tal corrente mu-
seológica ou prática museal. O que caracteriza um museu é a intenção com 
que foi criado, e o reconhecimento público (o mais amplo possível) de que é 
efetivamente um museu, isto é, uma autêntica instituição. O museu é o local 
do fato “museal”; mas para que esse fato se verifique com toda a sua força, 
é necessário “musealizar” os objetos (os objetos materiais tanto quanto os 
objetos-conceito) (RÚSSIO, in : BRUNO, 2010, p. 125).

 A função social dos museus reside na inserção de uma nova ordem 
simbólica (DELOCHE, 2010). O nascimento dos museus está ligado ao reco-
nhecimento oficial do caráter sagrado de traços que definem o humano: seu 
reconhecimento como único e atemporal e de cada um dos seres como pos-
suidores da humanidade em si dá um sentido semelhante às suas obras e a 
elas o poder de nos tornarem mais humanos quando em contato com seus 
repositórios por excelência, os museus. Daí que em sua origem o museu re-
negue todo traço de animalidade, ou mesmo objetos que se refiram ao que 
for de banal ou prosaico, elementos estes que só há bem pouco tempo pas-
saram também a ser incorporados ao discurso museal. (DELOCHE, 2010). 
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 Foi depois da Mesa-Redonda sobre o Papel do Museu na América Latina, or-
ganizada pela UNESCO, em Santiago do Chile ― 1972, que o ICOM, em mais uma atu-
alização de seu conceito de museu, incluiu a ideia de instituição “a serviço da socieda-
de e do seu desenvolvimento”. Embora o título da mesa-redonda não mencionasse 
explicitamente a função social, suas discussões sobre o papel dos museus em países 
marcados pela desigualdade social e pela explosão das grandes cidades — tendo 
por base a conferência do arquiteto argentino Jorge Enrique Hardoy e a inspiração 
da educação libertadora do brasileiro Paulo Freire — são a grande referência para 
a questão. Segundo Bruno (1995, p. 65), a função da instituição museu tem como 
componentes “o perfil preservacionista, científico e educativo”, e a função social se re-
alizaria na intersecção de duas outras, a científica e a educativa, ao “propiciar a com-
preensão sobre o patrimônio / herança e o exercício da cidadania”. (BRUNO, 1998, p. 
27). Entendemos o ato de preservar como instrumento de cidadania, como um ato 
político e, assim sendo, um ato transformador, proporcionando a apropriação plena 
do bem pelo sujeito, na exploração de todo o seu potencial, na integração entre bem 
e sujeito, num processo de continuidade. (SANTOS, 1993, p. 52).

 Na maior parte dos museus do mundo, não há lugar ou privilégio para 
as mulheres, não é comum encontrarmos narrativas que tratem das mulheres. A 
história do sujeito hegemônico representado até os nossos dias na grande maio-
ria dos museus está estreitamente ligada à violenta história do colonialismo ini-
ciada na Europa e do imperialismo como uma tentativa desigual de se dominar 
os imaginários culturais. Está ligada a essa história, à história da instituição que 
desenvolveu e reificou uma narrativa em que figuram os papéis tradicionais de 
gênero, atribuindo a homens e mulheres comportamentos sociais e hábitos cul-
turais específicos de acordo com as identidades presumidas como naturais. Por 
essa razão, ao longo do último século, ainda que mulheres ocupassem os espaços 
profissionais nos museus, as representações construídas se mantinham baseadas 
nos estereótipos tradicionais masculinos. 

 Nos primeiros museus públicos do século XIX, era comum que se designas-
sem horários especiais para a visita da classe trabalhadora e das mulheres de clas-
se alta, separadamente da visita dos homens cultos da elite. As mulheres não eram 
pensadas como cidadãs, e apareciam no discurso dessas instituições, diluídas nas 
narrativas hegemônicas que priorizavam o masculino. A entrada no museu, até esse 
período, era considerada um privilégio (MAIRESSE, 2005) majoritariamente mascu-
lino. O gênero, em ralação à educação, e em diferentes culturas, revela as disputas 
político-ideológicas dentro do campo das ciências sociais pela hegemonia do obje-
to tenha promovido a hierarquização de temas e perspectivas, empoderando uns e 
marginalizando outros. Apesar das dificuldades, vemos o aumento de publicações, 
formação de redes e grupos de pesquisas, além do aumento de pesquisas do tema 
da educação e da presença feminina no âmbito museal no Brasil. 
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 No século XX, os museus eram compreendidos como instrumentos peda-
gógicos, disseminando-os como uma instituição social, aumentando a necessidade 
por profissionais qualificados para mediar a relação pedagógica os públicos. Nos pri-
meiros cursos de formação para profissionais de museus, as mulheres foram seu 
principal grupo participante, pelo desinteresse dos homens por esses cargos técnicos 
ou pela vocação pedagógica atribuída às mulheres. Foi no pós-guerra que o Conselho 
Internacional de Museus - ICOM e a UNESCO recomendaram a abertura de novos 
museus e foram criados novos cursos. 

 No Brasil, o Curso de Museus foi criado em 1932, pelo MHN, no Rio de Janei-
ro, gerido por um homem, era voltado para atender a necessidade por profissionais 
para atuarem no próprio museu, demanda apontada desde a sua criação, em 1922. 
Tais funções, técnicas, de conservação, organização e ensino, seriam interpretadas 
socialmente como funções em grande parte femininas, e com essa finalidade o Curso 
de Museus atrairia um número majoritário de alunas, algumas delas se tornando pro-
fessoras das mesmas disciplinas técnicas que constituíam as matérias cursadas. Sua 
estrutura disciplinar e as hierarquias estabelecidas na própria organização do museu 
deixam evidentes a figura masculina e o lugar relegado às alunas, e técnicas do mu-
seu, num momento em que a cultura da elite devia ser aprendida para as mulheres 
de modo a poder ser reproduzida na educação dos filhos. (CUSHMAN, 1984).

 Nos Estados Unidos, por exemplo, a partir de 1910, no Farnsworth Museum 
da Wellesley College iniciou-se um programa com o objetivo de formar mulheres para 
atuar em várias funções nos museus de arte (CUSHMAN, 1984). Em 1925, o bibliotecá-
rio John Cotton Dana estabeleceu um programa de formação profissional no Newark 
Museum, respondendo a uma demanda pela qualificação de profissionais para atuar 
em museus cuja formação deveria estar, segundo ele, voltada para a educação e 
o serviço de público em vez de priorizar as coleções (CUSHMAN, 1984). O curso foi 
divulgado apenas em universidades para mulheres, e por um longo período não re-
cebeu inscrições masculinas. Nesse contexto, embora os cursos de formação para 
profissionais de museus tivessem em sua maioria estudantes mulheres, mesmo com 
a introdução de homens, que ocupavam os cargos de maior proeminência nas ins-
tituições. Também, mesmo as mulheres podendo disputar as mesmas vagas, elas 
encontravam barreiras simbólicas que impediam a sua ocupação do cargo, consti-
tuindo-se como uma submissão imposta, uma violência simbólica. 

 Observa-se que as relações de gênero e poder se revelam pela “gestão” mas-
culina dos espaços educativos museais. “Se algumas das ideias desenvolvidas neles 
parecem agora autoevidentes é porque elas se tornaram parte do nosso pensamen-
to corrente”. (BOAS, 1986, p. 10). As identidades parecem contraditórias, parciais e 
estratégicas e o reconhecimento conquistado de sua constituição social e histórica 
impede que gênero, raça e classe sejam a base da crença numa unidade "essencial". 



211

Não existe o estado de "ser" feminina, categoria complexa, construída em discursos 
científicos sexualizados e através de gênero pretende cobrir as relações construídas 
a partir de identificações ou atribuições de masculinidade e feminilidade a todos os 
seres humanos. (HARAWAY, 1985, p. 33).

 Nos estudos feministas, “gênero é uma complexidade cuja totalidade é per-
manentemente adiada, nunca inteiramente o que é numa dada circunstância históri-
ca. Isto é, uma coalizão aberta que afirmará identidades alternadamente instituídas 
ou deixadas de lado de acordo com os propósitos do momento”. (BUTLER, 1990, p. 
37). A consciência de gênero, raça ou classe foi uma conquista forçada pela experi-
ência histórica das realidades sociais contraditórias do patriarcado, do colonialismo e 
do capitalismo. "O olho ocidental tem sido fundamentalmente um olho errante, uma 
lente viajante. Essas peregrinações foram violentas e insistentes na necessidade de 
espelhos para o conquistador”. (HARAWAY, 1985, p. 23). O conhecimento é parcial 
em todas as formas que assume; nunca terminado, completo, estático e original; é 
sempre construído e transformado, portanto, junta-se a outro, sem querer ser outro 
(CUNHA, 1985). Antes do uso da palavra gênero para desvincular as relações entre 
homens e mulheres de qualquer conotação naturalizante, ou biologizante, a literatu-
ra já problematizava essas identidades.

 Virginia Woolf continuava, assim, uma tradição literária ao afirmar que "É fa-
tal ser homem ou mulher, pura e simplesmente; é preciso ser masculinamente femi-
nina ou femininamente masculino." Se atentarmos para os registros superficiais de 
suas carreiras: referências esparsas sobre suas atividades, biografias curtas, necro-
lógios, situações textuais em que elas são o centro de um discurso sobre elas, o que 
se pode inferir das definições de masculino e de feminina na época de cada uma é 
que elas eram vagamente excepcionais - dada a maior ou menor explicitação de cada 
autor de sua admiração pelos feitos de uma mulher. Olhando-as em conjunto, então, 
retrospectivamente, temos um pequeno grupo de figuras femininas que pouco se 
distinguiriam de seus colegas masculinos naquelas atividades antes mencionadas; 
e a única identidade que lhes é atribuída é a de serem mulheres profissionais que 
viveram numa época em que a maioria dos profissionais era formada por homens. 

 Apesar de a Museologia no Brasil se configurar como um campo majorita-
riamente feminino, constatamos a ausência de narrativas nos museus, bem como de 
estudos reflexivos na academia que assumam o gênero como questão estruturante. 
Isso ocorre mais por fatores simbólicos do que numéricos, como vêm mostrando as 
teorias feministas que ainda não têm presença expressiva no seio da Museologia e 
dos museus. Para além de propor uma Museologia feminina, esses olhares e teorias 
que começam a permear o campo museológico abrem uma via de reflexão mais am-
pla para pensar o lugar da diferença nos estudos e teorias museológicos, assim como 
nas práticas museais.
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 Para Brulon (2019), pensar a história das mulheres na Museologia nos 
séculos XX e XXI, e da estruturação da Museologia no século XX a partir da pro-
blematização da categoria heterogênea "mulheres", somos levados a reconhe-
cer, no momento, um campo formado por mulheres brancas e heterossexuais. 
Estudos que introduzem a noção de interseccionalidade (CRENSHAW, 1991) para 
pensar as diferenças contidas nessas categorias não homogêneas nos levam a 
questionar onde estão na história da Museologia as mulheres negras, pobres, 
lésbicas, transgêneros não representadas no discurso museal hegemônico, nem 
nos estudos museológicos de gênero. Compreendendo a história e a cultura da 
mulher na sociedade, como conquistas de seu espaço em locais acadêmicos, 
artísticos, profissionais e políticos, podemos entender que esses espaços podem 
ser conhecidos como a museologia social, cada qual com sua importância, auto-
nomias e alcances. 

 De acordo com Rechena (2014), a museologia social considera o museu 
como espaço de expressão como função social e com uma dinâmica e responsabi-
lidade com a sociedade, tornando a integração da mulher na sociedade uma ques-
tão a ser abordada institucionalmente pelas instituições desenvolvedoras de ação 
ativa que assumem um compromisso social sobre como a mulher se relaciona 
com esse meio e como lida com ele. Oliveira e Queiroz (2017) alertam a urgência 
na aproximação da museologia e gênero, por haver uma grande atuação da mu-
lher no cenário museológico brasileiro, tanto na academia quanto em instituições 
museais. 

 Quando se trata da museologia, aborda-se a relação dada entre o homem 
― “homem”, ser humano, e o patrimônio a partir de vivências sociais. Para Reche-
na (2014), não se aprofunda nos diferentes impactos que homens e mulheres so-
frem ao relacionar-se com este meio. Observam-se exclusões em representações 
no museu e em estudos, por exemplo, ao serem selecionados quais objetos serão 
preservados para constituir uma memória para futuras gerações, não se devem 
excluir os recortes relacionados à representatividade feminina não restrita à cul-
tura matriarcal/doméstica.

 Na primeira metade do século, o Curso de Museus era considerado para 
mulheres que buscavam uma formação (LOPES, 2008) pelo fato de se destinar à 
formação de técnicas ou assistentes para atuarem em funções secundárias dos 
museus. As mulheres matriculadas no curso são predominantes nos anos 1940, 
de modo que de uma diferença de 9 homens para 4 mulheres matriculadas em 
1937, em 1941, a diferença passa a ser de 15 homens para 63 mulheres matri-
culadas. Na década de 1970, no Curso de Museologia, as professoras lutam pela 
legitimação, repensando a profissão e a atuação acadêmica. É a partir dessa dé-
cada que aparecem, nacional e internacionalmente na estruturação disciplinar 
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para o campo, os nomes de museólogas brasileiras cujas contribuições seriam 
reconhecidas, no Brasil e no exterior. O crescimento acadêmico da Museologia 
no Brasil viria com o doutorado da maioria dos professores dos cursos do Rio de 
Janeiro e da Bahia, até a primeira década do século XXI. A atuação de museólogas 
foi essencial para questionar um sistema de dominação, emanciparem-se aca-
demicamente, e ocuparam cargos de gestão, subvertendo as relações de gênero 
estruturantes da sociedade brasileira.

GESTÃO MUSEAL FEMININA
 A gestão museal é tema de debate no Brasil, principalmente no âmbito 
de alguns cursos práticos ministrados por instituições como o Instituto Brasileiro 
de Museus (IBRAM) e a Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo. Além disso, 
a gestão de museus faz parte dos currículos de alguns cursos acadêmicos de mu-
seologia, como é o caso do Mestrado da Universidade de São Paulo. No século XX, 
com a criação do cargo de coordenador, sendo este subordinado ao diretor do 
MHN, o curso tem administração própria, sendo Nair de Moraes Carvalho a pri-
meira coordenadora, durante 23 anos. No campo museal brasileiro, as diferenças 
de gênero se tornariam cada vez mais evidentes, nas relações profissionais que 
estabeleciam certas hierarquias. 

 Como resultado do aumento significativo do número de mulheres atu-
ando em museus, a profissão se modifica de um domínio masculino privilegiado 
para um campo em que o papel educativo e social dos museus passa a ser asso-
ciado às mulheres. Contudo, o campo museal continua a reproduzir narrativas 
com falta de representatividade das mulheres. Neste contexto, apesar de todas 
as dificuldades e espaços estreitos da Museologia, que são voltados à realização 
e ocupação profissional para as mulheres, estas conseguem, com muita luta e co-
ragem, ocupar esses espaços em busca de desenvolvimento e quebra das ideias 
inferiorizantes. Lopes (2006) aponta que já é perceptível em exposições educati-
vas e influentes, a atenção às representações de feminilidade. Ou seja, o avanço 
tímido da voz das mulheres, agora pode ser ouvido e expressado em locais deter-
minantes que antes possuíam domínio masculino e sem possibilidades de empo-
deramento feminino.

 Atualmente, o cenário museológico é constituído, na maioria, por mu-
lheres, tanto o público que se utiliza do espaço, quanto os que fazem o mesmo 
funcionar. O Museu da Abolição10(2018) é um exemplo de instituição com um dos 
maiores números de funcionárias mulheres. Segundo o site do museu, dos doze 
funcionários, incluindo diretoria, educativo, museologia, estagiárias, administra-
ção e demais setores, oito são mulheres, ocupando posições de destaque como 
direção, ação educativa, museologia, biblioteca e acervo.  
10 Museu da Abolição ― MAB, situa-se na cidade do Recife – PE. Possui vínculo com o Instituto Brasileiro de Museus e com o Ministério de 
Cultura. Contém papel social a reflexão de temas referentes aos direitos humanos e projetos relacionados a museologia social. Possui 
enfoque maior com questões da cultura Afro. 
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 As mulheres estão conquistando seu espaço nos museus e nas artes 
de forma empoderada. A bacharel em Direito, Anne Frigo, fundou o Museu da 
Imaginação (ITAÚ, 2018). Por possuir afinidade com o público infantil, ela ide-
alizou e produziu um local onde o conhecimento pudesse alcançar as crianças 
de maneira marcante e interativa. Ela pensou na acessibilidade do local, para 
que pudesse ser um espaço inclusivo e que oferecesse oportunidade de apren-
dizagem para todos. Para obter esse resultado, foram necessários estudos e 
visitas a outros museus ao redor do mundo. Como única gestora do espaço, 
ela realiza atividades desde diretoria até montagem de exposições e manuten-
ções, disse ela em uma entrevista para o programa “Itaú Mulher Empreende-
dora”11. (ITAÚ, 2018). 

 No cenário estrangeiro, a desigualdade entre homens e mulheres em 
gestões de museus, também, ainda é um problema. De acordo com um estu-
do da Associação de Diretores de Museus de Arte, apenas 24% das instituições 
consideradas de grande porte (com orçamentos acima de 15 milhões de dó-
lares) são dirigidos por mulheres. Nos 33 museus de arte proeminentes (com 
orçamentos acima de 20 milhões de dólares, como o Museu de Arte Moderna 
de Nova Iorque – MoMa), apenas cinco deles possui mulheres com cargos de 
diretoria (ASSOCIAÇÃO, 2005).  Acredita-se que apesar de o número de mulheres 
em altos cargos ser considerado baixo, estima-se que há 25 anos esses números 
eram ainda piores. Ou seja, lentamente, as mulheres estão conquistando avan-
ços de modo particular na arte, não podemos concluir que não há interesse das 
mesmas de ocupar esses cargos quando há uma enorme falta de oportunidade 
nesse mercado para elas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Nos museus, os homens eram os estudiosos e pesquisadores e mulhe-
res, as educadoras e cuidadoras. Esta era uma das maiores problemáticas com 
relação à representatividade feminina, gerando uma falsa narrativa quando as 
vivências são escolhidas a partir de outros, homens, que se apropriam de expe-
riências femininas e externalizam o que julgam importantes.

 Conclui-se que se faz necessária a preparação quanto à utilização do 
diagnóstico museológico, ferramenta proposta como meio para qualificar a ges-
tão, o planeamento e a avaliação em museus. A produção das últimas décadas, 
sobretudo a que relaciona os estudos de gênero aos estudos de museus já não 
pode ser ignorada por uma Museologia que se pensa pós-moderna, mas que se 
perpetua, no presente assim como no seu passado tradicional, como um campo 
normativo em que as categorias de gênero estão dadas sendo as definições he-
gemônicas naturalizadas nos discursos das instituições. 

11 Programa ofertado pelo Banco Itaú, com finalidade de inspirar, conectar e capacitar mulheres para que as mesmas encontrem opor-
tunidades para a construção de um mundo melhor através de investimentos profissionais.
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 Uma museologia de gênero, reflexiva e descolonizada, ainda está se forman-
do, sem ter definidos os seus referenciais e a metodologia para realizar a ruptura ne-
cessária com a epistemologia dominante (CHARTIER, 1995). A apropriação e o desvio 
da norma dominante transformam o processo de constituição do campo acadêmico 
da Museologia, no qual as mulheres ocupam as principais posições de poder, cons-
truído a partir de sua atuação nos museus.

 Com narrativas marcadas pela ausência deliberada das experiências femini-
nas, os museus do século XX, e, em sua maior parte, aqueles do século XXI, refletem 
o sexismo e a estrutura patriarcal que os fundou no bojo do colonialismo europeu. 
O papel desempenhado pelas mulheres no que se refere aos museus do presente 
restringem a expressão livre de suas identidades, ou mesmo o espectro variante que 
indica a não identidade como caminho para subverter a norma. pensar nas memó-
rias invisíveis de sujeitos apagados da história, uma vez evanescidos das sociedades 
em que viveram, pode apresentar desafios inéditos aos museus do século XXI. 

 É de inquestionável importância, o estudo das mulheres introduzidas em 
âmbitos museais, por existirem várias problemáticas referentes à falta de visibilida-
de e espaço para que elas possam se expressar e ser representadas fielmente, com 
suas realidades, uma vez que, não há uma lealdade ao transmitir a imagem feminina, 
tanto na arte, quanto em discursos montados pela sociedade em espaços de fala. 
Entendendo-se o museu como local com funcionalidade de geração de oportunidade 
e acolhimento das perspectivas voltadas aos estudos e compreensão das mulheres 
na sociedade, de modo com que a sociedade possa de forma construtiva participar e 
auxiliar nesse entendimento histórico e social, através de ações afirmativas, para que 
as questões com base de reconhecimento e respeito sobre o gênero feminino sejam 
implantadas e trabalhadas nesse local de luta e empoderamento, que é considerado 
o museu. A partir das duas últimas décadas, vemos o aumento de publicações, a for-
mação de redes e de grupos de pesquisas sobre o tema no Brasil.
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 A Educação a Distância via Internet (EaD) destacou-se no início de 2000 como 
uma possibilidade para a capacitação de colaboradores nas organizações (SALAS et 
al, 2002). O crescimento no número de cursos de EaD é potencializado por inúmeros 
fatores: o alto custo da educação presencial; a velocidade da alteração nos conteúdos 
desses cursos; as restrições de ordem temporal, devido aos horários de trabalho e 
por problemas de deslocamento; o valor de uma aprendizagem continuada; as limi-
tações geográficas, dificultando o deslocamento de potenciais alunos locados em re-
giões mais distantes; o desenvolvimento das tecnologias interativas de comunicação; 
dentre diversos extraordinários aspectos. (ROSENBERG, 2002).

 Mesmo a Internet viabilizando a criação de ambientes virtuais de aprendiza-
gem, tanto por organizações empresariais quanto por instituições de ensino, deve-se 
considerar que os programas de EaD nesses dois tipos de organização possuem dis-
tinções expressivas, visto que o ambiente, as demandas e os resultados são caracte-
rizados. (SALAS et al, 2002).

 Welle-Strand e Thune (2003) asseguram que o aprendizado nas organizações 
objetiva, especificamente, servir às metas e às necessidades corporativas e, portanto, 
amplia a produtividade, o lucro e a eficácia, diferentemente das instituições educacio-
nais. Portanto, é necessário distinguir estas diferenças, uma vez que utiliza o resultado 
de pesquisas realizadas em instituições de ensino para o ambiente empresarial.

 Desde as pesquisas de Salas et al. (2002), as discussões sobre a relação en-
tre ambiente empresarial e instituições de ensino, sobretudo, estudos que avaliam 
o emprego da EaD nas empresas, têm se alargado na última década. Justifica-se o 
estudo pela relevância da temática e sua intrínseca relação com as novas demandas 
do mercado, visando a atender os serviços educacionais articulados às necessidades 
do mercado de trabalho. 

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE RECURSOS HUMANOS EM 
AMBIENTES CORPORATIVOS: REFLEXÕES TEÓRICAS
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 Considerando tais aspectos, iremos discutir o papel da EaD na educação 
corporativa, conforme próxima seção.

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO CORPORATIVA
 Maia e Mattar (2007) esclarecem que a EaD consiste em uma metodo-
logia educacional com a separação física, em quase a totalidade do período 
do processo de aprendizagem, entre professor e estudante, intermediado por 
uma instituição educacional, que emprega meios técnicos para promover a 
comunicação.

 Um dos modelos de EaD em educação superior é a Universidade Aberta, 
que iniciou na Universidade da África do Sul após a Segunda Guerra Mundial 
(MOORE, KEARSLEY, 2007), nestas instituições qualquer pessoa pode se matri-
cular, e a qualquer tempo pode iniciar o curso, o local do estudo é conforme 
a escolha do aluno, os materiais do curso são desenvolvidos por uma equipe, 
é oferecida tutoria, a empresa da universidade aberta é nacional em intento, 
a universidade matricula um grande número de alunos e utiliza economia de 
escala. Por essa razão, o modelo das Universidades Abertas consegue combinar 
qualidade na educação, a redução de gastos e o serviço a um número elevado 
de alunos.

 As Universidades Virtuais são instituições que surgiram especificamente 
para ministrar cursos a distância on-line; elas se distinguem em relação às Uni-
versidades Abertas porque seus cursos são cem por cento on-line, como, por 
exemplo, a Universidade Virtual Brasileira - UVB. Algumas universidades virtuais 
foram criadas para a veiculação dos seus próprios programas, ou seja, eram 
utilizadas como portais da instituição, se limitando a vender um produto, como, 
por exemplo, cursos de extensão de uma instituição (MAIA; MATTAR, 2007).

 A Universidade Corporativa oferece cursos com formação acadêmica, e 
trata de uma entidade educacional que é uma ferramenta estratégica projetada 
para assistir sua organização-mãe, a atingir sua missão, conduzindo atividades 
que cultivem aprendizado individual e organizacional, conhecimento e sabedo-
ria. Uma das grandes vantagens para a Universidade Corporativa é a economia, 
pois além de se aproveitar a infraestrutura tecnológica da própria empresa, o 
número de alunos e seu perfil podem ser previstos pela empresa. (ÉBOLI, 1999).

 Maia e Mattar (2007) afirmam que o desenvolvimento da internet per-
mitiu a facilidade na utilização de ferramentas de conferência pela web, ou web-
conferência, permitindo a interação dos alunos tanto com o professor, quanto 
com outros alunos localizados em outro ponto.
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 Moore e Kearsley (2007) afirmam que embora os sistemas de bate-papo 
não sejam uma ferramenta particularmente poderosa para aulas on-line, eles per-
mitem sessões de perguntas e respostas, uma oportunidade para os participantes 
complementarem as comunicações assíncronas mais úteis em fóruns e quadros 
de aviso com a experiência da troca de ideias espontânea. O papel fundamental 
do instrutor em uma sessão de bate-papo é atuar como um coordenador - tam-
bém indicado como moderador ou facilitador, para manter a discussão focalizada 
em um tópico específico ou uma atividade de aprendizado.

 Segundo Mattar (2011), o potencial pedagógico das redes sociais, outra 
das marcas da Web 2.0, é imenso. Elas possibilitam o estudo em grupo, oferecen-
do mecanismos para a comunicação com outros usuários, como fóruns, chats, 
e-mail, recados ou mensagens instantâneas.

 A instrução baseada na web foi muito difundida na educação superior, 
especialmente para os programas de pós-graduação, sobretudo por incluir o tipo 
de instrutor solitário na Educação a Distância, porém, sua adoção também foi 
impulsionada pela comercialização de sistemas de aprendizado integrados como 
Blackboard, WebCT, FirstClass, eClassroom, Web-4M e Groupware. Todos esses sis-
temas têm capacidade para comunicações não somente assíncronas e síncronas, 
mas também incluem recursos de gerenciamento e funções de teste. (KENSKI, 
2003).

 Uma forma de aprendizado on-line que surgiu no mundo do treinamento 
é a gestão do conhecimento que abrange várias maneiras de captar e distribuir o 
aprendizado coletivo e cumulativo que se encontra em toda uma organização. Um 
dos princípios orientadores da gestão do conhecimento é que a informação deve 
estar disponível quando necessário ou sob demanda e de uma forma utilizável 
imediatamente. De acordo com a filosofia da gestão do conhecimento, se uma 
pessoa precisa aprender somente um conceito ou aptidão específico, o sistema de 
aprendizado deve tornar fácil acessar informação e treinamento a respeito desse 
tópico precisamente. (KENSKI, 2003).

 Para a identificação dos fatores econômicos ou organizacionais que po-
dem afetar a viabilidade de certas mídias, Moore e Kearsley (2007) afirmam que 
inicialmente deve ser observado que a natureza do aprendizado envolvido, con-
forme objetivos de instrução ou atividades de aprendizado deve ser o ponto de 
partida para a escolha das mídias a serem utilizadas, tais como: se o aprendizado 
requer um estímulo ou resposta auditiva, tal como é provável na instrução de um 
idioma estrangeiro, então é necessária uma mídia sonora. Maia e Mattar (2007) 
afirmam que compartilhar slides de apresentações tornou-se bastante comum na 
Web 2.0, e, para isso, o Slideshare tem sido a plataforma mais empregada.
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 Outros pontos de destaque são a amplitude da mídia e presença social 
que são duas características, as quais devem ser levadas em consideração para 
se decidir que mídias usar. Amplitude da mídia refere-se à capacidade para trans-
mitir um amplo espectro de informações, incluindo feedback imediato, sugestões 
múltiplas, variedade de linguagem e foco pessoal. (KENSKI, 2003).

A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA AS ORGANIZAÇÕES E O 
PAPEL DA EDUCAÇÃO CONTINUADA (EC)
 A EC é um conceito diferente no processo de ensino-aprendizagem. O 
espaço físico em si é conceitual e não necessariamente um lugar, uma sala de 
aula física. A educação presencial, EaD ou semipresencial, o aprendizado por meio 
de ambientes virtuais, ou eletrônicos, trazem flexibilidade, já que há a liberdade 
de escolher o melhor momento e um tempo menor para o aprendizado, e estas 
características próprias proporcionam uma expressiva redução dos custos opera-
cionais envolvidos. (BLOIS; MELCA, 2005).

 Neste formato de aprendizagem, não acontecem ausências dos treinan-
dos, uma vez que o conhecimento vai ao encontro do indivíduo. O público-alvo da 
educação corporativa é formado por colaboradores/gestores, clientes, fornecedo-
res e a comunidade em geral, atendida por meio das ações de responsabilidade 
social e ambiental. (ESTEVES, 2015).

 A EC é reconhecidamente uma vantagem diante da concorrência como o 
benefício primordial almejado por gestores e diretores que a adotam, vantagem 
esta mutável, e por essa razão precisa acompanhar as mudanças que ocorrem na 
economia, tecnologia e estar sempre se renovando. Não basta que uma empresa 
se destaque apenas, ela precisa manter essa posição de vanguarda, ou seja, bus-
car sempre a vantagem competitiva sustentável, e para que isso aconteça, práti-
cas inovadoras e diferenciadas devem ser implantadas e cultivadas no ambiente 
organizacional. (FRANCELINO et al., 2016).

 Sabe-se que o capital intelectual tem capacidade de gerar riqueza, mas 
para que isso aconteça a organização precisa atrair, reter e desenvolver esse capi-
tal da melhor maneira possível. Segundo Milkovich e Boudreau (2000), a solução 
para obter-se um diferencial competitivo, através dos colaboradores é:

Talvez a melhor estratégia de RH seja contratar, treinar e remunerar as 
pessoas para que elas criem as melhores estratégias futuras, não importa 
em que condições. Essa estratégia daria menos ênfase na capacidade das 
pessoas em implementar as estratégias de hoje, e mais ênfase nos traços 
humanos genéricos, como criatividade, inteligência, curiosidade, confiabi-
lidade e comprometimento com a organização, o que conduziria a estraté-
gias mais eficazes. (MILKOVICH; BOUDREAU 2000).
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 O ativo principal das organizações contemporâneas é o capital humano. Elas 
precisam gerenciar a si próprias e ter autonomia. Dessa forma, é natural que sejam 
estimuladas a enfrentar os desafios para a criação do potencial corporativo. Na era 
da informação, a gestão do conhecimento é fator preponderante para o alcance da 
vantagem competitiva na economia global, por meio do desenvolvimento de ferra-
mentas, como inteligência artificial, gerenciamento da informação, entre outros. Na 
visão da nova gestão de conhecimento entendem que o conhecimento é um proces-
so, baseado em competências, habilidades e atitudes. (GONÇALO; BORGES, 2010).

 Por acreditar que o capital humano é a principal fonte de vantagem com-
petitiva é que o investimento em conhecimento tem sido uma preocupação das em-
presas e através do aprendizado contínuo, torna-se possível desenvolver o potencial 
do colaborador. Resultados satisfatórios, aumento na produtividade e na qualidade 
dos produtos ou serviços oferecidos estão ligados ao investimento feito nas pessoas 
envolvidas em todo o processo organizacional. (MATTAR, 2011).

 Na era do conhecimento, as empresas precisam de profissionais que apren-
dam de forma não convencional e que saibam trabalhar cooperativamente para ge-
rar soluções eficientes e inovadoras. Para tanto, faz-se necessário uma nova meto-
dologia educacional, e de forma contínua, visando à implantação de uma cultura de 
produtividade saudável aliada à otimização do tempo deste dentro da empresa. Estes 
novos recursos têm sido viabilizados pelo uso da tecnologia, o que possibilita uma 
abrangência maior de pessoas e, por conseguinte melhor relação custo-benefício 
para a empresa. (LUCHESI, 2012).

 As empresas começam a perceber a necessidade de transferir o foco dos 
esforços de treinamento e educação de eventos em sala de aula, cujo objetivo é de-
senvolver qualificações isoladas, para a criação de uma cultura de aprendizagem 
contínua, em que os colaboradores aprendam uns com os outros e compartilhem 
inovações e melhores práticas, visando a solucionar problemas organizacionais reais. 
O foco do treinamento vai além do empregado, isoladamente, para o desenvolvimen-
to da capacidade de aprendizado da organização, criando situações que permitam 
a discussão de problemas comuns e soluções por meio da aprendizagem coletiva. 
(LUCHESI, 2012).

 Algumas organizações ainda consideram os seus colaboradores como um re-
curso somente, enquanto outras os reconhecem como fonte de ideias, talentos ímpa-
res, com necessidades próprias e prontas para serem estimuladas e desenvolvidas. As 
que vislumbram a importância do desenvolvimento do capital humano podem criar 
vantagens competitivas e duradouras que a concorrência não conseguirá imitar, pelo 
simples fato de não dispor das mesmas práticas, políticas, estratégias e muito menos o 
direcionamento da gestão do conhecimento. (FRANCELINO et al., 2016).
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 O papel da EC é desenvolver competências para o sucesso do negócio, criar 
modelos de aprendizagem baseados nas práticas do negócio e no dia a dia da em-
presa, pautar suas ações na gestão de competências empresariais e funcionais, dis-
seminar crenças e valores das empresas, aprimorar a cultura organizacional e formar 
indivíduos mais conscientes da importância de desempenhar bem seus papéis de 
cidadãos, profissionais e seres humanos. (FRANCELINO et al., 2016).

 Marion (2011) aponta que são importantes o envolvimento e o comprome-
timento dos funcionários, por duas razões: primeiramente, são os principais envol-
vidos no processo e serão os indutores das mudanças que a educação corporativa 
proporcionará. E, ainda, pela relevância do ambiente e da cultura empresariais, cujos 
valores devem estar articulados com os processos de aprendizagem.

 Éboli (2004) destaca ainda que, se as organizações modernas querem se pre-
parar para enfrentar a competição nos padrões da nova configuração internacional, 
é indispensável uma revisão na gestão de pessoas, sendo este o principal desafio: 
gerar resultados que valorizem a organização para clientes, investidores e funcioná-
rios. Diante disso, a autora observa que a educação corporativa será fundamental, 
pois representa a formação de sujeitos que refletem criticamente sobre a realidade 
organizacional, buscando construí-la, atualizá-la e modificá-la.

 A educação corporativa surge, nesse contexto, como importante aliada den-
tro de todo esse processo, atualizando, complementando e aumentando o capital 
intelectual dos funcionários e/ou aprendizes. O profissional que participa dessa for-
mação continuada está pronto para a inserção dentro do mercado, visto que se de-
monstra comprometido não só com a empresa, mas com seu próprio capital intelec-
tual e social. (CHIMENES; PRATES, 2015).

 Neste contexto, questiona-se de que maneira a EaD pode contribuir como 
modelo mediador para a educação continuada e a formação de competências em 
ambientes corporativos?

 O objetivo primário deste estudo é, portanto, analisar as metodologias e fer-
ramentas de EaD que podem contribuir para os treinamentos e capacitações dos 
colaboradores técnico-administrativos em ambientes corporativos.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
 Trata-se de pesquisa exploratória, realizada por meio da análise de artigos 
primários localizados em bancos de dados eletrônicos através dos seguintes descri-
tores: “Educação a distância”, “Formação” e “Recursos Humanos” publicados no pe-
ríodo de 1988 a 2017. Segundo Piovesan e Temporini (1995), pesquisa exploratória 
ou estudo exploratório, tem por objetivo conhecer a variável de estudo tal como se 
apresenta, seu significado e o contexto onde ela se insere.
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 Conforme Gil (2008), o objetivo de uma pesquisa exploratória é fami-
liarizar-se com um assunto ainda pouco conhecido, pouco explorado. A grande 
maioria dessas pesquisas envolve: levantamento bibliográfico; entrevistas com 
pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e análise 
de exemplos que estimulem a compreensão. Essas pesquisas podem ser classifi-
cadas como: pesquisa bibliográfica e estudo de caso.

 A partir deste pressuposto, a presente pesquisa é de caráter eminente-
mente exploratório do tipo bibliográfico, considerando que foi realizada a análise 
teórica sobre a temática envolvendo a Educação a Distância na formação continu-
ada de recursos humanos em ambientes corporativos.

RESULTADOS
 Conforme os objetivos propostos para este estudo e seu desenho meto-
dológico e visando a uma melhor compreensão dos resultados encontrados, as 
informações encontradas foram organizadas sob os seguintes tópicos: aprendi-
zagem organizacional e o desenvolvimento de competências; a Educação a Dis-
tância como metodologia mediadora na formação de competências profissionais; 
metodologias, recursos e práticas pedagógicas de EaD na educação corporativa, 
seguido de sua devida fundamentação teórica.

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E O DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS
 Na tentativa de mapear a teoria sobre a aprendizagem organizacional, 
Pawlowsky (2001) fornece quatro orientações:

•  Níveis dos sistemas: deve-se levar em conta a complexidade do siste-
ma e as variáveis interdependentes entre cada nível;

• Modelos de aprendizagem: é preciso entender que o aprendizado não 
é só cognitivo, mas emocional e comportamental;

• Tipos de aprendizagem: é o tipo de processo de resolução de proble-
ma que faz sentido em determinada situação problema;

• Processo de aprendizagem: é entendido como a espinha dorsal da 
aprendizagem organizacional (PAWLOWSKY, 2001).

 Nonaka, Toyama e Byosière (2005), analisando como as organizações criam 
conhecimentos e desenvolvem aprendizagem, afirmam que o modelo de criação 
do   conhecimento organizacional está fundamentado em três bases de interação e 
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complementaridade. As bases são: plataformas para a criação do conhecimento, os 
modos de conversão do conhecimento — SECI (Socialização, Externalização, Com-
binação e Internalização), e as entradas e saídas do conhecimento como recursos 
indispensáveis à criação de valor às organizações ― Knowledge Assets.

 Sobre o modelo SECI, Takeuchi e Nonaka (2008) desenvolveram a teo-
ria da criação do conhecimento organizacional, com base na relação entre as di-
mensões epistemológica e ontológica do conhecimento. A teoria está baseada em 
quatro modos de conversão de conhecimento a partir da interação entre o conhe-
cimento tácito e o explícito. Essa compreensão baseia-se na distinção entre esses 
dois tipos de conhecimento, porém complementares entre si e com intercâmbio 
em todas as atividades de criação e expansão do conhecimento, exercidas pelos 
seres humanos em suas atividades produtivas.

 O Knowledge Assets ou ativos do conhecimento são categorizados em qua-
drantes, cuja representação se dá em bases dos conhecimentos experienciais, 
conceituais, sistêmicos e rotinizados. (MATTAR, 2011).

 O foco da aprendizagem deve ocorrer em todos os níveis da organização. 
É assim que o conhecimento se transforma em competências através da mobiliza-
ção, aprendizagem, participação e comprometimento. O conhecimento é inerente 
ao indivíduo. É responsabilidade da organização apoiar os colaboradores criativos 
para a criação do conhecimento. (NONAKA E TAKEUCHI, 2008).

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COMO METODOLOGIA MEDIADORA NA 
FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS
 De acordo com Guerreiro e Malavazi (2008), a EaD pressupõe a combi-
nação de tecnologias convencionais e modernas que possibilitam o estudo indi-
vidual ou em grupo, nos locais de trabalho ou fora deles, por meio de métodos 
de orientação e acompanhamento (tutoria) a distância, contando com atividades 
presenciais, como reuniões em grupo para estudo e avaliação.

 A tecnologia, cada vez mais utilizada em benefício da aprendizagem, tor-
na-se um canal importante para este processo de conhecimento. Assim, surge o 
e-learning ou aprendizagem via meio eletrônico, como intranet ou internet. Esta 
interatividade pode ser feita nas modalidades assíncrona (participantes realizam 
atividades em dia e horário de sua conveniência, independente da presença do 
professor ou instrutor e dos demais integrantes da turma) e síncrona (os partici-
pantes e os instrutores têm dia e horário determinado para estarem todos conec-
tados, e a interação é feita em tempo real, ou seja, por meio de chat ou numa sala 
virtual). (RIBEIRO, 2014).
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 Já Chimenes e Prates (2015) discordam de Azevedo (2000) ao afirma-
rem que o e-learning é uma forma de ensino, por meio de mídias eletrônicas 
que permite substituir total ou parcialmente o instrutor, além de auxiliar as 
empresas, preparando seus funcionários a partir de informações e instruções 
passadas, de acordo com o conhecimento que se procura ofertar.

 Peters (2001) explica que a EaD não é apenas uma fonte geradora de lu-
cro, mas uma reestruturação do aprendizado de colaboradores para um melhor 
funcionamento de tarefas e processos, ou seja, uma otimização dos mesmos 
dentro da empresa.

 Para Chimenes e Prates (2015), durante as etapas da educação corpo-
rativa, a produtividade é um fator importante para a mediação do que pode ser 
escolhido como mais adequado ao momento e pessoas envolvidas, utilizando 
as tecnologias da informação como um recurso capaz de favorecer o processo 
de ensino e aprendizagem.

 Segundo Close; Humphrey e Ruttembur (2000), as vantagens de se uti-
lizar a EaD no treinamento e desenvolvimento das empresas estão descritas no 
Quadro 1.

Quadro 1: Vantagens da EaD no Treinamento e Desenvolvimento

Custos menores

A disseminação das informações através da EaD pode 
ter custos mais efetivos, em virtude do tempo em que o 
aprendizado pode ser realizado. Estima-se que se economize 
cerca de 20% a 50% do tempo em relação ao meio presencial.

Aprendizado controlado

As tecnologias permitem uma autoridade individual em 
relação ao ambiente
de aprendizado, seja ele ministrado em sala de aula, trabalho 
ou em casa.

Interatividade

Os avanços das tecnologias fizeram com que se 
desenvolvessem ambientes de aprendizagem interativos. 
Estes ambientes renovam o interesse do aluno em relação ao 
processo de capacitação, visto que o contato torna-se mais 
ativo.

Uniformidade de conteúdo

A informação desenvolvida pode ser construída e transmitida 
de forma mais consistente para todos os usuários, reduzindo 
a possibilidade de várias
Interpretações.

Atualização rápida de 
conteúdo

Conteúdos podem ser atualizados em tempo real.

Fonte: Close; Humphrey e Ruttembur (2000)
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 Dentro das empresas, o uso da Educação a Distância para a formação 
dos funcionários tem como uma das finalidades difundir o aprendizado orga-
nizacional por meio de salas de aula virtuais e outras tecnologias, com foco 
na visão e missão da empresa, a fim de gerar maior comprometimento dentro 
dos objetivos traçados previamente. Entretanto, a educação corporativa por 
meio da Educação a Distância não deve se limitar a um simples treinamento, 
mas sim abranger um trabalho voltado à complementação da formação e foco 
em conteúdos que possibilitem ao profissional adquirir novas competências 
e habilidades, com vistas, também, a uma responsabilidade social dentro das 
empresas. (CHIMENES; PRATES, 2015).

 Em uma perspectiva didática, Litto e Formiga (2009) ressaltam que, na 
EaD, o processo de ensino-aprendizagem desenvolve-se em um modelo mais 
horizontalizado, em que a figura do professor se transforma em facilitador/
tutor, especialista, colega e aquele que recebe o conhecimento passa a ser 
naturalmente ativo e mais participativo. Nestes termos, o participante do/a 
curso/formação aprende a buscar e adquirir informação, proporcionando a 
transferência do conhecimento para o grupo. Esse dinamismo proporciona-
do pela redefinição de papéis exige do participante do/a curso/formação um 
comportamento mais adaptável ao meio, o que contribui para o seu desen-
volvimento pessoal.

METODOLOGIAS, RECURSOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE EAD NA 
EDUCAÇÃO CORPORATIVA
 Para os pesquisadores Ribeiro, Mendonça G. e Mendonça, A. (2007), 
as tecnologias de comunicação, em especial o AVA, detêm a função de media-
ção do conhecimento e gestão pedagógica. São softwares elaborados com o 
objetivo de disponibilizar para o aluno diversas ferramentas para promover a 
sua aprendizagem. Para os autores, o AVA possui como principais vantagens: 
a interação entre o computador e o aluno; a possibilidade de se dar atenção 
individual ao aluno; a possibilidade do aluno controlar seu próprio ritmo de 
aprendizagem, assim como a sequência e o tempo; a apresentação dos mate-
riais de estudo de modo criativo, atrativo e integrado, estimulando e motivan-
do a aprendizagem; a possibilidade de ser usada para avaliar o aluno.

 Conforme Haguenauer et al. (2010), a linguagem utilizada também deve 
ser diversificada, ou seja, intercalar textos acadêmicos a falas informais através 
de links específicos para comunicação, o que propicia uma maior aproximação 
entre os participantes. Desta forma, o destaque se dá no uso de modelos que 
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mesclam comunicação síncrona e assíncrona. O essencial é tornar o ambiente 
de aprendizagem um espaço ‘vivo’ e atrativo para alunos e professores. Para 
isso, é necessário flexibilidade em diagnosticar interesses e necessidades de 
ambas as partes. Introduzir novos links e ferramentas no AVA também denota 
o interesse da instituição quanto à melhora da qualidade nas relações acadê-
micas e pessoais, além de produzir confiança e motivação aos discentes.

 Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem podem integrar ferramentas 
que fomentem a interação, interatividade, aspectos pedagógicos e administra-
tivos (Quadro 2):

Quadro 2 - Ferramentas de interatividade

EXEMPLOS CATEGORIA DESCRIÇÃO

Correio Eletrônico Comunicação
Indicado para enviar e receber arquivos anexados às 
mensagens, esclarecer dúvidas, dar sugestões, etc.

Chat Comunicação

Permite a comunicação de forma mais interativa 
e dinâmica. Em cursos de EaD essa ferramenta é 
utilizada como suporte para a realização de reuniões 
e discussões sobre assuntos trabalhados no curso.
Este recurso é, também, denominado de bate-papo.

Fórum Comunicação

Mecanismo propício ao desenvolvimento de 
debates. O fórum é organizado de acordo com 
uma estrutura de árvore em que os assuntos 
são dispostos hierarquicamente, mantendo a 
relação entre o tópico lançado, respostas e contra-
respostas

Lista de Discussão Comunicação

Auxilia o processo de discussão, por meio do 
direcionamento automático das contribuições 
relativas a determinado assunto, previamente 
sugeridos, para a caixa de e-mail de todos os 
inscritos na lista.

Mural Comunicação

Aluno e professores podem disponibilizar 
mensagens que sejam interessantes para toda 
a turma. Essas mensagens, geralmente, são: 
divulgação de links, convites para eventos, notícias 
rápidas, etc.

Portfólio
Comunicação/
gerenciamento

Também chamado de sala de produção, é uma 
ferramenta que auxilia a disponibilização dos 
trabalhos dos alunos e realização de comentários 
pelo professor e colegas da turma.



231

Anotações
Gerenciamento/
comunicação

É uma ferramenta de gerenciamento de notas de 
aulas, observações, conclusão de assuntos, etc. 
Em alguns casos, este recurso possui a opção de 
configuração para compartilhamento com todos os 
alunos e professores, apenas professores e ainda 
não compartilhado. Neste último tipo, apenas o 
autor da anotação poderá visualizá-la. Também é 
denominada de Diário de Bordo.

FAQ
Gerenciamento/ 
comunicação

Também conhecido por Perguntas Frequentes, esta 
ferramenta auxilia o tutor/professor a responder 
as perguntas mais frequentes. Dessa forma, há 
uma economia de tempo e o aluno pode, ao invés 
de questionar o professor, consultar a ferramenta 
para verificar se já não existe uma resposta para 
sua dúvida disponibilizada no ambiente.

Perfil Gerenciamento
Auxilia a disponibilização de informações (tais 
como: e-mail, fotos, mini currículo) pessoais dos 
alunos e professores do curso.

Acompanhamento Gerenciamento

A ferramenta, geralmente, apresenta informações 
que auxiliam o acompanhamento do aluno pelo 
professor, assim como, o autoacompanhamento 
por parte do aluno. Os relatórios gerados por essa 
ferramenta apresentam informações relativas ao 
histórico de acesso ao ambiente de aprendizagem 
pelos alunos, notas, frequência por seção do 
ambiente visitada pelos alunos, histórico dos 
artigos lidos e mensagens postadas para o fórum e 
correio, participação em sessões de chat, mapas de 
interação entre os professores e alunos.

Avaliação(on-line)
Gerenciamento/
comunicação

Esta ferramenta envolve as avaliações que devem 
ser feitas pelos alunos e recursos on-line para que 
o professor corrija as avaliações. Do mesmo modo, 
fornece informações a respeito das notas, registro 
das avaliações que foram feitas pelos alunos, 
tempo gasto para resposta, etc.

Fonte: Adaptado de SOUZA, Maria Carolina Santos de; BURNHAM, Terezinha Fróes. Produção do conhecimento 
em EaD: Um elo entre professor – curso – aluno. Disponível em: <http://www.cinform.ufba.br/v_anais/artigos/

mariacarolinasantos.html>. Acesso em 13 de janeiro de 2018

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Considerando este estudo exploratório, ficou evidente, conforme cons-
tatações feitas por Chimenes e Prates (2015), Peters (2001) e Close; Humphrey; 
Ruttembur (2000), que a EaD, com a fusão para o e-learning, é sim importante na 

<http://www.cinform.ufba.br/v_anais/artigos/mariacarolinasantos.html>
<http://www.cinform.ufba.br/v_anais/artigos/mariacarolinasantos.html>
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administração para os treinamentos e desenvolvimentos de colaboradores, uma 
vez que o e-learning permite vários tipos de treinamento de colaboradores das 
organizações, sendo ainda considerado de baixo custo para as empresas e com 
grande eficiência na utilização do tempo destes.

 Nesse tipo de atuação, é possível estabelecer uma atmosfera de apren-
dizagem assegurando que o que foi aprendido será incorporado aos processos e 
decisões futuras da empresa.

  Marion (2011) define que a educação corporativa pode ser avaliada como 
uma estratégia da empresa e na competição entre empresas, onde, em decor-
rência da globalização, influenciam umas às outras. A partir dos estudos de Lit-
to e Formiga (2009), infere-se que a educação corporativa, viabilizada pela EaD, 
torna-se um diferencial para a empresa, uma vez que o conhecimento difundido 
eficientemente entre os colaboradores movimentará a empresa.

 Esta pesquisa também constatou que a eficácia da EaD em prol da educa-
ção corporativa está vinculada à qualidade do curso, da elaboração de cada lição 
e de uma produtiva interação entre o instrutor e seu aluno, visto que, nenhuma 
tecnologia isoladamente tem possibilidade de atender aos requisitos de ensino e 
aprendizado de todo um curso ou programa completo, satisfazer as necessidades 
dos diferentes alunos ou atender às variações em seus ambientes corporativos.
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Mestrado em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância (PPGTEG-UFRPE).

Contato: aritanventura72@gmail.com

DANIEL AMÉRICO DOMINGOS
Pós-graduando em Gestão Estratégica Financeira e de Pessoas. Graduado em Eco-
nomia pela faculdade ESUDA. Gerente geral do Centro de Distribuição Domiciliar 
dos Correios e Telégrafos. 

Contato: danisuportec@hotmail.com
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DÉBORA MOURA
Bacharel em Museologia pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
Membro do Grupo de Pesquisa e orientanda do projeto de pesquisa Linguagens 
e Culturas na América-Latina, coordenado pela Professora Dra. Suzana Ferreira 
Paulino Domingos – UFRPE.

Contato: debora_eduarda12@hotmail.com

EDGAR CAMPELO DE MOURA
Pós-graduado com Especialização em Gestão Estratégica de Negócio pela FAFIRE 
- Recife, graduado em Processos Gerenciais pela UNIBRA. Consultor de Relacio-
namento I, II e III. Assistente Sênior de RH (instrutor) e Analista de RH de T&D. 
Atua no sistema S (Diretoria Regional do SENAI Pernambuco) na Comissão Per-
manente de Licitações e apoio como comprador no núcleo de compras do SENAI. 

Contato: edgardemoura@yahoo.com.br

ELISABETH DA SILVA ARAÚJO
Graduada em Biblioteconomia, pela Universidade Federal da Paraíba (2006), Es-
pecialista em Gestão de Arquivos Públicos e Privados, Mestra em Tecnologia e 
Gestão em Educação a Distância, pelo Programa de Pós-graduação em Tecnolo-
gia e Gestão em Educação a Distância (PPGTEG/UFRPE). Atua como Bibliotecária 
Documentalista desde 2006 e, desde 2011, na Universidade Federal Rural de Per-
nambuco (UFRPE). Desenvolve pesquisas nas áreas de automação de acervos e 
uso de bibliotecas digitais.

Contato: earaujoconsultoria@gmail.com

ÉNERY GISLAYNE DE SOUSA MELO
Doutora em Ensino das Ciências, pela UFRPE. É coordenadora do projeto “Artes 
da UFRPE” e integrante do projeto de extensão “Desvendando o Céu Austral” e do 
grupo de pesquisa em Ensino de Ciências e Contemporaneidade. Atua nas áreas 
de ensino de Artes, de Física e de popularização da Astronomia. https://orcid.
org/0000-0003-4209-9072

Contato: enerygmelo@gmail.com
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FELIPE DE BRITO LIMA
Comunicador, mestre em Psicologia Cognitiva e doutorando em Design pela UFPE. 
Coordenador de produção de material didático e docente da UAEADTec/UFRPE.

Contato: limafb9@gmail.com

GISELLY DE OLIVEIRA SILVA 
Especialista em Gestão Pública, pela Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE), Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia (UAEADTec). Li-
cenciatura Plena em Química no Instituto Federal de Pernambuco-Campus Vitória de 
Santo Antão (2017).  Foi bolsista de Iniciação Científica (PIBIC -CNPq) no período de 
2013 a 2016. É especialista em Ensino de Ciências pela Faculdade Venda Nova do Imi-
grante (2019). Desenvolve trabalhos nas áreas de Ciências Exatas e da Terra, Ciências 
da Saúde e de Educação.

Contato: quimicagiselly@gmail.com

GRAZIANY SANTIAGO AMORIM ARAÚJO
Possui graduação em Bacharelado em Administração de Empresas pela Universidade 
Estadual do Piauí (2002) e Bacharelado em Direito pelo Centro de Ensino Superior do 
Vale do Parnaíba (2018); Pós-graduação em Gestão Empresarial, pela Universidade 
Estadual do Piauí (2004); Mestrado em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância 
(PPGTEG/UFRPE). Atualmente é docente da Associação de Ensino Superior do Piauí 
(AESPI), da Associação Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo (ASSUPERO), 
da Faculdade FAPI, do Instituto de Ensino Superior de Teresina (IEST/FPPD) e do Ins-
tituto de Ensino Superior Múltiplo (IESM). Tem experiência na área de Administração, 
com ênfase em Recursos Humanos. Mediadora Judicial pelo 2º CEJUSC de Timon-MA.

Contato: grazianysantiago@bol.com.br

JACIARA MARIA FELIX
É bibliotecária na Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (UFAPE). Gradu-
ada em Letras e Biblioteconomia, pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 
Especialista em Planejamento e Gestão Organizacional, pela Universidade de Pernam-
buco (UPE). Mestre em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância, pelo Programa 
de Pós-graduação em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância (PPGTEG/UFRPE). 
Atualmente, é doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Ciências: Química da 
Vida e Saúde, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, desenvolven-
do sua pesquisa sobre REA. 

Contato: jaciarafelix@gmail.com
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JOÃO MORAIS DE SOUSA
É bacharel em Ciências Sociais pela UFPB (1992), Mestre em Ciência Política (1995) 
e Doutor em Sociologia, pela UFPE (2001). É Professor/Pesquisador Associado do 
Departamento de Ciências Sociais da UFRPE. Publicou artigos em diferentes revistas 
científicas sobre coronelismo e poder local, ensino de ciências sociais, turismo, edu-
cação e cidadania, além de livros que discutem o universo da seca, das relações de 
poder e da cultura popular. Estuda, atualmente, as relações entre arte, cultura, cida-
dania e desenvolvimento sustentável. Desde 2009, é membro do GIERSE e, a partir de 
2016, integra o GECIC.

Contato: joaomsousa@uol.com.br

JOSÉ DE LIMA ALBUQUERQUE
Professor Titular da Área de Administração Aplicada do Departamento de Adminis-
tração da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). Engenheiro Florestal, 
pela UFRPE. Especialista em Engenharia Econômica pela Universidade Católica de 
Pernambuco e em Capacitação Pedagógica do Docente Universitário (UFRPE). Mestre 
em Ciência Florestal, pela Universidade Federal de Viçosa e Doutor em Engenharia 
Florestal, pela Universidade Federal do Paraná (Economia e política floresta). Organi-
zador de Livro, Gestão Ambiental e Responsabilidade Social, Editora Atlas. Professor 
do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância - 
Mestrado (PPGTEG/UFRPE) e do Mestrado profissional em Administração Pública, da 
Rede PROFIAP - UFRPE

Contato: limalb44@yahoo.com.br

JOSÉ TEMÍSTOCLES FERREIRA JÚNIOR
É graduado em Letras pela Universidade Federal da Paraíba, onde desenvolveu sua 
pesquisa de mestrado em Linguística, com ênfase em Aquisição da Linguagem e Lin-
guística da Enunciação. Possui doutorado também em Linguística pela UFPB, com um 
período sanduíche na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, atuando princi-
palmente nos seguintes temas: constituição subjetiva; enunciação e suas interfaces; 
interação mãe-bebê; dêixis; indicadores de subjetividade; Benveniste; categoria de 
pessoa; transtornos de linguagem; letramentos. Tem diversos artigos publicados em 
periódicos nacionais e internacionais. Atualmente é Professor Adjunto II da Univer-
sidade Federal Rural de Pernambuco e professor permanente do Programa de Pós-
-Graduação em Estudos da Linguagem (PROGEL) da UFRPE.

Contato: josetemistocles@yahoo.com.br ou temistocles.ferreira@ufrpe.br
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JOSIMAR ALVES MONTEIRO
Graduando do curso de Licenciatura em Artes Visuais com ênfase em Digitais da 
UAEADTec/UFRPE. É integrante do projeto Artes da UFRPE da UAEADTec/UFRPE.                    

Contato: josimar.a.monteiro@gmail.com 

JÚLIA LARRÉ
Doutora em Letras (Linguística) pela UFPE, tendo realizado estágio pós-doutoral 
na UFSCar no Programa de Pós-graduação em Linguística. Atua como professo-
ra de língua inglesa na UFRPE. Líder do Grupo de Pesquisa LACELI (Linguagem, 
Ação, Crítica e Educação em Línguas), desenvolve e orienta pesquisas da seara 
da Linguística Aplicada, relacionadas a ensino-aprendizagem de língua materna e 
estrangeira nas modalidades presencial e a distância, elaboração de material di-
dático e protótipos de ensino, Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural e Mul-
tiletramentos. Seus trabalhos podem ser acessados através do link: https://ufrpe.
academia.edu/JuliaLarr%C3%A9.

Contato: jlarre1304@gmail.com

JULIANA REGUEIRA BASTO DINIZ
Doutora e Mestre em Ciência da Computação (CIn-UFPE), tem 20 anos de experi-
ência docente, e é atualmente professora e pesquisadora da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE), atuando nos cursos de graduação em Bacharela-
do em Sistemas de Informação e Licenciatura em Computação e no Programa 
de Pós-graduação em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância na mesma 
Universidade. Seus temas de interesse em pesquisa são: Tecnologias Aplicadas a 
Educação, Jogos Digitais, Ambientes de Aprendizagem Personalizados, Pensamen-
to Computacional e Educação a Distância, nos quais orienta alunos de graduação 
e pós-graduação.

Contato: julianabdiniz.ead@gmail.com
 

LUCAS PAES DO AMARAL
Graduando do curso de Licenciatura em História da UAEADTec/UFRPE. É integran-
te do projeto Artes da UFRPE da UAEADTec/UFRPE.   

Contato: lucaspaes132@gmail.com.com
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LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA
Bacharel em Ciências Geográficas pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE - 2014), Pós-graduação em Gestão Pública pela Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE -2020), licenciatura em Geografia em andamento. Auxi-
liar administrativo da prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão, atuando 
junto ao Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). Tem experiência em gestão 
pública, planejamento Urbano, transporte coletivo público.

Contato: luizcatedra@hotmail.com

MARCO AURÉLIO BENEVIDES DE PINHO
Professor Adjunto da UFRPE, lotado no Departamento de Administração do cam-
pus Sede. Formação pela Universidade Federal de Pernambuco, sendo graduado 
em Administração, especialista em administração de instituições de saúde, mes-
trado em Administração e doutorado em Psicologia Cognitiva. Ligado à UAEAD-
Tec da UFRPE, já atuou como Coordenador da Especialização em Gestão Pública 
Municipal, professor executor e no Bacharelado em Administração Pública e tu-
tor virtual na Especialização em Gestão Pública.

Contato: marcoabpinho@gmail.com

NATÁLIA MARIA DA SILVA
Curso de Especialização em Gestão Pública- UAEADTec/UFRPE. Mestre em Edu-
cação pela Universidade de Pernambuco - Campus Mata Norte (2019). Graduada 
em Licenciatura em Ciências Biológicas (2011) e Pedagogia (2016), ambos pela 
Universidade de Pernambuco - UPE. Possui Pós-graduação Lato Sensu em Edu-
cação Ambiental (2014) pela Faculdade Frassinetti do Recife - FAFIRE, Educação 
UNIAFRO (2016) e Gestão Pública (2020), ambos pela Universidade Federal Rural 
de Pernambuco - UFRPE e Psicopedagogia com ênfase em Educação Especial 
pela Faculdade de Educação São Luís (2020). Atualmente é professora da Rede 
Estadual de Educação/Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco.

Contato: silva.n.mda@gmail.com
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NATANAEL DUARTE DE AZEVEDO
Doutor em Letras pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Tem experiência 
nas áreas de Literatura e Gênero e História da Literatura. Atualmente é professor 
Adjunto da Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia (UEADTec) 
da Universidade Federal Rural do Pernambuco e coordena o Programa de Pós-
-Graduação em Estudos da Linguagem da UFRPE. Tem inúmeros artigos publica-
dos em livros e em periódicos nacionais e internacionais. 

Contato: natanael.azevedo@ufrpe.br

PHILIPE PEREIRA BORBA DE ARAÚJO
Doutorando em Linguística (UFPB), mestre em Linguagem e Ensino (UFCG) e licen-
ciado em Letras/Inglês (UFPE). Atua como professor da educação básica na Secre-
taria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba. Publica 
pesquisas nas áreas de Linguística Aplicada, Multiletramentos e Teoria da Ativida-
de. Seus trabalhos podem ser acessados através do link https://ufpb.academia.
edu/PPBAraujo.

Contato: prof.philipe.araujo@gmail.com

RENATO LUIZ VIEIRA DE CARVALHO
Mestre em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância da Universidade Fede-
ral Rural de Pernambuco (PPGTEG/UFRPE). Graduado em Administração pela Fa-
culdade Europeia de Administração e Marketing. Experiência em gestão, como 
Gerente de Infraestrutura do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). Administrador, com ênfase em Administração Pú-
blica; e Formação do curso básico de piloto militar pela Academia da Força Aérea.

Contato: renatolvcarvalho@gmail.com

RODOLFO ARAÚJO DE MORAES FILHO
Professor Titular da área de Administração da Universidade Federal Rural de Per-
nambuco (UFRPE-DADM). Doutorado em Administração pela Université des Sciences 
Sociales de Grenoble II - IAE /Institut d'Administration des Entreprises/ Grenoble - France). 
Pós-Doutorado em Administração e Gestão Territorial pela Université Pierre Mendes 
France (UPMF), no período de julho de 2008 a julho de 2009. Tem experiência em Ad-
ministração, atuando nas áreas: administração estratégica, gestão do conhecimento, 
administração de sistema de informação, gestão territorial e governança local.

Contato: rodolfoamfilho@yahoo.com.br
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SARAH LÚCIA ALVES FRANÇA
Arquiteta e Urbanista pela Universidade Tiradentes (2004), Mestre e Doutora em Arqui-
tetura e Urbanismo pela Universidade Federal Fluminense/RJ (2016). Professora adjun-
ta do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Sergipe e 
Líder do Grupo de Pesquisa Centro de Estudos de Planejamento e Práticas Urbanas e 
Regionais (CEPUR). Tem experiência em habitação popular, legislação urbanística, pla-
nejamento urbano e regional, produção da habitação, expansão urbana, etc. 

Contato: sarahfranca@ig.com.br

VERA CONCEIÇÃO ALVES PATELLO
Graduanda do curso de Licenciatura em Artes Visuais com ênfase em Digitais da 
UAEADTec/UFRPE. É integrante do projeto Artes da UFRPE da UAEADTec/UFRPE.                        

Contato: vera.patello@gmail.com 

VICENTINA RAMIRES
Possui graduação em Letras pela Universidade Federal de Pernambuco (1985), mes-
trado em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco (1994), doutorado em 
Linguística pela Universidade Federal de Pernambuco (2004) e pós-doutorado em Lin-
guística Aplicada na UECE, com estágio no Centre détude sur lactuel et le Quotidien, na 
Université Paris Descartes - Sorbonne-Paris (2016). É professora titular da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco e vice-coordenadora do Programa de Pós-Graduação 
em Estudos da Linguagem (PROGEL) da UFRPE. Desenvolve estudos relacionados a gê-
neros textuais, produção de textos, análise crítica de discursos, identidade de gêneros 
e prática pedagógica. Tem desenvolvido também pesquisas relacionadas à produção 
de discursos no meio urbano e rural, especialmente no contexto do trabalho feminino.

Contato: vicentinaramires@gmail.com

WILLIANA CARLA SILVA ALVES
Mestre em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância, pelo Programa de Pós-gra-
duação em Tecnologia e Gestão em Educação a Distância (PPGTEG/UFRPE), especialis-
ta em Gestão Pública (UFRPE) e bacharel em Biblioteconomia pela UFPE. Atualmente 
é bibliotecária-documentalista da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFR-
PE). Tem experiência na área de Ciência da Informação, com ênfase em Bibliotecas 
Universitárias. Faz parte do Grupo de Pesquisas em Gestão e produção de conteúdos, 
coordenado pelo Prof. Dr. José de Lima Albuquerque. 

Contato: williana.alves@gmail.com
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